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RESUMO 

 
A pesquisa teve como objetivo investigar as deduções e inferências que podem ser extraídas 
acerca da adoção, implementação e uso do Custeio Alvo à luz da Teoria da Contingência e da 
Nova Sociologia Institucional. Como estratégia de pesquisa utilizou-se estudo de caso 
interpretativo em uma subsidiária denominada Alfa, usando técnicas de pesquisa documental 
e entrevista semi-estruturada, sendo o discurso tratado via análise de conteúdo. Em relação à 
Teoria da Contingência os achados evidenciaram que o processo do Custeio Alvo é aplicado 
em todos os projetos de desenvolvimento de produtos, que é uma atividade chave para a Alfa 
de acordo com suas estratégias, para controlar os custos variáveis considerando o preço de 
mercado e a margem objetivada pela organização. Quando o produto começa a ser fabricado é 
feito o acompanhamento entre o esperado e o realizado (com rígido controle de custos via 
custo padrão, integrado com a avaliação de desempenho e o sistema de compensação), 
fornecendo evidências da integração e coordenação entre planos, ações e resultados. Poucos 
dos fatores contingentes presentes na Alfa apresentaram diferença em relação ao que a 
literatura trata como adequado (estes envolveram a baixa incerteza ambiental, a padronização 
de produtos e a combinação de estratégias encontrada) e nenhum deles foi considerado 
inadequado ou com possibilidade de inibir a utilização do Custeio Alvo. Foi verificado o uso 
do tipo interativo, a satisfação com o Custeio Alvo e a percepção de sua utilidade. As 
Conclusões foram: o Custeio Alvo é uma prática gerencial compatível com posturas 
estratégicas conservadoras, como defensora e mantenedora, e que essa opção não conflita com 
a postura de diferenciação; é difícil senão impossível estabelecer, a priori, correlações, 
biunívocas ou não, entre o uso de determinadas práticas de Controle Gerencial e determinadas 
posturas estratégicas; necessidade de analisar o fator incerteza ambiental juntamente com 
outros fatores. Em relação à Nova Sociologia Institucional as análises indicaram que o 
mecanismo coercitivo foi o responsável pela adoção do Custeio Alvo na Alfa e as evidências 
mostraram uma associação entre a estrutura e as ações (resposta do tipo coupling) ressaltando 
o perfil cognitivo, indicando uma estreita relação entre meios e fins e uma consistência da 
prática com os valores e crenças da organização. As evidências apontaram que o aspecto 
econômico embasou a forma de interpretação resultando na crença sobre a validade técnica do 
Custeio Alvo. Uma das conclusões relacionadas à investigação do processo de 
institucionalização foi que nos casos em que a difusão se apresenta eminentemente da forma 
coercitiva, os mitos, as regras e as normas institucionais podem determinar a estrutura, mas 
não necessariamente as rotinas. As evidências apontaram que a mudança nas rotinas depende 
da interpretação que os atores fazem das mesmas, construindo as respostas de modo a 
acomodar as conveniências e interesses tanto do ambiente externo quanto interno. Esta 
conclusão difere dos estudos de Nor-Aziah e Scapens (2007) e Siti-Nabiha e Scapens (2005). 
Os resultados na Alfa sugerem que a rotina (e não a estrutura) parece ser alvo de mudança 
quando a interpretação da instituição levar ao entendimento e à significação com base em sua 
validade técnica e não em sua validade simbólica. Por isso, o significado das instituições em 
contextos específicos depende da interpretação e da agência dos atores envolvendo os 
interesses e pressões sofridas. Uma das implicações desse raciocínio é que mesmo tendo suas 
bases fundamentadas na obtenção de eficiência, as práticas da Contabilidade podem não ser 
entendidas e significadas dessa forma em todas as organizações e outros fatores como os 
institucionais e as características da organização podem influenciar essa interpretação. Em 
relação aos achados com base na Nova Sociologia Institucional, destaca-se a originalidade do 
uso da abordagem recursiva nos estudos sobre os Sistemas de Controle Gerenciais, e mais 
especificamente da Contabilidade Gerencial e do Custeio Alvo, tanto no Brasil quanto no 
exterior. 
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ABSTRACT 
 
The objective of the research was to investigate the assumptions and inferences that can be 
made regarding the adoption, implementation and use of Target Costing in light of the 
Contingency Theory and New Institutional Sociology. The research strategy consisted of an 
interpretive case study at a subsidiary named Alfa, using document research techniques and 
semi-structured interviews; discourse was treated using content analysis. With regard to 
Contingency Theory, the findings evidenced that the process of Target Costing is applied in 
all product development projects, which are a key activity for Alfa according to its strategies, 
in order to control variable costs considering market price and the margin desired by the 
organization. As product manufacture begins, there is monitoring of expected and actually 
realized results (with strict cost control through standard cost, integrated with performance 
evaluation and the compensation system), thus evidencing the integration and coordination 
between plans, actions and results. Few of the contingency factors present in Alfa showed 
differences from what the literature regards as adequate (they involved low environmental 
uncertainty, product standardization, and the combination of strategies found herein) and 
none were considered inadequate or capable of inhibiting the use of Target Costing. The 
study assessed the use of interactive typing, satisfaction with Target Costing and the 
perception of its usefulness. As conclusions: Target Costing is a management practice 
consistent with conservative strategic postures as defender and hold, and this option does not 
conflict with the posture of differentiation; it is difficult if not impossible to establish a priori 
correlations, biunivocal or not, between the use of certain Management Control practices and 
certain strategic postures; it´s necessary to analyze the environmental uncertainty factor 
along with other factors. With regard to New Institutional Sociology, the analyses indicated 
that the coercive mechanism was responsible for the adoption of Target Costing at Alfa, and 
evidence showed an association between structure and actions (coupling-like response), 
highlighting the cognitive profile, indicating a close relationship between means and ends, as 
well as a consistency of practice with the values and beliefs of the organization. Evidence 
indicated that the economic aspect was the basis for the manner of interpretation, resulting in 
belief towards the technical validity of Target Costing. One of the conclusions related to the 
investigation into the institutionalization process was that in the cases in which diffusion is 
presented eminently in a coercive fashion, institutional myths, rules and norms can determine 
the structure but not necessarily the routines. Evidence showed that changes in routine 
depend on the interpretation the actors make about them, building their responses so as to 
accommodate the conveniences and interests of both inner and outer environments. This 
conclusion differs from the studies by Nor-Aziah & Scapens (2007) and Siti-Nabiha & 
Scapens (2005). The results obtained at Alfa suggest that the routine (and not the structure) 
seems to be the target for change whenever the interpretation by the institution leads to 
understanding and signification based on technical rather than symbolic validity. Therefore, 
the meaning of institutions within specific contexts depends on the interpretation and agency 
of the actors involving the interests and pressures they withstand. One of the implications of 
this reasoning is that even though Accounting practices are based on achieving efficiency, 
they may not be understood and signified as such in all organizations, and that other factors 
(such as institutional ones and characteristics of each organization) can influence that 
interpretation. With regard to the findings based on New Institutional Sociology, highlight is 
given to the originality of using the recursive approach in studies on Management Control 
Systems, and more specifically in Managerial Accounting and Target Costing, both in Brazil 
and overseas. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

1.1 Contextualização e Caracterização do Problema 

Muitas empresas têm passado por significantes mudanças em seus modelos organizacionais, 

no ambiente competitivo, nas tecnologias de informação e, devido a esse contexto, alguns 

especialistas alertaram que para a Contabilidade Gerencial manter sua relevância seria preciso 

uma adaptação em direção às necessidades dos gestores (CHENHALL; LANGFIELD-

SMITH, 1998b, KAPLAN, 1984, JOHNSON; KAPLAN, 1987), levando ao entendimento de 

que tais mudanças implicam na necessidade de mudar a Contabilidade Gerencial (BURNS e 

VAIVIO, 2001). 

Diversas práticas ligadas à Contabilidade Gerencial, focadas em promover a criação de valor 

(ITTNER; LARCKER, 2001), vêm sendo desenvolvidas com o intuito de tentar adequar suas 

informações a esse ambiente em constante mudança. Esse desenvolvimento é comumente 

conhecido como mudança da Contabilidade Gerencial (WICKRAMASINGHE, 

ALAWATTAGE, 2007). Exemplos dessas práticas são o Custeio Baseado em Atividades, o 

Balanced Scorecard, o Custeio Alvo, dentre muitas outras. Esses fatos suscitaram o 

aparecimento de pesquisas interessadas em investigar a mudança de práticas de Contabilidade 

Gerencial, ou seja, sua introdução nas organizações, como os trabalhos de Scapens (2006); 

Scapens e Roberts (1993); Lukka (2007); Ma e Tayles (2009); Järvinen (2006); Siti-Nabiha e 

Scapens (2005); Dillard et al. (2004); Tsamenyi et al. (2006); Nor-Aziah e Scapens (2007); 

Abrahamsson e Gerdin (2006); Quatrone e Hopper (2001); Ribeiro e Scapens (2006); Soin et 

al. (2002); Baines e Langfield-Smith, 2003; Abdel-Kader e Luther, 2008; Chong e Chong, 

1997; Gerdin, 2005; Cadez e Guilding (2008).  

No entanto, ainda existem dúvidas sobre em que circunstâncias essas práticas são adotadas e 

como são implementadas e usadas pelas organizações em seus sistemas de controle, em 

especial pelo fato de que a introdução das mesmas não segue um padrão, sendo modeladas de 

acordo com as características individuais da organização. Nesse sentido, Otley (2001) 

comenta que empresas que atuam no mesmo ramo de atividade possuindo características 

semelhantes respondem de formas muito distintas ao uso de tais práticas. Järvinen (2006) 

pesquisou a adoção e a implementação de um sistema de custeio em duas empresas e os 

resultados mostraram que somente o nome do custeio era o mesmo; sua estrutura e conteúdo 
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eram diferentes em cada empresa. Anderson e Young (1999) relataram a existência de falhas 

na implementação dessas práticas e mencionaram que, em relação ao Custeio Baseado em 

Atividades, por exemplo, apenas 10% das empresas que o adotaram continuavam a utilizá-lo 

posteriormente. 

Os resultados dessas pesquisas mencionadas evidenciam que o processo de mudança 

relacionado à adoção de uma prática pelas organizações é complexo e envolve inúmeros 

aspectos que podem dificultar seu entendimento por completo. Scapens (2006) comenta que 

para entender a diversidade das práticas de Contabilidade Gerencial é necessário compreender 

a complexa miscelânea de influências inter-relacionadas que modelam as mesmas nas 

organizações individuais. 

Para Baxter e Chua (2003) as práticas de Contabilidade Gerencial emergem como um 

fenômeno altamente situacional limitado por condições históricas específicas a determinado 

tempo e lugar, por significados e valores locais, pela racionalidade local encontrada em 

configurações organizacionais particulares e pelos hábitos individuais dos participantes 

organizacionais ligados à condução da Contabilidade Gerencial. 

Essas limitações atuam de forma a modelar as respostas organizacionais. Com isso, os 

motivos que influenciaram a adoção dessas práticas em determinada organização podem não 

ser os mesmos em outra e, ainda, a inter-relação dos fatores envolvidos faz com que existam 

as diferenças. Desse modo, não basta uma organização adotar tais práticas para atingir os 

resultados a que as mesmas se propõem; a forma como essas novas ideias são introduzidas e 

como passam a ser usadas interfere no seu resultado. Granlund (2001) argumenta que apesar 

da influência das mudanças do mercado e outras que exercem uma enorme pressão para a 

mudança dos sistemas da contabilidade, estes são difíceis de mudar. 

Esse panorama indica a necessidade de entendimento acerca de questões que esclareçam para 

que finalidade as práticas são adotadas e utilizadas e qual o resultado para a organização. Por 

que quando as organizações adotam essas práticas as formas de utilização são tão diversas? 

Qual seria a percepção das organizações em relação à importância dessas práticas? Ma e 

Tayles (2009) assinalaram que existe uma falta de evidência sobre como essas práticas de 

Contabilidade Gerencial são adotadas pelas organizações bem como sobre os processos 

dessas adoções, reforçam ainda que teorizações sobre o processo de adoção dessas práticas 

são relativamente escassas. 
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Por isso, Langfield-Smith (2008) argumenta que entender como essas práticas ganham a 

atenção dos atores organizacionais e como elas são implementadas e desenvolvidas continua a 

ser uma fonte interessante de pesquisa. Malmi e Granlund (2009) reforçam que um dos 

propósitos da pesquisa em Contabilidade Gerencial deveria ser a determinação de quais 

práticas funcionam e em que circunstâncias e como mudar as práticas nas organizações. 

Desta forma, apesar de muitas pesquisas terem investigado a introdução de práticas da 

Contabilidade Gerencial (conforme mencionado nos parágrafos anteriores) dúvidas sobre 

como se dá sua adoção e seu funcionamento ainda existem. Decorrente disso, o problema que 

se apresenta nessa pesquisa é a constatação da necessidade de entendimentos adicionais 

acerca dos aspectos ligados às motivações para a adoção de práticas da Contabilidade 

Gerencial pelas organizações e como isso se reflete em seu funcionamento. Isso leva à 

necessidade de se investigar não somente as razões da adoção, ou seja, quais fatores a 

influenciaram, mas também os aspectos que permearam sua implementação e como se dá seu 

uso, ou seja, a forma como a organização lida com a prática. Por isso, seguindo um caminho 

distinto dos trabalhos referenciados anteriormente, tanto em relação às perspectivas teóricas 

usadas quanto à consideração de três etapas do processo que envolve a introdução dessas 

práticas, essa pesquisa pretende contribuir com informações adicionais acerca do problema 

levantado, investigando na organização objeto do estudo de caso, fatores que podem ter 

influenciado a adoção, a implementação e como isso se reflete no uso de uma dessas práticas, 

o Custeio Alvo. 

É importante destacar nesse momento que embora o Custeio Alvo esteja sendo relacionado à 

Contabilidade Gerencial, a proposta dessa pesquisa, conforme apresentada na sequência, é 

estudá-lo enquanto prática do Sistema de Controle Gerencial (SCG). Isso porque se 

compartilha da ideia de Chenhall (2007) e Frezatti et al. (2009) de que o SCG se constitui em 

uma área mais ampla que engloba a Contabilidade Gerencial e ainda outros tipos de controles 

gerenciais. O SCG é modelado para ajudar uma organização a se adaptar ao ambiente em que 

atua e atingir os resultados esperados pelos interessados, geralmente os sócios e/ou acionistas 

(MERCHANT; OTLEY, 2007); e é neste sentido que o Custeio Alvo está sendo considerado, 

permitindo que o corpo de conhecimento relativo ao SCG possa auxiliar no delineamento e 

nas análises do presente trabalho. 
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1.2 Formulação das Questões de Pesquisa 

Conforme evidenciado na contextualização, ainda existem lacunas acerca do entendimento da 

adoção, implementação e uso de práticas de Contabilidade Gerencial e uma das dificuldades 

apontadas pela literatura é que esse processo é complexo e envolve inúmeros fatores. Para 

tentar envolver parte dessa complexidade na investigação, essa pesquisa buscou apoio nos 

comentários de Covaleski et al. (1996), Lukka (2010) e Malmi (2010) sobre a necessidade do 

uso de diferentes paradigmas nas pesquisas em Contabilidade Gerencial. Isso porque o uso de 

diferentes abordagens podem suscitar novos e interessantes caminhos para a investigação e 

para o estudo da prática da Contabilidade Gerencial (BAXTER; CHUA, 2003). 

Dessa forma, esse trabalho se apoiou em duas abordagens teóricas situadas em diferentes 

paradigmas para investigar o mesmo fenômeno, o Custeio Alvo e seu funcionamento. Devido 

às diferenças subjacentes a cada teoria foi necessária uma separação entre questão orientadora 

e questões secundárias da pesquisa de forma a acomodar cada dimensão investigada (adoção, 

implementação e uso) em suas devidas perspectivas. 

Berry et al. (2009) argumentam que parece haver três características principais dos sistemas 

de controle que têm influenciado fortemente o modo com que o tema vem se desenvolvendo. 

A primeira se refere ao reconhecimento de que o controle gerencial é um processo em que um 

grupo de pessoas tenta impor controles sobre subgrupos inerentemente auto controlados; na 

segunda, os SCG são artefatos socialmente construídos que criam um contexto social real para 

aqueles a quem são impostos podendo afetar fundamentalmente o comportamento; na terceira, 

uma ampla gama de fatores contextuais condiciona as consequências das atividades de 

controle (BERRY et al., 2009). 

Essas três características evidenciam a complexidade da natureza do SCG principalmente pelo 

fato de estarem ligadas a perspectivas tão distintas. A primeira reflete questões ligadas à 

política e ao poder, a segunda se refere aos aspectos culturais e sociais que permeiam a 

atividade organizacional e a terceira está ligada aos fatores contextuais que afetam a estrutura 

e o desempenho da organização. Essas peculiaridades evidenciam que o desenvolvimento de 

um quadro referencial global para entender o SCG seria útil, mas improvável de ser 

satisfatório (BERRY et al., 2009). 

Por outro lado, a tentativa de entender o modelo e o funcionamento do SCG por apenas um 

ângulo também não se mostra alternativa muito frutífera. Por isso, de acordo com as 
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características mencionadas, esta pesquisa focou a influência dos fatores contextuais e dos 

aspectos culturais e sociais como ponto de partida para investigar, em uma organização, a 

adoção, a implementação e o uso de uma prática do SCG, o Custeio Alvo.  

Quanto aos fatores contextuais, Espejo (2008) menciona que as organizações possuem 

dinâmicas próprias e são afetadas por variáveis que conduzem a comportamentos distintos no 

que se refere aos controles gerenciais. Assim, esses fatores impactam de alguma forma o 

desenho e o uso desses sistemas e as organizações respondem de maneira particular a essas 

influências. Para Berry et al. (2009), devido ao fato de que uma ampla gama de fatores 

condicionam as consequências das atividades de controle, a Teoria da Contingência tem sido 

usada para analisar esses efeitos contextuais. Por isso, a Teoria da Contingência se mostra útil 

para o estudo desses fatores (CHENHALL, 2007; LANGFIELD-SMITH, 2007; TILLEMA, 

2005), sendo empregada nesta pesquisa para verificar se as condições ou características 

técnicas (espelhadas pelos fatores contingentes) encontradas na organização investigada 

favorecem ou não a utilização do Custeio Alvo.  

Donaldson (2007) argumenta que na Teoria da Contingência não existe uma estrutura única 

que seja altamente efetiva para todas as organizações e que a organização ótima é aquela 

contingente aos fatores contextuais. Então, o sistema de controle deve estar adequado aos 

fatores contingentes presentes na organização de forma a obter eficiência. O mercado é regido 

em grande parte pela lógica da eficiência; por isso, as organizações buscam meios de reduzir 

as incertezas de forma a aplicar os recursos e conseguir vantagem competitiva. Para 

Donaldson (2007), a adequação entre os fatores contextuais e a estrutura da organização é 

fator indispensável para obtenção de eficiência. Por isso, identificar, analisar e interpretar os 

fatores contingentes que podem ter influência na adoção e utilização do Custeio Alvo é 

importante para verificar essa adequação. 

Quanto aos aspectos culturais e sociais, considerar o SCG como uma realidade socialmente 

construída requer o entendimento de como essa realidade emergiu no ambiente organizacional 

e como as pessoas envolvidas lidam com a mesma. Nesse sentido, a Teoria Institucional, 

principalmente em sua vertente sociológica denominada Nova Sociologia Institucional (NSI), 

vem sendo usada para pesquisar aspectos sociais e culturais dos SCG e da Contabilidade 

Gerencial (como nos trabalhos de DAMBRIN et al., 2007; TSAMENYI et al., 2006; 

JÄRVINEN, 2006; KHOLEIF et al., 2007; MA; TAYLES, 2009; HUSSAIN; HOQUE, 
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2002), tratando esses sistemas como elementos institucionais, mostrando-se útil para os 

propósitos da presente pesquisa. 

A NSI considera que o indivíduo se comporta como ator social ao formular ações estratégicas 

com base nos significados atribuídos às regras de funcionamento das organizações, 

institucionalizadas na sociedade (FONSECA; MACHADO-DA-SILVA, 2002). No processo 

de institucionalização é que esses significados são construídos, considerando os fatores 

institucionais da organização e da sociedade na qual está inserida. Na NSI o ambiente é 

visualizado como repositório de redes relacionais e de sistemas culturais, compostos por 

valores, crenças e regras, que transmitem conceitos sobre modos apropriados de fazer e de 

agir, e a conformação a tais fatores normativos garante suporte e legitimidade para a 

organização (FONSECA; MACHADO-DA-SILVA, 2002). 

Nesse sentido, regras e normas sociais devem ser seguidas como forma de legitimar as ações 

organizacionais (MEYER; ROWAN, 1977; DIMAGGIO; POWELL, 1983; SCOTT, 2001). 

Então, a busca pela redução das incertezas e pela eficiência no ambiente competitivo deve 

estar pautada nessas regras e normas para que a organização seja aceita em seu meio, 

existindo também uma forma particular de responder a essas influências (MEYER; ROWAN, 

1977; OLIVER, 1991; BECKERT, 1999, CRUBELLATE et al., 2004; MACHADO-DA-

SILVA et al., 2005; CRUBELLATE, 2004). Por isso, verificar como os atores interpretaram o 

Custeio Alvo na organização e como o mesmo foi institucionalizado se torna um aspecto 

relevante para entender seu funcionamento naquele contexto. 

Pelo exposto, a decisão de adotar uma prática de controle gerencial pode estar baseada tanto 

na busca de eficiência quanto de legitimidade, podendo variar o grau de influência de cada 

uma (POWELL, 1991). Além disso, em muitos casos essas duas lógicas podem se comportar 

como forças opostas causando tensões e dificuldades que também podem influenciar a 

implementação e a utilização de uma prática (MEYER; ROWAN, 1977). Desse modo, 

estudar o processo pelo qual o Custeio Alvo foi instituído é uma forma de tentar entender a 

ligação entre esses dois propósitos (eficiência e legitimação) e o tipo de resposta da 

organização. 

Considerando que a introdução de práticas de controle gerencial pode ser influenciada tanto 

por fatores contingentes quanto institucionais, que isso se reflete na forma como a prática é 
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entendida na organização e que a forma de resposta a essa influência afeta sua adoção, sua 

implementação e seu uso, a questão orientadora da pesquisa é: 

Quais deduções e inferências podem ser extraídas acerca da introdução do Custeio Alvo 

na empresa objeto do estudo de caso à luz da Teoria da Contingência e da NSI? 

Essa questão engloba vários aspectos de forma que para ser respondida torna-se essencial a 

sua separação em várias dimensões, sendo necessária a formulação de questões 

complementares, secundárias, relativas a cada aspecto que emergiu da problemática 

identificada. Para tanto, as questões secundárias foram separadas em três perspectivas: (1) se 

refere à adoção do Custeio Alvo podendo ser influenciado por fatores contingentes (Teoria da 

Contingência) e por fatores institucionais (NSI); (2) se refere à implementação do Custeio 

Alvo focando a forma como ele foi construído socialmente e como está atrelado ao sistema de 

controle, com base na NSI; (3) se refere ao modo pelo qual o Custeio Alvo vem sendo usado 

pela organização e o desempenho percebido em relação ao mesmo, com base na Teoria da 

Contingência. 

Ressalta-se que a adoção, a implementação e o uso fazem parte de um continuum no processo 

de introdução de práticas gerenciais, não se tratando de categorias estanques, no entanto, com 

a finalidade de delimitar os estágios analisados em cada teoria foi feita essa separação. É 

relevante mencionar também que em função do objetivo da pesquisa o estudo empírico foi 

empreendido em uma organização que adotou, implementou e vem usando o Custeio Alvo, a 

qual passa a ser designada com o nome fictício de Alfa. Na sequência foram estabelecidas as 

questões secundárias referentes a cada perspectiva. 

 

1.2.1 Adoção do Custeio Alvo 

A adoção do Custeio Alvo foi investigada tendo por base a Teoria da Contingência e a NSI, 

envolvendo respectivamente fatores contingentes e institucionais ligados à busca por 

eficiência e por legitimidade. Como englobam teorias distintas foram formuladas duas 

questões conforme o desenvolvimento a seguir. 

Em relação à busca por eficiência, Tillema (2005) argumenta que o uso bem sucedido de 

práticas da Contabilidade Gerencial pode estar relacionado às características mais gerais das 

organizações e de seus ambientes; então, as circunstâncias que envolvem seu uso podem 
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afetar a adequação das mesmas. Por isso, não existe uma única melhor forma de se organizar 

e sim várias, de acordo com o contexto de cada empresa.  

Disso depreende-se que uma prática como o Custeio Alvo pode ser adequada apenas em 

determinados contextos, que consideram tanto as características da organização quanto as do 

ambiente em que a mesma esteja inserida. Por isso, busca-se, com o emprego da Teoria da 

Contingência, mapear os fatores contingentes, tanto organizacionais quanto do ambiente, que 

estavam presentes e que podem ter influenciado a decisão pela adoção desta prática e, ainda, 

verificar se a adoção do Custeio Alvo está adequada em relação aos fatores encontrados. Para 

isso, a seguinte questão foi levantada: 

Q1.1 Dos fatores contingentes descritos na literatura como relacionados à adoção do 

Custeio Alvo, quais estavam presentes na Alfa inibindo ou favorecendo sua 

utilização? 

As organizações lidam com diferentes pressões e os atores podem interpretá-las de formas 

totalmente distintas, considerando outros objetivos que não apenas a busca pela eficiência. 

Nascimento et al. (2010) mencionam que vários estudos têm comprovado que a adoção de 

práticas de Contabilidade Gerencial pode ser motivada por vários fatores, não 

necessariamente pela busca de melhor desempenho.  

Segundo a NSI as organizações podem adotar determinadas práticas gerenciais por pressões 

institucionais para obter legitimidade perante os stakeholders e não necessariamente para 

aumentar sua eficiência (MEYER; ROWAN, 1977; DIMAGGIO; POWELL, 1983). No 

entanto, por atuarem concomitantemente em ambientes institucionais e econômicos (SCOTT; 

MEYER, 1991) as organizações podem considerar também os fatores econômicos na decisão 

de adoção de uma prática. Nesse sentido, a seguinte questão foi levantada: 

Q1.2 Quais fatores institucionais, dentre os elencados na literatura, estavam presentes 

por ocasião da adoção do Custeio Alvo na Alfa inibindo ou favorecendo sua 

adoção? Quais os fatores econômicos presentes nesse contexto? 

 

 

 



15 
 

 

1.2.2 Implementação do Custeio Alvo 

Tão importante quanto entender os fatores contingentes e institucionais que podem ser, de 

algum modo, influentes ou responsáveis pela adoção de determinada prática gerencial é o 

entendimento de como a organização respondeu à sua adoção. Quando a motivação está 

respaldada na busca pela legitimação e existe conflito com a busca pela eficiência, é até 

possível que haja a adoção; no entanto, pela percepção de não haver utilidade técnica ou por 

outros fatores envolvidos no processo de institucionalização, a mesma pode não ser 

efetivamente considerada nas atividades de controle e decisão (MEYER; ROWAN, 1977). 

Por isso, é relevante verificar e entender como o Custeio Alvo está atrelado ao SCG e de que 

forma isso acontece. 

A implementação do Custeio Alvo foi avaliada tendo por base seu processo de 

institucionalização, através de estágios (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000), 

considerando o modo como ele foi interpretado e a resposta estratégica da organização. Além 

disso, também foi avaliado se pressões institucionais e econômicas estavam presentes nesse 

processo e se podem ter influenciado a forma como a organização implementou a prática. 

Como resultado, buscou-se verificar se o Custeio Alvo foi implementado de forma acoplada 

(coupling) ao SCG sendo utilizado seu potencial técnico ou se foi adotado de forma 

cerimonial (decoupling1), servindo apenas para amortecer algum tipo de pressão para conferir 

algum tipo de legitimidade, tendo um caráter simbólico. Para tanto, as seguintes questões 

foram elaboradas: 

Q1.3 De acordo com o modelo de estágios do processo de institucionalização de 

Hasselbladh e Kallinikos (2000), em qual estágio o Custeio Alvo encontra-se 

institucionalizado na Alfa?  

Q1.4 Considerando-se a influência dos fatores institucionais e econômicos encontrados 

nesse processo, qual foi o tipo de motivação predominante (busca de eficiência ou 

de legitimidade) em relação à institucionalização do Custeio Alvo? 

Q1.5 De que forma o Custeio Alvo encontra-se institucionalizado, coupled ou 

decoupled?  

                                                 
1 Embora existam traduções para esse termo como, por exemplo, “dissociado”, optou-se por não traduzi-lo sob 
pena de perder o significado dessa expressão em relação à NSI. Este termo, nessa pesquisa, foi empregado mais 
no sentido de conceito do que de palavra, e indica uma desconexão entre a estrutura e a rotina da organização. 
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1.2.3 Uso do Custeio Alvo 

Quanto à dimensão uso, foi considerada a tipologia de uso diagnóstico, interativo e 

disfuncional, englobados no Modelo de Alavancas de Controle (MAC) de Simons (1995). 

Para Simons (1987), o uso diagnóstico está relacionado à implementação e ao monitoramento 

dos resultados em relação às estratégias adotadas e o interativo foca as incertezas estratégicas 

em que a alta gestão direciona maior atenção aos sistemas de controle usando-os de forma 

mais ativa para intervir no processo de tomada de decisão organizacional. O uso disfuncional 

ocorre quando da existência de efeitos colaterais do uso diagnóstico (SIMONS, 1995), sendo 

direcionado para outras finalidades que não as do uso diagnóstico ou do interativo 

(FERREIRA; OTLEY, 2006). 

Ferreira e Otley (2006) mencionam que a literatura sobre SCG sugere que a eficácia do 

sistema de controle é dependente tanto de sua sofisticação técnica quanto do uso das 

informações geradas. Enquanto o uso interativo encoraja o comportamento inovador, o 

diagnóstico serve para verificar se as pessoas se comportam de acordo com regras e planos 

pré-estabelecidos (SIMONS, 1995). Em função da importância de se investigar o tipo de uso, 

foi elaborada a seguinte questão: 

Q1.6 Que tipo de uso - diagnóstico, interativo ou disfuncional - a Alfa vem fazendo em 

relação ao Custeio Alvo?  

Resta ainda a questão da avaliação do desempenho. Foi verificado anteriormente que a 

adequação do SCG aos fatores contingentes pode resultar em aumento de desempenho 

organizacional. Otley (2001) argumenta que as práticas de controle estão presentes nas 

organizações através de uma ampla variedade de atividades e que seria insensato assumir que 

uma prática em particular possa ser facilmente associada ao desempenho organizacional. 

Nesse sentido, Ferreira e Otley (2009) argumentam que é mais adequado avaliar o 

desempenho do sistema e não o da organização. Pelo exposto, em relação ao desempenho do 

Custeio Alvo parece ser viável a sua análise em termos de utilidade, ou seja, de desempenho 

do sistema, ao invés do desempenho organizacional. Nessa perspectiva a seguinte questão foi 

elaborada: 

Q1.7 O desempenho do Custeio Alvo quanto à satisfação dos usuários e ao impacto 

individual, na Alfa, inibe ou favorece sua utilização? 
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Na sequência foram estabelecidos os objetivos da pesquisa. 

 

1.3 Objetivos 

O objetivo geral da pesquisa foi investigar e identificar as deduções e inferências que podem 

ser extraídas acerca da adoção, implementação e uso do Custeio Alvo na Alfa à luz da Teoria 

da Contingência e da NSI. Para tanto, os seguintes objetivos específicos foram estabelecidos: 

1) Verificar, dentre os fatores contingentes descritos na literatura como relacionados ao 

Custeio Alvo, quais estão presentes na Alfa inibindo ou favorecendo sua adoção e 

utilização, à luz da Teoria da Contingência;  

2) Verificar, dentre os fatores institucionais e econômicos contemplados na literatura, 

quais estavam presentes por ocasião da adoção do Custeio Alvo na Alfa, inibindo ou 

favorecendo sua a adoção à luz da NSI; 

3) Verificar em qual estágio do processo de institucionalização o Custeio Alvo se encontra 

na Alfa; 

4) Verificar o tipo de interpretação predominante (busca de eficiência ou de legitimidade), 

considerando-se a influência dos fatores institucionais e econômicos investigados, em 

relação à institucionalização do Custeio Alvo; 

5) Verificar se o Custeio Alvo foi institucionalizado de forma coupled ou decoupled em 

relação às rotinas da Alfa; 

6) Verificar de que forma o Custeio Alvo vem sendo usado pela Alfa; 

7) Verificar se o desempenho do Custeio Alvo quanto à satisfação do usuário e ao seu 

impacto individual vem favorecendo ou inibindo a prática na Alfa. 

 

1.4 Definições Operacionais 

De acordo com a problemática que embasa essa pesquisa foi verificado que fatores 

contingentes, institucionais e econômicos podem influenciar a adoção do Custeio Alvo e, 
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posteriormente, sua implementação e uso. Para facilitar o entendimento acerca dos termos 

específicos usados nas questões de pesquisa, foram apresentadas suas definições operacionais.  

a) Fatores Contingentes: são variáveis que caracterizam os ambientes interno e externo 

das organizações e que podem influenciar sua estrutura e desempenho. Na pesquisa 

foram investigados fatores externos à organização (intensidade da concorrência e 

incerteza ambiental) e internos (porte, estratégia, estrutura organizacional e tecnologia).  

b) Fatores Institucionais: representam as pressões de ordem social e cultural que podem 

impactar a estrutura organizacional. Nessa pesquisa foram investigados de duas formas, 

sendo os mecanismos de mudança isomórfica e a legitimidade. Os mecanismos de 

mudança isomórfica são representados pelos tipos de pressões institucionais a que uma 

organização está sujeita podendo ser o coercitivo, o normativo e o mimético 

(DIMAGGIO; POWELL, 1983) e se referem à fase de adoção da prática. Quanto à 

legitimidade foram investigados indícios de sua presença no ambiente externo e interno 

nas fases de adoção e implementação. 

c) Fatores econômicos: foram considerados os aspectos de natureza operacional, 

financeira e patrimonial que podem impactar o desempenho econômico e que podem 

influenciar as fases de adoção e implementação do Custeio Alvo. Esses aspectos foram 

considerados em relação à busca de eficiência por parte da organização. Foram 

representados por aspectos como redução de custos, obtenção de metas, aumento 

(redução) de resultado, aumento (redução) de participação no mercado, aumento 

(redução) de vendas etc.  

d) Adoção do Custeio Alvo: refere-se à existência do processo do Custeio Alvo na 

organização. Dessa forma, não implica dizer que a adoção se refere ao momento 

(referente ao tempo) em que foi adotado e sim que a empresa o adotou e vem utilizando. 

A utilização se refere ao fato de a Alfa estar alimentando o processo do Custeio Alvo de 

modo a gerar informações; portanto, não diz respeito à forma de uso das informações 

(interativo, diagnóstico e/ou disfuncional), que se refere à outra categoria analisada no 

estudo. 

e) Implementação do Custeio Alvo: modo como o Custeio Alvo foi levado à prática, ou 

seja, como ele foi operacionalizado pela Alfa.  



19 
 

 

f) Institucionalização: processo através do qual o Custeio Alvo foi internalizado na Alfa. 

g) Uso do Custeio Alvo: indica a forma de uso (interativo, diagnóstico e disfuncional) de 

acordo com o modelo de Simons (1995). 

h) Desempenho do Custeio Alvo: se refere à utilidade percebida do Custeio Alvo quanto 

à satisfação do usuário e ao impacto individual. 

 

1.5 Justificativa 

Esta pesquisa pode ser justificada sob os seguintes aspectos: quanto ao interesse da 

comunidade acadêmica e das organizações a respeito do entendimento sobre o funcionamento 

de uma prática de controle gerencial, quanto à escolha pelo Custeio Alvo, quanto às lentes 

teóricas usadas para lidar com o problema, quanto à estratégia de pesquisa e quanto à 

organização investigada. 

Quanto ao primeiro aspecto foi verificado que a decisão de adotar uma prática de controle 

gerencial requer análises de variada ordem devido aos muitos fatores que podem influenciar 

essa decisão, uma vez que podem afetar o modo como a mesma vai ser institucionalizada e 

utilizada. Portanto, investigar como uma organização lidou com esses fatores nas fases de 

adoção, implementação e uso pode evidenciar a inter-relação desses fatores e sua importância 

nesse tipo de tomada de decisão. 

Merchant e Otley (2007) comentam que o objetivo da pesquisa em controle gerencial é 

desenvolver um melhor entendimento de como e por que os sistemas de controle funcionam 

em várias situações e o que pode ser feito para melhorar os mesmos a partir da perspectiva do 

alcance dos objetivos organizacionais. Por isso, estudar, num contexto real de atuação, como 

uma prática de controle gerencial foi adotada e como isso se refletiu nas fases posteriores de 

implementação e uso de modo a auxiliar o entendimento de seu funcionamento e seu 

resultado para a organização é interessante e necessário. Isso é importante na medida em que 

esclarece os aspectos apontados por Nascimento (2011, p. 19) de que “A relevância da 

contabilidade ocorre, necessariamente, se ela é usada, como é usada, por que é usada e 

quando.” (grifo do original) e adiciona-se neste rol o resultado obtido com esse tipo de 

funcionamento.  
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Para Frezatti et al., (2009) cabe aos pesquisadores identificar problemas com a implantação de 

práticas de controle, apresentando propostas para o aperfeiçoamento das mesmas e avaliando 

suas reais potencialidades de utilidade para as organizações. Por isso, com base no exposto, o 

que foi proposto nessa pesquisa atende ao interesse tanto da comunidade acadêmica quanto 

das organizações uma vez que fornece esclarecimentos a respeito do funcionamento de uma 

prática de controle gerencial ajudando em seu entendimento, podendo auxiliar uma 

organização na obtenção de seus objetivos e mostrando alguns pontos que devem ser 

observados quando da decisão de adoção da mesma.  

Quanto ao objeto analisado cabe ressaltar que devido à abrangência e à complexidade do que 

se pretendeu fazer, apenas uma das práticas de controle da Alfa fez parte deste estudo, o 

Custeio Alvo. Uma das razões dessa escolha se deve ao fato de que segundo Ansari et al. 

(2007) o mesmo vem sendo cada vez mais adotado por empresas ao redor do mundo e 

mencionam ainda que empresas como Chrysler e Caterpillar atribuem sua virada financeira 

ocorrida na metade da década de 1990 à sua adoção. Dessa forma, torna-se importante 

investigar uma prática que vem apresentando crescimento na taxa de adoção e, pelos relatos, 

vem auxiliando no gerenciamento dos custos e na obtenção de resultados. 

Ansari et al. (2007) mencionam também que o Custeio Alvo nos últimos vinte anos tem 

chamado a atenção de pesquisadores japoneses e ocidentais e, mesmo assim, dúvidas ainda 

existem sobre como o mesmo vem sendo usado pelas organizações. Chenhall (2007) 

menciona que práticas como o Custeio Alvo são pouco estudadas e que seu entendimento 

pode auxiliar na gestão das organizações que atuam em ambientes caracterizados por 

mudanças como a redução do ciclo de vida dos produtos. 

Nos levantamentos bibliográficos realizados para essa pesquisa, tanto no exterior quanto no 

Brasil, poucos estudos tiveram o objetivo de investigar os motivos que levam uma empresa a 

adotá-lo e como a mesma o utiliza para atingir os objetivos esperados. Embora essa prática 

venha sendo usada por muitas empresas há algumas décadas, ela tem sido fragmentada e mal 

entendida, carecendo de entendimento sobre como é usada (ANSARI et al., 2007). Essas 

declarações justificam o estudo de uma prática de interesse da academia e das organizações e 

que ainda necessita de entendimento sobre seu funcionamento. 

Quanto às teorias usadas para lidar com o problema ressalta-se a intenção de abordar no 

estudo aspectos de variada ordem como os contingentes e os sociais e culturais como forma 
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de conseguir captar nuances que podem auxiliar o entendimento acerca da adoção, 

implementação e uso de práticas de controle englobando a busca de eficiência e de 

legitimidade. Por isso, foram usadas duas teorias com diferentes paradigmas de forma 

separada: a Teoria da Contingência, focando os fatores contingentes relativos à adoção, e a 

NSI, focando os fatores institucionais bem como os econômicos envolvidos na adoção e 

implementação de uma prática de controle gerencial. 

Essa escolha encontra respaldo na afirmativa de que a utilização de um pluralismo 

paradigmático é uma forma de melhorar o entendimento de questões nas ciências sociais 

(COVALESKI et al., 1996; LUKKA, 2010; VOLLMER, 2009; MODELL, 2010; BAXTER; 

CHUA, 2003). Covaleski et al. (1996) mencionam que a Contingência e as abordagens 

interpretativas como a Teoria Institucional fornecem múltiplos entendimentos da 

Contabilidade Gerencial que não são oferecidos por uma análise mais estreita, centrada em 

uma preferência individual. Ressalta-se que nenhum dos trabalhos encontrados na literatura e 

usados nessa pesquisa como base empregou a Teoria da Contingência e a NSI de forma 

complementar, como nesse caso; daí seu caráter de ineditismo. Além disso, Nascimento et al. 

(2010) concluíram em sua pesquisa que apenas 2% dos artigos acadêmicos sobre 

Contabilidade Gerencial publicados no Brasil seguiram paradigmas interpretativos. Essa 

constatação é um indício da carência do emprego desse tipo de paradigma em pesquisas na 

área gerencial no Brasil. Pelo exposto, essa escolha se justifica uma vez que pode trazer 

insights interessantes pelo fato de que se propõe analisar um mesmo fenômeno sob diferentes 

prismas teóricos. 

Quanto à estratégia metodológica usada na pesquisa foi escolhido o estudo de caso como 

forma de aprofundar o conhecimento acerca das questões levantadas. Esta escolha se justifica 

por várias razões. Primeiro, por estar estudando uma prática do sistema de controle em seu 

contexto real de atuação (conforme recomendações de OTLEY, 2001; 2008 e BERRY et al., 

2009). Segundo, por conseguir com isso ter acesso tanto ao sistema formal quanto ao 

informal, ou seja, o que está estabelecido nas regras e o que acontece, de fato, nas rotinas da 

organização (SCOTT, 2001; MEYER; ROWAN, 1977). Terceiro, a possibilidade de captar 

como os atores interpretaram e deram significado ao Custeio Alvo e como ele foi 

institucionalizado. A reunião de todos esses aspectos justifica a opção por essa estratégia de 

pesquisa. 
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Quanto à empresa escolhida, a investigação na Alfa traz a oportunidade de pesquisar uma 

subsidiária pertencente a um grupo de classe mundial cuja matriz é citada na literatura 

especializada como referência no uso do Custeio Alvo. Isso vai ao encontro do que Malmi e 

Granlund (2009) mencionam a respeito de se devotar mais tempo e atenção dos pesquisadores 

sobre as práticas de controle e contabilidade em organizações de sucesso, pois parece haver 

um viés em direção ao estudo de problemas e deficiências da contabilidade, sendo que 

análises relativas aos casos bem sucedidos são raramente publicadas. Esses motivos justificam 

a escolha da organização investigada. 

Todos os aspectos mencionados foram considerados importantes para a investigação proposta 

com o intuito de gerar resultados que auxiliem tanto a pesquisa quanto a aplicação da prática 

nas organizações. Na sequência foram apresentadas as contribuições esperadas com essa 

pesquisa. 

 

1.6 Contribuições 

De forma geral, os resultados dessa pesquisa podem auxiliar no entendimento de como fatores 

contingentes, institucionais e econômicos podem influenciar a adoção, implementação e uso 

do Custeio Alvo; evidenciando os pontos que merecem atenção quando da decisão de adotar 

este tipo de prática, bem como de seu funcionamento no SCG. Nesse sentido, as contribuições 

do trabalho podem ser separadas entre o que se espera com o estudo e o que o mesmo 

apresenta em termos de originalidade.  

Em relação à primeira, a expectativa em torno desta pesquisa é que seus achados possam 

auxiliar tanto as futuras pesquisas da área quanto os gestores das organizações no que diz 

respeito a introdução de práticas de controle como o Custeio Alvo. No tocante à pesquisa, 

espera-se contribuir adicionando conhecimento sobre os assuntos englobados na investigação 

em relação à Teoria da Contingência e à NSI. Conforme a especificação de Keating (1995) é o 

que se pode denominar de refinamento da teoria. Espera-se ainda adicionar conhecimento em 

relação à literatura sobre Custeio Alvo e como o mesmo está acoplado ao SCG. Com isso, 

espera-se que os achados da pesquisa possam contribuir para o entendimento das dificuldades 

e tensões que as organizações enfrentam quando da adoção de uma prática do sistema de 

controle e sua relação com os fatores contingentes, institucionais e econômicos que podem 

afetar seu funcionamento e seus resultados.  
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Quanto às organizações, espera-se contribuir com o fornecimento de subsídios para auxiliar 

os gestores nas decisões de adoção de práticas de controle, em especial relativos aos fatores 

que podem influenciar desde sua adoção até a utilização. Os achados dessa pesquisa são 

inerentes ao Custeio Alvo devido aos aspectos específicos considerados em relação ao 

mesmo, principalmente no tocante aos fatores contingentes. No entanto, os aspectos gerais 

(contingentes, institucionais e econômicos) que devem ser considerados quando da decisão de 

adotar ou não uma prática podem ser estendidos às demais práticas, podendo indicar quais são 

os pontos relevantes que devem ser observados quando desse tipo de decisão, tanto na etapa 

de adoção quanto na de implementação e uso. Isto é importante para auxiliar as organizações 

a atingirem seus objetivos. 

Em relação à originalidade da pesquisa vários aspectos podem ser destacados: (1) tratar o 

objeto de estudo de forma não reducionista abrangendo as etapas de adoção, implementação e 

uso; (2) abordar o problema sob duas perspectivas com paradigmas diferentes, a Teoria da 

Contingência e a NSI, de forma que uma possa complementar a outra; (3) abordar os assuntos 

relativos à Teoria da Contingência em uma visão interpretativa e qualitativa, diferindo da 

maioria dos estudos que utilizaram essa abordagem, pois geralmente tais estudos são 

quantitativos; (4) abordar a NSI sob a vertente que considera a possibilidade de agência 

estratégica e a recursividade no processo de institucionalização (MEYER; ROWAN, 1977; 

OLIVER, 1991; BECKERT, 1999, CRUBELLATE et al., 2004, MACHADO-DA-SILVA et 

al., 2005, CRUBELLATE , 2004). A junção desses aspectos de originalidade diferencia a 

construção desta pesquisa em relação aos estudos usados como base, tanto da literatura 

acadêmica brasileira como da internacional, podendo oferecer como resultado diferentes 

insights acerca dos temas investigados. 

A consideração das contribuições esperadas e dos aspectos de originalidade empregados na 

busca do objetivo, além dos vários outros fatores antes mencionados, qualifica este trabalho 

enquanto tese de doutorado. 

 

1.7 Delimitações do Estudo Empírico 

É importante em um trabalho desta natureza que o que se pretende fazer esteja claro e bem 

definido, por isso, algumas delimitações são necessárias. O principal objetivo de estabelecer 
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seus limites é que o mesmo tenha condições de ser elaborado de acordo com o que se 

pretende. As delimitações podem ser separadas: 

1) Quanto ao escopo: o Custeio Alvo foi a prática do SCG investigada na Alfa e os 

aspectos investigados abordam sua adoção, implementação e uso. Este último inclui a 

forma de uso (diagnóstico, interativo ou disfuncional) bem como sua utilidade para a 

Alfa. 

2) Quanto às variáveis contingentes: as variáveis abordadas na pesquisa foram 

intensidade da concorrência, incerteza ambiental percebida (GORDON; 

NARAYANAN, 1984; AX et al., 2008), estratégia (PORTER, 1992; MILES; SNOW, 

2003; GUPTA; GOVINDARAJAN, 1984), porte (ESPEJO, 2008; MERCHANT, 1984), 

estrutura (GORDON; NARAYANAN, 1984; HANSEN; VAN DER STEDE, 2004; 

JUNQUEIRA, 2010; BAINES; LANGFIEL-SMITH, 2003; ABERNETHY; LILLIS, 

1995), tecnologia da informação (KRUMWIEDE, 1998; HYVÖNEN, 2007) e 

tecnologia da produção (KRUMWIEDE, 1998; BAINES; LANGFIEL-SMITH, 2003, 

GUERRA, 2007).  

3) Quanto aos estágios do processo de institucionalização: foram investigados na etapa 

de implementação e a teoria de base foi a NSI. No entanto, existe uma limitação devido 

ao foco da NSI estar geralmente no nível de campo organizacional (DILLARD et al., 

2004, CARRUTHERS, 1995; MA; TAYLES, 2009), ou seja, em nível macro, extra e 

inter-organizacional. Nesse sentido, Hasselbladh e Kallinikos (2000) fazem uma 

classificação em termos de estágios (quanto aos ideais, discurso e técnica de controle) 

para verificar o nível de institucionalização da mudança, tratando a institucionalização 

como um processo. Essa estrutura conceitual inspirada na NSI pode ser usada como um 

dispositivo para analisar como a mudança inter-organizacional (nova lógica 

institucional em um dado campo organizacional) pode resultar em mudança intra-

organizacional (institucionalização de novas práticas coerentes com a nova lógica 

institucional em uma empresa específica) (DAMBRIN et al., 2007). Essa escolha se 

deve ao fato de a mesma ser capaz de descrever o processo de institucionalização em 

detalhes podendo ser ajustada para analisar as instituições no processo de formação e os 

mecanismos subjacentes a esse processo (nível micro), vindo ao encontro do objetivo 

desta pesquisa. 
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4) Quanto à legitimidade: a busca por legitimidade, avaliada nas etapas de adoção e 

implementação, foi analisada enquanto estado/resultado do processo de 

institucionalização do Custeio Alvo. Para tanto, foi investigada a existência de indícios 

nas entrevistas e nos textos institucionais que pudessem confirmar a presença dessa 

categoria. Destaca-se que não fez parte do escopo dessa pesquisa avaliar o processo de 

legitimação, ou seja, a construção social da legitimidade, mas sim seu resultado. 

5) Quanto aos fatores econômicos: no âmbito da NSI também foi investigada a pressão 

por eficiência referente aos fatores econômicos. Essa pressão se refere ao ambiente 

econômico e pode existir em conjunto com as pressões institucionais (MEYER; 

ROWAN, 1977; SCOTT; MEYER, 1991), uma se sobressaindo sobre a outra a 

depender do tipo de organização e do assunto avaliado, influenciando a estrutura 

organizacional. Foram investigados indícios de sua presença nas fases de adoção e 

implementação do Custeio Alvo, relacionados ao aumento (redução) de resultado, 

aumento (redução) de participação no mercado, aumento (redução) de vendas, obtenção 

de metas, redução de custos, dentre outros que possam ser caracterizados como 

econômicos e que estavam presentes nos discursos. Cabe ressaltar que a interpretação 

enquanto busca por eficiência relacionada aos fatores econômicos foi avaliada de 

acordo com os termos mencionados anteriormente presentes no conteúdo das entrevistas 

e nos textos institucionais, indicando a presença dessa categoria. No entanto, não fez 

parte do escopo dessa pesquisa investigar o que é eficiência do ponto de vista 

institucional enquanto construção do seu significado naquele contexto, ou seja, o que a 

mesma representa para a organização. 

 

1.8 Estrutura do Trabalho 

A estrutura do trabalho pode ser visualizada pela Figura 1. No Capítulo 1 foi desenvolvida a 

introdução ao estudo, mostrando seu contexto, a problemática, as questões de pesquisa, os 

objetivos, a justificativa e as contribuições esperadas com seu empreendimento. 
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Capítulo 1 - Introdução 

Capítulo 2 - Fundamentação Teórica 
2.1 - Teoria da Contingência 

2.2 - Nova Sociologia Institucional 

Capítulo 4 - Trajetória Metodológica 

Capítulo 5 - Apresentação e Análise dos Resultados do Caso Alfa 

Capítulo 6 - Conclusões 

Capítulo 3 - Sistema de Controle Gerencial 
3.1 - Sistema de Controle Gerencial 

3.2 - Custeio Alvo 

 
Figura 1 - Estrutura da tese 

No Capítulo 2 foi desenvolvida a fundamentação teórica compreendendo as duas teorias de 

base. 

No Capítulo 3 foi abordado o SCG e suas categorias analisadas na pesquisa, incluído o 

desenho do SCG, os tipos de uso e o desempenho do sistema. Neste capítulo também foi 

apresentado o Custeio Alvo, que foi a prática do SCG investigada. 

O Capítulo 4 evidenciou a trajetória metodológica englobando aspectos como a ontologia e a 

epistemologia que serviram de base para o estudo empírico, a estratégia de pesquisa, as 

técnicas de coleta e tratamento dos dados, o instrumento de coleta de dados, a forma de 

análise e interpretação dos dados e as limitações da pesquisa. 

O Capítulo 5 apresentou os dados e as análises do caso na Alfa, evidenciando os resultados da 

pesquisa de acordo com as questões levantadas, tendo como base as teorias empregadas.  

O Capítulo 6 se refere às conclusões extraídas das análises e às recomendações para futuros 

trabalhos. Posteriormente foram apresentadas as referências que serviram de base para a 

pesquisa e os apêndices, que apresentam o instrumento de coleta de dados na integra e uma 

parte da matriz usada para a análise de conteúdo, a título de exemplo. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar os fundamentos teóricos que serviram de base para 

o desenvolvimento dessa pesquisa, sendo a Teoria da Contingência e a NSI. O uso de apenas 

uma das teorias iria restringir a fundamentação e a análise dos fatores ligados à adoção, à 

implementação e ao uso do Custeio Alvo somente à existência de fatores contingentes 

propícios à sua adoção ou somente aos aspectos culturais e sociais que propiciaram a 

interpretação e a significação da prática de modo a ser institucionalizada e usada da forma 

como está. Para que os dois focos fizessem parte do estudo as duas teorias foram aplicadas de 

forma separada, cada uma com suas características e pressupostos. Dessa forma, buscou-se 

investigar o mesmo fenômeno (Custeio Alvo), em seu contexto real de aplicação, sob 

perspectivas teóricas diferentes, de modo que isso pode resultar em achados não captados por 

outros estudos que trataram desse assunto. Ressalta-se que as duas teorias mencionadas 

podem ser intercambiáveis, no entanto, não fez parte dos objetivos dessa pesquisa entrar nesse 

mérito. As categorias investigadas não são estanques, todavia o foco da pesquisa considerou 

dois momentos distintos cada qual com uma lente, por isso, as duas teorias foram 

consideradas de forma separada. 

Para esclarecer de que forma cada teoria foi usada para embasar a formulação das questões de 

pesquisa, as análises, interpretações e as conclusões, foram apresentados o modelo teórico, 

conceitos e aspectos epistemológicos, bem como alguns dos estudos que relacionam o 

controle gerencial e o Custeio Alvo a cada uma. Ainda, foram apresentadas as medidas das 

variáveis usadas na parte empírica da pesquisa. 

 

2.1 Teoria da Contingência Estrutural 

A Teoria da Contingência Estrutural é derivada do funcionalismo estrutural desenvolvido na 

Sociologia e foi incorporada aos estudos organizacionais que buscavam entender a lógica em 

que as organizações eram estruturadas. A Teoria da Contingência Estrutural, que neste 

trabalho foi denominada apenas de Teoria da Contingência, faz parte dos estudos 

organizacionais e tem fornecido um paradigma coerente para a análise da estrutura das 
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organizações, sendo construída como um corpo de conhecimento científico (DONALDSON, 

2007). 

No início do desenvolvimento da Administração científica algumas teorias procuravam 

oferecer soluções universais para todos os problemas, definindo técnicas e estruturas que 

deveriam funcionar em todos os casos (MAXIMIANO, 2004). Contrariando essa escola 

clássica de Administração, para a qual existiria apenas uma única estrutura organizacional que 

seria altamente efetiva para organizações de todos os tipos (the best way), a Teoria da 

Contingência estabelece que não existe uma estrutura organizacional única que seja altamente 

efetiva para todas as organizações (DONALDSON, 2001). 

Orientada por esta ideia principal, para a Teoria da Contingência a otimização de uma 

estrutura depende de fatores internos à organização, que por sua vez são influenciados pelo 

ambiente. Os estudos evidenciam vários fatores chamados de contingentes (estratégia, porte, 

incerteza com relação às tarefas, tecnologia, dentre outros) e para ser efetiva a organização 

precisa ajustar sua estrutura a seus fatores e, com isso, ao ambiente (DONALDSON, 2007). A 

adequação ou ajuste (fit) ocorre para evitar perda de desempenho, ou seja, quando uma 

contingência afeta a organização sua estrutura deve ser ajustada a essa contingência, caso 

contrário a mesma começa perder eficiência. Assim, a busca pela eficiência é a finalidade do 

ajuste da estrutura. 

Os estudos iniciais desse campo tentavam encontrar padrões entre determinados fatores 

contingentes e a estrutura, bem como sua relação com o desempenho. Esses desenvolvimentos 

deram origem a duas teorias: a orgânica e a da burocracia, que constituem os componentes da 

Teoria da Contingência. Como no Brasil existem trabalhos como os de Guerra (2007), Espejo 

(2008) e Junqueira (2010), que apresentam as pesquisas iniciais da Teoria da Contingência e 

seus resultados em detalhes, optou-se por não fazer o mesmo aqui. 

Atualmente, de acordo com suas pesquisas sobre a evolução da abordagem contingencial, 

Donaldson (2007) mostra que a mesma se desenvolveu formando um paradigma coerente para 

os estudos organizacionais e acrescenta que “A ciência normal que tem sido seguida dentro do 

paradigma contingencial é provavelmente a mais ampla corrente isolada de ciência normal no 

estudo da estrutura organizacional até o presente.” (p. 105). 
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2.1.1 Teoria da Contingência e a Contabilidade Gerencial 

As pesquisas que usam a abordagem da contingência no campo dos estudos organizacionais 

desde o início de sua evolução geralmente relacionam os fatores contingentes à estrutura 

organizacional, tendo o objetivo amplo de explicar a forma da organização, ou seja, qual a 

estrutura adequada de acordo com determinados fatores contingentes presentes na 

organização. A partir daí, alguns pesquisadores ligados à Contabilidade passaram a relacionar 

os fatores contingentes com aspectos da Contabilidade Gerencial usando a mesma lógica, ou 

seja, a forma do sistema de Contabilidade Gerencial depende dos fatores contingentes. 

Assim, simultaneamente ao desenvolvimento da Teoria da Contingência das Organizações, 

mas de forma totalmente independente, começou a se desenvolver a Teoria da Contingência 

da Contabilidade Gerencial, com a percepção de que o contexto organizacional de um sistema 

contábil era de fundamental importância para sua eficiência (OTLEY, 1980). 

Os primeiros estudos deste tipo na Contabilidade investigaram a relação de fatores como o 

ambiente, a tecnologia, a estrutura e o porte com o modelo do SCG (CHENHALL, 2007). De 

acordo com Otley (1980), a abordagem da contingência da Contabilidade Gerencial é baseada 

na premissa de que não existe um sistema contábil universalmente apropriado que se aplique 

igualmente a todas as organizações em todas as circunstâncias. Ao invés disso, é sugerido que 

características particulares de um sistema contábil gerencial apropriado dependerão das 

circunstâncias específicas em que uma organização se encontra e a não existência do “the best 

way” passou a fazer parte da agenda dos pesquisadores. 

Covaleski et al. (1996) mencionam que o tema básico elaborado pela Teoria da Contingência 

da Contabilidade Gerencial é que sistemas de controle apertados (tight) devem ser utilizados 

em organizações de administração centralizada, que lidam com tecnologia simples em 

ambiente de trabalho estável; já um sistema de controle frouxo (loose) deve ser utilizado em 

organizações descentralizadas, confrontadas com ambientes dinâmicos e tarefas complexas.  

De acordo com Chenhall e Langfield-Smith (1998a) as estruturas conceituais da contingência 

têm sido empregadas extensivamente na literatura organizacional e contábil e, para Dent 

(1990), a Teoria da Contingência tem se tornado um dos paradigmas dominantes na pesquisa 

sobre os SCG. A preocupação com questões de coordenação e controle nos estudos baseados 

na Teoria da Contingência forneceu importantes contribuições para a pesquisa em 

Contabilidade Gerencial por auxiliar a compreensão de temas como a concepção de sistemas 
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de informação e controle, orçamento e planejamento estratégico (COVALESKI et al., 1996). 

Além disso, devido ao fluxo contínuo de artigos empíricos nessa área de pesquisa pode se 

verificar sua importância e vitalidade (GERDIN; GREVE, 2004), sendo útil para as contínuas 

buscas por respostas para os problemas e dilemas organizacionais. 

 

2.1.2 Aspectos Epistemológicos da Teoria da Contingência 

As escolas de pensamento organizacional são várias, diferenciando-se nos aspectos 

ontológicos, epistemológicos, nos níveis de análise e na forma como enxergam a natureza 

humana. Conhecer as questões epistemológicas de uma teoria é importante para poder 

entender sua delimitação e para auxiliar seu emprego em uma pesquisa. Por isso, na sequência 

esses aspectos foram apresentados em relação à Teoria da Contingência. 

O funcionalismo sociológico é a base da Teoria da Contingência evidenciando que as 

variações na estrutura das organizações são identificadas e explicadas por funcionarem 

eficazmente em determinada situação; assim, a estrutura se ajusta às contingências e por sua 

vez ao ambiente (DONALDSON, 2007). O paradigma da sociologia funcionalista, de acordo 

com seus pressupostos, abriga várias escolas de pensamento dentre elas a Teoria do Sistema 

Social, da qual fazem parte o funcionalismo estrutural e a Teoria dos Sistemas, que 

fundamentaram a origem da Teoria da Contingência Estrutural (BURRELL; MORGAN, 

1979). Esse paradigma procura explicar as estruturas sociais através de suas funções. Merton 

(1968) menciona que a estrutura afeta a função e a função afeta a estrutura e que as funções 

sociais de uma organização ajudam a determinar a estrutura assim como a estrutura ajuda a 

determinar a eficácia com que as funções são realizadas. 

As classificações dos aspectos relativos ao funcionalismo feitas na sequência foram baseadas 

em Burrel e Morgan (1979). Em relação à natureza humana o funcionalismo é determinista. 

Para Astley e Van de Ven (2005), na orientação determinista a origem absoluta das mudanças 

é o ambiente e o comportamento organizacional é moldado por uma série de mecanismos 

impessoais que atuam como restrições internas sobre os agentes. No debate determinista 

entram mais alguns pressupostos relativos ao funcionalismo estrutural como o comportamento 

adaptativo, a racionalidade e o papel reativo do gestor. Isto ocorre pelo fato de que, no 

determinismo, a organização deve se adaptar ao ambiente; assim, não resta alternativa para o 
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gestor senão uma reação: a adaptação. Essa reação tem como consequência a tentativa de 

manter ou maximizar resultados, ou seja, a racionalidade econômica. 

Quanto à questão da racionalidade na tomada de decisão, Astley e Van de Ven (2005) 

mencionam que nas abordagens estrutural-funcionais a tomada de decisão é 

predominantemente racional, pois apresenta um comportamento funcional orientado para 

resultados. E complementam afirmando que “A Teoria da Contingência presume que as 

restrições contextuais apresentam efeitos obrigatórios nas operações organizacionais. Em 

outras palavras, o contexto possui uma primazia causal; a gestão responde simplesmente de 

maneira tecnicamente adequada.” (ASTLEY; VAN de VEN, 2005, p. 58). 

O conceito chave do funcionalismo é o da organização como um sistema em que atingir metas 

explícitas por meio da tomada de decisão racional é funcionalmente eficaz (CLEGG; 

HARDY, 2007). Assim, a mudança ocorre de forma adaptativa, ou seja, o ambiente determina 

a mudança e de acordo com a racionalidade a empresa se adapta ao ambiente. Astley e Van de 

Ven (2005) mencionam que a visão de adaptação tem dominado historicamente a teoria 

organizacional e que os teóricos da contingência têm enfatizado essa característica no sentido 

de que as organizações respondem às mudanças de forma a elaborar ou modificar as 

estruturas internas para manter uma relação isomórfica com o ambiente. 

O funcionalismo adota o objetivismo. De acordo com Caldas e Vergara (2005, p. 67) “Para os 

funcionalistas, as organizações são objetos tangíveis, concretos e objetivos.” Para Abbagnano 

(2007, p. 841) o objetivismo representa “Qualquer doutrina que admita a existência de objetos 

(significados, conceitos, verdades, valores, normas etc.) válidos independentemente das 

crenças e das opiniões dos diferentes sujeitos.” 

O funcionalismo apresenta uma ontologia realista, ou seja, advém do realismo. De acordo 

com Abbagnano (2007) em relação à sua definição ontológica entende-se por realismo, na 

filosofia de orientação analítica, a crença em determinados tipos de entidades que implicam as 

seguintes teses: o descritivismo, o objetivismo e o objeto-centrismo. Essa acepção indica que 

o real é o objeto ou a coisa que pode ser descrita sem subjetividade, ou seja, não está nas 

ideias e sim no mundo sensorial, é o que existe e não o que deveria existir ou o que alguém 

imagina que deveria existir. 

O funcionalismo é positivista. O positivismo, assim como o realismo, busca explicar as coisas 

sem envolver subjetivismo, dando atenção ao objeto na tentativa de descrevê-lo. Esse tipo de 

pesquisa busca identificar relações entre variáveis, estabelecendo hipóteses e fazendo seu 
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teste, utiliza critérios probabilísticos para a definição de amostras, usa instrumentos 

estruturados para a coleta de dados e técnicas estatísticas para o seu tratamento, buscando a 

generalização (CALDAS; VERGARA, 2005). Para Burrell e Morgan (1979) o positivismo é 

caracterizado por epistemologias que procuram explicar e prever o que ocorre no mundo 

social pela busca de regularidades e relações causais entre os elementos que o constituem. 

O nível de análise da Teoria da Contingência é o micro, representado por organizações 

individuais (ASTLEY; VAN de VEN, 2005). Nesse tipo de pesquisa as ações individuais dos 

gestores não são analisadas, não se levando em conta os atores individuais, mas sim a 

organização. Dadas as características do paradigma funcionalista, que é a base da Teoria da 

Contingência, pode-se a partir daí verificar como a mesma funciona. 

A dinâmica da Teoria da Contingência geralmente envolve três categorias de análise sendo 

uma relacionada à estrutura, outra ao desempenho e outra ao fator contingente, que possui um 

efeito moderador sobre as outras duas. Como o que causa a mudança da estrutura é a 

contingência, é interessante verificar qual seu significado para a teoria. De acordo com 

Donaldson (2001, p. 7) “Uma contingência é qualquer variável que modera o efeito de uma 

característica organizacional sobre o desempenho organizacional”2. De forma mais específica, 

são fatores que podem afetar a relação entre as características do SCG e o desempenho 

(CHENHALL; CHAPMAN, 2006).  

Esclarecido seu conceito pode-se verificar o modelo teórico contingente. De acordo com 

Donaldson (2001), a Teoria da Contingência contém três elementos essenciais que juntos 

formam seu paradigma central: primeiro, existe uma associação entre contingência e estrutura 

organizacional; segundo, a contingência determina a estrutura; terceiro, existe uma 

adequação/ajuste (fit) de algum nível da variável da estrutura organizacional a cada nível de 

contingência que conduz a um aumento de desempenho, enquanto um desajuste (misfit) 

conduz a uma redução no desempenho. A relação adequação-desempenho é o coração do 

paradigma da Teoria da Contingência, fornecendo explicação teórica para os dois primeiros 

elementos (DONALDSON, 2001).  

Quando esse modelo é transportado para os estudos da Contabilidade Gerencial alguns ajustes 

são necessários, sempre observando os aspectos relativos ao seu paradigma teórico. Em 

primeiro lugar, na Contabilidade o elemento “estrutura organizacional” se refere aos tipos de 

                                                 
2 “A contingency is any variable that moderates the effect of an organizational characteristic on organizational 
performance.” Em inglês no original. Tradução livre da autora. 
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sistemas gerenciais (por exemplo, sistema de controle e sistema de contabilidade gerencial) 

ou às práticas gerenciais (como o Balanced Scorecard, Custeio Alvo, Orçamento, dentre 

outras), uma vez que estes são o objeto de interesse da Contabilidade Gerencial. 

Então, a avaliação recai sobre o tipo de sistema ou de prática que é mais adequado para 

promover o desempenho de acordo com as contingências presentes em uma organização. 

Nesse caso, primeiro existe uma associação entre contingência e sistemas ou práticas 

gerenciais; segundo, a contingência determina o sistema ou a prática; terceiro, existe uma 

adequação/ajuste (fit) de algum nível da variável do sistema ou da prática gerencial a cada 

nível de contingência que conduz a um aumento de desempenho, enquanto um desajuste 

(misfit) conduz a uma redução no desempenho. 

É nessa linha de raciocínio que o presente trabalho utilizou a Teoria da Contingência, 

procurando identificar, dentre alguns fatores que podem estar relacionados à adoção do 

Custeio Alvo, quais estavam presentes na organização investigada. Vários trabalhos, 

analisados na sequência, estudaram fatores contingentes que são mais propícios para a adoção 

do Custeio Alvo; no entanto, alguns dos resultados são conflitantes, havendo a necessidade de 

pesquisas adicionais. Dessa forma, o objetivo foi verificar a adequação do Custeio Alvo em 

relação aos fatores contingentes presentes na empresa Alfa. 

A avaliação de desempenho em relação ao sistema ou às práticas também foi considerada. 

Devido à dificuldade em se isolar o efeito dos sistemas de controle ou das práticas em relação 

ao resultado organizacional, conforme evidenciado no Capítulo 3 item 3.1.1.3, nessa pesquisa 

o desempenho foi avaliado em relação à utilidade do Custeio Alvo para a Alfa. Assim, uma 

vez que o mesmo esteja adequado às contingências enfrentadas pela organização, a tendência 

é haver uma percepção favorável acerca da sua utilidade.  

 

2.1.3 O Custeio Alvo e a Teoria da Contingência 

O objetivo desse tópico foi verificar o que os trabalhos que abordaram o Custeio Alvo no 

âmbito da Teoria da Contingência puderam auxiliar no desenvolvimento da presente pesquisa. 

Por isso, foi feita uma busca em periódicos internacionais e nacionais como: Accounting 

Horizons, Accounting, Organizations and Society, Management Accounting Research, 
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Revista de Administração Contemporânea, Revista de Administração de Empresas, Revista de 

Administração da USP e Revista Contabilidade e Finanças, referentes aos últimos vinte anos.  

Essa análise permitiu que fossem encontrados diversos artigos envolvendo os temas 

mencionados, inclusive em outros periódicos. Foi encontrada também uma dissertação de 

mestrado apresentada no Brasil. A análise não pretendeu esgotar o assunto nem ser exaustiva; 

apenas teve o objetivo de mostrar o que as pesquisas encontradas desenvolveram em termos 

de medidas e resultados que puderam auxiliar as questões envolvendo a adequação entre os 

fatores contingentes e o Custeio Alvo.  

 

2.1.3.1 Dekker e Smidt (2003) 

O trabalho buscou verificar se as empresas adotaram ou não o Custeio Alvo ou ainda se usam 

técnicas similares sem estarem familiarizadas com seu conceito. Os setores que tiveram a 

maior incidência do uso foram o eletrônico, têxtil, de equipamentos de precisão e química. 

Somente uma das empresas respondeu que o sistema usado se chamava Custeio Alvo; nas 

demais os nomes eram variados como “preço básico líquido”, “redução de custos”, “redução 

de custo de manufatura”, “maximização da margem de contribuição” dentre outros. 

O estudo investigou ainda os fatores contingentes (concorrência, incerteza ambiental e foco 

no custo) relacionados à adoção. A concorrência foi mensurada usando-se dois indicadores: o 

número de concorrentes e a intensidade da concorrência percebida. A incerteza ambiental 

percebida foi mensurada pela imprevisibilidade do ambiente e o último fator mensurou a 

importância do foco em custo. Os testes estatísticos mostraram que um ambiente mais 

imprevisível e uma concorrência mais intensa estavam significativamente relacionados ao uso 

destas práticas. O número de concorrentes e o foco em custo não foram significativamente 

relacionados com a adoção.  

 

2.1.3.2 Hibbets et al. (2003) 

O objetivo do trabalho foi avaliar o ambiente competitivo e a estratégia das empresas que têm 

sido identificadas como implementadoras do Custeio Alvo para determinar se forças 

ambientais específicas acopladas à estratégia da empresa poderiam ser ligadas à decisão de 
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adotar o mesmo. A estratégia foi avaliada de acordo com a tipologia de Porter, liderança de 

custos e diferenciação de produtos, e também a estratégia de confronto (confrontational) de 

Cooper, pela qual a empresa produz itens de alta qualidade ao menor custo possível.  

O ambiente competitivo foi avaliado pelo modelo das cinco forças de Porter, que são: 

intensidade ou rivalidade entre os vendedores concorrentes, a ameaça de novos entrantes 

potenciais, a ameaça dos substitutos, o poder dos fornecedores chave e o poder dos 

compradores chave. A pesquisa investigou a pressão competitiva coletivamente, verificando 

se as mesmas eram fortes entre as empresas que adotaram e, individualmente, verificando se 

cada força competitiva teve efeito importante sobre a escolha. Também foi investigado se as 

empresas que adotaram o Custeio Alvo possuíam combinações de forças competitivas 

individuais e estratégia. 

Em relação à estratégia a maioria utilizava a diferenciação de produtos. Quanto ao ambiente 

competitivo os resultados mostraram que as forças competitivas foram altas para todas as 

empresas, especialmente em relação à rivalidade e poder dos compradores. O último item 

analisado se refere à investigação sobre combinações de forças competitivas individuais e 

estratégia entre as empresas analisadas e os achados mostraram que quando um ambiente 

competitivo caracterizado por intensa rivalidade e alto poder dos fornecedores e cujas 

empresas seguem a estratégia de diferenciação de produto os gestores deveriam considerar a 

adoção do Custeio Alvo. 

 

2.1.3.3 Ax et al. (2008) 

O trabalho teve como objetivo verificar a influência de fatores contingentes (intensidade da 

concorrência e incerteza ambiental percebida) na adoção do Custeio Alvo. Para medir a 

intensidade da concorrência e a incerteza ambiental os autores fizeram uma adaptação do 

instrumento de Gordon e Narayanan (1984). O porte da empresa foi medido pelo número de 

empregados e foi usado como variável de controle no modelo de regressão logística. 

Foi encontrada uma correlação positiva entre a intensidade da concorrência e a adoção, 

conforme estudos anteriores. Os testes estatísticos relacionados à incerteza ambiental e à 

adoção não foram significantes; no entanto, mostraram indícios de uma relação negativa, 

contrariando estudos anteriores que acharam uma relação positiva. A pesquisa também 
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verificou que um aumento na incerteza ambiental reduz o impacto positivo da intensidade da 

concorrência sobre a probabilidade de adotar o Custeio Alvo, ou seja, a incerteza ambiental 

modera o efeito da concorrência sobre a adoção da prática. 

 

2.1.3.4 Bertucci (2008) 

Trata-se de uma dissertação de mestrado, sendo o único trabalho brasileiro encontrado 

envolvendo o Custeio Alvo e fatores contingentes. Os achados do trabalho não foram 

conclusivos em relação às empresas que adotaram ou não o Custeio Alvo, embora haja uma 

forte tendência de que o mesmo não fosse utilizado. Por isso, seus resultados não puderam ser 

usados para comparações com os demais trabalhos analisados, mas é interessante verificar 

quais fatores foram analisados e como foram medidos. Os fatores analisados foram a 

estratégia, concorrência, porte e tempo de estabelecimento da empresa. O porte foi avaliado 

de acordo com o faturamento bruto. O fator estratégia foi medido baseado na tipologia de 

Porter (liderança de custos e diferenciação de produtos). A concorrência foi mensurada 

através de duas questões não relacionadas diretamente a algum construto usado em trabalhos 

anteriores.  

Além das pesquisas apresentadas relacionadas apenas ao Custeio Alvo, alguns trabalhos 

relativos ao assunto buscaram analisar várias práticas gerenciais. Alguns destes estudos são 

igualmente importantes pelo fato de o Custeio Alvo estar presente entre as práticas analisadas. 

Na sequência estes estudos são abordados não em sua totalidade, mas unicamente quanto aos 

pontos que se referem à prática em questão. 

 

2.1.3.5 Baines e Langfield-Smith (2003) 

O trabalho teve como objetivo investigar as relações entre as mudanças no ambiente 

competitivo e uma série de variáveis organizacionais como sendo fatores antecedentes à 

mudança na Contabilidade Gerencial. Os resultados indicaram que um aumento no ambiente 

competitivo tem resultado em um maior enfoque nas estratégias de diferenciação que, por sua 

vez, tem influenciado mudanças no modelo organizacional, em tecnologias avançadas de 

produção e em práticas avançadas de Contabilidade Gerencial. Embora não apareça 
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claramente no texto quais são as práticas avançadas, o Custeio Alvo é citado quando da 

elaboração da hipótese mencionada anteriormente. 

 

2.1.3.6 Cadez e Guilding (2008) 

O objetivo do estudo foi examinar o efeito das escolhas estratégicas, da orientação de 

mercado e do porte da empresa sobre duas dimensões da Contabilidade Gerencial Estratégica 

e, ainda, o efeito mediador desta última sobre o desempenho da companhia. A estratégia foi 

avaliada pelo construto de Miles e Snow (prospectores e defensores). Os achados indicaram 

que o uso das práticas analisadas (dentre elas o Custeio Alvo) foi positivamente associado 

com a estratégia de negócios relativa aos prospectores e ainda com o porte. Foram 

encontradas evidências de que o uso das práticas afetou positivamente o desempenho da 

companhia. Para a maioria dos entrevistados o fator que mais afeta o uso das práticas 

analisadas é a estratégia do negócio e o segundo é a intensidade da concorrência. A orientação 

de mercado não teve significância estatística em relação ao uso das práticas. 

 

2.1.3.7 Cinquini e Tenucci (2010) 

O estudo teve como objetivo investigar se a estratégia de negócio influenciava o uso de 

práticas da Contabilidade Gerencial Estratégica. Para avaliar a estratégia foram usados três 

construtos: o de Miles e Snow (prospectores e defensores); o de Gupta e Govindarajan 

(construir e colher) e o de Porter (diferenciação e liderança de custo). Foram analisadas 11 

práticas de Contabilidade Gerencial Estratégica, dentre elas o Custeio Alvo. O porte da 

companhia foi usado como variável de controle. As evidências mostraram que na estratégia 

do tipo defensores existia uma maior incidência do uso das práticas classificadas como 

custeio, incluindo o Custeio Alvo. Não foram encontradas relações entre as estratégias 

construir e colher com práticas como o Custeio Alvo. A estratégia de liderança de custo foi 

relacionada com as práticas de custeio, dentre elas o Custeio Alvo.  

Um resumo com os principais aspectos avaliados nos trabalhos expostos podem ser 

visualizados no Quadro 1 na sequência. 
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Quadro 1: Resumo das principais pesquisas que relacionam fatores contingentes e Custeio Alvo 

Trabalho Objetivo 
Fatores 

Contingentes 
Construtos Principais Achados 

Dekker e 
Smidt 
(2003) 

Investigar a 
adoção e uso de 
práticas de 
custeio que se 
assemelham com 
o conceito de 
Custeio Alvo 
japonês. 

Setor, 
concorrência, 

incerteza 
ambiental e o 
foco no custo 

A concorrência foi 
mensurada usando: o 
número de concorrentes e 
a intensidade da 
concorrência percebida. A 
incerteza ambiental 
percebida foi mensurada 
pela imprevisibilidade do 
ambiente. 

� Um ambiente mais 
imprevisível e uma 
concorrência mais intensa 
são significativamente 
relacionados ao uso do 
Custeio Alvo; 

� O número de 
concorrentes e o foco em 
custo não foram 
significativamente 
relacionados com a 
adoção. 

Hibbets 
et al. 

(2003) 

Avaliar o 
ambiente 
competitivo e a 
estratégia das 
empresas que têm 
sido identificadas 
como 
implementadoras 
do Custeio Alvo. 

Ambiente 
competitivo e 

estratégia 

A estratégia foi avaliada 
de acordo com as 
tipologias de Porter e de 
Cooper. O ambiente 
competitivo foi avaliado 
pelo modelo das cinco 
forças de Porter. 

� A diferenciação de 
produtos foi a estratégia 
adotada com maior 
frequência; 

� As forças competitivas 
foram altas para todas as 
empresas, especialmente 
em relação à rivalidade e 
poder dos compradores. 

Ax et al. 
(2008) 

Verificar a 
influência de 
alguns fatores 

contingentes na 
adoção do 

Custeio Alvo. 

Intensidade da 
concorrência, 

incerteza 
ambiental 

percebida e 
tamanho da 

empresa 

Para medir a intensidade 
da concorrência e a 
incerteza ambiental foi 
feita uma adaptação do 
construto de Gordon e 
Narayanan (1984), 
decompondo-o em dois, 
sendo cinco variáveis para 
avaliar a concorrência e 
duas para avaliar a 
incerteza. O tamanho da 
empresa foi mensurado 
pelo número de 
empregados. 

� Foi encontrada uma 
correlação positiva entre 
a intensidade da 
concorrência e a adoção; 

� Os testes estatísticos 
relacionados à correlação 
negativa entre a incerteza 
ambiental e a adoção não 
foram significantes, mas, 
mostraram indícios dessa 
relação negativa; 

� A incerteza ambiental 
modera o efeito da 
concorrência sobre a 
adoção da prática. 

Bertucci 
(2008) 

Verificar se 
empresas 
brasileiras de 
autopeças 
utilizam o 
Custeio Alvo e se 
alguns fatores 
contingentes 
influenciaram sua 
adoção. 

Estratégia, 
porte e 

concorrência. 

A estratégia foi avaliada 
pela tipologia de Porter. O 
porte pelo faturamento 
bruto. E a concorrência foi 
avaliada pelo nível de 
competitividade, o número 
de concorrentes, o grau de 
incerteza do ambiente e o 
grau de concentração do 
mercado. 

 

Baines e 
Langfiel-

Smith 
(2003) 

Investigar as 
relações entre as 
mudanças no 
ambiente 
competitivo e 
uma série de 
variáveis 
organizacionais. 

Efeito das 
mudanças em 
vários fatores 
ambientais, 
como a 
estratégia e o 
ambiente 
competitivo. 

O modelo de estratégia 
usada para estabelecer 

hipóteses foi o de 
diferenciação de produtos. 

� Um aumento na 
competitividade tem 
resultado em um maior 
enfoque nas estratégias 
de diferenciação que, por 
sua vez, tem influenciado 
mudanças nas práticas 
avançadas de 
Contabilidade Gerencial. 
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Quadro 1: continuação 

Trabalho Objetivo 
Fatores 

Contingentes 
Construtos Principais Achados 

Cadez e 
Guilding 
(2008) 

Examinar o efeito 
das escolhas 
estratégicas, 
orientação de 
mercado e porte 
da companhia 
sobre a 
Contabilidade 
Gerencial 
Estratégica e, o 
efeito mediador 
da Contabilidade 
Gerencial 
Estratégica sobre 
o desempenho da 
companhia. 

Estratégia, 
orientação de 

mercado e 
porte. 

A estratégia foi avaliada 
pela tipologia de Miles e 

Snow. Orientação de 
mercado usou o 

instrumento de Guilding e 
McManus. Porte foi 

mensurado pelas receitas 
totais. 

� O uso das práticas 
analisadas foi 
positivamente associado 
com a estratégia dos 
prospectores e também 
com o porte da empresa. 

� A orientação de mercado 
não teve significância 
estatística em relação ao 
uso das práticas. 

� O uso das práticas afeta 
positivamente o 
desempenho da empresa. 

Cinquini 
e Tenucci 

(2010) 

Investigar se a 
estratégia do 

negócio influencia 
o uso de práticas 
da Contabilidade 

Gerencial 
Estratégica. 

Estratégia. 

Foram usadas três 
tipologias: Miles e Snow, 
Gupta e Govindarajan e 

Porter. 

� Os defensores fazem mais 
uso das práticas 
classificadas como 
custeio, incluindo o 
Custeio Alvo; 

� A tipologia de Gupta e 
Govindarajan não teve 
significância em relação 
ao uso de práticas 
relacionadas ao custeio; 

� A estratégia de liderança 
de custo foi relacionada 
com as práticas de custeio, 
que inclui o Custeio Alvo. 

 

2.1.4 Análise dos Fatores Contingentes e sua Adequação em Relação ao Custeio Alvo 

Conforme pode ser observado pelo Quadro 1, as pesquisas empíricas que usaram fatores 

contingentes em relação à adoção do Custeio Alvo apresentam algumas inconsistências em 

relação aos resultados. Isso pode, em parte, ser explicado pelas críticas feitas em relação ao 

uso da Teoria da Contingência nas pesquisas em Contabilidade Gerencial segundo as quais as 

pesquisas não seguem um padrão, utilizando diferentes abordagens e medidas fazendo com 

que os resultados não possam ser somados ou comparados (OTLEY, 1980; CHENHALL, 

2007; CHAPMAN, 1997, LANGFIELD-SMITH, 2007). 

Devido a essa realidade esse tópico visa discutir, dentre os fatores contingenciais 

investigados, quais tipos seriam mais propícios ou adequados para a adoção e utilização do 

Custeio Alvo de acordo com a literatura específica envolvendo SCG, Custeio Alvo e 

contingência. O objetivo aqui é de verificar se os fatores considerados adequados estão 
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presentes na organização (questão 1.1) e se esta vem obtendo um desempenho satisfatório 

quanto à utilização do Custeio Alvo (questão 1.7).  

Antes das análises alguns destaques são importantes. Primeiro, o objetivo foi relacionar os 

fatores contingentes com o Custeio Alvo, mas existem relações entre os próprios fatores (por 

exemplo, porte influencia estrutura, estratégia influencia tecnologia e assim por diante), por 

isso, é difícil estabelecer a direção do relacionamento já que, geralmente, não é unidirecional 

(ABERNETHY; LILLIS, 1995). Além disso, alguns fatores podem funcionar como 

mediadores na relação com outros (por exemplo, fatores ambientais externos à organização 

podem influenciar os fatores internos que por sua vez podem influenciar o desenho do 

sistema), o que também dificulta o estabelecimento da direção. Dessa forma, a análise foi 

ancorada nos fatores que, de acordo com as discussões baseadas na literatura específica, seria 

o conjunto adequado no caso de adoção e utilização do Custeio Alvo, sem se preocupar com o 

direcionamento da relação nem com a relação entre os mesmos. 

Segundo, é importante frisar que, conforme discutido no Capítulo 3, item 3.1.1.1, em relação 

ao desenho do SCG, as características das informações podem ser classificadas em 

contemporâneas e tradicionais (suas características foram apresentadas no item 3.2.6); sendo o 

Custeio Alvo uma prática classificada como “nova” que apresenta informações com 

características do tipo contemporâneas (conforme apresentado no Capítulo 3 itens 3.1.1.1 e 

3.2.6). Dessa forma, as análises dos fatores foram baseadas nessas características das 

informações.  

Terceiro, um problema que também dificulta o entendimento nos estudos sobre contingência, 

de acordo com Ferreira e Otley (2009), é que um número substancial de estudos analisa um 

pequeno número de variáveis contingentes por vez e isso pode ser problemático devido às 

características comuns partilhadas entre os fatores. 

Chenhall (2007) analisa o que denomina de principais fatores contingentes relacionados ao 

SCG compreendendo o ambiente externo, a estratégia, a tecnologia, o porte, a estrutura 

organizacional e a cultura nacional. Na presente pesquisa todos estes fatores foram 

considerados com exceção da cultura. A exclusão do fator cultura se deve ao fato de que, 

conforme apontado por Chenhall (2007), a pesquisa nessa área tem sido limitada e um tanto 

exploratória, proporcionando resultados variados sobre seus efeitos em aspectos do SCG, 

sendo poucas as áreas onde há consenso nos resultados. Ressalta-se que os fatores estrutura e 
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tecnologia não foram abordados em nenhum dos trabalhos sobre Custeio Alvo analisados no 

item 2.1.3, o que pode agregar diferentes insights aos achados.  

Quarto, Malmi e Granlund (2009) destacam que os estudos que investigam os fatores 

contingentes e sua relação com o SCG geram proposições ou achados tão gerais e até certo 

ponto tão evidentes que resultam em pouco uso ou pouco valor incremental na prática. E 

Malmi e Brown (2008) argumentam que a falta de claridade, a ampla variação e as 

inconsistências na forma de conceituar o SCG, têm gerado problemas de interpretação dos 

resultados das pesquisas. No presente estudo, tem-se a consciência dessas limitações quanto 

aos achados e as proposições dos trabalhos usados como base para verificar os fatores 

adequados ao Custeio Alvo; por isso, os resultados estão sendo usados apenas como um 

direcionamento para as análises. Na medida do possível, quando da investigação desses 

fatores na Alfa o objetivo é gerar resultados consistentes com as especificidades dos fatores e 

do Custeio Alvo no contexto dessa empresa. 

Por essas e outras razões já mencionadas, o uso da Teoria da Contingência nesta pesquisa se 

justifica por auxiliar no entendimento das circunstâncias que podem promover a adoção e a 

utilização de uma prática do controle gerencial como o Custeio Alvo e, principalmente, se a 

mesma vem sendo útil para a empresa Alfa. 

A Figura 2 mostra os seis fatores analisados, sendo a estratégia, a estrutura, a tecnologia e o 

porte fatores internos e o ambiente que compreende outros dois fatores, a concorrência e a 

incerteza ambiental, representando o fator externo à organização. 

 

Fatores Contingentes 

Ambiente 
Incerteza 

Estratégia 

Porte 

Concorrência 

Estrutura 

Tecnologia 
 

Figura 2: Fatores contingentes investigados 

Na sequência foi discutido cada fator quanto à sua adequação ao Custeio Alvo em relação à 

literatura, destacando-se nos casos em que as pesquisas empíricas não apresentam consenso, 
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qual foi o posicionamento adotado nessa pesquisa, de modo a auxiliar nas análises. Ainda, foi 

verificado que todos os fatores contingentes avaliados podem ser aplicáveis à empresa Alfa, 

de acordo com suas características. 

 

2.1.4.1 Ambiente 

O ambiente foi avaliado pela sua incerteza e pela intensidade da concorrência. Para Chenhall 

(2007) o aspecto mais amplamente pesquisado em relação ao ambiente talvez seja a incerteza. 

A lógica que faz com que o fator ambiente seja importante para os estudos da contingência se 

relaciona ao exposto por Gordon e Narayanan (1984) de que conforme a percepção da 

incerteza ambiental aumenta os tomadores de decisão buscam informações adicionais para o 

planejamento. 

Em relação à incerteza ambiental percebida, as pesquisas sugerem que se trata de uma 

variável contingente chave em termos do desenho do SCG, mostrando que altos níveis de 

incerteza são associados com sistemas que enfatizam informações de escopo amplo 

(FERREIRA; OTLEY, 2009). Gordon e Narayanan (1984) concluíram com base em seu 

estudo empírico que quando os tomadores de decisão percebem maior incerteza no ambiente 

eles tendem a buscar informações externas, não financeiras e ex ante juntamente com outros 

tipos de informações. Então, a incerteza percebida aumenta o interesse por informações mais 

sofisticadas. Uma das conclusões do estudo empírico de Chenhall e Moris (1986) é que existe 

uma relação positiva entre incerteza ambiental percebida e a necessidade de informação com 

escopo amplo. 

Gul e Chia (1994) sugerem que quando a incerteza ambiental percebida é baixa os gestores 

são capazes de ter previsões relativamente precisas sobre o mercado e quando a mesma é alta 

os gestores podem exigir informações adicionais para lidar com as complexidades do 

ambiente e, mencionam ainda, que relatórios mais sofisticados do Sistema de Informação 

Gerencial podem ajudar a reduzir a incerteza e melhorar a tomada de decisão gerencial.  

Em relação ao Custeio Alvo e a incerteza ambiental, Ansari et al. (1997) comentam que o que 

torna essa prática tão importante na atualidade é a natureza do ambiente industrial 

contemporâneo; os negócios atuais enfrentam um ambiente competitivo globalizado que 

muda rapidamente e dita seu próprio conjunto de regras e o Custeio Alvo é mais adequado a 
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este panorama. Esse ambiente em constante mudança caracteriza a incerteza ambiental e, 

nesse contexto, Ferreira e Otley (2009) argumentam que práticas de gestão de desempenho 

modernas, como o Custeio Alvo, têm sido propostas como meios de aumentar a eficácia 

organizacional permitindo que as empresas possam lidar melhor com um ambiente externo 

cada vez mais competitivo, dinâmico, imprevisível e incerto. 

Para Tani (1995) as empresas japonesas têm adotado o Custeio Alvo como resposta ao 

aumento da incerteza ambiental. Dekker e Smidt (2003) encontraram uma relação 

significativa entre um ambiente mais imprevisível e o uso do Custeio Alvo. Deste modo, os 

estudos mencionados apontam que em ambientes caracterizados pela incerteza ambiental 

percebida o Custeio Alvo é uma prática adequada em relação ao tipo de informação que 

apresenta. 

Ax et al. (2008) também investigaram a incerteza ambiental, mas os resultados não 

apresentaram significância estatística. Mesmo assim, encontraram uma relação negativa entre 

incerteza ambiental percebida e adoção do Custeio Alvo, argumentando que isso se deve ao 

fato de que as informações sobre os concorrentes e sobre os clientes são os insumos do 

processo e, se existe uma alta imprevisibilidade em relação às mesmas, existirá uma 

dificuldade em alimentar o processo (AX et al., 2008). 

De fato, a dificuldade em obter dados e informações numa situação de incerteza parece 

existir. No entanto, o argumento usado por Ax et al. (2008) não apresenta consistência 

quando se consideram os demais estudos mencionados anteriormente, uma vez que, nesse 

ambiente, as informações de escopo amplo podem ser requeridas pelos gestores. Além disso, 

sabe-se que elementos ambientais de difícil previsibilidade têm impacto na estrutura 

organizacional, na avaliação de desempenho, no controle orçamentário e são associados a 

sistemas contábeis com foco mais aberto e externo (HALDMA; LÄÄTS, 2002). Assim, 

percebe-se que é possível gerar tais informações com sistemas mais sofisticados e que a 

imprevisibilidade afeta a organização de várias formas, por isso, é relevante uma análise mais 

minuciosa desse fato. 

A esse respeito, Tillema (2005) argumenta que existe uma relação negativa entre o dinamismo 

do ambiente e a previsibilidade das consequências financeiras das operações. A baixa 

previsibilidade influencia o escopo das informações em duas direções opostas; em uma, a 

produção de informações mais sofisticadas e de escopo amplo é mais difícil; na outra, o uso 
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de informações menos sofisticadas é menos eficiente, isso faz com que esta não seja uma 

simples relação linear (TILLEMA, 2005). Esses argumentos auxiliam a discussão por 

enfatizar que existe dificuldade de coletar informações no ambiente imprevisível, mas ao 

mesmo tempo elas são mais importantes nesse contexto que em ambientes previsíveis. 

Os estudos sobre incerteza do ambiente geralmente não discutem a natureza dessa relação e 

isso pode gerar confusão nos resultados das pesquisas. As causas do ambiente dinâmico 

podem ser duas, a pouca idade das atividades operacionais e as mudanças inesperadas e 

significativas no ambiente externo (TILLEMA, 2005). Quando uma organização é nova em 

determinado setor, ainda não dispõe de informações sobre os resultados de suas ações e suas 

relações com o ambiente; mas, com o passar do tempo, o ambiente vai se tornando mais 

estável e mais previsível; no entanto, algumas empresas continuam enfrentando ambientes 

incertos mesmo tendo mais experiência e, nesse caso, o uso de informações de escopo amplo 

é necessário para prever as consequências das atividades futuras condicionadas à possível 

situação futura do mercado (TILLEMA, 2005). 

Dessa forma, a análise sobre a incerteza do ambiente deve ser ampla englobando esses dois 

aspectos, a idade e a incerteza, e nessa pesquisa compartilhou-se desse entendimento. Então, 

considerou-se que em ambientes com baixa incerteza as ações e os resultados podem ser 

previstos com maior facilidade se a organização já possui experiência na atividade ou com 

maior dificuldade se a mesma estiver no início, mas, nesse caso os gestores não demandam 

informações de escopo amplo ou mais sofisticadas acerca do ambiente. Por outro lado, 

organizações com experiência e que enfrentam alta incerteza possuem mais condições de 

prever os resultados do que aquelas com menos experiência, no entanto, em ambos os casos 

necessitam de informações sofisticadas e de escopo amplo, como as fornecidas pelo Custeio 

Alvo. Por isso, esse é mais adequado em situações de incerteza ambiental, podendo a 

dificuldade de coleta dos dados do ambiente amenizada com a experiência da organização no 

mercado. 

O outro fator ambiental analisado, a intensidade da concorrência, também tem sido 

considerado em relação ao desenho do SCG. Para Khandwalla (1972) a concorrência, de 

modo geral, induz a gestão a instituir controles formais sofisticados. A crescente globalização 

resultou em uma concorrência internacional agressiva e intensa, aumentando as demandas dos 

clientes e reduzindo o ciclo de vida dos produtos (DENT, 1996). Nesse novo cenário as 

organizações foram forçadas a reagir mudando suas estruturas para poder lidar com essas 
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novas demandas, e novas estruturas exigem diferentes formas de controle e informações para 

embasar decisões e mensurar desempenho. O aumento da concorrência impulsionou as 

organizações a investirem em sistemas de informação mais refinados (HANSEN, 1998). 

Baines e Langfield-Smith (2003) comentam que o crescimento da concorrência global 

intensificou os desafios para os gestores, que necessitam de meios mais efetivos de atingir 

vantagem competitiva e uma das formas de obter isso é através de sistemas contábeis 

inovadores. Sakurai (1997) menciona que um dos fatores responsáveis pela expansão do 

Custeio Alvo no Japão foi a intensificação da concorrência. O Custeio Alvo é particularmente 

benéfico sob intensa pressão competitiva, usado como forma de assegurar que somente 

produtos rentáveis sejam lançados; isso porque em ambientes altamente competitivos as 

organizações devem se tornar especialistas em desenvolver produtos de baixo custo e alta 

qualidade que tenham a funcionalidade exigida pelos clientes (COOPER; SLAGMULDER, 

1997). O Custeio Alvo é uma prática que auxilia na realização dessas exigências garantindo o 

retorno desejado pela organização, por isso, sua importância em ambientes de intensa 

concorrência.  

Os estudos empíricos de Dekker e Smidt (2003) e Ax et al. (2008) encontraram correlações 

positivas entre a intensidade da concorrência e a adoção ou uso do Custeio Alvo, 

corroborando as declarações abordadas anteriormente. Hibbets et al. (2003) também 

concluíram que as forças competitivas foram altas para todas as organizações que adotaram o 

Custeio Alvo. Os três estudos citados aqui usaram medidas diferentes para a intensidade da 

concorrência, mas chegaram a resultados semelhantes. 

De acordo com a literatura apresentada a maior intensidade da concorrência é um fator que 

pode influenciar a adoção do Custeio Alvo e nesta pesquisa esse também foi o 

posicionamento assumido, uma vez que ambientes ou segmentos com baixa intensidade de 

concorrência geralmente não demandam informações mais sofisticadas para planejamento de 

lucro e gestão de custos.  

 

2.1.4.2 Estratégia 

O fator estratégia foi introduzido nos estudos da contingência por Chandler (1962), que 

estudou sua relação com a estrutura organizacional. Para Snow e Hambrick (1980) os teóricos 
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organizacionais veem a estratégia como o mecanismo que guia o alinhamento ambiental e 

fornece integração para operações internas. Por isso, pode impactar o SCG representando, de 

acordo com Otley (1999) e Simons (1995), um papel chave em seu desenho. 

Chenhall (2007) afirma que a estratégia é um pouco diferente dos outros fatores por não se 

tratar de um elemento do contexto, mas de ser o meio pelo qual os gestores podem influenciar 

a natureza do ambiente externo, as tecnologias, a estrutura e o SCG. Muitas pesquisas 

consideram a premissa de que o SCG deve ser adaptado para apoiar as estratégias e aumentar 

a vantagem competitiva, encorajando um desempenho superior (LANGFIELD-SMITH, 

2007). Vários autores (CADEZ; GUILDING, 2008; HIBBETS et al., 2003; LANGFIELD-

SMITH, 1997) argumentam que a estratégia é um importante fator contingencial para a 

adoção e uso de práticas da Contabilidade Gerencial, em especial aquelas ligadas às questões 

estratégicas, como o Custeio Alvo. Por essas razões é importante verificar a adequação entre 

as estratégias da organização e essa prática. 

Desde o final da década de 1980 o Custeio Alvo se ligou fortemente à estratégia empresarial e 

é considerado um instrumento estratégico de gestão de custos para alcance da meta de lucro 

especificada no planejamento organizacional (SAKURAI, 1997). Para Ansari et al. (2007) o 

Custeio Alvo é a ponte que liga a formulação da estratégia com sua execução e geração de 

lucro; isso porque ele tanto influencia quanto é influenciado pela estratégia organizacional e 

funciona como um dispositivo para implementar o planejamento de lucro que emerge da 

estratégia organizacional. Esses comentários enfatizam a questão do alinhamento entre a 

estratégia e o controle, destacando o papel do Custeio Alvo nesse contexto. Na sequência a 

adequação entre estratégia e informações do Custeio Alvo foi discutida em relação às 

tipologias de Porter (1992), de Miles e Snow (2003) e de Gupta e Govindarajan (1984). 

Ressalta-se que as informações do Custeio Alvo foram consideradas estratégicas e de escopo 

amplo, conforme discutido no Capítulo 3 item 3.2.6 deste trabalho. 

Porter (1992) classifica a estratégia em diferenciação e liderança de custo. A diferenciação é 

marcada pela busca de exclusividade em relação a algum atributo do produto ou serviço, 

como a qualidade e a inovação tecnológica; na de liderança de custo a empresa busca ter o 

menor custo em seu domínio de produto/mercado, tendo um escopo amplo de produtos ou 

serviços, atendendo a muitos segmentos (PORTER, 1992).  
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A tipologia de Miles e Snow (2003) avalia as organizações em relação às características do 

mercado (com foco na taxa de mudança de produtos e mercados), classificando-as em 

defensoras, prospectoras, analisadoras e reatoras. As características apresentadas na sequência 

são baseadas em Miles e Snow (2003). As organizações do tipo defensoras possuem domínio 

estreito e estável de produto/mercado e os gestores tendem a não procurar novas 

oportunidades fora de seus domínios, sendo altamente especializados na área de operação 

delimitada da organização, focando sua eficiência. As prospectoras são organizações que 

quase continuamente buscam por oportunidades de mercado sendo geralmente as criadoras de 

mudança e incerteza a que seus concorrentes devem responder e, devido a essas 

características de inovação de produto e mercado, não são totalmente eficientes. As 

analisadoras são organizações que operam em dois tipos de domínio de produto/mercado, 

sendo que um é relativamente estável e outro em mudança; nas áreas estáveis operam de 

forma rotineira e eficiente, já nas áreas turbulentas acompanham as novas ideias dos 

concorrentes e adotam rapidamente aquelas que parecem ser mais promissoras. As reatoras 

são organizações em que os gestores frequentemente percebem a mudança e a incerteza que 

ocorrem no ambiente, mas são incapazes de responder de forma eficiente, por conta disso seu 

modelo de ajuste ao ambiente é inconsistente e instável. 

A tipologia de ciclo de vida se baseia na estratégia de portfólio que foi desenvolvida pelo 

Boston Consulting Group (HOFER; SCHENDEL, 1978) com base na matriz de crescimento 

de participação. Gupta e Govindarajan (1984) desenvolveram uma forma de operacionalizar 

esse construto de acordo com os tipos construir, colher, manter e desinvestir, por isso, 

geralmente são creditadas a estes autores a tipologia do ciclo de vida. 

A estratégia construir indica a intenção de aumentar a fatia de mercado e a posição 

competitiva mesmo com ganhos de curto prazo e geração de fluxo de caixa podendo ser 

baixos ou negativos (GUPTA; GOVINDARAJAN, 1984). A estratégia colher indica a 

intenção de maximizar o lucro e o fluxo de caixa em curto prazo em vez de aumentar a fatia 

de mercado (GUPTA; GOVINDARAJAN, 1984). A estratégia manter está entre as outras 

duas, objetivando manter a fatia de mercado com retorno razoável (CINQUINI; TENUCCI, 

2006). A estratégia desinvestir está relacionada à descontinuidade da atividade (CINQUINI; 

TENUCCI, 2006) ou, como argumenta Fisher (1995), indica uma decisão de se retirar do 

negócio através de um lento processo de liquidação ou venda definitiva. Por essa 

característica essa última classificação não apareceu nos estudos analisados. 
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As análises seguintes foram apresentadas mostrando o que a literatura discute em relação ao 

tipo de informação adequado à cada estratégia e, posteriormente, o que as pesquisas empíricas 

encontraram sobre essa questão. A primeira tipologia analisada foi a de Porter (1992). Quanto 

à liderança de custos, organizações que adotam essa estratégia competem pelo preço, fazendo 

com que, de acordo com Shank e Govindarajan (1992), enfatizem a redução dos custos. 

Assim, práticas de custeio e controle de custos que fornecem informações que auxiliem esse 

objetivo são necessárias. Chenhall e Langfield-Smith (1998a) observam que para atingir 

eficiência em custos as organizações precisam focar a melhoria dos processos existentes, 

principalmente o controle dos custos, por isso, técnicas tradicionais, como medida de 

desempenho orçamentário e análise de variância podem ser adequadas nesses casos. No 

entanto, esse tipo de afirmação deve ser avaliado com cautela, pois apresenta uma visão um 

tanto simplista da situação.  

De acordo com Porter (1992), as fontes de vantagem em custos podem ser várias e depende 

da estrutura do setor de atuação; além disso, as empresas que adotam essa estratégia não 

podem desconsiderar a diferenciação, uma vez que não basta ter preços menores, seus 

produtos precisam ser aceitos pelos consumidores. Uma das fontes de vantagem competitiva 

nesse caso pode ser a busca de tecnologia superior, conforme apontado por Langfield-Smith 

(2007). Por isso, a depender do setor e do foco em que uma organização consegue obter 

vantagem em custo são necessários outros tipos de informações, podendo incluir aquelas de 

escopo amplo, como as oriundas do Custeio Alvo. 

Ansari et al. (2007) mencionam que o Custeio Alvo é uma abordagem estratégica para 

planejamento de lucro e não simplesmente um método de redução de custos. Na estratégia de 

liderança de custos informações com foco no controle e redução de custos são essenciais e 

uma prática como o Custeio Alvo, que é capaz de fornecer esse tipo de informação e outras de 

caráter estratégico e escopo amplo, pode auxiliar na implementação desse tipo de estratégia. 

Por isso, a depender do setor e da fonte de vantagem em custo essa prática pode ser adequada 

na liderança de custo. 

Quanto à diferenciação, Langfield-Smith (2007) menciona que as fontes de vantagem 

competitiva podem ser a qualidade, o serviço pós-venda, a disponibilidade do produto de 

forma ampla e a flexibilidade do produto. Oferecer produtos com algum tipo de diferencial 

permite às organizações um preço prêmio e o desempenho superior ocorre somente se esse 

preço superar os custos da diferenciação (PORTER, 1992). Para Shank e Govindarajan (1992) 
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organizações com estratégia de diferenciação são mais atentas aos custos de marketing e 

diferenciação. Por essas características, Chenhall e Langfield-Smith (1998a), mencionam que 

a necessidade de uma abordagem holística, através de técnicas de planejamento estratégico, é 

provável de ser relativamente mais forte em organizações que enfatizam a estratégia de 

diferenciação, onde competem prioridades estratégicas que necessitam ser gerenciadas.  

Para Abdel-Kader e Luther (2008) sem um sistema sofisticado as organizações que seguem a 

estratégia de diferenciação correm o risco de não serem capazes de determinar se o aumento 

das receitas gerado por seus produtos excedem os custos extras associados à diferenciação. O 

Custeio Alvo permite aos gestores focar na redução de custos enquanto simultaneamente 

mantém as expectativas dos clientes quanto à qualidade e funcionalidade (BAINES; 

LANGFIELD-SMITH, 2003). Desse modo, as informações do Custeio Alvo relativas às 

expectativas dos clientes podem ser úteis e parecem ser adequadas na estratégia de 

diferenciação. 

A pesquisa de Baines e Langfield-Smith (2003) confirmou a hipótese de que uma mudança 

em direção à estratégia de diferenciação resultará no aumento do uso de práticas avançadas de 

Contabilidade Gerencial, entre elas o Custeio Alvo. Hibbets et al. (2003) verificaram que a 

estratégia de diferenciação foi a mais frequente entre as empresas que adotaram o Custeio 

Alvo. Já no trabalho de Cinquini e Tenucci (2010), a estratégia de liderança de custo foi 

relacionada com práticas como o Custeio Alvo. 

Cabe explicar que Cinquini e Tenucci (2010) classificaram as onze práticas analisadas 

separando-as em concorrentes, consumidores, orientação para desempenho e custeio. O 

Custeio ABC/ABM, o Custeio Alvo, o Custeio da Qualidade, dentre outros, foram 

classificados em custeio. Com base nessa classificação, Cinquini e Tenucci (2010) levantaram 

a hipótese de que a taxa de uso de práticas de custeio seria maior na estratégia de liderança de 

custo, enquanto a taxa de uso das demais práticas seria maior na estratégia de diferenciação, 

no entanto, apenas a primeira hipótese foi confirmada. Pelo exposto, as pesquisas empíricas 

apresentaram resultados divergentes. 

Considerando esses resultados, de forma lógica pode-se inferir que organizações que 

competem com base na liderança de custos necessitam de controle intensivo sobre os mesmos 

de forma a obter vantagem competitiva sobre o preço de venda. Por outro lado, as que 

competem por diferenciação precisam de informações que evidenciem o foco no mercado, os 
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requisitos do cliente e o planejamento do lucro. Por isso, nesse trabalho foi considerado que o 

uso do Custeio Alvo, por fornecer as informações mencionadas, pode ser adequado tanto para 

a estratégia de diferenciação quanto para a de liderança em custos. 

A segunda tipologia analisada foi a de Miles e Snow (2003). A literatura pesquisada sobre 

estratégia e Teoria da Contingência aborda apenas os tipos prospectores, defensores e 

analisadores e Miles e Snow (2003) comentam que a estratégia seguida pelos reatores não é 

viável no longo prazo; por esses motivos apenas os três primeiros tipos foram discutidos. 

Organizações com a estratégia prospectora localizam e exploram oportunidades de produto e 

mercado através do monitoramento de uma ampla gama de condições e eventos ambientais, 

seu domínio de produto está em desenvolvimento constante e as tecnologias empregadas são 

tipicamente flexíveis para possibilitar reações rápidas para mudar com as demandas do 

mercado (CHONG; CHONG, 1997). Essas novas oportunidades buscadas pelos prospectores 

não estão restritas aos avanços tecnológicos usados para melhorar os produtos existentes, elas 

vão além, em busca de avanços em relação a produtos e mercados que ainda não são 

explorados, necessidades que ainda são latentes. Para Miles e Snow (2003) nessas empresas 

existe a necessidade de facilitar ao invés de controlar as operações, por isso, o controle é 

baseado na eficácia e orientado por resultados, especialmente aqueles com características não 

financeiras, como a taxa de aceitação dos produtos. 

Como resultado, informações externas, não financeiras e orientadas para o futuro seriam 

apropriadas para os gestores e o escopo amplo da informação do SCG seria percebido como 

útil para a tomada de decisão (CHONG; CHONG, 1997). Algumas das características da 

informação mencionadas podem ser extraídas do Custeio Alvo. Simons (1987) observa que a 

prospectora necessita de uma gama de informações mais amplas do que as defensoras e Miles 

e Snow (2003) argumentam que os prospectores tendem a usar um planejamento abrangente e 

medidas de desempenho mais subjetivas fazendo com que tenham a tendência de desenfatizar 

o controle de custos dando lugar à criatividade individual e à inovação. Por isso, o Custeio 

Alvo seria útil para efeito de gestão de custos e não especificamente de controle de custos. 

Os prospectores são descritos como criadores da mudança e da incerteza; nesse contexto, as 

funções de marketing e pesquisa e desenvolvimento dominam as de finanças e produção, por 

isso, eficiência e desempenho de lucro não são tão importantes quanto manter a liderança na 

inovação de produto (LANGFIELD-SMITH, 1997). Uma prática como o Custeio Alvo que é 
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aplicada no projeto do produto é interessante para auxiliar nesta fase pois, segundo Sakurai 

(1997), o resultado do processo do Custeio Alvo é o incentivo à inovação. 

Em contraste, os defensores operam em um mercado de produto estável e estreito e enfatizam 

a eficiência ao invés da inovação, a estabilidade de seu mercado é congruente com a 

confiança nas informações históricas e seu estreito domínio de produto reduz a necessidade de 

monitoramento extensivo das condições ambientais externas; portanto, uma informação de 

escopo estreito do SCG seria apropriada para os gestores de organizações defensoras 

(CHONG; CHONG, 1997). 

Para Miles e Snow (2003) os defensores tendem a enfatizar o controle de custos, o 

monitoramento de tendências e a eficiência ao invés de explorar o ambiente na busca por 

novas oportunidades. Os defensores são mais propensos ao controle de custos porque são 

orientados pela eficiência e as funções críticas de sucesso nesse caso são as finanças, a 

produção e a engenharia, com menor ênfase no marketing e em pesquisa e desenvolvimento 

(LANGFIELD-SMITH, 1997). Essas empresas, por não focarem a inovação de produtos, 

seriam improváveis de adotarem o Custeio Alvo, por ser este associado ao desenvolvimento 

de novos produtos (FERREIRA; OTLEY, 2009).  

No entanto, Miles e Snow (2003) mencionam que os defensores têm a habilidade de manter 

agressivamente sua predominância dentro do segmento escolhido para atuar e que se 

concentram na atualização da tecnologia de seus produtos e processos para manter a 

eficiência. Nesse sentido, o desenvolvimento de produtos com foco na melhoria dos modelos 

existentes é uma atividade chave e, por isso, uma prática como o Custeio Alvo também pode 

ser adequada por atuar na fase de projeto desses produtos e auxiliar no controle dos custos. 

Os analisadores são um híbrido intermediário que combinam as características mais fortes dos 

defensores e dos prospectores (LANGFIELD-SMITH, 1997; SIMONS, 1987). Os 

analisadores geralmente são tão hábeis quanto os defensores na produção de seus produtos 

estabelecidos e, para os novos produtos, eles evitam investimentos volumosos em pesquisa 

como os prospectores, imitando somente as inovações de maior sucesso desenvolvidas por 

esses últimos (SNOW; HREBINIAK,1980). Por essas características os analisadores parecem 

ter mais semelhanças com os defensores, pois têm um domínio estabelecido de produto e, 

quanto à inovação, apenas imitam os principais concorrentes prospectores. Dessa forma, as 

informações do Custeio Alvo também podem ser adequadas.  
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Em seu estudo empírico, Cadez e Guilding (2008) verificaram que o uso de práticas com foco 

estratégico, dentre elas o Custeio Alvo, foi positivamente associado com a estratégia relativa 

aos prospectores. Cinquini e Tenucci (2010) encontraram em seu estudo que os defensores 

fazem mais uso de práticas com características estratégicas classificadas como custeio. 

Aparentemente os estudos apresentaram resultados contraditórios; no entanto, a formulação 

das hipóteses nesses dois estudos pode explicar essa diferença. Enquanto Cadez e Guilding 

(2008) testaram a hipótese de que a taxa de uso das práticas analisadas (dezesseis no total) era 

maior nas empresas prospectoras do que nas defensoras, Cinquini e Tenucci (2010) 

aprofundaram o nível de detalhes e levantaram a hipótese de que a taxa de uso das práticas de 

custeio, dentre elas o Custeio Alvo, seriam mais altas para os defensores e que a taxa de uso 

das demais práticas seria mais alta para os prospectores.  

Devido a essa diferença, não se pode afirmar que os resultados sejam contraditórios, pois não 

foi possível verificar, no estudo de Cadez e Guilding (2008), se o Custeio Alvo era ou não 

usado pelas prospectoras. De acordo com o exposto, considerou-se nesta pesquisa que as 

informações do Custeio Alvo podem ser adequadas tanto para os prospectores quanto para os 

defensores, sendo a diferença baseada no foco dado às informações, ou seja, ênfase na gestão 

ou no controle dos custos. Nota-se que nenhum dos estudos mencionados investigou a 

estratégia do tipo analisador e pelas suas características mencionadas considerou-se que suas 

informações também podem ser adequadas nesse caso. 

A última tipologia investigada é a de Gupta e Govindarajan (1984) com os tipos construir, 

manter e colher. A estratégia construir objetiva melhorar participação no mercado e posição 

competitiva, mesmo que isso diminua os ganhos ou o fluxo de caixa de curto prazo; isso pode 

ser obtido se a organização tiver algum tipo de superioridade competitiva em seu setor 

(GUPTA; GOVINDARAJAN, 1984). Para tanto, requer orientação gerencial e competência 

no monitoramento e análise das características do setor, como as necessidades do consumidor 

e as estratégias dos concorrentes (GUPTA; GOVINDARAJAN, 1984). Por essas 

características, Guilding (1999) argumenta que as organizações que seguem a estratégia 

construir apresentam maior propensão a usar práticas de Contabilidade focadas nos 

concorrentes, incluindo precificação estratégica e custeio estratégico. Para Cinquini e Tenucci 

(2010) as empresas do tipo construtoras são mais dispostas a usar práticas com características 

estratégicas. Devido às características de suas informações o Custeio Alvo pode ser adequado 

nesse caso. 
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Na estratégia do tipo colher a organização busca maximizar lucro e fluxo de caixa de curto 

prazo ao invés de aumentar participação de mercado e, nesse caso, as habilidades mais 

importantes englobam o apoio à eficiência interna das operações ao invés das análises 

externas do setor (GUPTA; GOVINDARAJAN, 1984). Por isso, informações de controle de 

custos são importantes e o Custeio Alvo também pode ser adequado nesse caso.  

A estratégia manter é usada por organizações para proteger participação no mercado e posição 

competitiva com objetivo de obter um razoável retorno sobre investimento; operam com alta 

participação de mercado em setores com alto crescimento (LANGFIELD-SMITH, 1997). Por 

isso, necessitam de informações relacionadas ao planejamento do lucro e à busca de 

eficiência, podendo o Custeio Alvo ser adequado para gerar essas informações. Apenas o 

trabalho de Cinquini e Tenucci (2010) usou a tipologia de Gupta e Govindarajan (1984) 

empiricamente, mas os testes de sua hipótese não foram estatisticamente significantes em 

relação às práticas classificadas como custeio. Por isso, no caso dessa tipologia não foram 

encontrados resultados empíricos para embasar as análises. 

Vários estudos, conforme apresentados na sequência, fizeram comparações em relação às três 

tipologias usadas nessa pesquisa, o que pode auxiliar as análises. Shank e Govindarajan 

(1992) verificaram que existe um ajuste consistente entre a classificação de Porter (1992) e a 

de Gupta e Govindarajan (1984), e observaram que organizações que seguem a estratégia de 

diferenciação com o tipo construir enfrentam a mesma incerteza ambiental. Isso pode indicar 

que o tipo de informação necessária nas duas estratégias também seja parecido. Por isso, 

Langfield-Smith (1997) argumenta que devido às suas características e à necessidade de uma 

ampla gama de informação, os diferenciadores, os prospectores e o tipo construir podem ser 

associados; os defensores, os de liderança de custos e o tipo colher também, mas ressalta que 

isso é uma suposição que deve ser verificada empiricamente.  

Chenhall (2003) argumenta que estratégias caracterizadas por uma orientação empreendedora 

como os prospectores, os construtores e os diferenciadores são ligados à falta de 

procedimentos padronizados, são descentralizados e com resultado orientado para avaliação, 

tendo estruturas e processos flexíveis. Desse modo, uma vez que os tipos diferenciação, 

prospectoras e construir podem “teoricamente” apresentar as mesmas demandas de 

informação, entende-se pelo exposto anteriormente, que o Custeio Alvo pode ser adequado 

em organizações que atuam com esses tipos de estratégia.  
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Já as estratégias caracterizadas pelos tipos colher, defensoras e que seguem a liderança de 

custo são associadas com sistemas de medidas de desempenho formais, incluindo metas de 

desempenho de orçamento mais objetivo (CHENHALL, 2003). Conforme também abordado, 

isso enfatiza o uso de controles de custos e a busca de eficiência, em que o uso do Custeio 

Alvo pode ser adequado. O tipo manter, assim como os analisadores, não foi abordado nos 

estudos empíricos, mas pelas suas características as informações do Custeio Alvo também 

podem ser adequadas em seu caso. 

Kald et al. (2000) também levantaram proposições sobre a relação entre os diferentes tipos de 

estratégia e o SCG e abrangeram mais combinações do que Langfield-Smith (1997) e 

Chenhall (2007). No caso da combinação entre prospectoras, diferenciadoras e construir e as 

defensoras, liderança de custos e colher o tipo de SCG mais adequado foi o mesmo descrito 

por Chenhall (2007). As outras combinações foram defensores, manter e diferenciação ligadas 

ao uso de controles frouxos; e prospectoras, manter e liderança de custos ligadas a controles 

rígidos (KALD et al., 2000), destaca-se que estas proposições não foram testadas 

empiricamente. 

Em relação à verificação da proposição de Lagfield-Smith (1997) (sobre a possível associação 

entre as estratégias prospectoras, diferenciadoras e construir e defensoras, liderança de custos 

e colher), o estudo de Cinquini e Tenucci (2010) encontrou empiricamente uma ligação entre 

as estratégias defensora e liderança de custos com a taxa de utilização de práticas classificadas 

como custeio, dentre elas o Custeio Alvo. Para esses autores, a análise global da estratégia 

como uma variável que afeta o uso e a implementação de práticas estratégicas de 

Contabilidade não fornece informações claras sobre o assunto; e esse acoplamento fraco entre 

as práticas e as estratégias sugere que uma mesma prática possa ser capaz de apoiar diferentes 

abordagens estratégicas. Simons (1987) também argumenta que os aspectos do sistema de 

controle ligados ao controle dos custos não deveriam diferir sistematicamente entre 

defensores e prospectores, o que pode indicar que o que difere não é o tipo de controle, mas a 

ênfase que se extrai dele, ou seja, como é utilizado e para quê. 

Com base nesse comentário e nos achados das pesquisas empíricas analisadas, que não 

apontaram para uma única direção, a conclusão de Langfield-Smith (2007) de que as 

pesquisas que investigam a relação entre SCG e estratégia são fragmentadas e seus resultados 

são conflitantes tornando o conhecimento limitado, se aplica nesse caso. 



55 
 

 

Pelo exposto, nessa pesquisa parte-se da ideia de que as informações do Custeio Alvo podem 

ser adequadas para os diversos tipos de estratégia analisadas aqui e o que pode diferenciar 

uma da outra é a ênfase e o tipo de utilização que se faz de suas informações, não 

apresentando um tipo único adequado, devendo ser analisado caso a caso. Por isso, a análise 

desse fator foi feita em relação aos tipos de estratégia encontrados na organização investigada 

e com qual objetivo as informações do Custeio Alvo são usadas nesse contexto de modo a 

verificar sua adequação. 

 

2.1.4.3 Porte 

O porte organizacional é um fator contingente interno que reflete uma característica física de 

dimensão. É um fator importante que pode afetar tanto a estrutura quanto outros mecanismos 

de controle (ABDEL-KADER; LUTHER, 2008). Baldridge e Burnham (1975) mencionam 

ainda que o porte afeta a capacidade de uma organização para inovações. Por essas e outras 

razões esse fator contingente é analisado nas pesquisas da Teoria da Contingência desde seu 

início, como nos estudos de Blau (1970), Pugh et al. (1963, 1969a) e Child (1973). 

A lógica do porte da organização influenciar em sua estrutura pode ser entendida pela Teoria 

da Diferenciação Estrutural de Blau (1970), segundo a qual o aumento do número de 

empregados de uma organização gera uma estrutura mais elaborada aumentando suas divisões 

e os níveis hierárquicos. Quando o número de empregados aumenta torna-se menos prático o 

uso de métodos informais de comunicação e controle, como a comunicação oral e a 

supervisão direta, porque existe um número exponencialmente crescente de canais que 

exigem fluxos de informação (MERCHANT, 1984). Dessa forma, o aumento no número de 

funcionários pode provocar mudanças tanto na estrutura quanto nos canais de comunicação 

por necessitar de informações mais formalizadas e detalhadas, impactando o SCG.  

A ligação do porte da organização com a necessidade de mais controle e de informações mais 

apuradas e sofisticadas para embasar o processo decisório está relacionada ao aumento da 

complexidade das operações e de outras mudanças em relação à estrutura. Além disso, o porte 

acaba por influenciar a relação custo/benefício das práticas capazes de gerar informações mais 

sofisticadas e que requerem maiores recursos para funcionar, tanto físicos quanto financeiros, 

favorecendo sua adoção.  
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Para Cadez e Guilding (2008) os estudiosos declaram que o aumento do porte da organização 

significa aumento da complexidade e um aumento na necessidade de procedimentos contábeis 

sofisticados para gerir a mesma, e que o custo de processar a informação por unidade de 

resultado declina com o aumento do porte. Haldma e Lääts (2002) afirmam ainda que o porte 

organizacional é um dos fatores internos mais comuns que tem sido examinado nos estudos da 

Contabilidade Gerencial e é aparente que o nível de sofisticação de um sistema contábil de 

custos tende a aumentar em linha com o aumento do porte.  

Organizações de grande porte têm recursos para adotar práticas mais sofisticadas da 

Contabilidade Gerencial do que as de pequeno porte (ABDEL-KADER; LUTHER, 2008). 

Essas declarações confirmam a importância do fator porte em relação à adoção de práticas 

sofisticadas no SCG. Cadez e Guilding (2008) concluem que em seu estudo empírico o porte 

da organização foi positivamente associado ao uso de práticas com natureza estratégica, 

dentre elas o Custeio Alvo. Pelo exposto, o porte é um fator que pode auxiliar na adoção do 

Custeio Alvo, sendo as organizações de grande porte mais propensas a adotá-lo. 

 

2.1.4.4 Estrutura 

A estrutura organizacional representa a especificação formal dos diferentes papéis de seus 

membros e influencia a eficiência do trabalho, a motivação dos funcionários, os fluxos de 

informação e os sistemas de controle (CHENHALL, 2007), por isso sua importância em 

relação ao SCG. Nesta pesquisa a estrutura foi analisada considerando-se sua relação com o 

Custeio Alvo no que se refere à descentralização, ao tipo de estrutura e à formação de 

equipes. Essa escolha se deu por causa das características da prática analisada e aos trabalhos 

desenvolvidos no âmbito do SCG como os de Abdel-Kader e Luther (2008), Espejo (2008), 

Guerra (2007), Hansen e Van der Stede (2004) e Chenhall (2007), uma vez que os artigos 

analisados no item 2.1.3 específicos para o Custeio Alvo não investigaram o fator estrutura. 

A questão da descentralização pode ser abordada de várias maneiras, mas, de acordo com Hall 

(1984) a ênfase sempre está na distribuição de poder. Nesse sentido, quanto mais delegação 

para tomada de decisões em níveis intermediários, maior é a descentralização. Para analisar a 

descentralização nessa pesquisa foi usada a tipologia de Burns e Stalker (1961) que 

associaram um menor grau de descentralização às estruturas mecanicistas e um maior grau às 

orgânicas. 
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De acordo com Burns e Stalker (1961) uma estrutura orgânica tem como características a 

tomada de decisão descentralizada, baixa especialização e formalização, já uma estrutura 

mecanicista conta com tomada de decisão centralizada, alta especialização e formalização. A 

estrutura mecanicista está ligada à formalização e a orgânica à flexibilidade (SELTO et al., 

1995). Burns e Stalker (1961) relacionaram a estrutura ao ambiente e concluíram que em um 

ambiente estável a estrutura mecanicista é mais eficaz, enquanto num ambiente mais incerto a 

orgânica é mais eficaz. Donaldson (2001) comenta que uma estrutura mecânica se ajusta a um 

ambiente estável porque uma abordagem hierárquica é eficiente para operações de rotina, 

fornecendo conhecimento e informações para tomada de decisão aos gestores de níveis mais 

altos e, este controle centralizado, promove eficiência; já a estrutura orgânica se ajusta a um 

ambiente não estável porque uma abordagem participativa é requerida para a inovação neste 

cenário. 

Baines e Langfield-Smith (2003) comentam que, para assegurar respostas rápidas e 

inovadoras em ambientes complexos e dinâmicos, tem havido um afastamento de controles 

hierárquicos e centralização de decisões para a delegação de maior responsabilidade em níveis 

mais baixos. Wickramasinghe e Alawattage (2007) mencionam que estruturas organizacionais 

que consideram flexibilidade e informalidade desenvolvem equipes, unidades 

descentralizadas e formas orgânicas e o SCG segue uma abordagem de escopo amplo. 

Gul e Chia (1994) analisaram a relação entre incerteza ambiental, descentralização e desenho 

do sistema de informação gerencial com base no escopo e na agregação das informações e os 

resultados indicaram que a descentralização e a disponibilidade de informações de escopo 

amplo e agregação foram associadas com alto desempenho gerencial sob condições de alta 

incerteza ambiental percebida. Gordon e Narayanan (1984) analisaram as relações entre o 

ambiente organizacional, a estrutura e o sistema de informação e concluíram que quando os 

tomadores de decisão percebem uma maior incerteza ambiental tendem a procurar 

informações externas, não financeiras e ex ante em conjunto com outros tipos de informação e 

aumentam o movimento em direção a uma forma orgânica de organização.  

A pesquisa empírica de Abdel-Kader e Luther (2008) revelou indícios de que companhias 

com estrutura gerencial mais delegada podem necessitar de práticas mais sofisticadas de 

Contabilidade Gerencial de forma a prover os gestores com informações relevantes para o 

planejamento, controle e tomada de decisão pelas quais eles são responsáveis e que existe 
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uma relação positiva entre a descentralização e sistemas sofisticados de Contabilidade 

Gerencial. 

Para Sakurai (1997) em ambientes que empregam tecnologias de produção baseadas na 

integração por computador a organização responde às mudanças da necessidade dos clientes 

via produção flexível sendo necessária uma boa comunicação entre gerência e engenharia e, 

nesse contexto, a tradicional forma de comando e controle já não é suficiente; por isso, a 

necessidade de adoção de estilos participativos de gestão. Isso remete às estruturas orgânicas, 

mais descentralizadas. Sakurai (1997) argumenta que neste contexto (produção integrada por 

computador) o Custeio Alvo é considerado muito mais poderoso devido ao seu poder de 

comunicação. Dessa forma, percebe-se que a estrutura orgânica apresenta mais adequação em 

relação à utilização do Custeio Alvo.  

Em relação ao tipo de estrutura, nesse trabalho foram discutidos os três tipos principais: a 

funcional, a divisional e a matricial (STONER; FREEMAN, 1985; HANSEN; VAN DER 

STEDE, 2004). A estrutura funcional é uma forma básica de departamentalização em que as 

pessoas engajadas em uma atividade funcional são agrupadas numa mesma unidade, como a 

produção, o marketing etc. (STONER; FREEMAN, 1985). Esse tipo de estrutura é indicado 

para organizações que enfrentam circunstâncias estáveis de poucas mudanças, o que dificulta 

a adaptação e flexibilidade às mudanças externas (CHIAVENATO, 2000). Por isso, no caso 

de empresas que atuam em ambientes turbulentos e incertos esse tipo de estrutura não é 

indicado. 

A estrutura divisional, também conhecida como estrutura por produto/mercado, geralmente é 

usada quando a departamentalização se torna muito complexa criando-se divisões 

semiautônomas que projetam, produzem e comercializam seus próprios produtos; porém, não 

se trata de entidade independente e o gestor deve se reportar à matriz em alguns tipos de 

decisão (STONER; FREEMAN, 1985).  

A estrutura matricial é um tipo híbrido composto por equipes com pessoas de várias 

especialidades. Na estrutura matricial os funcionários têm dois chefes; uma das cadeias de 

comando é funcional ou divisional e diagramada verticalmente, a outra é horizontal e 

corresponde a uma equipe de projeto ou de negócio liderada por outro gestor (STONER; 

FREEMAN, 1985). As organizações matriciais envolvem fluxos horizontais de recursos e de 

informações, com base na especialização funcional (CHENHALL, 2008). 



59 
 

 

Para o Custeio Alvo ter maior sucesso, de acordo com Sakurai (1997), é necessária sua 

aplicação a cada produto, com uma organização matricial que liga os departamentos de 

planejamento, desenho, contabilidade, produção e marketing. Sakurai (1997) comenta sobre a 

estrutura das organizações enfatizando que o modo tradicional de separar funções ainda é 

essencial, mas que no ambiente de desenvolvimento de produtos (principal função do Custeio 

Alvo) as estruturas funcionais cruzadas (matricial) com a composição de equipes de trabalho 

são indispensáveis. Pelo exposto, a estrutura do tipo matricial apresenta adequação em relação 

ao Custeio Alvo e, além disso, a formação de equipes também é importante para sua 

execução. 

Baines e Langfield-Smith (2003) argumentam que em ambientes competitivos com forte 

orientação para o cliente tem emergido uma variedade de estruturas baseadas em equipes 

como as funcionais cruzadas (cross-functional). O uso de equipes é considerado uma resposta 

aos ambientes complexos e dinâmicos que requerem respostas rápidas e inovação, 

encorajando a cooperação e a coordenação entre subunidades funcionais (HANSEN; 

MOURITSEN, 2007). 

A utilização de equipes de trabalho tem relação com o processo do Custeio Alvo, uma vez 

que se trata de um dos requisitos para sua execução (conforme abordado no Capítulo 3 item 

3.2.3). Para Ansari et al. (1997) o processo do Custeio Alvo é realizado principalmente por 

equipes funcionais cruzadas que possuem como principais especialidades funcionais a 

engenharia, o marketing, a contabilidade, compras e produção.  

Pelo exposto, de acordo com as características do processo do Custeio Alvo e de suas 

informações este é mais adequado em estrutura do tipo orgânica, descentralizada e que 

estimule a gestão participativa, com possibilidade de trabalho em equipes multifuncionais do 

tipo matricial.  

 

2.1.4.5 Tecnologia 

Esse fator apresenta muitos significados no comportamento organizacional e, de modo geral, 

se refere à forma como os processos de trabalho de uma organização operam (CHENHALL, 

2007). Geralmente a tecnologia é avaliada em duas dimensões, uma relativa à tecnologia da 
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informação e outra ligada à manufatura. Devido às características do Custeio Alvo e da 

empresa Alfa as duas dimensões foram investigadas. 

A tecnologia da informação pode ser definida como o uso de computadores bem como de 

tecnologia relacionada à comunicação digital que tem um amplo poder para reduzir os custos 

de coordenação, comunicação e processamento de informação, sendo economicamente 

vantajosa principalmente por facilitar inovações complementares (BRYNJOLFSSON; HITT, 

2000). Nesse sentido, os avanços nessa área têm orientado a inovação e a mudança na coleta, 

mensuração, análise e comunicação da informação tanto dentro da organização quanto entre 

as organizações e isso é facilitado por tecnologias como o uso de ERP (enterprise resource 

planning), comércio eletrônico, internet, dentre outros (BURNS; VAIVIO, 2001). 

Para Hyvönen (2007) a vantagem especial da tecnologia de informação é a habilidade de ligar 

uma atividade com outra e tornar os dados amplamente disponíveis em tempo real. Atkinson 

et al. (1997) argumentam que a Contabilidade Gerencial vem mudando em resposta às 

mudanças ambientais e que isso pode ter um profundo efeito no modo como as organizações 

coletam, processam e utilizam suas informações. Dessa forma, pode-se perceber que a 

tecnologia da informação pode facilitar a coleta e a disseminação dos dados e das informações 

na organização de modo que a adoção de práticas como o Custeio Alvo, que demandam 

diversos tipos de dados (como financeiros, não financeiros, históricos, futuros, do ambiente 

externo e interno etc.), possa ser implementada. 

Para Sakurai (1997) a tecnologia da informação por meio da padronização de esforços torna 

mais eficiente a preparação de documentos relacionados com produção, Contabilidade 

Gerencial, comunicações e armazenagem. Os dados e as informações geralmente requeridos 

para o processo do Custeio Alvo são provenientes da base de dados de setores como 

marketing, custos, compras, engenharia e informações sobre concorrentes, sendo necessário 

um compartilhamento desses dados/informações (ANSARI et al., 1997). Por isso, 

investimentos em tecnologia da informação auxiliam no processo do Custeio Alvo uma vez 

que, para Ansari et al. (1997), os dados precisam ser coletados e disponibilizados quando as 

equipes que lidam com Custeio Alvo necessitam e de uma forma que possam ser usados. Não 

foi encontrada nenhuma referência quanto à utilização de alguma tecnologia em particular, 

por isso, apenas se considera que o uso de tecnologias de informação pode auxiliar o processo 

dessa prática. 
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Em relação à tecnologia ligada à manufatura, a literatura sobre SCG geralmente lida com a 

mesma de três formas, sendo a complexidade, a incerteza da tarefa e a interdependência 

(CHENHALL, 2007). Além dessas, o emprego de tecnologias contemporâneas de produção 

também vem sendo relacionado ao modelo desses sistemas (CHENHALL, 2007; YOUNG; 

SELTO, 1991). Para embasar a escolha referente a essa dimensão da tecnologia foi usado o 

trabalho de Abdel-Kader e Luther (2008), que investigou o uso de práticas gerenciais 

incluindo o Custeio Alvo, usando a complexidade e o uso de tecnologias contemporâneas, 

sendo estes os elementos analisados na presente pesquisa.  

A complexidade está relacionada ao grau de padronização da produção podendo ser produtos 

não padronizados em pequenos lotes e produção padronizada de grandes lotes 

(WOODWARD, 1965). Nesse sentido, a diferenciação de produtos requer tecnologias de 

produção flexíveis capazes de trabalhar com as mudanças aumentando a complexidade, já a 

padronização requer automação de modo a trabalhar com tarefas repetitivas nas linhas de 

produtos, o que diminui a complexidade. 

Para Chenhall (2007) as organizações que produzem produtos padronizados com emprego 

intensivo de capital e processos automatizados têm probabilidade de empregar a produção em 

massa e tecnologias de processo e, nesse caso, controles administrativos padronizados como o 

SCG tradicional (baseado em controle financeiro) é requerido. Por outro lado, a 

especialização e a diferenciação podem levar a processos com muitas exceções, em que os 

gestores podem ter um conhecimento imperfeito dos processos e baixa capacidade para medir 

os resultados; nesses casos, os controles deveriam encorajar respostas flexíveis, altos níveis de 

abertura de comunicação dentro da força de trabalho e um SCG tradicional baseado em 

controles financeiros não parece ser adequado nesse contexto (CHENHALL, 2007).  

Sakurai (1997) menciona que a diversificação da demanda dos consumidores no Japão alterou 

o modelo produtivo baseado na produção em massa com variedade limitada para pequenos 

lotes com enorme variedade de produtos (produção flexível); isso alterou vários aspectos nas 

organizações tendo como consequência a necessidade de práticas de gestão e informações 

adequadas ao novo modelo e, isso inclui o Custeio Alvo. Empresas que adotam a produção 

enxuta flexível baseada em células necessitam gerenciar os custos de forma agressiva e o 

Custeio Alvo é uma das práticas que auxiliam na gestão de custos de futuros produtos 

(COOPER; SLAGMULDER, 1997). Quanto à complexidade, o processo do Custeio Alvo 

fornece informações que podem auxiliar as tecnologias de produção ligadas à diferenciação, 
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com produção de pequenos lotes ou ordens em ambientes de produção enxuta e flexível, uma 

vez que faz as análises e a gestão dos custos desses produtos ainda na fase de projeto. 

Em relação às tecnologias contemporâneas, Milgrom e Roberts (1995) ressaltam que nas 

primeiras décadas do século vinte a produção em massa se disseminou nas indústrias e 

tornou-se o modelo dominante de produção; nas últimas décadas do século vinte houve outra 

redefinição fundamental nos padrões básicos de estratégia, organização e gestão nas indústrias 

e, nesse novo padrão, a lógica fundamental envolve flexibilidade, rapidez, economia de 

escopo e foco nas competências essenciais, o que implica abordagens distintas para uma 

ampla gama de políticas e estruturas, sendo esse novo padrão conhecido como indústria ou 

manufatura moderna ou enxuta. Junto com essas mudanças os sistemas de mensuração 

também tiveram que evoluir para apoiar os esforços de aumento de qualidade e produtividade 

ajudando a justificar os investimentos nas novas tecnologias (ABDEL-KADER; LUTHER, 

2008), como o JIT (Just in Time), gestão da qualidade total, dentre outras. Por isso, a 

implementação dessas tecnologias contemporâneas afeta aspectos como a estrutura, os fluxos 

de informação e o SCG.  

Young e Selto (1991) argumentam que as mudanças na tecnologia devem ser consideradas no 

contexto organizacional e que as pesquisas deveriam considerar os efeitos dessas novas 

práticas no desenho dos sistemas de Contabilidade Gerencial. O foco no escopo e não na 

escala abre espaço para o emprego dessas tecnologias de forma a tornar a produção mais 

flexível, a enfatizar a qualidade e a redução de desperdício de recursos, a redução do tempo de 

lançamento e de fabricação de produtos, dentre outros. Isso traz também a necessidade de 

mecanismos de controle e de informações que se ajustem a essa realidade, por isso, o uso de 

tecnologias contemporâneas pelas organizações pode promover o uso de práticas de controle 

como o Custeio Alvo. 

Para Sakurai (1997) as mudanças tecnológicas em direção à automação e à integração da 

produção por computador trouxeram problemas às formas tradicionais de análise da 

contabilidade gerencial. A introdução de novas tecnologias na produção como a produção 

integrada por computador e o Just in time trouxe mudança na estrutura dos custos fabris e, 

com isso, práticas avançadas de Contabilidade Gerencial como o Custeio Alvo e o Custeio do 

Ciclo de Vida parecem estar ganhando apoio nesse contexto, pois apresentam uma abordagem 

para gerenciar recursos que apoia o foco no cliente (BAINES; LANGFIELD-SMITH, 2003). 

Os achados da pesquisa de Abdel-Kader e Luther (2008) sugerem que práticas sofisticadas de 
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Contabilidade Gerencial têm maior probabilidade de serem implementadas em organizações 

que adotam tecnologias contemporâneas de produção. Para Ansari et al. (2007) o Custeio 

Alvo é um processo intimamente ligado às ferramentas de gestão da qualidade total, que está 

inserida nas novas tecnologias de produção. 

Quanto ao uso de tecnologias contemporâneas, o Custeio Alvo parece ser um processo 

adequado nesse contexto, uma vez que seus pressupostos não apresentam ambiguidades ou 

contradições com essas formas de tecnologias, mas sim uma complementaridade com as 

mesmas. Feitas as discussões sobre os fatores adequados em relação ao Custeio Alvo e suas 

informações na sequência é apresentado um quadro resumo dos mesmos (Quadro 2). 

Quadro 2 - Adequação dos fatores contingentes ao Custeio Alvo 
Fatores Contingentes Tipologia Tipo Adequado 

Incerteza ambiental  Alta 
Intensidade da concorrência  Alta 

Estratégia 

Posicionamento de 
mercado 

Diferenciação ou liderança de custos 

Características de mercado Prospectoras, defensoras ou 
analisadoras 

Ciclo de vida Construir, colher ou manter 
Porte  Médio-grande ou grande 

Estrutura  

 Orgânica, descentralizada, cultura 
participativa, do tipo matricial, com 
formação de equipes para 
desenvolvimento de produtos  

Tecnologia da informação  A utilização pode favorecer 

Tecnologia da produção 

 Produtos especializados, 
diversificados, com baixo volume e 
produção enxuta e flexível. A 
utilização de tecnologias 
contemporâneas pode favorecer 

 

2.1.5 Definições e Medidas dos Fatores Contingentes Avaliados 

Embora os trabalhos analisados no item 2.1.3 abordem os fatores contingentes que podem ter 

relação com a adoção do Custeio Alvo, Ax et al. (2008) mencionam que os pesquisadores 

ocidentais estão mais preocupados em mapear a taxa de adoção desta prática e que os estudos 

que buscam verificar evidências sobre os fatores que influenciam a decisão de adotar ou não o 

mesmo são escassos.  

Além disso, alguns problemas decorrentes dos trabalhos analisados no referido item 

dificultam um entendimento acerca dessas relações, podendo-se pontuar os seguintes: (1) 

alguns dos trabalhos mostram divergências nos resultados relativos a alguns fatores; (2) os 
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objetivos e a forma de mensuração de algumas variáveis são diferentes nos estudos, 

dificultando comparações; (3) devido à limitação no tamanho das amostras investigadas 

(todos os trabalhos usaram o levantamento na coleta de dados), mencionada pela maioria dos 

estudos, os resultados onde aparecem as divergências foram inconclusivos; (4) características 

específicas relativas ao Custeio Alvo, como a formação de equipes multifuncionais, 

relacionadas à estrutura organizacional, não foram avaliadas; (5) a investigação da relação 

entre a adoção e desempenho foi testada apenas em um dos trabalhos e (6) em nenhum dos 

estudos foi  estabelecida relação entre a adoção e os resultados esperados ou a utilidade da 

prática para as organizações investigadas.  

De modo a contornar os problemas levantados nos estudos anteriores esta pesquisa buscou 

abranger os principais fatores contingentes relacionados ao SCG (de acordo com Chenhall, 

2007), incluir aspectos relativos às características do Custeio Alvo, descrever em detalhes a 

forma de mensuração das variáveis para facilitar sua comparação com outros estudos e 

investigar a percepção da utilidade dessa prática na empresa investigada. Ainda, as medidas 

usadas foram baseadas nos aspectos analisados e discutidos do item 2.1.4 de modo a permitir 

uma comparação entre o que foi discutido e o que está sendo medido nessa pesquisa. 

A empresa investigada é do ramo de manufatura de equipamentos, o que foi levado em conta 

para o estabelecimento das medidas dos fatores contingentes investigados. Destaca-se que o 

trabalho empírico é de caráter exclusivamente qualitativo, por isso, mesmo empregando 

construtos e medidas disseminadas na literatura sobre Contingência, principalmente usadas de 

forma quantitativa, as análises se referem às percepções extraídas de tais dados de forma 

qualitativa. Outros fatores contingentes que emergiram durante a pesquisa também foram 

analisados; no entanto, não foram usados construtos específicos para os mesmos pelo fato de 

que surgiram no decorrer das entrevistas. 

Bisbe et al. (2007) enfatizam que na condução de pesquisas empíricas baseadas em uma 

teoria é de crucial importância a atenção às especificações conceituais dos construtos 

estudados como forma de promover o progresso na compreensão de seus efeitos dentro das 

organizações. Por isso, na sequência as medidas usadas para avaliar os fatores contingenciais 

foram apresentadas.  
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2.1.5.1 Ambiente 

O ambiente foi avaliado em relação à incerteza ambiental e à concorrência. Milliken (1987) 

chama a atenção para o fato de que a importância teórica do construto da incerteza ambiental, 

somada ao estado um tanto confuso da literatura empírica, sugere a necessidade de um 

reexame sobre sua natureza. Uma das fontes de confusão na literatura é que o termo incerteza 

ambiental é usado tanto para descrever o estado do ambiente organizacional como o estado da 

pessoa que percebe que está faltando informação sobre o ambiente; no primeiro caso existe a 

possibilidade de caracterizar o ambiente em termos de quão objetivamente incerto ele é e, no 

segundo caso, a incerteza está inerentemente no olho do espectador, devendo ser estudada 

como um fenômeno perceptual (MILLIKEN, 1987). Essa distinção deve estar clara nos 

estudos sobre a incerteza de modo a orientar as análises. 

Milliken (1987) define incerteza como “[...] inabilidade de percepção de um indivíduo de 

prever algo com precisão.”3 Isso se deve à falta de informações suficientes ou uma inabilidade 

de distinção entre dados relevantes e não relevantes. Milliken (1987) sugere que existem três 

tipos de incerteza percebida sobre o ambiente: o estado de incerteza, que ocorre quando o 

administrador percebe o ambiente organizacional ou um componente particular do ambiente 

como sendo imprevisível; o efeito da incerteza, que é a inabilidade de prever a natureza do 

impacto de um estado futuro do ambiente ou de uma mudança ambiental; e a resposta da 

incerteza, que é a falta de conhecimento de possíveis respostas ou a inabilidade de prever a 

probabilidade das consequências de uma escolha. 

O estado de incerteza é tratado na literatura como incerteza ambiental percebida (perceived 

environmental uncertainty) e, assim como nos estudos analisados no item 2.1.4.1, foi este 

construto que a presente pesquisa utilizou. Assim, a incerteza foi tratada como uma percepção 

do indivíduo sobre o ambiente e não do ambiente em si. A percepção da incerteza do 

ambiente ocorre quando os executivos são incapazes de prever mudanças futuras nos 

componentes do ambiente ou quando possuem um entendimento incompleto das relações 

entre esses componentes (MILLIKEN, 1987). De acordo com Buchko (1994) embora a 

incerteza ambiental possa ser parcialmente uma função de característica do ambiente sua 

definição enfatiza a importância do processo perceptual na determinação da mesma.  

                                                 
3 “[…] an individual’s perceived inability to predict something accurately”. Em inglês no original. Tradução 
livre da autora. 
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Vários trabalhos propuseram medidas para a incerteza ambiental como Burns e Stalker 

(1961), Lawrence e Lorsh (1967), Duncan (1972) e Miles e Snow (2003); mas, como pode ser 

observado no Quadro 1, nos trabalhos relativos ao Custeio Alvo nenhuma delas foi utilizada. 

Dessa forma, optou-se por escolher, dentre as medidas usadas nos trabalhos analisados, a que 

mais se aproximasse do construto da percepção da incerteza do ambiente. A medida usada no 

trabalho de Ax et al. (2008) elaborada por Gordon e Narayanan (1984) expressa a percepção 

da incerteza do ambiente e inclui a questão da concorrência, que é o outro fator ambiental, por 

isso, foi escolhida para ser usada na pesquisa empírica contemplando os dois fatores 

contingentes externos. 

Gordon e Narayanan (1984) desenvolveram um construto para medir a incerteza ambiental 

baseado no trabalho de Khandwalla (1972), e embora tenha o objetivo de medir a percepção 

da incerteza ambiental, possui elementos que caracterizam a intensidade da concorrência. O 

construto proposto compreende sete variáveis e mede a intensidade da concorrência, a 

imprevisibilidade e o dinamismo do ambiente externo, por isso, é um construto 

multidimensional. Pode ser caracterizado como medindo a incerteza de forma perceptual, ou 

seja, de acordo com a visão de quem está sendo avaliado, e está relacionado ao estado de 

incerteza, de acordo com a caracterização de Milliken (1987), já mencionada. 

As sete variáveis propostas por Gordon e Narayanan (1984) e usadas nessa pesquisa foram: 

(1) estabilidade do ambiente, (2) novos produtos na indústria, (3) aparecimento de descobertas 

científicas, (4) competitividade, (5) restrições regulatórias, (6) previsibilidade dos 

concorrentes e (7) previsibilidade das preferências dos consumidores. Ax et al. (2008) após 

algumas análises estatísticas, usaram as variáveis 6 e 7 para medir a incerteza e as demais para 

medir concorrência, sendo esta a forma de avaliação seguida no presente trabalho. 

 

2.1.5.2 Estratégia 

Para Hofer (1975) a Teoria da Contingência foca os estudos da estratégia em dois níveis, a 

estratégia corporativa e a estratégia da unidade de negócios. A estratégia corporativa lida com 

decisões sobre o tipo de negócio em que competir (intersetores) e a estratégia de negócios em 

como competir dentro de um negócio particular (intra-setor) (BEARD; DESS, 1981). Neste 

trabalho foi avaliada a estratégia de negócios por estar mais ligada ao uso de informações 

como as do Custeio Alvo. 
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Assim como no trabalho de Cinquini e Tenucci (2010), as taxonomias de estratégia usadas na 

presente pesquisa foram as de Porter (1992), Miles e Snow (2003) e Gupta e Govindarajan 

(1984). Optou-se pelas três com o objetivo de detectar mais detalhes em relação às estratégias 

de negócio da organização investigada. A tipologia de Porter (1992) está direcionada ao 

posicionamento da empresa (ou da unidade de negócio) em relação ao mercado, a de Miles e 

Snow (2003) está baseada nas características de produtos e mercados em relação aos mais 

estáveis e aos mais dinâmicos e a tipologia de Gupta e Govindarajan (1984) trata a estratégia 

no sentido de maximizar participação no mercado ou lucro. 

A forma de avaliação da estratégia utilizada neste trabalho foi a autoavaliação (self-typing) 

proposta por Snow e Hambrick (1980) através da qual o próprio gestor avalia a estratégia da 

organização de acordo com descrições de suas tipologias. Por isso, a mensuração foi feita de 

forma perceptual com base nas três tipologias apresentadas. Para medir a classificação de 

Porter foi adaptado o instrumento de Hibbets et al. (2003). O modelo de Miles e Snow foi 

adaptado de Cinquini e Tenucci (2010) e Snow e Hrebiniak (1980). E o modelo de Gupta e 

Govindarajan foi adaptado de Guilding (1999). 

 

2.1.5.3 Porte 

No que se refere ao SCG e às informações da Contabilidade Gerencial, o porte pode ser 

medido pelo número de funcionários, mas outro prisma pode ser considerado, o que diz 

respeito à economia de escala da informação. Nesse sentido, quanto maior o porte da empresa 

maior a possibilidade financeira de investimento em novos canais de comunicação e novas 

fontes de informação e, dessa forma, medidas financeiras como receitas totais e ativos 

líquidos podem representar essa capacidade financeira. Para Pugh et al. (1969a) uma medida 

financeira para porte organizacional pode revelar algumas relações interessantes com a 

estrutura organizacional que não apareceria quando apenas o número de funcionários fosse 

considerado. 

Qualquer um dos tipos de medida apresentada (número de funcionários ou medida financeira) 

é sempre um valor objetivo, não houve nos estudos analisados mensuração de porte por 

percepção. Em relação ao uso do número de empregados como medida, Espejo (2008) 

menciona duas limitações; a primeira se refere ao fato de que no Brasil um grande número de 
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indústrias opta por terceirizar a mão-de-obra e a segunda é que indústrias com alto grau de 

automação podem apresentar reduzido número de empregados e alto volume de faturamento. 

A essas limitações soma-se o fato de que o número de empregados usado como medida em 

estudos quantitativos deve sofrer uma transformação logarítmica para ajustá-lo aos impactos 

não lineares esperados (MERCHANT, 1984; PUGH et al., 1969a; CHILD, 1973). Isso ocorre 

porque esses estudos geralmente são feitos com empresas de setores diferentes em que o 

número de funcionários pode variar muito, apresentando alto desvio padrão devido às 

características próprias de cada setor e esse fato deve ser considerado quando da comparação 

entre alguns estudos.  

Dado que a pesquisa empírica empreendida foi um estudo de caso de caráter qualitativo, 

impossibilitando mecanismos para normalizar desvios, optou-se pela forma de medida que 

pudesse ser empregada com menos vieses independente do setor. A medida usada foi o 

volume financeiro pela Receita Operacional Bruta e a classificação usada foi a do BNDES, 

Banco Nacional do Desenvolvimento (2012), conforme Quadro 3. 

Quadro 3 - Classificação de porte de empresa 

Classificação Receita Operacional Bruta Anual 
Microempresa Menor ou igual a R$2,4 milhões 
Pequena empresa Maior do que R$2,4 milhões e menor ou igual a R$16 milhões 
Média empresa Maior do que R$16 milhões e menor ou igual a R$90 milhões 
Média-grande empresa Maior do que R$90 milhões e menor ou igual a R$300 milhões 
Grande empresa Maior do que R$300 milhões 

FONTE: BNDES (2012) 
 

2.1.5.4 Estrutura 

A estrutura tem sido operacionalizada e medida de várias formas. Conforme comentado 

anteriormente, os estudos analisados (item 2.1.3) envolvendo fatores contingentes e o Custeio 

Alvo não avaliaram a estrutura organizacional, dessa forma, recorreu-se aos estudos da 

Contabilidade Gerencial e do SCG para definir os construtos e as medidas usadas nesse 

trabalho, sempre considerando aquelas que podem apresentar ligação com a prática 

investigada. 

A tipologia de Burns e Stalker (1961) vem sendo usada nos estudos da Contabilidade para 

operacionalizar a estrutura, como nos trabalhos de Gordon e Narayanan (1984), Gul e Chia 

(1994), Abdel-Kader e Luther (2008), Selto et al. (1995) e o de Espejo (2008) e Guerra 
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(2007) que foram realizados no Brasil. Nessa tipologia, Burns e Stalker (1961) tratam a 

estrutura organizacional em relação ao grau de descentralização, representada na forma de um 

continuum onde um polo é representado pela estrutura orgânica e o outro pela estrutura 

mecanicista.  

Outro modo de operacionalizar a estrutura é a sua classificação em relação ao tipo, sendo a 

funcional, a divisional e a matricial, como no estudo de Hansen e Van der Stede (2004). Outro 

elemento importante da estrutura organizacional contemporânea que tem sido pouco 

considerado nos estudos de SCG é o trabalho em equipe (CHENHALL, 2007). 

Dessa forma, a estrutura organizacional foi caracterizada com base em aspectos referentes à 

descentralização, ao tipo de estrutura e à formação de equipes. A descentralização foi avaliada 

tomando-se por base o estudo de Gordon e Narayanan (1984) medida por quatro quesitos 

sendo (1) a delegação de autoridade para a tomada de decisão em relação aos seguintes itens: 

desenvolvimento de novos produtos, contratação e demissão do pessoal da gestão, seleção de 

investimentos relevantes, alocações orçamentárias e decisões de preços; (2) a formalização, 

(3) o nível de decisões operacionais e (4) o estilo gerencial.  

O tipo de estrutura da organização foi avaliado com base em Hansen e Van der Stede (2004) 

classificado em: funcional, divisional e matriz; com alguns quesitos baseados em Junqueira 

(2010). As questões envolvendo o uso de equipes foram investigadas com base em Baines e 

Langfiel-Smith (2003), Abernethy e Lillis (1995) e Junqueira (2010).  

 

2.1.5.5 Tecnologia 

A tecnologia foi avaliada de duas formas, a de informação e a de produção. A tecnologia da 

informação foi avaliada tendo como base o instrumento de Krumwiede (1998), que avaliou 

características do sistema de informação como integração, disponibilidade e atualização das 

informações. Também foi verificada a utilização de tipos de tecnologias com base em 

Hyvönen (2007), que inclui troca de dados de forma eletrônica, gerenciamento da cadeia de 

suprimentos, armazenamento de dados e gestão de relacionamento com clientes.  

Quanto à tecnologia de produção, foi mensurada a complexidade, o uso de produção enxuta e 

o uso de tecnologias contemporâneas de produção. A complexidade foi mensurada pelo tipo 

de sistema usado na produção com base no instrumento de Krumwiede (1998), separado em 
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relação ao tipo de produtos e tipo de processo. Também foi verificado se a empresa utilizava 

técnicas de produção enxuta com base em Krumwiede (1998). Quanto ao uso de tecnologias 

contemporâneas foram adaptados os instrumentos de Baines e Langfield-Smith (2003) e 

Guerra (2007) em relação a alguns tipos de tecnologias aplicadas à produção.  

Detalhes sobre o instrumento de coleta de dados e sobre como os fatores contingentes foram 

analisados nessa pesquisa estão apresentados na trajetória metodológica (Capítulo 4). Na 

sequência os aspectos referentes à NSI foram apresentados. 
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2.2 Nova Sociologia Institucional 

A New Institutional Sociology ou Nova Sociologia Institucional (NSI) é uma das vertentes da 

Nova Teoria Institucional (Neoinstitutional Theory) a qual, segundo Scott (2001), tem gerado 

muito interesse e atenção, se desenvolvendo como uma continuação e extensão do estudo das 

organizações que introduziram a concepção dos Sistemas Abertos. A NSI busca entender a 

lógica pela qual as estruturas são estabelecidas nas organizações. A evolução dessa teoria 

permitiu que as investigações e as explicações dos fenômenos ligados à estrutura 

organizacional, embora a mesma tenha surgido no paradigma funcionalista, tivessem um foco 

diferente de análise, uma lente que buscou escapar da predominância contingencialista nos 

estudos organizacionais na década de 1970 (CALDAS; FACHIN, 2005). Dessa forma, uma 

nova lógica de interpretação da estrutura organizacional formal foi levantada, aumentando o 

espectro de investigação no campo dos estudos organizacionais. 

A NSI repousa, segundo Scott (2001), numa dimensão de instituição baseada em elementos 

culturais e cognitivos que enfatizam os conceitos compartilhados que constituem a natureza 

da realidade social e as formas pelas quais o significado é construído. Dessa forma, símbolos 

tais como palavras, sinais e gestos têm o efeito de moldar os significados que são atribuídos 

aos objetos e atividades, e o cumprimento dos ditames sociais ocorre em muitas 

circunstâncias, até porque outros tipos de comportamento são inconcebíveis e as rotinas são 

seguidas por serem taken for granted 4(SCOTT, 2001).  

Muitos dos delineamentos e pressupostos dessa vertente foram baseados no trabalho de 

Berger e Luckmann (1967), que mostraram através de argumentos e exemplos que a realidade 

é uma construção social, sendo essas discussões adotadas pelos primeiros estudiosos da NSI 

no âmbito das organizações. Dessa forma, o entendimento de conceitos como instituição, 

legitimidade, institucionalização, dentre outros permitiu outra forma de explicação acerca do 

funcionamento organizacional. Ressalta-se que para não se tornar repetitivo, alguns conceitos 

utilizados na NSI (como instituição, institucionalização, decoupling, legitimidade, dentre 

outros) e citados neste tópico foram conceituados e discutidos com mais detalhes no tópico 

2.2.2, por serem fundamentais no desenvolvimento do trabalho empírico empreendido. 

Os estudos iniciais nessa área buscaram evidenciar como e porque ocorre o processo de 

mudança na estrutura organizacional formal quando não existe uma explicação apontando 

                                                 
4 Embora existam traduções para esse termo como, por exemplo, “aceito sem contestação”, optou-se por não 
traduzi-lo sob pena de perder o significado dessa expressão para a NSI. 
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unicamente para motivos de busca de eficiência. O processo é entendido como sendo cultural 

e político focando a preocupação mais na legitimidade e no poder do que apenas na eficiência 

(CARRUTHERS, 1995). Alguns dos trabalhos iniciais dessa vertente foram os de Meyer e 

Rowan (1977), Zucker (1977) e DiMaggio e Powell (1983). 

Na tradição contingencialista a estrutura organizacional formal tem propriedades objetivas; já 

na tradição institucional ela tem propriedades simbólicas. Para Tolbert e Zucker (2007) essa 

foi a ideia-chave seguida no trabalho seminal de Meyer e Rowan (1977) mostrando que as 

estruturas podem ser revestidas de significados socialmente compartilhados. Então, segundo a 

NSI, o estabelecimento de uma estrutura depende de fatores ambientais institucionais, além 

dos fatores ambientais técnicos, aos quais uma organização esteja exposta.  

De forma resumida, o que Meyer e Rowan (1977) propuseram foi que as organizações são 

orientadas a incorporar práticas e procedimentos que estão institucionalizados na sociedade e 

que funcionam como mitos racionalizados de conduta apropriada. Esse tipo de mudança está 

mais inclinado para obtenção de legitimidade perante a sociedade do que para obtenção de 

eficiência. O uso da legitimidade ao invés da eficiência como determinante da escolha 

desafiou as explicações tradicionais (TOLBERT; ZUCKER, 2007). Nesse sentido, as 

organizações importam sua estrutura formal do ambiente externo (estado, profissões, 

organizações de sucesso) reproduzindo procedimentos, regras e estruturas que aumentam sua 

legitimidade externa (CARRUTHERS, 1995). Com isso, as estruturas das organizações 

tendem a ser parecidas e o foco do argumento institucional repousa no processo de 

isomorfismo (BECKERT, 1999), que representa a semelhança estrutural entre as 

organizações. 

A pesquisa de Zucker (1977) analisou aspectos relacionados à persistência das instituições 

auxiliando no desenvolvimento da NSI ao demonstrar que a institucionalização não é 

dicotômica, devendo ser analisada enquanto um processo. DiMaggio e Powell (1983) 

voltaram seu foco de análise para os campos organizacionais, ou seja, no nível macro (inter-

organizacional), analisando o modo como as instituições são difundidas entre as organizações 

que atuam em um mesmo ambiente através dos mecanismos de isomorfismo (coercitivo, 

normativo, mimético).  

Embora esses trabalhos iniciais sejam a base da NSI, discussões sobre alguns dos 

pressupostos desenvolvidos nos mesmos, especialmente no caso de Zucker (1977) e 
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DiMaggio e Powell (1983), geraram muitas críticas posteriores, em especial quanto a visão 

determinista de mudança em relação às instituições (para maiores detalhes ver MACHADO-

DA-SILVA et al., 2005; CRUBELLATE et al., 2004; CRUBELLATE, 2004; GREENWOOD 

et al., 2008). Nesse sentido, trabalhos posteriores começaram a rever alguns desses aspectos. 

Beckert (1999) e Greenwood et al. (2008), por exemplo, comentam que muitos dos estudos 

nessa área foram desenvolvidos em nível de análise macro, os quais não consideram os 

interesses e a diversidade de respostas que podem acontecer internamente nas organizações. 

Isso acontece porque, embora as estruturas tendem a ser semelhantes (isomórficas), a forma 

como as organizações passam a implementar ou não os mitos racionalizados pode ser muito 

diversa (o trabalho de Oliver, 1991 ilustra essa questão).  

Para Machado-da-Silva et al. (2005) o isomorfismo não expressa necessariamente uma não-

ação ou uma não-mudança, apresentando capacidade de agência5 ou escolha. Nesta 

perspectiva a NSI é uma abordagem “[...] interpretativista que, não negando a importância de 

condicionantes sociais, resguardava espaço para a autonomia no âmbito do processo de 

significação, elemento necessário de toda ação.” (CRUBELLATE, 2007, p. 200). Isso 

reforçou a ideia de capacidade de escolha que já havia sido discutida desde o surgimento da 

Teoria Institucional (conforme apontamentos feitos por Selznick, 1996). “Essa vertente vai 

muito além da simples sugestão de que as organizações se adaptam a ambientes institucionais. 

Ela sugere que há um processo de mútua construção e reconstrução entre ambiente e 

organizações.” (CRUBELLATE et al., 2004, p. 54). 

Autores como Scott (2001), Oliver (1991), Beckert (1999) dentre outros, abordaram a questão 

da agência nos estudos da NSI, sendo os conceitos, níveis de análise, pressupostos e vários 

outros aspectos discutidos e em alguns casos reformulados, ampliando seu espectro teórico, o 

que leva a discussão da mesma como uma abordagem multiparadigmática (MACHADO-DA-

SILVA et al., 2005). Esses aspectos foram discutidos nos tópicos subsequentes de forma mais 

pontual e detalhada por serem úteis para a construção da pesquisa empírica empreendida.  

Nessa abordagem, aspectos como permanência e mudança, instituições e agência, reprodução 

e reconstrução, deixam de ser categorias dicotômicas para serem analisados como parte do 

mesmo processo, um continuum em que cada categoria tem seu espaço e seu tempo, de 

acordo com a interpretação dos agentes organizacionais tendo uma natureza recursiva e não 

                                                 
5 A definição usada nesse trabalho é de Machado-da-Silva et al. (2005, p. 24) baseada em Giddens (1984), 
“Agência é a capacidade de interferir em eventos, não necessariamente de modo intencional.” 
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relações causais com direção determinada (MACHADO-DA-SILVA et al., 2005). Nesse 

trabalho, compartilha-se da ideia de que os atores6 organizacionais agem sob influência de 

interesses tendo capacidade de interpretar para depois responder às pressões institucionais 

(MACHADO-DA-SILVA et al., 2005; OLIVER, 1991; BECKERT, 1999; CRUBELLATE, 

2004). Por isso, essa foi a abordagem da NSI usada para explicar a adoção, a implementação e 

a utilização do Custeio Alvo. 

Ressalta-se que, segundo a NSI, muito do que acontece nas organizações tem pouco a ver 

com as tarefas objetivas em que as mesmas estão engajadas e muito a ver com as relações 

sociais nas quais as organizações estão imersas (PALMER et al., 2008). Além disso, 

Carruthers (1995) comenta que as práticas contábeis são consideradas na NSI como um amplo 

conjunto de características que podem legitimar as organizações através da construção de uma 

aparência de racionalidade e eficiência. Por isso, a importância de entender práticas como o 

Custeio Alvo de acordo com essa abordagem. 

 

2.2.1 Aspectos Epistemológicos da NSI 

A NSI ainda não está institucionalizada e ainda não desenvolveu um conjunto central de 

variáveis e de metodologia de pesquisa padronizadas, nem conjunto de métodos específicos 

(TOLBERT; ZUCKER, 2007). Essa teoria ainda está em desenvolvimento e muitas mudanças 

importantes têm ocorrido em relação aos processos institucionais como elaboração e 

esclarecimento teórico, ampliação do escopo de aplicação das ideias, melhora nos indicadores 

empíricos e reforço das ferramentas metodológicas (SCOTT, 2008). 

Esses comentários evidenciam que os trabalhos que se apoiam nessa teoria ainda não têm um 

padrão de aplicação, apresentando diferenças quanto aos níveis de análise, aos métodos, aos 

aspectos ontológicos e epistemológicos e em outras dimensões da pesquisa. A NSI foi 

compondo os traços que a caracterizam de modo a formar os pressupostos subjacentes de que 

se utiliza para explicar os fenômenos organizacionais, por isso, esse tópico buscou evidenciar 

alguns dos aspectos que foram seguidos na pesquisa empírica dessa tese não com o objetivo 

de esgotar o assunto, mas mostrar aspectos relevantes dessa abordagem que foram usados. 

                                                 
6 Atores podem ser as organizações, os indivíduos, o estado (MEYER, 2008). No caso deste trabalho se referem 
aos indivíduos que atuam na organização. 
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A NSI surgiu como parte do paradigma funcionalista organizacional, mas ao contrário da 

Teoria da Contingência que adotou um enfoque objetivista e com ele as dimensões do 

realismo, do positivismo e do determinismo, a mesma vem se deslocando em relação aos seus 

pressupostos, o que dificulta seu enquadramento em um único paradigma. Seu objetivo 

também é explicar as mudanças estruturais nas organizações, porém com um enfoque um 

pouco diferente do modelo de funcionalismo determinista e racionalista que, de acordo com 

Burrell e Morgan (1979), era considerado o modelo dominante nos estudos organizacionais, 

ou a ortodoxia. Descontentamentos com o desenvolvimento de pesquisas embasadas 

principalmente pelo funcionalismo em sua versão objetivista fizeram com que novas 

abordagens mais flexíveis nesse paradigma fossem surgindo (TOLBERT; ZUCKER, 2007; 

CALDAS; FACHIN, 2005; BURRELL; MORGAN, 1979), como é o caso da NSI.  

Embora a NSI tenha surgido da ideia de construção social das instituições (BERGER; 

LUCKMANN, 1967), segundo Machado-da-Silva et al. (2005) alguns autores assumiram 

uma posição determinista e bastante criticada, centrada em aspectos relacionados à não-ação 

dos atores e à persistência das instituições, baseados na suposição de que essas limitam a ação 

organizacional. Com base em diversos autores da Teoria Institucional e como forma de 

responder a tais críticas e proporcionar uma reflexão para seu aprimoramento, Machado-da-

Silva et al. (2005) apresentam alguns elementos dispostos em uma versão multiparadigmática, 

centrada em uma abordagem recursiva do processo de institucionalização, mesclando 

funcionalismo com construtivismo e interpretativismo. 

Machado-da-Silva et al. (2005, p. 17) tiveram como base outros estudos para sugerir que: 

Nessa linha de análise, não custa relembrar que a teoria neo-institucional se situa mais 
apropriadamente em posição intermediária no continuum entre as orientações determinista e 
voluntarista da ação organizacional. Tal posicionamento expressa a compreensão de que ela é 
formulada de acordo com a reciprocidade entre exigências internas e externas, a partir de escolhas 
guiadas pela interpretação intersubjetiva dos atores sociais sobre a racionalidade predominante no 
próprio contexto social [...]. Nesse caso, uma racionalidade limitada [...]. 

Percebe-se nessa proposta os elementos que a caracterizam: posição intermediária entre 

determinismo e voluntarismo, agência estratégica dos atores, intersubjetividade e 

racionalidade limitada. Na sequência esses elementos foram abordados de acordo com essa 

orientação, ressaltando-se que, para Machado-da-Silva et al. (2005), a noção de agência 

estratégica é o principal elemento que possibilita adotar essa abordagem.  
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Uma mudança em relação ao funcionalismo ortodoxo que assume o determinismo foi a 

abertura da NSI para o voluntarismo. Na visão voluntarista o homem é completamente 

autônomo e possui livre arbítrio (BURRELL; MORGAN, 1979). Essas características 

representam o extremo do voluntarismo, mas para Burrell e Morgan (1979), como as teorias 

das Ciências Sociais estão preocupadas em entender as atividades humanas elas se inclinam 

explicitamente ou implicitamente para um ou outro ponto de vista (determinismo e 

voluntarismo) ou ainda podem adotar uma posição intermediária que permite a influência de 

ambos os fatores. Caldas e Fachin (2005) e Machado-da-Silva et al. (2005) argumentam que a 

NSI ocupa uma posição mais intermediária nesse espectro. 

Isso pode ser observado já na obra de Meyer e Rowan (1977) quando afirmam que as 

organizações se adaptam às mudanças ambientais (especialmente em ambientes altamente 

institucionalizados) adotando determinados mitos institucionalizados, mas podendo responder 

com o decoupling quando a nova estrutura adotada não condisser com os requisitos de 

eficiência. Essa afirmação mostra que, embora a organização em algumas situações deva 

mudar sua estrutura (levando-se em conta o ambiente altamente institucionalizado), a resposta 

pode ser a não utilização efetiva dessa nova estrutura, ou seja, uma resposta não 

necessariamente determinista. De acordo com Machado-da-Silva et al. (2005, p. 28) “[...] as 

instituições só podem ser visualizadas como regularidades ou possibilidades, jamais como 

determinações, em decorrência do aspecto cognitivo-cultural característico de toda e qualquer 

ação social e não a despeito dele.” Isso reflete a capacidade da organização em ter um tipo de 

resposta que seja adequada à sua situação interna e aos requisitos externos na busca por 

legitimidade. 

De acordo com Greenwood et al. (2008) e Scott (2001), foi em 1988 que DiMaggio resgatou 

essa questão e incluiu na agenda de estudos da NSI a necessidade de se entender os tipos de 

respostas estratégicas das organizações (capacidade de agência) às demandas ambientais por 

mudanças institucionais, mas ainda em uma versão monoparadigmática, com foco de agência 

exclusivo no poder. Oliver (1991) reforçou a ideia de agência argumentando que a 

organização pode responder de forma estratégica às mudanças impostas pelo ambiente em 

uma tipologia que varia da conformidade passiva à manipulação proativa. Reconhecendo que 

esse tipo de comportamento (agência estratégica) pode ser orientado por interesses, Beckert 

(1999) se refere à mesma como sendo uma persuasão planejada dos fins com base em uma 

avaliação racional dos meios disponíveis e das condições estratégicas. A incorporação na NSI 
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de interesses nas decisões torna possível o entendimento da importância das regras 

institucionais para o processo organizacional em um modelo mais abrangente (BECKERT, 

1999). 

A importância das regras institucionais, nesse modelo multiparadigmático, não implica em 

limitação de ação ou não-ação nos moldes deterministas, mas sim a noção de que existe uma 

recursividade entre limitação e habilitação para a ação. Com base na noção de estruturas de 

Giddens (1984) essa visão se amplia com o surgimento de três pontos relevantes destacados 

por Machado-da-Silva et al. (2005): agência e estrutura não são opostas, mas se pressupõe 

mutuamente; as estruturas sociais e sua regras, normas e padrões de cognição devem ser 

considerados tanto limitadores quanto habilitadores da ação, nunca apenas um ou outro e; o 

processo de institucionalização entendido enquanto estado recursivo não pode ser plenamente 

apreendido sem levar em conta a interpretação da ação como aspecto que possibilita o seu 

desenvolvimento, ou seja, “A interpretação é o mecanismo operacional, de natureza 

cognitivo-cultural, da recursividade inerente à institucionalização.”(p. 26). 

Dessa forma, para Machado-da-Silva et al. (2005, p. 22) na noção de agência o processo de 

institucionalização “[...] não descarta, mas pressupõe tanto a mudança como a persistência, 

tanto a imersão social como a autonomia, tanto os níveis microssociais (organizações e 

agentes individuais) como os planos macrossociais.” Percebe-se com isso que esse espectro 

de argumentação da NSI envolve vários pressupostos e outras formas de enxergar o 

funcionamento das estruturas, não tratando os mesmos enquanto elementos dicotômicos e sim 

como partes integrantes do mesmo processo.  

Quanto à racionalidade, Tolbert e Zucker (2007) argumentam que a noção de que os decisores 

são dotados de racionalidade limitada (nos moldes de SIMON, 1976) tornou-se um 

componente básico na cartilha da pesquisa organizacional, inclusive na Teoria Institucional. 

Crubellate et al. (2004) apontam que essa vertente se constituiu para incorporar a noção de 

limites sociais da racionalidade dentro da lógica da agência estratégica. A noção de 

racionalidade limitada está atrelada a uma abordagem multiparadigmática uma vez que se 

assenta em pressupostos estruturais e interpretativistas (MACHADO-DA-SILVA et al., 

2005).  

Caldas e Fachin (2005) comentam que a NSI é um exemplo de teorias que passaram a 

salientar elementos políticos, cognitivos e culturais ou normativos do ambiente, os quais 
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limitam a ação organizacional racional e neutra, favorecendo outros elementos internos e 

externos dessa ação. Para Machado-da-Silva et al. (2005), os padrões institucionais limitam a 

possibilidade de ação racional, mas também possibilitam alguma ação e com isso, alguma 

racionalidade. “O argumento central a ser desenvolvido é o de que, mediante referências 

institucionais, se encontram ações racionalmente limitadas.” (MACHADO-DA-SILVA et al., 

2005, p. 21). 

Outra questão importante é que a NSI passou a incorporar aspectos mais subjetivos da ligação 

entre estrutura organizacional e ambiente, como os aspectos simbólicos. Posteriormente, a 

noção de construção social das instituições e da capacidade de agência estratégica, conforme 

apontado por Machado-da-Silva et al. (2005), trouxe uma aproximação com a capacidade de 

interpretação por parte dos atores organizacionais, cedendo espaço para uma visão 

intersubjetiva da NSI. Nessa abordagem,  

A noção de intersubjetividade possibilita o estabelecimento de pontes significativas em relação aos 
conceitos de subjetivo e objetivo, uma vez que se refere ao compartilhamento de significados 
atribuídos por atores individuais em cada situação social específica, garantindo uma objetividade 
localizada, porque espaciotemporalmente delimitada. (MACHADO-DA-SILVA et al., 2005, p. 
12). 

De acordo com o exposto é possível verificar que a NSI tem assumido pressupostos que a 

torna uma abordagem multiparadigmática, apontando outros caminhos para questões críticas 

como a racionalidade e o determinismo, inerentes ao paradigma funcionalista, ao qual a 

mesma teve origem, assumindo postura construtivista e interpretativa. Nesses moldes,  

[...] cabe aos atores sociais, mediante sua capacidade de agência, a participação no processo de 
construção social da realidade, a partir de condicionantes estruturais que não apenas constrangem, 
mas também possibilitam a ação social, na medida em que são criados pelos próprios atores sociais 
por meio do compartilhamento intersubjetivo de interpretações. (MACHADO-DA-SILVA et al., 
2005, p. 12).  

Devido à abertura que essa abordagem traz em relação às possibilidades de interpretação das 

respostas estratégicas organizacionais relativas ao processo de institucionalização, a mesma 

foi adotada na presente investigação como forma de entender o significado atribuído ao 

Custeio Alvo na Alfa. 
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2.2.2 Fundamentos da Nova Sociologia Institucional 

Conforme mencionado, a NSI ainda está em desenvolvimento, por isso, aspectos 

fundamentais como conceitos, a pressão e interação entre ambientes institucionais e 

econômicos, os níveis de análise, dentre outros, podem ser tratados de várias maneiras. Dessa 

forma, é importante verificar como esses aspectos foram considerados na presente pesquisa. 

Ressalta-se que o objetivo aqui foi de abordar e conceituar os tópicos de interesse sob a 

perspectiva que foi usada no trabalho, não tendo a pretensão de elaborar resgates históricos 

nem esgotar o assunto. Detalhes a respeito da operacionalização e mensuração de alguns dos 

aspectos analisados foram tratados no item 2.2.5 e no Capítulo 4 referente à metodologia. 

 

2.2.2.1 Instituição e Institucionalização 

Meyer e Rowan (1977), Zucker (1977), Scott (2001), dentre outros utilizam a definição de 

institucionalização e de instituições de Berger e Luckmann (1967) para embasar suas ideias. 

Segundo Berger e Luckmann (1967) a institucionalização é um processo através do qual as 

instituições são construídas socialmente e, as instituições são tipificações recíprocas de ações 

tornadas habituais por tipos de atores. As tipificações institucionais devem ser sempre 

recíprocas e partilhadas, sendo o processo de formação de hábitos precedente a toda 

institucionalização (BERGER; LUCKMANN, 1967). O ponto fundamental dessa definição 

está na construção social das instituições, ou seja, num processo que envolve a participação 

ativa dos atores em sua formação. Esta formação engloba várias fases, por isso, seu processo é 

denominado de institucionalização. Para Berger e Luckmann (1967) o processo de 

institucionalização ou de criação de tipificações passa por três fases: a externalização, a 

objetivação e a internalização, que é quando a tipificação está sedimentada na sociedade, ou 

seja, institucionalizada. 

Meyer e Rowan (1977) explicam que as instituições inevitavelmente envolvem obrigações 

normativas e que frequentemente entram na vida social principalmente como fatos que devem 

ser levados em conta pelos atores. Para Meyer e Rowan (1977, p. 341) a “Institucionalização 

envolve o processo pelo qual os processos sociais, obrigações ou realidades assumem um 

status de regra no pensamento e na ação social.”7 Jepperson (1991) considera como exemplos 

                                                 
7 Institutionalization involves the process by which social processes, obligations, or actualities come to take on a 
rulelike status in social thought and action. Em inglês no original. Tradução livre da autora. 
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de instituições o casamento, o aperto de mão, o voto, as férias, os cargos acadêmicos, dentre 

outros, mostrando como podem ter diferenças significativas em relação às suas características 

e mesmo assim serem instituições. Para Jepperson (1991) as instituições não apenas 

restringem a ação, elas simultaneamente capacitam e controlam; são veículos para a atividade 

dentro das restrições.  

Estas características são encontradas no conceito de instituições na abordagem 

multiparadigmática da NSI. Crubellate et al. (2008, p. 79) comentam que “[...] a nova teoria 

institucional caminhou paulatinamente para o reconhecimento de que o papel das instituições, 

no que tange à ação, é tanto restritivo quanto constitutivo, certamente com uma ou outra 

preponderância, de acordo com o contexto espaciotemporal.” Quanto às suas características, 

Scott (2001, p. 49) resume que “[...] instituições são multifacetadas, estruturas sociais 

duráveis, compostas de elementos simbólicos, atividades sociais e recursos materiais.”8  

Jepperson (1991) ainda menciona que uma instituição depende do contexto analítico em que 

está inserida, ou seja, o que é uma instituição em um país ou em uma empresa pode não ser 

em outra e, que as instituições de alguma maneira se tornam taken for granted porque elas 

tanto são tratadas como fixações relativas em um ambiente social quanto são explicadas como 

elementos funcionais daquele ambiente, indicando alguma consideração social comum da sua 

existência e propósito. 

Nessa pesquisa instituição e institucionalização seguem o conceito de Berger e Luckmann 

(1967), discutidas e aceitas pelos autores citados, sendo a institucionalização tratada como um 

processo avaliado através de fases que permitiram verificar em que nível ou fase se encontra o 

Custeio Alvo na organização investigada. Quanto às instituições é relevante mencionar que 

seu conceito recebeu destaque devido ao fato de que nessa pesquisa o Custeio Alvo foi 

considerado como uma prática institucional, seguindo a linha de trabalhos que consideram a 

contabilidade dessa forma (CARRUTHERS, 1995; RICHARDSON, 1987; SCAPENS, 1994, 

BURNS; SCAPENS, 2000, dentre outros). As práticas de Contabilidade Gerencial podem ser 

consideradas rotinas organizacionais, e como são legalizadas (enacted) e reproduzidas ao 

longo do tempo elas podem se tornar institucionalizadas (BURNS; SCAPENS, 2000). Powell 

(1991) acrescenta que as práticas contábeis são fortemente modeladas pelas expectativas e 

pressões institucionais. 

                                                 
8 “[…] institutions are multifaceted, durable social structures, made up of symbolic elements, social activities, 
and material resources.” Em inglês no original. Tradução livre da autora. 
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Uma prática organizacional sob essa ótica representa o uso rotineiro do conhecimento de uma 

organização para a realização de determinada função que evoluiu ao longo do tempo sob a 

influência da história da organização, das pessoas, dos interesses e das ações (KOSTOVA; 

ROTH, 2002). Considerar o Custeio Alvo enquanto prática organizacional institucional 

confere ao mesmo todos os aspectos e características contempladas pela NSI. 

 

2.2.2.2 Legitimidade 

A legitimidade é uma lógica subjacente à NSI. Enquanto a eficiência é o coração do fator 

técnico, a legitimidade constitui a essência do fator institucional (CARRUTHERS, 1995). 

Para Meyer e Rowan (1977) as organizações buscam aumentar sua legitimidade incorporando 

práticas e procedimentos que estão institucionalizados na sociedade. Trata-se de um conceito 

central no institucionalismo organizacional e frequentemente os autores o empregam em seus 

estudos, mas poucos o definem (DEEPHOUSE; SUCHMAN, 2008). 

Uma das razões pela busca da legitimidade é a garantia de sobrevivência das organizações 

(MEYER; ROWAN, 1977), uma vez que, de acordo com Abrahamson (1991), uma inovação 

que faz com que uma organização pareça inovadora ou ética pode ajudá-la a levantar capital 

de outras organizações bem como atrair clientes. A legitimidade, desta forma, não presume a 

eficiência em termos econômicos ou de maximização da utilidade, mas funciona como um 

tipo de racionalidade em relação ao que é aceitável em determinada sociedade, apresentando 

um significado naquele contexto. 

Suchman (1995, p. 574) define legitimidade como sendo “[...] uma percepção ou suposição 

generalizada de que as ações de uma entidade são desejáveis, próprias ou apropriadas dentro 

de algum sistema de normas, valores, crenças e definições socialmente construídas.”9 Essa 

definição é abrangente e considera a legitimidade como uma construção social do que é ou 

não aceito em algum ambiente. Nesse sentido, Neilsen e Rao (1987) mencionam que o 

estabelecimento da legitimidade em uma organização é um processo coletivo de construção 

de significado em que líderes, seguidores e stakeholders participam de forma conjunta. Por 

outro lado, Meyer e Rowan (1977) e DiMaggio e Powell (1983) argumentam que as 

                                                 
9 “[…] a generalized perception or assumption that the actions of an entity are desirable, proper, or appropriate 
within some socially constructed system of norms, values, beliefs, and definitions.” Em inglês no original. 
Tradução livre da autora. 
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organizações que atuam em ambientes altamente institucionalizados e se tornam isomórficas a 

eles ganham legitimidade. 

Portanto, percebe-se que a legitimidade tanto pode ser um estado ou um resultado da 

institucionalização quanto pode contribuir para ela (JEPPERSON, 1991). Por isso, para 

Suchman (1995), a legitimidade pode ser gerenciada pela organização. Assim, pode-se supor 

que decidir qual, quando e de que forma uma instituição deve ser adotada de modo a gerenciar 

a legitimidade leva ao entendimento de que a capacidade de agência se aplica nesse caso. 

Enquanto a obtenção de legitimidade é o estado ou resultado, a legitimação é o processo pelo 

qual a mesma muda ao longo do tempo (DEEPHOUSE; SUCHMAN, 2008), ou seja, como 

ela é formada. Dado que o objetivo da presente pesquisa foi investigar como o Custeio Alvo 

foi institucionalizado, a legitimidade foi analisada enquanto estado/resultado desse processo, 

ou seja, se sua institucionalização gerou algum tipo de legitimidade para a organização. Por 

isso, é necessário verificar algumas formas de como esse resultado pode ser analisado. 

A legitimidade atribuída a uma organização pode ter várias fontes. Para Ruef e Scott (1998) 

quem determina se uma organização está ou não legitimada ou está mais ou menos 

legitimada, são todos os observadores que avaliam sua conformidade a padrões ou modelos 

específicos; dessa forma todos os stakeholders participam desse processo com diferentes 

graus de conhecimento e influência sobre os níveis de legitimidade. Além disso, Ruef e Scott 

(1998) acrescentam que essas fontes podem ser internas, como trabalhadores, gestores, 

membros do conselho, ou externas à organização como a mídia e outros. Conhecer essas 

fontes é importante para verificar como a legitimidade é avaliada e por quem. 

Como a organização investigada nessa pesquisa é uma subsidiária de classe mundial é 

importante verificar como essa característica pode afetar as fontes de legitimidade. Kostova e 

Zaheer (1999) analisaram vários aspectos referentes à legitimidade em organizações 

multinacionais, por isso, seu trabalho serviu de base para esclarecimento e definição de 

pontos que foram avaliados na presente pesquisa. 

A legitimidade organizacional no caso de multinacionais pode ser examinada no nível da 

multinacional como um todo (compreendendo a matriz e as demais subunidades) ou no nível 

das subunidades em cada país (KOSTOVA; ZAHEER, 1999). Este último foi o caso da 

presente pesquisa. Nesse sentido, duas fontes podem conferir legitimidade para a subsidiária, 

a matriz juntamente com as demais subunidades e o ambiente institucional no qual está 
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localizada, que representam a legitimidade interna e a externa, respectivamente (KOSTOVA; 

ZAHEER, 1999). Para Kostova e Zaheer (1999) a legitimidade interna é suscetível de resultar 

quando da adoção, por uma subunidade, de estruturas, políticas e práticas institucionalizadas 

dentro da multinacional como um todo. 

Devido ao controle que a matriz impõe sobre as subunidades, essas ficam suscetíveis a seguir 

as regras e normas estabelecidas, por isso, podem apresentar a legitimidade interna. Além 

disso, Kostova e Zaheer (1999) relembram que a dependência de recursos como capital e 

conhecimento torna importante a conformidade às imposições da matriz, como forma de 

obtenção de legitimidade interna. Essa necessidade de conformidade pode gerar problemas 

quando os requerimentos de legitimidade externa, existentes no país onde a subsidiária está 

instalada, forem muito diferentes daqueles relativos à legitimidade interna, podendo gerar 

inconsistências (KOSTOVA; ZAHEER, 1999), resultando em diferentes respostas por parte 

das subsidiárias. Isso acontece porque, segundo Machado-da-Silva et al. (2005, p. 29), 

[...] a interpretação também está vinculada estreitamente com a legitimidade como aspecto 
fundamental de toda instituição, permitindo compreender porque uma regularidade qualquer de 
coisas não é considerada instituição: enquanto tal aquela regularidade deve ser explicada pelo fato 
de os indivíduos submetidos à sua vigência aceitarem a sua legitimidade. 

Dessa forma, para Machado-da-Silva et al. (2005), as ações empreendidas na organização por 

meio da interpretação dos fatores externos e internos (agência) são legitimadas mediante 

compartilhamento e socialização e, nesse sentido, somente ações consideradas legítimas pelos 

envolvidos são reproduzidas e se consolidam como padrões institucionalizados. Pelo exposto 

percebe-se a importância do conceito de legitimidade nos estudos relativos à NSI e, nesse 

trabalho, a mesma foi considerada como um resultado, tendo como fontes os observadores 

internos e externos e podendo ser interna e externa, com atenção especial ao significado 

atribuído pelos atores em relação à legitimidade obtida com a utilização do Custeio Alvo. 

 

2.2.2.3 Decoupling e Loose Coupling10 

A adoção de regras institucionalizadas pode causar muitas inconsistências na estrutura 

organizacional. Meyer e Rowan (1977) levantaram essa questão mostrando que o esforço de 

uma organização para se conformar às regras institucionalizadas pode criar conflitos e 

                                                 
10 A literatura algumas vezes aborda o termo loose coupling (como em MEYER; ROWAN, 1977, POWELL, 
1991), mas com o mesmo sentido de decoupling. 
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inconsistências na estrutura formal e, por serem essas regras transmitidas por mitos, as 

mesmas podem conflitar, uma vez que estes podem surgir de diferentes partes do ambiente. 

Uma das formas de resolver essas inconsistências é pelo decoupling entre a estrutura formal e 

as atividades rotineiras, ou seja, uma adoção do tipo cerimonial (MEYER; ROWAN, 1977). 

Dessa forma, a conformidade não é a única resposta, outras podem ser construídas e 

significadas, sendo o decoupling uma delas.  

Na adoção cerimonial a prática ou a regra institucionalizada é adotada formalmente com o 

objetivo de legitimidade, mas sua adoção não interfere nas atividades rotineiras da 

organização, ou seja, não existe a crença em seu real valor para a organização ou existem 

conflitos em relação à eficiência (MEYER; ROWAN, 1977). As práticas da Contabilidade 

Gerencial institucionalizadas de forma cerimonial funcionam como rituais usados para 

preservar o status quo e o poder ou interesse de determinado grupo ou de alguns indivíduos, 

não auxiliando a tomada de decisão (BURNS; SCAPENS, 2000). 

Meyer e Rowan (1977) não definem explicitamente o decoupling, mas dão algumas diretrizes 

para mostrar como o mesmo funciona, afirmando que esse dispositivo capacita as 

organizações a manter sua estrutura formal padronizada e legitimada enquanto suas atividades 

variam em resposta às considerações práticas. Para eles a suposição de que a estrutura formal 

está realmente funcionando é suficiente para protegê-la das inconsistências e anomalias 

inerentes da atividade técnica. 

Para Carruthers (1995) a sociedade ocidental moderna privilegia uma forma particular de 

racionalidade e as organizações que operam em um contexto cultural ganham mais 

legitimidade se puderem reproduzir de forma simbólica essa racionalidade. A organização 

tem muito mais a fazer em relação à sua apresentação do que com as coisas que realmente 

acontecem em seu interior, sendo a estrutura formal mítica e cerimonial, funcionando como 

uma fachada simbólica (CARRUTHERS, 1995).  

Uma primeira impressão retirada desses comentários leva a crer que o decoupling serve para 

“fazer de conta” que a organização realmente implementou ou está usando na prática as regras 

institucionalizadas que adotou. Para Powell (1991) essa primeira interpretação seguida em 

muitos estudos é inapropriada, pois não é bem assim que este dispositivo funciona; os 

argumentos usados associaram as organizações como não estando preocupadas com o 
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desempenho das tarefas, atuando como manipuladoras de aparências, buscando 

exclusivamente legitimidade. 

Meyer e Rowan (1977) mencionam que a atividade cerimonial tem significado em relação às 

regras categóricas e não em relação aos seus efeitos práticos e que as organizações 

frequentemente enfrentam o dilema de que as atividades que contemplam regras institucionais 

são custos puros em relação à eficiência. Por isso, o decoupling é uma forma de a organização 

mostrar que atende exigências institucionais sem necessariamente mostrar a perda de 

desempenho que traria e, por conseguinte, a perda da legitimidade. Carruthers (1995) 

argumenta que quando o resultado organizacional é facilmente mensurável, as tecnologias de 

produção são bem definidas e os critérios de sucesso não são ambíguos a eficiência técnica 

tem importância e, quando os resultados, as tecnologias e os critérios são altamente incertos o 

aspecto mítico das estruturas racionalizadas parece ter mais importância. Boxenbaum e 

Jonsson (2008) discutem que o decoupling pode ser uma resposta estratégica e que mais 

estudos a esse respeito são necessários. 

Um exemplo de decoupling nos estudos da Contabilidade Gerencial está no trabalho de Siti-

Nabiha e Scapens (2005) sobre a implantação da Gestão Baseada em Valor em uma 

subsidiária por imposição da matriz. O estudo relata que, embora a prática tenha sido 

implantada e os relatórios sejam preparados para cumprir os procedimentos e enviados para a 

matriz, a subsidiária não utiliza tais informações para avaliar o desempenho dos gestores e 

dos departamentos, que é o objetivo da prática. Isso mostra que o decoupling não se refere ao 

não uso da prática, mas devido a alguma razão as organizações reagem dissociando a estrutura 

das rotinas da organização. No exemplo citado, a prática não foi, por algum motivo, entendida 

como sendo importante ou que trouxesse algum benefício, por isso, mesmo tendo sido 

implementada ela não mudou a rotina em relação à avaliação dos gestores e departamentos.  

O decoupling nessa pesquisa foi considerado como uma possível resposta estratégica da 

organização (conforme discutido por Meyer; Rowan, 1977 e Boxenbaum; Jonsson, 2008) e 

foi avaliado na Alfa de modo a verificar de que forma o Custeio Alvo está relacionado ao 

sistema de controle, ou seja, se está funcionando de forma acoplada às atividades práticas ou 

se é feito apenas para cumprir os requisitos da matriz, levando em conta a capacidade de 

agência dos atores. Ainda foi verificado se existem conflitos, inconsistências ou ambiguidades 

em relação ao uso do Custeio Alvo e a estrutura da organização. Isso ajuda esclarecer o que a 



86 
 

 

organização espera em relação ao Custeio Alvo apontando para os efeitos da prática, 

auxiliando no esclarecimento de aspectos e circunstâncias sobre seu funcionamento.  

 

2.2.2.4 Ambiente Econômico e Ambiente Institucional 

Ambientes econômicos ou técnicos são aqueles em que um produto ou serviço é produzido e 

trocado em um mercado de modo que as organizações são recompensadas pelo controle 

efetivo e eficiente de seu sistema produtivo e o ambiente institucional se refere àquele 

caracterizado pela elaboração de regras e requerimentos aos quais as organizações devem se 

conformar se quiserem receber apoio e legitimidade (SCOTT; MEYER, 1991). 

Para Meyer e Rowan (1977) as organizações podem ser técnicas e institucionais e, nesse 

sentido, pode ser estabelecido um continuum em que as organizações podem estar dispostas; 

de um lado as organizações com foco de mercado sob forte controle de resultados e de outro 

as organizações cujo sucesso depende do alcance de isomorfismo com as regras institucionais. 

Scott e Meyer (1991) argumentam que modelos de explicação da relação organização-

ambiente se baseavam principalmente no aspecto técnico, mas aspectos sociais e culturais 

representam outra forma de explicar essa relação e defendem que esses dois ambientes não 

deveriam ser vistos como estados mutuamente excludentes, mas sim podendo coexistir. 

Em relação ao uso da NSI, Powell (1991) argumenta que talvez o fato de muitos trabalhos 

empíricos focarem empresas sem fins lucrativos e agências públicas pode ter levado a uma 

compartimentação do universo organizacional. Para o autor esse tipo de distinção entre as 

organizações tinha uma pretensão analítica, mas levou muitos leitores a enxergar essas 

categorias como descrições de organizações diferentes, confundindo uma distinção analítica 

com uma questão empírica. Tratar esses dois setores como alternativas dicotômicas é 

problemático porque é muito difícil separar de forma nítida os dois processos (POWELL, 

1991). 

Esse tipo de interpretação por parte de alguns pesquisadores, tratando as organizações como 

se fossem exclusivamente baseadas no mercado ou exclusivamente baseadas em instituições 

racionalizadas, acabou por gerar diversos problemas teóricos que mais tarde começaram a ser 

debatidos e ajustados. Powell (1991) relata alguns exemplos desses problemas como: tratar 

uma organização exclusivamente baseada em instituições pode levar ao falso entendimento de 
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que a mesma tende a ser ineficiente, uma vez que sua preocupação é se tornar similar 

institucionalmente com outras sem ser necessariamente eficiente; outro problema é que 

aparentemente esse tipo de organização tem mais facilidade de se tornar isomórfica ao 

ambiente uma vez que a institucionalização ocorre de forma simbólica passando a impressão 

de que esse processo é rápido, fácil e barato e o que é pior, essas organizações vivem as 

instituições incorporadas como um faz de conta, apenas de forma cerimonial. 

Algumas soluções foram propostas para aproximar a distinção analítica da classificação 

empírica. Scott e Meyer (1991) propuseram que todas as organizações operam 

simultaneamente nos dois ambientes (técnico e institucional) e que o nível de pressão sofrida 

em cada um varia entre os diferentes tipos de organizações. Essa solução é interessante uma 

vez que operando nos dois ambientes, a ideia anterior de que organizações institucionais 

tendem a ser ineficientes é amenizada, pois mesmo tendo forte inclinação institucional 

também apresentam algum grau de pressão técnica. Por outro lado existe a dificuldade em 

distinguir quanto de pressão existe em cada ambiente. 

Powell (1991) exemplifica isso mostrando que atividades variadas, como a adoção de práticas 

contábeis ou de formas multidivisionais, são fortemente modeladas por expectativas e 

pressões institucionais e conforme uma organização cresce em tamanho e se torna envolvida 

nas atividades do setor e em densas redes de intercâmbio as expectativas institucionalizadas 

de outras firmas, dos consumidores e do governo exercem muita influência sobre seu 

comportamento. Segundo Scott (2008) as regras, as normas e os sistemas de crença embasam 

todo sistema social estável inclusive o econômico. Isso mostra que as organizações, 

independente de suas características, estão sujeitas aos dois tipos de pressão. 

Para ampliar o desenvolvimento da NSI em relação aos ambientes, Powell (1991) enfatiza que 

os estudos empíricos nessa abordagem não fiquem restritos às organizações públicas e sem 

fins lucrativos, sugerindo que esforços devem ser direcionados também para o estudo de 

setores essenciais da economia como o industrial e o financeiro. Esse é o caso da presente 

pesquisa, uma vez que investigou em uma organização industrial privada como essas duas 

pressões foram interpretadas na adoção e na implementação do Custeio Alvo. 
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2.2.2.5 Mecanismos de Isomorfismo Institucional 

A questão do isomorfismo, ou seja, da semelhança estrutural entre as organizações é assunto 

debatido na NSI por vários autores dentre os quais Meyer e Rowan (1977) e DiMaggio e 

Powell (1983). Para DiMaggio e Powell (1983) as causas da mudança estrutural das 

organizações parecem ser cada vez menos orientadas por eficiência e competição e a tese 

defendida é de que as formas de mudança organizacional ocorrem como resultados de 

processos que tornam as organizações mais similares sem fazer com que as mesmas 

necessariamente ganhem eficiência. 

A ênfase nos mecanismos de isomorfismo se dá no contexto de campos organizacionais. 

Campos organizacionais são definidos como “[...] organizações que em agregados constituem 

uma área reconhecida da vida institucional: fornecedores chave, consumidores de recursos e 

produtos, agências reguladoras e outras organizações que produzem serviços ou produtos 

similares.”11 (DIMAGGIO; POWELL, p. 148, 1983). 

Para DiMaggio e Powell (1983) os campos organizacionais que são altamente estruturados 

apresentam um contexto em que esforços individuais para lidar de forma racional com a 

incerteza geralmente levam de maneira conjunta à homogeneidade estrutural, cultural e de 

resultados, pois, forças poderosas emergem no sentido de tornar as organizações integrantes 

desse contexto mais similares. Esta homogeneização é captada pelo isomorfismo que é um 

processo que força as partes de um campo a se assemelhar (DIMAGGIO; POWELL, 1983). 

Esses autores defendem dois tipos de isomorfismo: o competitivo e o institucional. O 

competitivo é mais adequado nos campos que enfrentam competição livre e aberta, podendo 

ser aplicável à adoção antecipada de inovações. O isomorfismo institucional deriva do fato de 

as organizações não competirem somente por recursos e clientes, mas também por poder 

político e legitimidade, por adequação social tanto quanto econômica. Os três mecanismos de 

mudança isomórfica propostos DiMaggio e Powell (1983) são o coercitivo, o mimético e o 

normativo. Essa tipologia é analítica e os conceitos podem se misturar no contexto empírico, 

mas os mesmos derivam de condições diferentes, então a tendência é de que possam levar a 

resultados distintos. 

                                                 
11organizations that, in the aggregate, constitute a recognized area of institutional life: key suppliers, resource 
and product consumers, regulatory agencies, and other organizations that produce similar services or products. 
Em inglês no original. Tradução livre da autora. 
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Pressões formais e informais que as organizações experimentam exercidas por organizações 

das quais depende e pelas características culturais da sociedade em que atuam resultam no 

isomorfismo coercitivo. Neste processo os autores destacam o decoupling discutido por 

Meyer e Rowan (1977), mostrando que as organizações estão cada vez menos determinadas 

estruturalmente pelas restrições impostas por atividades técnicas e menos integradas por 

controles de resultados, usando, nessas circunstâncias, controles ritualizados de referenciais e 

a solidariedade de grupo. Esse isomorfismo também foi observado em empresas não 

governamentais, como as subsidiárias que são obrigadas a adotar práticas contábeis, avaliação 

de desempenho e planos orçamentários de acordo com as políticas da matriz (DIMAGGIO; 

POWELL, 1983). Pelas características da organização investigada nessa pesquisa, é possível 

que este mecanismo tenha sido o responsável pela adoção do Custeio Alvo, uma vez que se 

trata de subsidiária de multinacional asiática conhecida na literatura como usuária dessa 

prática. 

O isomorfismo mimético é derivado da incerteza que encoraja a imitação; quando problemas 

como ambiguidade das metas, incerteza simbólica criada pelo ambiente e a incompreensão de 

tecnologias afetam as organizações elas podem usar outras como modelo e esse 

comportamento constitui uma resposta à incerteza e gera uma economia de ação humana que 

representa uma vantagem do mimetismo (DIMAGGIO; POWELL, 1983). Esse mecanismo 

também pode ter sido responsável pela adoção do Custeio Alvo na Alfa, mas com uma 

probabilidade menor do que o coercitivo uma vez que para isso a Alfa deve ter um grau de 

liberdade em relação às escolhas de suas práticas em relação ao que a matriz determina.  

A profissionalização pode conduzir as mudanças organizacionais de forma normativa. 

Membros de uma classe profissional buscam estabelecer uma base cognitiva e legitimação 

para a autonomia de sua profissão. O isomorfismo normativo pode ter dois aspectos, um se 

refere ao apoio da educação formal e da legitimação produzidos por especialistas 

universitários e o segundo, é a constituição e o crescimento de redes profissionais que passam 

pelas organizações e pelos quais novos modelos são rapidamente difundidos (DIMAGGIO; 

POWELL, 1983). Esse mecanismo parece ser o menos viável de aplicação no caso da Alfa, 

dadas as suas características bem como as da prática. 

Analisar a questão do isomorfismo é importante para verificar como as inovações são 

difundidas nos campos organizacionais. Além disso, a forma como tais inovações chegam às 

organizações (coerção, normas, imitação) pode impactar no tipo de resposta em relação às 
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mesmas. Para Scott (2001) a conformidade não é a única resposta às pressões isomórficas 

uma vez que os processos institucionais se combinam com outras forças para modelar 

estrutura e ação. Assim, existe o espaço para a agência, ou seja, a organização pode reagir à 

adoção de forma diferente das demais mesmo estando em ambientes institucionais similares. 

Variações nas respostas podem gerar diferenciação ao invés do isomorfismo e, verificar essa 

ocorrência requer um foco sobre os processos institucionais internos (Zucker, 1991). Por isso, 

foi verificado nessa pesquisa qual dos mecanismos pode ter sido responsável pela adoção do 

Custeio Alvo na Alfa de forma a auxiliar a análise do tipo de resposta da mesma. 

 

2.2.2.6 Nível de Análise 

É importante reconhecer em qual nível a NSI empreende seus esforços para entender a 

estrutura organizacional. Scott (2008) menciona que os elementos institucionais operam em 

vários níveis de análise podendo ir desde o micro ou interpessoal ao macro ou transnacional. 

As organizações são compostas por muitos desses elementos, como regras, normas ou crenças 

que são moldados em interações constantes; outros são trazidos do ambiente e, nesse 

contexto, os estudiosos podem focar suas análises nas organizações, nas populações 

organizacionais ou nos campos organizacionais (SCOTT, 2008). 

Para Greenwood et al. (2008) embora as instituições existam no nível do indivíduo, da 

organização, de campo ou de sociedade, o institucionalismo organizacional se preocupa mais 

com as instituições e os processos institucionais em dois níveis, o da organização e o de 

campo organizacional. A análise de elementos institucionais em nível de campo é interessante 

porque foca as interações da organização com seu ambiente (inter-organizacional). Mas, para 

Scott (2008), a mudança de nível dos estudos institucionais para o campo fez com que 

formulações iniciais da teoria dessem muita atenção às características relacionais e estruturais 

do campo, negligenciando elementos simbólicos ou culturais. Dessa forma, a análise em nível 

organizacional pode ser útil para retomar essas questões. A análise em nível organizacional 

aborda de forma mais profunda como os elementos institucionais são significados em uma 

organização, envolvendo sua criação ou adoção, sua implementação, seu contexto histórico e 

cultural na investigação.  

Trabalhos empíricos baseados na NSI como os de Dambrin et al. (2007), Nor-Aziah e 

Scapens (2007), Granlund (2001), Järvinen (2006), Kholeif et al. (2007), Kostova e Roth 
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(2002), Ma e Tayles (2009), Ribeiro e Scapens (2006), Soin et al. (2002), dentre muitos 

outros na área da Contabilidade Gerencial foram desenvolvidos em nível organizacional. 

Esses trabalhos buscam entender como determinado fenômeno ocorre em uma organização. 

Seguindo essa linha de estudos, na presente pesquisa o nível organizacional foi a base para as 

análises. 

 

2.2.3 Estágios do Processo de Institucionalização 

Conforme abordado anteriormente a institucionalização do Custeio Alvo foi considerada 

como um processo e, dessa forma, a mesma deve ter fases ou estágios que permitem uma 

classificação. Como mostram Berger e Luckmann (1967), a institucionalização das 

instituições passa pela externalização, pela objetivação e pela internalização e, somente 

quando atingem esta última é que estão institucionalizadas.  

Para que se possa classificar o processo é necessário um modelo que possibilite sua análise de 

forma a identificar em qual fase se encontra. Nesse sentido, Hasselbladh e Kallinikos (2000) 

desenvolveram um modelo conceitual que considera a institucionalização enquanto processo e 

que pode ser usado em nível organizacional (DAMBRIN et al., 2007) e, por isso, foi 

escolhido para auxiliar no trabalho empírico no que diz respeito à identificação dos níveis de 

institucionalização do Custeio Alvo na Alfa. 

Hasselbladh e Kallinikos (2000) argumentam que as organizações são entidades sociais 

imersas em complexas redes de crenças, cultura e convenções que acabam por modelar tanto 

seus objetivos quanto suas práticas. Por isso, esses elementos sociais devem ser levados em 

consideração quando do estudo da estrutura organizacional. Partindo dessas constatações 

Hasselbladh e Kallinikos (2000) propõem um modelo conceitual que busca envolver as 

questões ligadas à construção social de uma instituição. 

Baseados em Foucault sobre a noção de que os discursos são meios distintivos de definir a 

realidade, Hasselbladh e Kallinikos (2000) ilustram que os discursos, as técnicas e as 

operações associadas a eles envolvem métodos de estabelecer domínios delimitados ou 

especializados que codificam regras de conduta bem como elaboram sistemas alfanuméricos 

para estruturar tarefas organizacionais e medir seus resultados, como exemplo a Contabilidade 

Financeira e a Gerencial. 
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O discurso, nesse sentido, funciona como um meio pelo qual ideias podem ser ligadas à ação 

e, por isso, pode ter a capacidade de evidenciar como uma realidade foi construída. De modo 

geral, as instituições são geradas compondo-se de ideias básicas desenvolvidas em distintas 

formas de definir e agir sobre a realidade, como os discursos; e são apoiadas por elaborados 

sistemas de medidas e documentação que servem para controlar os resultados e as ações 

(HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). Três pontos chave são considerados nesse caso, a 

ideia, o discurso e as técnicas de controle e, quando uma instituição apresentar esses pontos, 

não necessariamente nessa ordem, ela estaria em tese objetificada. 

Uma distinção analítica desses pontos é necessária. A despeito de essa distinção passar uma 

impressão de processo por etapas, a pretensão é de que funcionem como um dispositivo 

analítico de forma a demarcar a complexa totalidade que compõe esse processo 

(HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). Isso significa que empiricamente podem existir 

dificuldades nesta demarcação pelo fato de que esses três pontos podem estar inter-

relacionados e o processo pode não ser tão linear quanto um dispositivo analítico evidencia ou 

sugere. 

O modelo de Hasselbladh e Kallinikos (2000) apresenta em um extremo os ideais, que se 

expressam de maneira muito vaga; depois vem os discursos, desenvolvidos com base nos 

ideais e, na sequência estão as técnicas de controle, que especificam de maneira muito precisa 

as relações que procuram regular. A distinção entre os três níveis está no grau de detalhe e 

precisão que eles descrevem sobre o item social a que se referem e são avaliados em relação 

às formas de objetificação que, neste caso são: linguagem oral, linguagem escrita e 

codificação formal (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). Estas representações podem 

ser visualizadas na Figura 3 na sequência.  

 Formas de 
Objetificação 

Ideais Discursos Técnicas de Controle 

Estados Sociais 

Linguagem 
Oral 

Linguagem 
Escrita 

Codificação 
Formal 

 
Figura 3 - Estados sociais e formas de objetificação 

FONTE: Hasselbladh e Kallinikos (2000, p. 705) (Tradução livre) 
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Esta figura representa uma distinção analítica e a direção da seta aponta uma tendência, não 

devendo ser interpretada de forma a implicar uma correspondência na forma de um para um, 

conforme mencionado anteriormente. É possível verificar pela Figura 3 que os mecanismos 

que promovem a mudança dos ideais em direção aos discursos e as técnicas de controle são 

analisados sob três formas principais, sendo a intersubjetividade através da fala e 

comunicação oral, a textualização pela linguagem escrita e a codificação formal que controla 

e avalia as relações anteriores (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). Os três estados 

sociais e suas respectivas formas de objetificação são explicados a seguir. 

Os ideais são ideias estáveis, impregnadas e valorizadas que ajudam a promover um senso de 

orientação nas complexas relações sociais e neste estado a narrativa é a forma de comunicar 

tais ideais, que correspondem a noções básicas de um caráter complexo que ainda não foram 

diferenciadas em esquemas práticos ou conceituais (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 

2000). Os ideais são definidos como ideias básicas e têm como característica serem expressos 

de forma vaga e grosseira (DAMBRIN et al., 2007).  

Os ideais emergem no campo organizacional devido ao surgimento de mudanças ambientais 

que impactam as organizações. Devido a essa característica abrangente e vaga este estágio foi 

considerado, para efeito da pesquisa empírica, em nível de campo organizacional e os demais 

foram considerados em nível organizacional. Portanto, em relação ao nível organizacional, 

que é o foco dessa pesquisa, os estágios que interessam para a análise são os discursos e as 

técnicas de controle. 

Quando os ideais são desenvolvidos e especificados em sistemas elaborados de relações e 

modelos causais eles se transformam em discursos; os discursos alcançam tanto uma espécie 

de delimitação significativa no conteúdo ou no significado dos ideais quanto uma 

especificação das relações e dos itens envolvidos (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). 

Os discursos são construídos principalmente na forma da linguagem escrita porque esta 

fornece uma estabilidade que ajuda a transcender o caráter limitado ao contexto da linguagem 

oral (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). A forma escrita de linguagem tende a tratar as 

ideias de uma maneira mais concreta do que a oral. 

Os discursos destacam o domínio de aplicação e definem os objetivos relevantes a serem 

realizados e os papéis envolvidos; além disso, decifram o critério de verdade e indicam teorias 

causais e esquemas de ação e interpretação (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). 
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Através dos discursos as noções introduzidas pelos ideais são trazidas para um nível maior de 

detalhes e explicações de forma que se consiga visualizar como fazer para colocar os ideais 

em prática. Trata-se da forma de estabelecer relações que consigam fazer com que os ideais 

sejam imersos na realidade, ou seja, comecem a ser desempenhados. 

Em relação à pesquisa empírica, as evidências extraídas dos dados se deram através da análise 

de textos corporativos e de entrevistas com membros da Alfa e puderam auxiliar na 

classificação do estágio em que se encontra o Custeio Alvo. Dessa forma, os discursos não 

foram analisados unicamente em textos, mas também na linguagem oral dos entrevistados, 

diferindo um pouco em relação ao proposto por Hasselbladh e Kallinikos (2000), que 

mencionam apenas discursos escritos. 

As técnicas de controle são expressas geralmente na forma numérica ou outras formas de 

apresentação como os sistemas contábeis, os sistemas de medida e outros e, a construção 

desses sistemas de codificação, torna possível agir sobre as relações objeto-sujeito 

constituídas por um discurso (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). Essas técnicas 

geralmente são comunicadas por meio da linguagem oral ou escrita, mas não são construídas 

por elas; através da codificação, várias facetas da relação principal-agente podem se tornar 

alvos de cálculos, reflexões, comparações e manipulações que contribuem para a imersão 

social das categorias do discurso (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). 

Dessa forma, a existência desse tipo de controle através de relatórios, por exemplo, é um 

indicativo de que a prática investigada possa estar objetificada, lembrando-se que pode não 

ser um processo linear. Hasselbladh e Kallinikos (2000) enfatizam que esses três estados são 

relacionados um ao outro e que cada um pode existir independente dos demais, por exemplo, 

a ideia de organização socialmente responsável é apenas um ideal, já um sistema contábil é 

uma técnica de controle que pode servir a vários tipos de discurso. A utilização empírica desta 

distinção analítica requer atenção em relação aos estados e às formas de objetificação. 

De forma resumida, o processo de institucionalização envolve: (1) a delimitação semântica ou 

fechamento dos ideais realizados por estratégias e definições específicas verbais e escritas, (2) 

a especificação das tarefas e dos papéis sociais envolvidos e o delineamento de suas relações e 

(3) o desenvolvimento de modelos de ação e sistemas de medida e avaliação 

(HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). 
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Esses estágios se referem ao lado objetivo do processo de institucionalização, ou seja, as 

técnicas e procedimentos pelos quais as facetas da vida organizacional se tornam 

objetificadas. No entanto, conforme mencionado anteriormente, Berger e Luckmann (1967) 

apontam três fases do processo de institucionalização, a exteriorização, a objetivação e a 

internalização. Portanto, o modelo de Hasselbladh e Kallinikos (2000) auxilia as análises até o 

segundo estágio do processo, a objetivação ou objetificação e, para esses autores, embora essa 

seja uma fase de influência decisiva no processo de institucionalização, não esgota o mesmo.  

A internalização se refere à subjetificação da instituição. Hasselbladh e Kallinikos (2000) 

argumentam sobre a importância de ir além da objetificação e analisar como objetos moldam 

a maneira como os atores entendem a si mesmos e o seu papel. Por isso, o grau de codificação 

e as formas cognitivas pelos quais as ideias, modelos e técnicas são agrupados se relacionam à 

sua capacidade de se tornar objetificado e institucionalizado em cenários particulares, de se 

difundir de um contexto para outro retendo suas características básicas e de modelar as 

modernas formas de desempenho do papel do ator, ou seja, subjetificar (HASSELBLADH; 

KALLINIKOS, 2000). 

Nesse sentido, Hasselbladh e Kallinikos (2000) sugerem que deve ser levada em consideração 

nas análises a facilidade com que as instituições são reproduzidas (reprodutibilidade), quão 

transitórias ou duráveis elas são (durabilidade) e como se dá sua imediata compreensibilidade 

(comunicabilidade). Essas qualidades estão envolvidas no processo de institucionalização 

modelando os passos e os procedimentos em que os atores organizacionais normalmente 

seguem quando legalizam (enact) seu papel (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). Essa é 

a proposta para analisar a subjetificação e consequente internalização da instituição. Embora 

os autores utilizem essas qualidades em sentido amplo em relação ao campo organizacional 

elas podem ser aplicadas em situações específicas, por exemplo, uma organização. Por isso, 

na pesquisa empírica essas foram as características avaliadas quanto à subjetificação da 

instituição que leva à internalização.  

A reprodutibilidade se refere à capacidade de reproduzir um padrão de forma quase idêntica e 

representar a relação que ela implica, essa característica é amplamente dependente de regras e 

procedimentos bem definidos e explícitos subjacentes à construção do padrão 

(HASSELBLADH; KALLINIKOS, 2000). A durabilidade se refere à capacidade que uma 

instituição tem de resistir à passagem do tempo e também sua transferência de um contexto 

para outro sem alterações semânticas significativas ou outras distorções (HASSELBLADH; 
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KALLINIKOS, 2000). A comunicabilidade se refere à facilidade em que uma instituição 

cruza um campo organizacional, seja entendida e transportada à outros que não aqueles 

envolvidos em sua concepção, construção e uso inicial (HASSELBLADH; KALLINIKOS, 

2000).  

De acordo com Berger e Luckmann (1967) para manter a realidade subjetiva o aparelho da 

conversa deve ser contínuo e coerente e, as rupturas nessas qualidades se constituem em 

ameaças. Berger e Luckmann (1967) explicam que o sucesso entre uma realidade objetiva e 

subjetiva, o que denominam de socialização bem sucedida, ocorre quando existe um elevado 

grau de simetria entre as duas realidades e, o contrário, seria uma assimetria nessa relação 

resultando em uma socialização mal sucedida; porém, alcançar tanto um extremo quanto outro 

é antropológicamente impossível. 

Pelo exposto, o modelo sugerido pode ser usado com alguns ajustes em nível organizacional 

e, dessa forma, atinge a externalização (corresponde aos ideais), a objetificação (corresponde 

aos discursos e às técnicas de controle) e a internalização do processo de institucionalização. 

Isso pode ser observado pela Figura 4. 
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Figura 4 - Estágios do processo de institucionalização 

FONTE: Dambrin et al. (2007, p. 178), adaptado 

Phillips et al. (2004) também propõem a utilização do discurso para análise de assuntos 

relativos à institucionalização e para eles a linguagem é fundamental nesse processo pois ela 

ocorre com atores interagindo e aceitando definições compartilhadas de realidades e que é 

através do processo linguístico que essas definições são constituídas. Esses autores também se 

baseiam em Foucault e Berger e Luckmann para argumentarem em defesa da análise do 

discurso propondo um modelo para investigação. Devido à sua importância no contexto dessa 
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pesquisa na sequência algumas ideias e proposições do trabalho de Phillips et al. (2004) 

foram abordadas. 

O modelo proposto mostra as condições sob as quais o processo de institucionalização tem 

maior probabilidade de ocorrer. É importante ressaltar que o modelo se baseia em textos, no 

entanto, Phillips et al. (2004) deixam claro que textos podem ser de diversos tipos incluindo 

documentos escritos, relatórios verbais, palavras faladas, símbolos, dentre outros. Dessa 

forma, algumas proposições extraídas do modelo de Phillips et al. (2004) mostram um meio 

interessante para dar direcionamento às análises dos dados extraídos dos textos corporativos e 

das entrevistas na presente pesquisa.  

Uma das proposições declara que as ações que requerem um sentido (sensemaking) 

organizacional são mais prováveis de resultar na produção de textos amplamente 

disseminados e consumidos (PHILLIPS et al., 2004). Quando existe um sentido para uma 

instituição, de alguma forma isso promove um nível de aceitação maior do que aceitar sem 

entender o porquê ou sem estar certo de sua importância.  

Outra proposição tem um caráter mais crítico e sugere que textos que são produzidos por 

atores que são entendidos como tendo um poder legitimado para falar, que tem poder sobre 

recursos ou autoridade formal ou que sejam localizados de forma central num campo são mais 

prováveis de se tornarem imersos no discurso (PHILLIPS et al., 2004). Essa questão é 

importante na pesquisa empírica uma vez que foi entrevistado um membro da alta gestão e 

que, portanto, satisfaz esses requisitos de poder. O discurso desse membro é relevante para 

verificar o alinhamento com o discurso dos demais entrevistados que estão em posições 

diferentes na hierarquia. Destaca-se que a questão do poder não faz parte dos objetivos dessa 

tese, sendo essa proposição usada apenas para detectar essa particularidade. 

A próxima proposição é essencial para a comparação das diferentes entrevistas na mesma 

organização. Discursos que são mais coerentes e estruturados são mais prováveis de produzir 

instituições (PHILLIPS et al., 2004). Obviamente quando uma instituição está completamente 

institucionalizada, a coesão entre os discursos sobre as mesmas deve ser provável. 

Outra proposição declara que os discursos que são apoiados por discursos mais amplos e não 

são altamente contestados por discursos concorrentes são mais prováveis de produzir 

instituições (PHILLIPS et al., 2004). Isso é importante para detectar a existência de discursos 

que confrontam a importância do uso do Custeio Alvo ou a importância de outra prática ao 
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invés do mesmo. Esses pontos levantados juntamente com o modelo escolhido para a pesquisa 

empírica se mostraram úteis tanto para auxiliar a classificação do estágio de 

institucionalização do Custeio Alvo quanto para analisar as evidências a respeito da percepção 

ou não da importância do mesmo para a Alfa.  

 

2.2.4 Nova Sociologia Institucional e a Contabilidade Gerencial 

Os estudos que envolvem perspectivas interpretativas como a NSI entendem a Contabilidade 

Gerencial como tendo implicação na construção social da realidade ao invés de a mesma ser 

um reflexo passivo da realidade como em outras perspectivas (COVALESKI et al., 1996). 

Dessa forma, novos horizontes se desenham na busca por respostas aos problemas que 

envolvem a Contabilidade Gerencial, em especial, ao modo pelo qual suas práticas são 

imersas nas organizações.  

Na sequência foram apresentados alguns estudos sobre o assunto, porém, não se trata de 

abordar o tema em sua evolução e sim evidenciar aspectos que se mostraram importantes para 

auxiliar na presente investigação. O objetivo foi verificar em que os trabalhos que abordam a 

NSI e a Contabilidade Gerencial puderam auxiliar no desenvolvimento dessa pesquisa. Por 

isso, foi feita uma busca em periódicos internacionais e nacionais como: Accounting 

Horizons, Accounting, Organizations and Society, Management Accounting Research, 

Revista de Administração Contemporânea, Revista de Administração de Empresas, Revista de 

Administração da USP e Revista Contabilidade e Finanças, referente aos últimos dez anos, 

por ser este um tema mais recente na área. Essa análise permitiu que se encontrassem diversos 

artigos envolvendo os temas mencionados, inclusive em outros periódicos. Não foram 

encontrados trabalhos que abordassem o Custeio Alvo em particular, por isso, a busca se 

estendeu à Contabilidade Gerencial. Na sequência são apresentados os pontos de interesse de 

alguns desses estudos. 

Kostova e Roth (2002) examinaram a adoção (implementação e internalização) da Gestão da 

Qualidade em subsidiárias de multinacionais sob a ótica da NSI. Foram identificados fatores 

que influenciam a adoção da prática e foram especificadas condições sob as quais pode haver 

uma adoção do tipo cerimonial. Pelos assuntos abordados esse estudo tem especial 

importância para a presente pesquisa pelo fato de a empresa Alfa, conforme mencionado, ser 
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uma subsidiária multinacional e por envolver a adoção e implementação de uma prática da 

Contabilidade Gerencial. Por isso, esse trabalho foi abordado de forma mais detalhada. 

Para Kostova e Roth (2002) existe um domínio por parte da matriz de uma corporação 

multinacional que define um conjunto de pressões aos quais todas as unidades devem se 

conformar; afirmam ainda que uma subsidiária não é uma entidade independente e, como 

consequência, se uma prática é exigida pela matriz esta é obrigada a obedecer. As 

organizações multinacionais possuem características diferentes de empresas locais, pois lidam 

com pressões em níveis globais (a organização e seus concorrentes mundiais) e locais 

(referentes a cada país onde as subsidiárias se localizam). Kostova e Roth (2002) mencionam 

que a subsidiária sofre pressões isomórficas tanto da matriz quanto do país onde está situada e 

precisam manter a legitimidade nesses dois contextos, isso foi denominado de dualidade 

institucional.  

É importante reconhecer que as práticas que a matriz tenta difundir são formuladas em seu 

próprio contexto institucional, por isso, as subsidiárias podem apresentar vários tipos de 

respostas à sua imposição, caracterizando a capacidade de agência (KOSTOVA; ROTH, 

2002). É interessante ressaltar que os achados empíricos de Kostova e Roth (2002) 

comprovaram que as subsidiárias estrangeiras apresentam respostas diferentes ao mandato de 

adoção de uma mesma prática pela matriz.  

Devido a essas diferentes pressões, a adoção cerimonial pode ser esperada quando um perfil 

regulatório, que é ligado ao mecanismo coercitivo, exige e faz cumprir a prática ao mesmo 

tempo em que os perfis cognitivos e normativos são menos favoráveis (KOSTOVA; ROTH, 

2002). Para essas autoras a resposta da subsidiária ao mandato da matriz é influenciada pelas 

suas interpretações e percepções da prática, que são modeladas tanto pelo contexto 

institucional externo quanto pelo contexto relacional interno entre matriz e subsidiárias. 

Kostova e Roth (2002) apresentam uma análise desse contexto relacional através de três 

características, a dependência, a confiança e a identidade. A dependência da subsidiária em 

relação à matriz diz respeito à dependência de recursos principais como tecnologia, capital e 

expertise e implica a noção de que dependência é subordinação e controle, refletindo uma 

natureza hierárquica não simétrica de relações entre ambas. A hipótese formulada nesse caso 

foi que as subsidiárias que percebem essa dependência têm uma tendência a cumprir os 

mandatos da matriz quanto à adoção; porém, quanto à internalização dos mesmos a tendência 
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é de ter uma relação negativa. A subsidiária, de forma geral, interpreta o mandato como algo 

coercitivo principalmente se ela percebe a dependência, então, a tendência é de não 

internalizar o mesmo, não percebendo sua importância nem sua utilidade. Os resultados 

empíricos mostraram que a dependência foi fortemente relacionada à implementação, porém 

com efeito negativo, contrariando a hipótese sobre a adoção e confirmando sobre a 

internalização. 

Quanto à confiança da subsidiária em relação à matriz se baseia na crença comum de que a 

matriz tem esforços de boa fé para se comportar de acordo com os compromissos explícitos e 

implícitos, é honesta em qualquer discussão que precedem tais compromissos e não leva 

vantagem excessiva sobre a filial, mesmo quando houver oportunidade. A hipótese é de que 

tanto a implementação quanto a internalização de uma prática exigida pela matriz é 

positivamente relacionada ao nível de confiança da subsidiária em relação à matriz. O teste 

empírico confirmou as hipóteses. 

A terceira característica é a identificação, definida como o grau em que os funcionários da 

subsidiária experimentam um estado de ligação com a matriz. Os funcionários sentem que são 

parte da matriz pertencendo a ela e, em parte, derivam sua auto-identidade a partir desta 

adesão organizacional. Por isso, a hipótese é de que tanto a implementação quanto a 

internalização são positivamente relacionadas ao grau em que a subsidiária se identifica com a 

matriz. O teste empírico confirmou as hipóteses. 

Os resultados empíricos mostraram ainda que o contexto relacional influencia a 

implementação da prática. As autoras sugerem que o que realmente importa para a 

internalização da prática é o conhecimento social sobre a mesma e que isso auxilia as pessoas 

a entendê-la corretamente e ter um conjunto de valores e crenças sociais consistentes com a 

mesma, o que aumenta a probabilidade de ver a prática como eficiente e valiosa para a 

subsidiária. 

Outro trabalho analisado foi o de Siti-Nabiha e Scapens (2005) que exploraram a relação entre 

a estabilidade e a mudança na Contabilidade Gerencial focando o modo cerimonial em que 

um novo sistema de Gestão Baseada em Valor foi implementado em uma subsidiária. Através 

de um estudo de caso, a Velha Economia Institucional e a NSI foram usadas para entender 

como se deu esse processo. Os resultados mostraram que o sistema foi implementado por 

imposição da matriz e, para apresentar uma imagem de racionalidade e preservar a 
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estabilidade dos arranjos institucionais existentes na subsidiária, o sistema era usado de forma 

cerimonial. 

Segundo os autores, a subsidiária trabalha com uma visão orientada pela produção e um 

sistema como a Gestão Baseada em Valor é mais focado em finanças, por isso, todas as regras 

relacionadas ao novo sistema foram seguidas, mas os valores subjacentes às atividades da 

subsidiária permaneceram inalterados. Dessa forma, o sistema é operado e os índices de 

avaliação são apresentados à matriz, porém, servem apenas para efeito de prestação de contas. 

Os gestores da subsidiária não utilizam as informações desse sistema para decisões nem para 

avaliações de desempenho, existindo o decoupling entre a estrutura e as ações. 

Como achados os autores perceberam a existência simultânea da mudança (implantação do 

novo sistema) e da estabilidade (os valores e as atividades rotineiras permaneceram 

inalteradas) e argumentam que as mesmas não são necessariamente contraditórias ou forças 

opostas, mas que podem estar entrelaçadas num processo de mudança evolutivo. Comentam 

ainda que o decoupling é normalmente entendido como uma resposta organizacional, mas no 

caso estudado ele foi organizado como um processo dinâmico e complexo de resistência à 

mudança contábil. 

O trabalho de Järvinen (2006) explorou a lógica e a motivação da mudança do método de 

custeio em dois hospitais finlandeses sob a ótica da NSI. Dois estudos de caso foram 

empreendidos para estudar a adoção e implementação do Custeio Baseado em Atividades 

levando em consideração duas motivações, a lógica econômica e a pressão institucional. Em 

um dos hospitais a adoção foi voluntária e baseada na fé de que o sistema iria auxiliar na 

eficiência econômica; a pressão institucional era fraca e a implementação ocorreu de forma 

diversa, não interconectada e não uniforme, em que cada clínica do hospital usava o sistema 

de modo diferente. No segundo caso a adoção foi motivada por uma forte pressão 

institucional da mídia, dos auditores e dos financiadores ocasionando a adoção coercitiva; o 

modelo de implementação foi uniforme e centralizado, mas inicialmente não foi usado. 

Um dos achados mostrou que os objetivos relacionados à eficiência e à legitimidade podem 

interagir e ambas as forças modelam os sistemas de Contabilidade Gerencial nas 

organizações. Outro achado mostrou que os dois sistemas eram muito distintos e que o 

isomorfismo institucional somente influenciou o nome do Custeio Baseado em Atividades, 

mas não sua estrutura e o seu conteúdo. Essas constatações mostram que os antecedentes da 
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adoção são úteis para explicar o tipo de resposta da organização e que a capacidade de 

agência faz com que a mesma prática possa ser usada de forma diferente. 

Kholeif et al. (2007) empreenderam um estudo de caso para analisar o fracasso na 

customização do ERP em uma empresa pública egípcia com base na NSI. O trabalho explicou 

como essa falha na implementação do ERP foi modelada pela interação entre as práticas 

contábeis institucionalizadas, as instituições conflitantes, as relações de poder e as forças de 

mercado. Os achados mostraram que a inabilidade do ERP para se adequar às exigências 

contábeis essenciais das autoridades de controle foi a razão explícita para o fracasso de sua 

implementação. As exigências para a uniformidade do sistema contábil impostas 

externamente e o planejamento dos orçamentos foram usados como resistência tanto para as 

pressões institucionais quanto das pressões de mercado e da concorrência. 

James (2009) realizou um estudo de caso em uma empresa pública australiana do setor 

elétrico para analisar o impacto da política de concorrência na implementação do Balanced 

Scorecard com base na NSI, em especial no conceito de isomorfismo. O autor propõe, a partir 

de seus achados, que as organizações consideram seu ambiente externo e tentam modelar sua 

estrutura para parecer legitimada; no entanto, elas também adotam procedimentos racionais 

técnicos que permitem estar estrategicamente colocadas em um ambiente competitivo. Como 

conclusões, a organização avaliada teve não apenas um comportamento isomórfico de imitar 

práticas que a tornariam legitimada no ambiente como também adotou procedimentos 

técnicos racionais para capacitar seu posicionamento estratégico. Isso mostra que as duas 

pressões podem estar conectadas nas organizações e, mesmo uma empresa pública pode 

enfrentar os dois tipos de pressão, a eficiência e a legitimidade. 

Tsamenyi et al. (2006) debateram a relação entre forças de mercado e institucionais na 

escolha de práticas de Contabilidade Gerencial e mencionaram que poucos estudos têm 

abordado a interação dessas duas forças. Usaram também a interação entre a força 

institucional e as relações de poder na organização para entender o processo de mudança do 

sistema de informação financeiro e contábil em uma companhia de eletricidade espanhola. 

Como conclusões apontaram que a mudança foi motivada tanto por forças institucionais 

quanto de mercado (competição) e que a empresa implementou as mudanças não só para obter 

legitimidade, mas também para responder à concorrência. Concluíram também que não 

ocorreu conflito entre a demanda institucional e a de mercado e que isso pode ser uma 

evidência de que uma complementou a outra. Quanto à interação entre as demandas 
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institucionais e as relações de poder concluíram que houve resistência entre os funcionários 

para aceitarem a mudança do sistema, mas que isso foi amortecido pela aceitação e pelo 

empenho da alta gestão em facilitar a sua implementação. 

Nor-Aziah e Scapens (2007) estudaram uma empresa do setor público na Malásia que 

introduziu práticas gerenciais do setor privado como forma de resolver o problema da 

ineficiência financeira naquele setor. Foram introduzidas novas regras para o orçamento na 

tentativa de aumentar a lucratividade da empresa e foram contratados contadores recém-

graduados para operar o sistema. As conclusões apontam que a forma como ocorreu a 

mudança causou tensões e conflitos entre os contadores e os gerentes de operações. Por isso, 

com o decorrer do tempo o orçamento foi se tornando separado das outras atividades 

organizacionais, operando de forma loose coupling. Os autores concluem que o loose 

coupling não foi uma resposta organizacional automática nem surgiu com o propósito de 

mudança cerimonial. Os achados apontam que essa forma de operar o orçamento foi o 

resultado de um processo de loose coupling construído socialmente através das interações dos 

contadores e dos gerentes operacionais combinando confiança, resistência e poder. 

Ma e Tayles (2009) fizeram um estudo de caso em uma companhia farmacêutica para 

explorar as questões que cercam a mudança e capacitam a adoção de práticas estratégicas da 

Contabilidade Gerencial tendo como base a NSI e a Velha Economia Institucional. A empresa 

adotou algumas práticas estratégicas de Contabilidade Gerencial como resposta à pressão 

econômica para apoiar uma nova estrutura organizacional e formas de trabalho. Como achado 

os autores sugerem que a lógica por traz da adoção de novas práticas é a existência de uma 

adequação entre a agenda estratégica da organização e das práticas de Contabilidade 

Gerencial, mostrando muita importância para os objetivos estratégicos da organização. 

Sugerem também que as organizações não estão adotando essas práticas por um modismo e 

sim como uma resposta ao desafio de novas formas organizacionais e novas condições de 

mercado. 

Os trabalhos encontrados que abordaram a Contabilidade Gerencial em relação à NSI não 

foram muitos. Dentre os trabalhos um estudou a relação entre estabilidade e mudança, cinco 

investigaram a relação entre fatores econômicos e institucionais, um a influência dos fatores 

econômicos e outro a influência do contexto relacional das subsidiárias na resposta 

estratégica. Embora alguns deles abordem temas semelhantes ao desta pesquisa, pode-se 
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verificar que a proposta levantada aqui é diferente dos demais, o que pode trazer novos 

insights para a área e para a NSI. 

 

2.2.5 Conteúdo da Pesquisa Empírica em Relação à NSI 

A pesquisa empírica que trata da adoção e implementação do Custeio Alvo se refere a um 

estudo qualitativo cujos conteúdos avaliados no instrumento de coleta de dados foram 

baseados em percepções. No entanto, não possuem medidas com certo grau de consolidação 

como na Teoria da Contingência. Conforme mencionado anteriormente a NSI ainda não 

dispõe de um conjunto de medidas consolidadas para seus objetos de interesse. Na pesquisa 

foram avaliados os fatores institucionais, fatores econômicos, o estágio do processo de 

institucionalização e a forma de institucionalização do Custeio Alvo. As fontes de dados para 

análise desses fatores foram as entrevistas e os textos corporativos. 

Os fatores institucionais investigados foram os mecanismos de mudança isomórfica e a 

legitimidade. Quanto ao isomorfismo o que se buscou foram indícios do tipo predominante - 

mimético, coercitivo ou normativo - (DIMAGGIO; POWELL, 1983) em relação à adoção do 

Custeio Alvo na empresa Alfa. A legitimidade foi investigada em relação ao seu 

estado/resultado, por isso, foi verificado se existe ou não pressão do ambiente de atuação para 

a adoção do Custeio Alvo. Dois tipos de legitimidade foram avaliados, um relacionado à 

matriz e outro ao ambiente externo em que a Alfa se situa (legitimidade interna e externa). 

Dessa forma, qualquer indício de pressão relativa à busca de legitimidade nesses dois 

ambientes serviu como indicador de sua presença. Como a conformidade às demandas 

institucionais podem se conflitar com a eficiência (MEYER; ROWAN, 1977) também foi 

avaliada a presença de conflitos e ambiguidades que podem prejudicar ou atrapalhar a 

institucionalização e a utilização do Custeio Alvo na Alfa. 

Também foi investigada a pressão por eficiência referente aos fatores econômicos. Na fase de 

adoção foram investigados indícios da presença de fatores econômicos relativos ao aumento 

(redução) de lucro ou resultado, aumento (redução) de participação no mercado, aumento 

(redução) de vendas, dentre outros que possam caracterizar essa categoria. Na fase de 

implementação foram procurados termos nos discursos que possam ser ligados ao aspecto 

econômico e à busca de eficiência como retorno, redução de custo, atingir metas, dentre 

outros.  
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Cabe ressaltar novamente que a interpretação com base na busca por eficiência, relacionada 

aos fatores econômicos, foi avaliada enquanto termos chaves nas respostas dos entrevistados 

que indicam a presença dessa categoria. No entanto, não faz parte do escopo dessa pesquisa 

investigar a construção do significado de eficiência do ponto de vista institucional, ou seja, 

qual o significado de eficiência para a organização. 

Quanto à implementação do Custeio Alvo, os estágios do processo de institucionalização de 

acordo com o modelo de Hasselbladh e Kallinikos (2000) foram investigados tendo como 

base os passos necessários para adoção e implementação do Custeio Alvo descritos por 

Ansari et al. (2006). Esses passos são apresentados no Capítulo 3 item 3.2.8. 

Além desses passos, foi usado o conteúdo do trabalho de Hasselbladh e Kallinikos (2000) 

para a elaboração de questões adicionais com o objetivo de reforçar as evidências sobre os 

estágios do processo de institucionalização. Assim, as noções gerais de ideais, discursos e 

técnicas de controle foram usadas na construção de tais questões. Também foi verificada, 

nessa fase, a presença de fatores institucionais e econômicos que pudessem ter influência na 

institucionalização. Cabe ressaltar aqui que o tratamento da institucionalização enquanto 

processo e sua avaliação por estágios oferece mais confiabilidade em relação ao resultado do 

processo, ou seja, se está ou não institucionalizado, do que apenas questionar aos 

entrevistados se o Custeio Alvo está ou não institucionalizado. 

O decoupling e o coupling foram avaliados enquanto resultado/estado do processo de 

institucionalização, ou seja, enquanto respostas estratégicas, tendo por base o conteúdo das 

entrevistas e as análises do processo. Nenhuma questão específica foi elaborada a esse 

respeito. Maiores detalhes sobre o instrumento de coleta de dados e sobre como as categorias 

foram avaliadas foram evidenciados na trajetória metodológica (Capítulo 4). 

O próximo capítulo apresenta o SCG enquanto campo de estudo, em especial sob a lente da 

Teoria da Contingência, e o Custeio Alvo enquanto prática que faz parte do SCG, abordando 

suas especificidades no contexto dessa pesquisa. 
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3 SISTEMAS DE CONTROLES GERENCIAIS 

 

Este capítulo tem o objetivo de apresentar os aspectos relacionados ao SCG discutidos no 

contexto da presente pesquisa como sua definição, as dimensões avaliadas e as medidas 

usadas. Ainda, apresenta o Custeio Alvo que foi a prática do SCG investigada, detalhando 

suas características, seu conceito, seu processo e como o mesmo foi avaliado. 

 

3.1 Sistema de Controle Gerencial 

O Sistema de Controle Gerencial (SCG) é uma área de estudo que não possui unanimidade 

em relação à sua definição nem ao seu escopo. Diversos autores apresentam diferentes 

definições e objetivos para o mesmo que vão dos mais específicos para os mais amplos 

(MALMI; BROWN, 2008). Com o intuito de esclarecer de que forma o SCG foi abordado 

nesta pesquisa, na sequência foram apresentados o objetivo, a definição, as dimensões 

avaliadas e as medidas usadas em relação ao presente trabalho. É importante mencionar que 

devido à existência de outros trabalhos no Brasil relacionados ao SCG e que apresentaram de 

forma detalhada o desenvolvimento desse tema, como os de Cintra (2011) e Nascimento 

(2011), optou-se por não fazer o mesmo aqui. 

Merchant e Otley (2007) argumentam que, em termos gerais, um SCG é projetado para ajudar 

uma organização a se adaptar ao ambiente em que está inserida e atingir os resultados 

esperados pelos interessados; para tanto, os gestores implementam controles ou conjuntos de 

controles para auxiliar na obtenção desses resultados, protegendo a organização contra as 

ameaças. Uma organização sob controle tem probabilidade de atingir um bom desempenho 

quanto aos seus objetivos (MERCHANT; OTLEY, 2007). Neste sentido, o SCG é entendido 

como um meio de possibilitar que os objetivos da organização sejam atingidos considerando-

se sua interação com o ambiente.  

Partindo-se desse objetivo geral é necessário delimitar sua abrangência estabelecendo seu 

escopo. Anthony e Govindarajan (2008) mencionam que existem duas correntes acerca do 

escopo do SCG. Uma delas considera que o SCG deve ser ajustado à estratégia das 

organizações, ou seja, primeiramente a estratégia é estabelecida por um processo formal e 
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racional e a partir disso o SCG é elaborado (ANTHONY; GOVINDARAJAN, 2008). Nesse 

caso tal sistema tem a função exclusiva de implementar as estratégias estabelecidas. Merchant 

e Van der Stede (2007) discutem o SCG sob esse enfoque, priorizando aspectos como sua 

utilização para influenciar o comportamento dos empregados de forma a atingir o objetivo 

organizacional. 

A segunda corrente mencionada por Anthony e Govindarajan (2008) considera que as 

estratégias surgem pela experimentação e são influenciadas pelos sistemas de gerenciamento, 

ou seja, esses sistemas podem afetar o desenvolvimento das estratégias. Sob este escopo o 

SCG tanto pode ser modelado pelas estratégias estabelecidas quanto pode moldar as mesmas. 

Simons (1990) segue essa corrente e conclui, a partir de suas pesquisas empíricas, que o SCG 

é importante tanto para a implementação quanto para a formulação das estratégias. Por 

compreender um escopo mais amplo, essa foi a corrente do SCG assumida no presente estudo. 

Com base nesse escopo, Simons (1990, p. 128) define SCG reconhecendo que são mais do 

que dispositivos de restrições e monitoramento, “[...] são os procedimentos e sistemas 

formalizados que usam informação para manter ou alterar padrões na atividade 

organizacional.”12 Sob esse aspecto, o SCG não serve apenas para direcionar o 

comportamento dos empregados (visão discutida por MALMI; BROWN, 2008; 

MERCHANT; VAN DER STEDE, 2007); ele vai além, sendo usado para várias finalidades 

como monitoramento, aprendizagem, sinalização, constrangimento, vigilância, motivação, 

dentre outros (SIMONS, 1990). Por outro lado, Malmi e Brown (2008) discutem que não 

apenas os sistemas (conforme apontado por SIMONS, 1990), mas que as regras, as práticas, 

os valores e outras atividades usadas para direcionar o comportamento dos empregados 

deveriam ser chamados de controles gerenciais. Essa definição amplia as fontes de controle, 

enquanto a de Simons (1990) amplia sua finalidade, por isso, entende-se que a junção dessas 

duas definições é importante para captar o sentido do SCG de forma mais abrangente. 

Um ponto em comum que existe na definição proposta por Simons (1990) e por Malmi e 

Brown (2008) se refere ao fato de que os sistemas, procedimentos, práticas e outros que 

apenas são usados para tomada de decisão não são considerados SCG. Nessa pesquisa o SCG 

foi considerado dessa forma, ou seja, esses sistemas, procedimentos, etc. não são usados 

                                                 
12 “[…] are the formalized procedures and systems that use information to maintain or alter patterns in 
organizational activity.” Em inglês no original. Tradução livre da autora. 
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apenas para a tomada de decisão, mas também para manter ou alterar padões nas atividades da 

organização. 

As organizações são entidades criadas para atingirem objetivos específicos, mas são também 

sistemas sociais e, ainda, conjuntos de relações entre participantes com interesses próprios, 

cada qual balanceando o seu bem estar com as necessidades da organização (SIMONS, 1995). 

De acordo com Simons (1995), considerar apenas uma dessas facetas leva a uma visão 

incompleta da organização. Por isso, a necessidade de considerar a empresa e suas relações de 

forma mais abrangente, para que se possam balancear essas tensões de modo a atingir seus 

objetivos. 

No domínio das pesquisas sobre SCG essas várias facetas e relações são estudadas de acordo 

com os diferentes paradigmas usados para entender o funcionamento desses sistemas. 

Chenhall (2007) argumenta que de maneira mais convencional os SCG são percebidos como 

ferramentas passivas que fornecem informações para auxiliar os gestores; esse é o caso dos 

estudos que seguem a Teoria da Contingência. Em abordagens que seguem orientação 

sociológica interpretativa, Chenhall (2007) menciona que os SCG são vistos de forma mais 

ativa, fornecendo poder aos indivíduos para atingirem seus próprios fins. Na presente 

pesquisa essas duas abordagens foram empregadas de modo a verificar como esses aspectos 

influenciaram a adoção, a implementação e o uso do Custeio Alvo. 

Em relação à Teoria da Contingência buscou-se verificar a adequação entre os fatores 

contingentes e o Custeio Alvo quanto à busca pela eficiência e, sob o enfoque da NSI, a 

preocupação foi verificar o tipo de resposta da organização em relação à adoção e 

implementação do Custeio Alvo no tocante à busca pela legitimidade, considerando-se o 

aspecto social da construção da realidade e o significado desta prática para a empresa Alfa. 

Na sequência foram apresentadas as dimensões de análise do SCG em relação ao Custeio 

Alvo sob as lentes da Teoria da Contingência. Os aspectos relativos ao Custeio Alvo e a NSI 

foram apresentados no Capítulo 2. 

 

3.1.1 As Dimensões do SCG 

Para Simons (1995) o SCG representa o controle do processo de formação e implementação 

da estratégia. Otley (1999) argumenta que existe a necessidade de conectar as estratégias e o 
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SCG de forma que este possa refletir os objetivos organizacionais e os planos que são 

desenvolvidos para atingir tais fins. Por isso, entender a relação entre o contexto estratégico e 

o SCG é importante na medida em que pode auxiliar as organizações a atingirem seus 

objetivos e uma das maneiras para auxiliar nesse entendimento é analisar o desenho e o uso 

desse sistema. Além dessas, o desempenho é outra dimensão que pode ser avaliada, 

principalmente quando se trata de verificar se a estrutura de um sistema é apropriada ou não. 

Ferreira e Otley (2006) mencionam que os estudos nessa área tendem a enfatizar o desenho ou 

o uso e que poucos têm se dedicado a investigar a inter-relação entre essas duas dimensões. 

Por isso, este estudo buscou contribuir com a construção do conhecimento avaliando além das 

dimensões desenho e uso, seu desempenho. É importante ressaltar que essas dimensões foram 

investigadas tendo como base os pressupostos da Teoria da Contingência. Na sequência foi 

evidenciada a forma como essas dimensões foram consideradas na pesquisa.  

 

3.1.1.1 Desenho do SCG 

Os estudos que buscam verificar a estrutura adequada de um SCG têm considerado a 

influência do contexto em que operam usando os pressupostos da Teoria da Contingência 

(CHENHALL, 2007). Isso se deve ao fato de que, segundo essa teoria, não existe um SCG 

que seja efetivamente aplicado a todas as organizações e o modelo apropriado vai depender 

das circunstâncias enfrentadas pelas mesmas (OTLEY, 1999). Por isso, é relevante estudar o 

aspecto técnico relativo ao desenho do SCG e sua relação com os fatores contingentes. 

Quanto à dimensão técnica do SCG as pesquisas geralmente avaliam dois elementos, 

representados pelas características da informação produzida e pelas técnicas particulares 

utilizadas pelas organizações (FERREIRA; OTLEY, 2006). Em relação às características da 

informação, os SCG têm evoluído a partir de um foco em informações mais formais e 

financeiramente quantificáveis para outro que engloba informações com escopo bem mais 

amplo (CHENHALL, 2007). Dessa forma, os estudos buscam verificar qual tipo de 

informação é mais apropriada em cada contexto. Ferreira e Otley (2006) apresentam um 

modelo de avaliação do desenho dos SCG com base em duas categorias desenvolvidas a partir 

da análise de outros estudos acerca desse tema. As categorias são as informações tradicionais 

e as contemporâneas, sendo apresentadas e discutidas no item 3.2.6.  
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Em relação às técnicas particulares empregadas nos SCG, Ferreira e Otley (2006) analisaram 

a literatura e usaram uma classificação baseada em ordem cronológica em que aquelas que 

foram propostas de meados da década de 1980 em diante foram denominadas de “novas” e as 

demais consideradas “convencionais”.  

Com base nesses comentários o presente estudo investigou a dimensão desenho não em 

relação ao SCG e sim ao Custeio Alvo. Ferreira e Otley (2006) classificam o Custeio Alvo 

como uma técnica “nova” e suas informações estando mais relacionadas às contemporâneas. 

Para efeito dessa pesquisa a classificação não levou em conta apenas o que Ferreira e Otley 

(2006) apresentaram como resultado de sua classificação. Adicionalmente foi feita uma 

análise particular das informações do Custeio Alvo, concluindo que o mesmo apresenta 

características de escopo amplo e de informações contemporâneas, como evidenciado no item 

3.2.6 deste Capítulo.  

Dadas essas características, a presente pesquisa buscou verificar a adequação desta prática e 

de suas informações com os fatores contingenciais vivenciados pela empresa Alfa. Nesse 

sentido, Aguiar e Frezatti (2007, p. 34) comentam que “[...] assume-se que a escolha da 

estrutura apropriada de um sistema de controle gerencial tem que considerar as características 

da informação e as técnicas necessárias para que os gestores influenciem o comportamento de 

outros membros organizacionais na direção de estratégias adotadas em um determinado 

contexto de atuação.”  

Dessa forma, o presente estudo investigou os fatores contingentes (ambiente, estratégia, porte, 

estrutura e tecnologia, conforme detalhados no Capítulo 2) que estavam presentes na empresa 

e sua relação com o Custeio Alvo. “Destaca-se que um sistema de controle gerencial terá uma 

estrutura apropriada quando for capaz de cumprir seu papel organizacional em um 

determinado contexto estratégico de atuação.” (AGUIAR; FREZATTI, 2007, p. 25). Dessa 

forma, a adequação entre os fatores contingentes e as informações provenientes do Custeio 

Alvo indica a existência de alinhamento entre os mesmos. 

É importante destacar que existem várias estruturas ou modelos conceituais disponíveis na 

literatura que se destinam a avaliar um SCG como a de Otley (1999), Ferreira e Otley (2005), 

Herath (2007) e Simons (1995). No entanto, tais modelos são úteis para a avaliação do SCG 

como um todo e não apenas para alguma de suas técnicas, como é o caso desta pesquisa. Por 

isso, esses modelos não foram utilizados. 
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3.1.1.2 Uso do Sistema de Controle Gerencial 

A literatura que versa sobre os SCG sugere que sua eficácia depende tanto do seu desenho 

(dimensão técnica) quanto do uso da informação gerada (SIMONS, 1995; OTLEY, 1978; 

BISBE; OTLEY, 2004). Examinar apenas uma dessas dimensões pode resultar em uma 

perspectiva limitada a respeito da operação dos SCG e um entendimento mais completo 

englobando as duas dimensões pode ter um valor particular tanto para os acadêmicos quanto 

para a prática (FERREIRA; OTLEY, 2006). Dada essa importância a dimensão uso do SCG 

também foi empregada nessa pesquisa. Os estudos geralmente utilizam o modelo de Simons 

(1990, 1995) para avaliar o tipo de uso do SCG, podendo ser o uso interativo, o diagnóstico e 

o disfuncional. Essa tipologia foi aplicada para verificar de que forma o Custeio Alvo e suas 

informações vêm sendo usadas na Alfa.  

Simons (1990) argumenta que de modo geral as organizações complexas possuem tipos 

similares de sistemas de controle; no entanto, existem diferenças na forma como os mesmos 

são usados pela alta gestão. Esse comentário mostra que a análise do aspecto técnico do SCG, 

referente aos tipos de práticas e de informações disponibilizadas, pode evidenciar um alto 

grau de semelhança entre as organizações que enfrentam o mesmo ambiente e uma das 

possíveis explicações para a diferença no desempenho das mesmas pode ser a forma de uso 

desses sistemas. 

Quanto ao uso interativo, Simons (1990) argumenta que, embora as organizações estejam 

competindo em um mesmo ambiente e enfrentando as mesmas incertezas, a estratégia adotada 

é que vai influenciar fortemente quais incertezas são críticas para o alcance dos objetivos 

estipulados e, dessa forma, os gestores escolhem usar um sistema de modo interativo se o 

mesmo disponibilizar informações sobre essas incertezas estratégicas.  

Um controle tem seu uso de modo interativo dependendo da quantidade de atenção que a alta 

gestão dispensa ao mesmo. Quando a alta gestão usa um controle para pessoalmente e de 

maneira regular se envolver nas decisões dos subordinados o mesmo é denominado interativo 

(SIMONS, 1991). Esse tipo de uso se refere ao modo construtivo de lidar com a informação 

do sistema de controle e de criar e sustentar vantagem competitiva (SIMONS, 1995). O 

objetivo de usar um controle de modo interativo é focar a atenção e forçar o diálogo e o 

aprendizado por toda a organização, sendo a análise das incertezas estratégicas que influencia 

a escolha desse tipo de uso (SIMONS, 1994). 
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Quando um sistema é usado de forma interativa ele apresenta geralmente quatro 

características: 1) a informação gerada pelo SCG é uma agenda importante e recorrente 

dirigida pelos níveis mais altos da gestão; 2) o processo demanda atenção frequente e regular 

dos gestores de operação de todos os níveis; 3) os dados são interpretados e discutidos em 

reuniões de superiores, subordinados e seus pares e 4) o processo se apóia em desafios e 

debates contínuos dos dados fundamentais, suposições e planos de ação (SIMONS, 1995). 

Nesse tipo de uso o gestor claramente interage com o sistema participando ativamente e 

durante esse processo as questões relativas à formulação, implementação da estratégia bem 

como a avaliação dos resultados emergem. Este tipo de uso enfatiza o aprendizado. A atenção 

intensiva e focada da alta gestão sobre um sistema de controle específico indica que sinais são 

fornecidos para a organização toda para guiar a coleta da informação e a busca por 

entendimentos (SIMONS, 1991). Em sua pesquisa empírica Simons (1991) encontrou o uso 

de forma interativa em cinco tipos de sistemas; dentre estes os que mais necessitam das 

informações do Custeio Alvo são o sistema de planejamento do lucro e os sistemas de gestão 

de programas, que servem para monitorar programas ou projetos como a melhoria dos 

atributos dos produtos. Isso pode indicar que o Custeio Alvo pode ser usado de forma 

interativa quando as incertezas estratégicas estejam ligadas a esses sistemas. 

Tani (1995) analisou o uso interativo do Custeio Alvo em empresas japonesas através da 

participação de gestores de níveis altos e médios em reuniões de planejamento de produtos e 

reuniões de custos, mostrando que estas agem como dispositivos para o controle interativo. A 

conclusão foi de que o uso interativo do Custeio Alvo ajuda a gerar ideias únicas para o 

desenvolvimento de produtos e para a redução de custos e que o mesmo é um subsistema 

chave da gestão estratégica de custos (TANI, 1995). É possível verificar que o Custeio Alvo, 

enquanto prática de gestão de lucro e redução de custos, pode ser usado de forma interativa. 

Dessa forma, o envolvimento da alta gestão no processo do Custeio Alvo pode indicar a 

percepção de sua importância como fonte de informação para tomada de decisões estratégicas, 

em especial para a implementação das estratégias.  

Quanto ao uso diagnóstico, Simons (1995) menciona que o mesmo ocorre quando o SCG é 

designado para monitorar o desempenho organizacional, corrigindo os desvios existentes. 

Nesse tipo de uso os gestores dedicam pouca atenção ao mesmo. Dessa forma, o uso 

diagnóstico ajuda no monitoramento dos resultados e na correção dos desvios em relação às 

metas estabelecidas quando estes sistemas não são influenciados pelas incertezas estratégicas. 
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Como a alta gestão não dispõe de tempo nem de recursos para se envolver com todo o SCG 

pessoalmente, os controles diagnósticos são acompanhados de forma periódica ou na forma 

de gerenciamento por exceção (SIMONS, 1991). A análise das variáveis críticas de 

desempenho relativas às estratégias estabelecidas é que influencia este tipo de uso (SIMONS, 

1995). O uso diagnóstico também pode ser relacionado ao Custeio Alvo devido ao 

estabelecimento de metas e seu acompanhamento, característica inerentes a essa prática 

(conforme abordado neste Capítulo no item 3.2). 

Simons (1995) chama a atenção para o fato de que o controle usado de forma diagnóstica 

pode ter efeitos colaterais chamados de uso disfuncional. Esses efeitos colaterais podem estar 

relacionados aos erros nas medidas de variáveis de desempenho, à construção de folgas nas 

metas estabelecidas, ao jogo com o sistema para aumentar recompensas, dentre outros 

(SIMONS, 1995). O uso interativo também pode gerar uso disfuncional, mas a pesquisa de 

Ferreira e Otley (2006) mostrou que o uso diagnóstico contribui mais para o disfuncional do 

que o interativo. 

É possível perceber que existe relação entre o desenho e o uso dos SCG na medida em que a 

alta gestão define quais tipos de técnicas ou de informações usar de modo interativo ou 

diagnóstico. Isso não significa que um tipo de uso é melhor que outro, pois conforme Simons 

(1995), as duas formas de uso são importantes. Mas, é interessante verificar a forma de uso 

para entender se a prática analisada é usada para gerenciar as incertezas estratégicas ou para a 

análise das variáveis críticas de desempenho. 

Destaca-se ainda que, para Aguiar e Frezatti (2007), o desenho do SCG pode sofrer a 

influência de fatores institucionais e não necessariamente ser movido pela busca de eficiência 

através da adequação entre contingências e SCG. Dessa forma, algum componente do SCG 

pode ter sido modelado não pela necessidade da informação do usuário e sim por pressões 

institucionais. Por isso, “[...] a dimensão uso pode ser entendida como aquela relacionada a 

aspectos cognitivos e culturais dos agentes, ou seja, pode ser entendida como apresentando 

uma dimensão institucional.” (AGUIAR; FREZATTI, 2007, p. 30). Assim, se o Custeio Alvo 

foi implementado na Alfa apoiado principalmente por pressões institucionais isso deve ser 

refletido, em última instância, em seu uso. 
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3.1.1.3 Desempenho em relação ao SCG 

O desempenho é outra dimensão de avaliação do SCG e se mostra importante por evidenciar 

se o mesmo está ou não cumprindo com seu papel, ou seja, desde que esteja adequado às 

contingências encontradas na organização o SCG deve ser capaz de gerar um desempenho 

positivo. Sob este enfoque, o desempenho pode ser avaliado de várias formas; para Chenhall 

(2007) as medidas de resultado nos estudos de contingência em Controle Gerencial podem ser 

feitas pelo uso ou utilidade do sistema (usando variáveis como o grau de uso, a utilidade da 

informação, a satisfação com o sistema, dentre outras), pelos resultados comportamentais 

(usando a satisfação no trabalho) e pelos resultados organizacionais (geralmente feita por uma 

auto-avaliação dos processos onde os indivíduos fornecem um indicador de seu desempenho 

ou de sua unidade de negócios).  

Aguiar e Frezatti (2007) argumentam que a contribuição do SCG para o desempenho 

organizacional não representa um construto ideal para captar se ele está cumprindo seu papel, 

pois ele não demonstra se de fato o mesmo vem sendo usado, se os usuários estão satisfeitos 

com o seu uso ou se existe algum impacto individual advindo desse uso. Ferreira e Otley 

(2009) também discutem esse assunto e comentam que a avaliação do desempenho do SCG, e 

não o da organização, tem maior probabilidade de refletir a adequação de seu desenho em 

relação às informações de que a empresa necessita. 

Os efeitos da adoção de um tipo de sistema ou de determinadas práticas em detrimento de 

outras são difíceis de serem medidos em relação ao desempenho, em especial ao desempenho 

organizacional. Até que ponto uma organização aumenta ou diminui desempenho pela adoção 

de uma prática de controle gerencial ou pela adequação de seu sistema de controle às 

contingências? Como isolar o acréscimo ou decréscimo de desempenho organizacional 

relativo à mudança no sistema ou à sua adoção? Esses comentários refletem a dificuldade de 

considerar os resultados organizacionais devido à complexidade envolvida nesse processo, 

representada por uma gama de variáveis que podem impactar os mesmos dificultando isolar 

apenas aquelas que se relacionam ao SCG. 

Por isso, Aguiar e Frezatti (2007) propõem uma estrutura para avaliação do desempenho do 

SCG que envolve a percepção geral dos seus benefícios líquidos e Ferreira e Otley (2009) 

propõem o que eles denominam de desempenho do SCG. Em ambos, o que se avalia é o 

desempenho do sistema e não o da organização. Ressalta-se que esses dois modelos foram 
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propostos para avaliar o SCG; no entanto, podem ser adaptados para avaliar uma prática em 

particular. O modelo de Ferreira e Otley (2009) contempla apenas a satisfação do usuário e o 

modelo de Aguiar e Frezatti (2007) considera a satisfação do usuário e o impacto individual. 

Por ser mais amplo, optou-se por usar o modelo de Aguiar e Frezatti (2007). 

Nesse modelo, a percepção geral dos benefícios líquidos do SCG é representada pelo uso do 

sistema, pela satisfação do usuário e pelo seu impacto individual. A dimensão uso, nesta 

pesquisa, foi avaliada de acordo com a tipologia de Simons (1995), conforme evidenciado no 

item 3.1.2. A inclusão das outras duas categorias adiciona informações sobre a percepção de 

utilidade do sistema.  

A percepção da satisfação do usuário pode lançar importantes contribuições para a 

compreensão do papel do sistema para a organização, sendo mais apropriado um sistema que 

provoca maior satisfação em seus usuários que são, por sua vez, entendidos como os gestores 

que utilizam esse sistema (AGUIAR; FREZATTI, 2007). O impacto individual indica se os 

gestores efetivamente estão influenciando o comportamento dos membros organizacionais em 

direção às estratégias adotadas a partir das informações oriundas do sistema e quanto maior 

for o impacto individual provocado pelo sistema, mais apropriada tende a ser a estrutura desse 

sistema (AGUIAR; FREZATTI, 2007). 

Dessa forma, dada a dificuldade em se analisar o impacto do SCG em relação ao resultado 

organizacional (OTLEY, 2001), o desempenho do Custeio Alvo foi avaliado de acordo com 

sua utilidade e seu resultado comportamental, verificando-se a satisfação do usuário e o 

impacto individual relativos ao mesmo.  

 

3.1.2 Medidas da Pesquisa quanto às Dimensões Avaliadas 

Conforme abordado anteriormente o Custeio Alvo foi avaliado em três dimensões, de acordo 

com o modelo de Ferreira e Otley (2006) e Aguiar e Frezatti(2007), como mostra a Figura 5. 

Na sequência foi apresentada a forma como cada uma foi mensurada. 
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 Desenho Uso Desempenho 

Característica da Informação 

Tradicional Contemporânea 

Técnicas Empregadas 

Novas Convencionais 

Interativo 

Diagnóstico 

Disfuncional 

Satisfação do Usuário 

Impacto Individual 

 
Figura 5 - Dimensões avaliadas em relação ao SCG 

FONTE: adaptado de Ferreira e Otley (2006) e Aguiar e Frezatti (2007) 

Quanto à dimensão desenho, as características da informação e as técnicas foram avaliadas 

em relação ao Custeio Alvo; por isso, antes mesmo da realização da pesquisa empírica, foi 

possível fazer esta classificação. Dessa forma, com base na classificação e nas características 

da informação apresentadas por Ferreira e Otley (2006), essa prática foi classificada como 

“nova” e suas informações possuem características de escopo amplo e contemporâneas 

(conforme discutido no item 3.2.6 deste Capítulo). Ainda nessa dimensão e de acordo com 

essa classificação foi avaliada a adequação entre os fatores contingentes e o Custeio Alvo, 

sendo os detalhes dessa investigação bem como os aspectos relativos à Teoria da 

Contingência evidenciados no Capítulo 2. 

Quanto à dimensão uso do Custeio Alvo foi empregado o modelo de Simons (1995) e a 

medida teve como base o instrumento de Ferreira e Otley (2006) que apresenta características 

do uso diagnóstico, interativo e disfuncional.  

Quanto ao desempenho relativo ao Custeio Alvo, a medida foi construída considerando-se as 

duas dimensões investigadas (satisfação do usuário e impacto individual), com base no 

trabalho de Rai et al. (2002) e DeLone e McLean (1992). É interessante notar que o 

instrumento de Rai et al. (2002) considera o que eles denominam de utilidade percebida como 

representando o impacto individual. 

O próximo item apresenta o Custeio Alvo que foi a prática do sistema de controle investigada 

nessa pesquisa. 
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3.2 Custeio Alvo 

O Custeio Alvo vem sendo estudado no campo da Contabilidade Gerencial há vinte anos 

(ANSARI et al., 2007) e sua base diferenciada na forma de tratar os custos chama a atenção 

por se afastar dos modelos normalmente usados e discutidos na academia antes do seu 

surgimento. Não se trata de um método de custeio como o absorção, o custeio direto ou o 

custeio baseado em atividades (EVERAERT et al., 2006) e, um fato também interessante é 

seu desenvolvimento advindo da prática ao invés das pesquisas científicas (KATO, 1993; 

FEIL et al., 2004). Devido à sua importância no contexto estratégico da gestão de custos vem 

despertando o interesse dos gestores e dos pesquisadores que buscam entender seu 

funcionamento nas organizações. 

Notadamente a literatura aponta muitas características relativas a esta prática (ANSARI et al., 

2006; SWENSON et al., 2003; COOPER; SLAGMULDER, 1999; EWERT; ERNST, 1999; 

ELLRAM, 2002; KATO, 1993; COOPER; SLAGMULDER, 1997) destacando-se sua 

importância no contexto estratégico, fornecendo informações e subsídios que propiciam um 

melhor posicionamento da organização na cadeia de valor. 

Mudanças no mercado e no comportamento do consumidor ajudaram a alavancar o uso do 

Custeio Alvo uma vez que o modelo de produção em massa usado para economia de escala 

foi sendo substituído por modelos que privilegiam um ciclo de vida cada vez mais curto para 

os produtos (SAKURAI, 1997; COOPER; SLAGMULDER, 1997). Isso gera a necessidade 

de análises de lucratividade mais apuradas para que a continuidade da empresa seja 

preservada através de retornos positivos no intervalo do ciclo de vida do produto. Além disso, 

o aumento da oferta de produtos similares faz com que as organizações tenham reduzido seu 

poder de fixar preços de venda devido às pressões do mercado consumidor, afetando 

diretamente a lucratividade. 

O cenário originado por esta situação acabou causando um grande problema para as 

organizações. Se a redução no ciclo de vida dos produtos reduz também o tempo necessário 

para que determinado produto traga retorno para a empresa (o lucro é essencial para sua 

sobrevivência) e, ainda, tendo o agravante de que o preço de venda em grande parte é o 

mercado que estabelece, resta somente uma variável para que a empresa possa manipular com 

o objetivo de atingir o lucro desejado. Levando em consideração que o lucro, de modo geral, é 

o resultado da confrontação entre receitas e despesas (pode-se considerar aqui os custos) resta 
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gerenciar o custo de forma a conseguir a lucratividade desejada e garantir uma continuidade 

de forma sustentável. 

Estes fatos, mostrados de forma bastante simplista, levaram as organizações a utilizar o 

Custeio Alvo como uma prática capaz de possibilitar o retorno desejado através do 

gerenciamento estratégico dos custos. Primeiramente seu uso foi difundido no Japão, mas 

desde a década de 1980, quando foi amplamente reconhecido como o maior fator para a 

posição competitiva superior das companhias japonesas, muitos esforços têm sido 

empregados para levar o Custeio Alvo para as companhias ocidentais (FEIL et al., 2004). 

Os estudos sobre Custeio Alvo publicados na literatura acadêmica internacional nos últimos 

vinte anos em periódicos como Accounting Horizons; Accounting, Organizations and Society 

e Management Accounting Research, podem ser agrupados em: 1) estudos sobre o conceito, 

objetivos e processos do Custeio Alvo (ANSARI et al., 2006; SWENSON et al., 2003; 

COOPER; SLAGMULDER, 1999; EWERT; ERNST, 1999; ELLRAM, 2002; KATO, 1993); 

2) aplicação de levantamentos para verificar a taxa de adoção da prática e suas características 

(TANI et al., 1994; WIJEWARDENA; DE ZOYSA, 1999; CHENHALL; LANGFIELD-

SMITH, 1998b; GUILDING et al., 2000, DEKKER; SMIDT, 2003), 3) estudos que 

trabalham com fatores contingentes para verificar as circunstâncias em que seu uso seria mais 

apropriado ou desejável (HIBBETS et al., 2003; TANI, 1995; DEKKER; SMIDT, 2003, AX 

et al., 2008) e 4) estudos de como ele é aplicado nas empresas (ELLRAM, 2006; FEIL et al., 

2004; FILOMENA et al., 2009; TANI et al., 1994). 

No Brasil, dentre os trabalhos envolvendo o Custeio Alvo publicados em periódicos das áreas 

de Administração e Contabilidade com avaliação da Capes (até março de 2012) nos estratos 

A1, A2, B1, B2 e B3, destacam-se os de Souza et al. (2005), Camacho e Rocha (2008), 

Colauto et al. (2004), Cardoso e Beuren (2006), Reckziegel et al. (2007) Ono e Robles Júnior 

(2004), Souza et al. (2003), Biazebete et al. (2009), Brito et al. (2008,) Souza et al. (2010a), 

Cruz e Rocha (2008), Machado e Souza (2006), Faria et al. (2009) e Souza et al. (2010b). 

Ainda existem as teses e dissertações que envolvem o tema como a de Soutes (2006), Bertucci 

(2008), Lima Júnior (2006), Camacho (2004), Bomfim (2006), Hansen (2002), Scarpin 

(2000), dentre outras. 

Pode se observar que o Custeio Alvo é um assunto que vem fazendo parte das pesquisas 

principalmente nos últimos anos, inclusive alguns dos trabalhos citados mostram que o 
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interesse por essa prática vem crescendo também por parte das empresas no Brasil. No 

entanto, nos trabalhos encontrados e analisados sobre Custeio Alvo, tanto no exterior quanto 

no Brasil, poucos tiveram o objetivo de investigar os motivos que levam uma organização a 

adotá-lo e como ele é utilizado. Por isso, essa pesquisa buscou esclarecer estes pontos 

considerando tanto a busca de eficiência quanto de legitimidade como forma de entender seu 

funcionamento na organização Alfa, objeto do estudo de caso. 

 

3.2.1 Histórico 

Embora as ideias iniciais do Custeio Alvo sejam creditadas a organizações japonesas (KATO, 

1993), principalmente à Toyota (FEIL et al., 2004; MONDEN, 1995; SAKURAI, 1997), Feil 

et al. (2004) mostram que a ideia de maximizar atributos desejáveis de produtos ao mesmo 

tempo em que seus custos sejam minimizados foi criada pelos americanos com o nome de 

Engenharia de Valor no período de escassez de recursos pós Segunda Grande Guerra e, 

posteriormente, essa prática foi usada pela Toyota com o nome de Genka Kikaku. 

O Custeio Alvo vai além da Engenharia de Valor e da redução de custos (ANSARI et al., 

1997) e, mesmo advindo dessas ideias, sua filosofia é diferenciada, abrangendo o 

planejamento do lucro. Para Ansari et al. (1997) ele é tão importante no Japão que, de acordo 

com pesquisas mostradas em seu trabalho, mais de 80% das indústrias de montagem 

japonesas utilizavam essa prática, destacando-se empresas como a Toyota, Nissan, Olympus, 

Komatsu, Sony, Canon dentre outras empresas líderes. O desenvolvimento do Custeio Alvo 

foi marcado por intensas mudanças internas e externas no ambiente corporativo e para um 

melhor entendimento é importante verificar em quais circunstâncias isso aconteceu.  

A mudança no ambiente de negócios refletida em diversos fatores como na concorrência, nas 

necessidades dos clientes, na redução do ciclo de vida dos produtos, dentre outros, fizeram 

com que essa prática tivesse aceitação entre as organizações, principalmente aquelas que 

operam em ambientes dinâmicos. Ansari et al. (1997) comentam sobre essas mudanças e 

mostram as características desse ambiente: em relação à concorrência, os preços estavam 

sendo reduzidos em muitos setores e os novos entrantes possuíam estruturas de custos 

menores; a valorização das moedas japonesa e alemã frente ao dólar fez com que as empresas 

reduzissem custos para não aumentar os preços no mercado norte americano; a entrada de 

concorrentes asiáticos, que apresentavam regulações ambientais menos rigorosas, mão de 
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obra qualificada relativamente barata, tecnologia sofisticada e regulações governamentais 

menores; em relação aos produtos a redução do seu ciclo de vida aumentou a taxa de 

lançamento de novos produtos, havendo menor tempo de resposta às mudanças do mercado e, 

em relação à demanda, consumidores sofisticados demandam produtos de melhor qualidade 

com mais características a um preço acessível e, nesta situação, reduzir a qualidade ou 

aumentar preços não são estratégias viáveis no longo prazo. 

Outros reflexos dessas mudanças ambientais são mencionados na literatura. Nos últimos vinte 

anos houve uma mudança nas prioridades de produção, reduzindo-se a fabricação de produtos 

padronizados a um custo baixo para prioridades estratégicas focando responder às demandas 

dos consumidores por maior diversidade de produtos, sendo que estas novas condições de 

concorrência desafiaram a validade dos sistemas convencionais de custeio (ABERNETHY et 

al., 2001). Mudanças na tecnologia e nos sistemas de produção como o JIT também 

trouxeram a necessidade de outros mecanismos de controle e gestão de custos (KATO, 1993). 

Além disso, como uma forma de sobreviver à ruptura da bolha econômica da década de 1990, 

o foco estratégico das principais companhias japonesas mudou do aumento da participação no 

mercado para a obtenção de lucro (FEIL et al., 2004). Percebe-se que as mudanças foram 

profundas e envolveram inclusive a mudança de estratégia das organizações, o que passou a 

demandar informações de caráter estratégico para poder gerir os custos. 

Nesse contexto, para Ansari et al. (1997), as organizações devem se antecipar às mudanças 

ambientais antes de ser afetada por elas; as operações devem ser melhoradas continuamente; 

deve ser dada atenção ao foco externo contemplando as necessidades dos consumidores e as 

ameaças competitivas e todos os elementos internos e externos devem ser relatados 

sistematicamente para que sejam resolvidos holisticamente e não de forma incremental, sendo 

o Custeio Alvo mais adequado a essas necessidades. 

 

3.2.2 Objetivo do Custeio Alvo 

Conhecendo o ambiente de negócios que propiciou condições para o desenvolvimento e o uso 

dessa prática pode-se conhecer seus objetivos. Refletindo a importância do gerenciamento de 

custos de acordo com as estratégias da organização, muitas empresas japonesas 

desenvolveram programas de gerenciamento de custos integrados que criaram uma disciplina 



122 
 

 

completa para reduzir custos através de todo ciclo de vida dos produtos, sendo o Custeio Alvo 

um dos componentes desse programa (COOPER, 1996). 

O Custeio Alvo foi se desenvolvendo na medida do seu uso, passando a contemplar mais 

características com o passar do tempo, o que pode indicar a geração de informações mais 

adequadas ao objetivo a que se propõe. De acordo com Kim et al. (1999) seu uso se 

intensificou e como resultado suas metodologias têm melhorado. Para Feil et al. (2004) o 

Custeio Alvo começou como um instrumento simples para controle de custos de compras em 

poucos produtos e partes e evoluiu para um instrumento abrangente de gestão de lucro. A 

pesquisa empírica de Tani et al. (1994) mostrou que o Custeio Alvo possui múltiplos 

objetivos, como redução de custos, garantia de qualidade, introdução oportuna de novos 

produtos no mercado e desenvolvimento de produtos para atrair os clientes, sendo designado 

para lidar com inovações tecnológicas aceleradas e necessidades diversificadas dos clientes. 

O processo do Custeio Alvo é desenvolvido, de acordo com Kato (1993), com o objetivo de 

reduzir os custos do ciclo de vida dos produtos nas fases anteriores à produção assegurando 

qualidade, confiabilidade e outros requisitos dos clientes, mas não se limita somente a isso, 

ele faz parte de um abrangente gerenciamento estratégico do lucro. Cooper e Slagmulder 

(1997) também entendem que o Custeio Alvo é tanto uma ferramenta de gestão de lucro 

quanto de custo e, Ansari et al. (1997) também compartilham que seu objetivo é assegurar 

lucros adequados pelo emprego simultâneo do planejamento do lucro e do custo. Percebe-se 

que a finalidade do processo é a obtenção da margem de lucro objetivada e o meio usado para 

isso é a gestão estratégica dos custos.  

As raízes intelectuais do Custeio Alvo advêm da Teoria dos Sistemas Abertos, segundo a qual 

é melhor gerenciar um sistema proativamente, antes que ele se desvie de seu caminho 

pretendido, do que ter que efetuar ações corretivas depois dele ter-se desviado (ANSARI et 

al., 1997). Assim, essa prática busca uma interação entre a organização e seu ambiente, de 

forma a obter uma conduta proativa. Esse ponto foi fundamental para seu desenvolvimento. 

Primeiro, porque mudou o foco da gestão dos custos de dentro da organização para fora dela; 

segundo, porque está diretamente relacionado à estratégia pela qual a empresa opta para 

interagir no mercado; e terceiro porque a conduta proativa baseia-se em gerenciar os custos 

antes que eles aconteçam. 
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Baseado nesses comentários pode-se de forma resumida considerar que o objetivo do Custeio 

Alvo é gerenciar estrategicamente os custos antes que eles ocorram de forma a obter o retorno 

desejado pela organização considerando-se os requisitos dos clientes. É interessante 

mencionar que, pelo fato de o mesmo ter começado seu desenvolvimento em organizações de 

manufatura, a literatura frequentemente menciona seu uso para o desenvolvimento de 

produtos e raramente de serviços; no entanto, o trabalho de Camacho (2004) mostra que é 

possível o desenvolvimento do mesmo em organizações prestadoras de serviços. Para 

entender as características e atributos dessa prática, na sequência foram abordados os 

fundamentos do Custeio Alvo. 

 

3.2.3 Fundamentos e Características do Custeio Alvo 

A primeira homologação abrangente dos limites do Custeio Alvo foi estabelecida pelo CAM-I 

(Consortium for Advanced Manufacturing-International) (ANSARI et al., 2007) quando do 

estabelecimento dos seis princípios chaves que descrevem os fundamentos dessa prática. Os 

seis princípios, de acordo com o CAM-I, são: custeio orientado pelo preço, foco sobre os 

clientes, foco sobre o projeto, envolvimento de equipes multifuncionais, envolvimento da 

cadeia de valor, redução de custo do ciclo de vida do produto (ANSARI et al., 2006). Cruz e 

Rocha (2008) analisaram vários trabalhos que trataram desses princípios e verificaram que a 

nomenclatura usada para os mesmos foi diversa, incluindo-se termos como princípios, 

características, requisitos e premissas. Após fazerem comparações entre os diversos trabalhos 

analisados, Cruz e Rocha (2008) concluem que esses princípios devem ser separados em duas 

categorias sendo os princípios, que são as razões fundamentais para existência e delineamento 

do Custeio Alvo, e os requisitos, que são as condições desejáveis que contribuirão para o 

sucesso desse processo. Dessa forma, para Cruz e Rocha (2008) os princípios incluem o custo 

conduzido pelo preço, a satisfação dos clientes, o custo definido essencialmente no projeto e, 

adicionam outro não contemplado pelo CAM-I, o de que o lucro é garantia de sobrevivência; 

os requisitos incluem o envolvimento multifuncional, a orientação pelo ciclo de vida do 

produto e o envolvimento da cadeia de valor.  

Pelo fato de que essa separação auxilia no entendimento do processo do Custeio Alvo e, 

ainda, adiciona a questão do lucro como garantia de sobrevivência, essa forma de 

nomenclatura foi usada nessa pesquisa. Assim, os princípios e requisitos mencionados 
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caracterizam o Custeio Alvo delimitando sua abrangência, podendo ser entendidos como 

fundamentos que o diferenciam dos demais custeios ou de outras práticas da Contabilidade 

Gerencial mostrando seu funcionamento. A análise desses fundamentos é importante para que 

se possa entender as características e a filosofia dessa prática. Na sequência os mesmos foram 

apresentados. 

O princípio do lucro como garantia de sobrevivência considera a questão da continuidade da 

organização no mercado e ressalta o objetivo do Custeio Alvo de obtenção do retorno 

desejado pela organização. 

O princípio do custeio orientado ou conduzido pelo preço indica que os cálculos e análises 

dos custos são efetuados com base no preço de venda que o cliente está disposto a pagar por 

um produto ou serviço, caracterizando a orientação de mercado dessa prática. O preço, para 

efeito de utilização do Custeio Alvo, decorre da estratégia de diferenciação, da capacidade de 

gerar valor para os clientes e do poder de mercado que a empresa possui (BACIC, 2008). 

No Custeio Alvo o custo é função de determinado preço de mercado (ANSARI et al., 2007) e, 

sob esta abordagem, é visto como uma entrada (input) no processo de projeto do produto e 

não como um resultado (output) dele (COOPER; SLAGMULDER, 1997). Isto significa que a 

ideia central, relativa aos custos, inerente ao Custeio Alvo, é totalmente diferente de todos os 

demais custeios existentes. O que se busca com os custeios de maneira geral é o cálculo dos 

gastos (custos e/ou despesas) de determinado objeto (produto/serviço) de custeio para: (1) 

poder deduzi-lo de seu preço de venda e apurar o lucro, ou seja, o lucro é decorrência da sobra 

entre preço e custo, ou (2) usar o custo como base para precificar o objeto, ou seja, o custo 

orienta o preço. A escolha desses enfoques depende, por exemplo, do tipo de mercado que a 

empresa está inserida como monopólio, concorrência, monopsônio, dentre outros (para 

maiores detalhes ver Bertucci, 2008) e do posicionamento da empresa no mercado (líder de 

preço ou seguidora de preço). 

No Custeio Alvo, ao contrário, o custo alvo é orientado pelo preço, ou seja, ao invés de 

apenas calcular os custos incorridos para produzir um objeto, ele parte do preço de mercado 

(quanto o cliente está disposto a pagar), considera uma margem de lucro planejada (desejada) 

pela organização e daí calcula e gerencia o custo que deve ser o máximo permitido para que o 

produto/serviço traga esse retorno desejado. Por isso, apesar do nome “Custeio Alvo”, essa 
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prática está mais relacionada à gestão estratégica do custo e do lucro, conforme análises de 

Camacho (2004) e Rocha (1999), do que ao custeio em si de um produto/serviço.  

O próximo princípio diz respeito ao foco no cliente ou à satisfação dos clientes, que preconiza 

a atenção dispensada às suas exigências, sendo esta mais uma característica de orientação pelo 

mercado. O cliente tem o poder de manter ou não uma empresa no mercado exercendo um 

papel de soberania em relação ao que deseja (MISES, 1995). Esse autor ainda argumenta que 

os donos dos fatores produtivos devem conformar suas atividades de acordo com as ordens 

dos consumidores, pois, se assim não for “O mais insignificante desvio, seja intencional ou 

causado por erro, mau julgamento ou ineficiência, restringe ou suprime seus lucros. Um 

desvio mais acentuado resulta em perdas, reduzindo ou absorvendo inteiramente sua riqueza.” 

(MISES, 1995, p. 271). 

Pela filosofia do Custeio Alvo os requisitos exigidos pelos clientes devem ser atendidos, ou 

seja, não basta reduzir custos para gerar o lucro desejado, é necessário atender esse 

pressuposto também. Ansari et al. (2006) ressaltam que os requisitos do cliente para 

qualidade, custos e tempo estão simultaneamente nos produtos e nos processos de decisão e 

guiam a análise de custos, devendo ser o valor percebido sobre qualquer característica e 

funcionalidade agregados ao produto maior do que o custo de fornecer tais características. 

O foco sobre o projeto ou o “custo é definido essencialmente no projeto” é outro princípio que 

distingue o Custeio Alvo salientando a importância de gerir os custos nos estágios iniciais do 

ciclo de vida do produto, ou seja, na fase de projeto. Para Rocha (1999) esta fase consiste no 

principal determinante de custos de um produto. Esse princípio também diferencia o Custeio 

Alvo dos outros custeios uma vez que os demais geralmente são usados apenas quando o 

produto já está sendo fabricado, ou seja, no estágio de produção. 

Uma estatística geralmente citada informa que cerca de 80% a 95% dos custos dos produtos 

são determinados na fase de projeto (COOPER; SLAGMULDER, 2004) o que significa que 

somente de 20% a 5% dos custos podem ser reduzidos após o produto começar a ser 

fabricado. Por isso, na fase de planejamento e projeto é que se aplica o Custeio Alvo 

(SAKURAI, 1997; MONDEN, 1995; COOPER; SLAGMULDER, 1997). A chave para a 

gestão de custos é projetar os custos de determinado produto antes do início da sua produção 

ao invés de confiar em economias de escala, curvas de aprendizado, redução de desperdícios e 

melhoramento da produção para reduzir os custos, ou seja, trata-se de uma prática proativa e 
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não reativa. Isso não significa que o Custeio Alvo se aplique apenas para novos produtos, 

Shank e Fisher (1999) argumentam que ele pode ser aplicado também nos produtos existentes 

em seu reprojeto. 

Quanto aos requisitos para o Custeio Alvo, o primeiro diz respeito ao envolvimento de 

equipes multifuncionais no processo dessa prática. O Custeio Alvo é um processo amplo e 

para que o mesmo funcione é necessário que haja a disponibilização de muitas informações 

(relativas aos produtos/serviços, aos clientes, aos fornecedores, ao planejamento do lucro, aos 

custos etc.) e a realização de muitas tarefas; por isso, é necessário o envolvimento de vários 

setores da organização. Sakurai (1997) menciona que para atingir o objetivo do Custeio Alvo 

são necessários os esforços integrados de departamentos como marketing, engenharia, 

produção e contabilidade. Isso evidencia que o funcionamento do mesmo leva em 

consideração o envolvimento de equipes multifuncionais em todas as suas etapas. Além disso, 

para Ansari et al. (1997) essas equipes também incluem participantes de fora da organização 

como fornecedores, clientes, revendedores, distribuidores, fornecedores de serviços e 

recicladores e são responsáveis por um produto desde sua concepção até a produção. 

A orientação pelo ciclo de vida do produto/serviço é outro requisito e considera que aspectos 

relativos à redução de custos sejam observados tanto nas fases de produção quanto naquelas 

em que os produtos/serviços estejam com o cliente. Existe a preocupação com a redução de 

custos no processo produtivo, na venda, na utilização do produto e no seu descarte pelo 

cliente, ou seja, de acordo com Ansari et al. (1997) seu objetivo é reduzir os custos do ciclo 

de vida tanto para o produtor quanto para o cliente, minimizando o custo durante toda a vida 

útil do produto. 

Além disso, as fases que antecedem a produção e as de distribuição também são analisadas e 

gerenciadas, evidenciando que o envolvimento da cadeia de valor é importante no processo do 

Custeio Alvo, sendo este o último requisito. Ansari et al. (2006) mencionam que todos os 

membros da cadeia de valor como fornecedores, distribuidores, fornecedores de serviços e 

clientes estão inclusos no processo de Custeio Alvo. Essa prática é baseada em relações 

benéficas recíprocas e de longo prazo entre os membros da cadeia de valor (ANSARI et al., 

1997).  

Conforme mencionado os princípios e requisitos representam os fundamentos e delimitam a 

abrangência do Custeio Alvo permitindo que o mesmo possa ser diferenciado de outros 
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processos ou mesmo de outras práticas de gestão de custos. Conhecidos esses atributos é 

possível apresentar sua definição. 

 

3.2.4 Definição do Custeio Alvo 

Vários autores apresentam definição para Custeio Alvo levando em consideração suas 

características e a visão que cada um tem a seu respeito. Nesse trabalho foram considerados 

os objetivos e fundamentos do Custeio Alvo bem como as análises e definições feitas por 

outros autores para se chegar à definição proposta. Para não tornar a análise repetitiva 

discutindo pontos já levantados, parte-se de trabalhos mais recentes como o de Camacho 

(2004) que analisou as definições de Custeio Alvo de vários autores e, posteriormente teceu 

sua própria definição e, o de Ansari et al. (2007), que analisaram o desenvolvimento do tema 

em questão apresentando também sua definição. 

Após as análises sobre a definição de vários autores, Camacho (2004, p. 17) argumenta que 

“Custeio Alvo é um processo de gerenciamento de custos por meio do qual se busca o alcance 

do Custo Alvo” e, posteriormente adiciona à esta definição cinco corolários que caracterizam 

o mesmo, sendo o envolvimento de equipes multifuncionais, o foco no projeto, orientação 

pelas necessidades dos consumidores, contemplar custos relevantes de uso e de propriedade e 

contemplar um segmento relevante da cadeia de valor. 

A definição de Camacho (2004) é interessante por apresentar o Custeio Alvo como um 

processo. Esse é um ponto em que a literatura sobre o assunto não tem unidade sendo por 

vezes tratado como um sistema (ANSARI et al. 2007; MONDEN; HAMADA, 1991), como 

um processo (SAKURAI, 1997, ROCHA, 1999; EVERAERT et al., 2006; BHIMANI; 

OKANO, 1995), como abordagem (COPER; SLAGMULDER, 1997), como ferramenta 

(BRAUSCH, 1994), como método (FREEMAN, 1998; CADEZ; GUILDING, 2008), como 

modelo (SCARPIN, 2000), como artefato (WICKRAMASINGHE; ALAWATTAGE, 2007) e 

como técnica (KATO, 1993). Percebem-se aqui duas categorias de classificação, sendo uma 

relacionada à prática em si (podendo ser denominada de técnica, artefato ou abordagem) e 

outra relacionada ao seu funcionamento (podendo ser tratado como sistema, modelo ou 

processo) e, em relação a esta última categoria, é necessário um esclarecimento visto ser 

fundamental para sua operacionalização. 
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Nesse sentido, Camacho (2004) analisa a natureza do Custeio Alvo em comparação com um 

sistema, um processo e um modelo e conclui que o mesmo se relaciona mais com um 

processo. Para Wickramasinghe e Alawattage (2007) e Baker (1995) o Custeio Alvo faz parte 

do Sistema de Controle Gerencial. Com base nessas observações, neste trabalho o mesmo foi 

considerado como um processo que é operacionalizado por meio e no âmbito de um sistema, 

no caso o SCG. 

Ainda com relação à definição proposta por Camacho (2004) o Custeio Alvo é estabelecido 

como um processo de gerenciamento de custos sem menção à questão do planejamento do 

lucro que é importante e representa sua base, juntamente com a consideração do preço de 

mercado. O autor menciona ainda como sua finalidade o alcance do custo alvo, que não deve 

ser confundido com Custeio Alvo e é parte fundamental nesta filosofia. Camacho (2004, p. 

18) esclarece a questão mencionando que “[...] Custeio Alvo é o processo e custo alvo é um 

dos componentes e objetivo principal do Custeio Alvo [...].” Mais detalhes sobre o custo alvo 

foram discutidos juntamente com a definição proposta. Em relação aos corolários elencados 

por Camacho (2004), trata-se dos fundamentos do Custeio Alvo estabelecidos pelos princípios 

e requisitos, com exceção do custeio orientado pelo preço, que não foi elencado. 

A segunda definição analisada foi a de Ansari et al. (2007, p. 507), segundo os quais “Custeio 

alvo é um sistema de planejamento de lucro e gerenciamento de custo que assegura que novos 

produtos e serviços atendam o preço determinado pelo mercado e o retorno financeiro.” 13 De 

maneira mais ampla, os autores consideram tanto o gerenciamento de custo como o 

planejamento do lucro em sua definição, no entanto, alguns pontos merecem comentários. 

Primeiro, conforme visto anteriormente o Custeio Alvo é indicado tanto para produtos novos 

como para os que já existem, por isso, o termo “novos” usado na definição não faz sentido. 

Segundo, não é mencionado que atender o preço de mercado e atingir o retorno desejado se dá 

pela obtenção do custo alvo. Terceiro, faltou complementar que seu funcionamento leva em 

consideração que os requisitos dos clientes sejam atendidos. Quarto considera o Custeio Alvo 

como um sistema, e conforme abordado, trata-se de um processo que parte de um sistema.  

Considerando-se os objetivos e as características do Custeio Alvo apresentados anteriormente, 

considerando-se as definições de Camacho (2004) e Ansari et al. (2007) e feitas as 

observações julgadas necessárias, propõe-se como definição: 

                                                 
13 Target costing is a system of profit planning and cost management that ensures that new products and services 
meet market determined price and financial return. Em inglês no original. Tradução livre da autora. 
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Custeio Alvo é um processo de gerenciamento de custo de um produto/serviço através da 

determinação e da obtenção do custo alvo assegurando que durante seu ciclo de vida 

gere o retorno desejado pela organização garantindo os requisitos dos clientes. 

Nessa definição parte-se do pressuposto de que a gestão do custo para atingir o retorno 

desejado leva em consideração os requisitos do cliente, ou seja, toda e qualquer redução de 

custo em um projeto deve avaliar o que os clientes entendem como tendo “valor” em um 

produto/serviço, garantindo qualidade, confiabilidade, preço, oportunidade etc. 

Quanto à forma de obtenção do retorno desejado na filosofia do Custeio Alvo se dá através da 

gestão do custo alvo e a definição proposta levou em consideração o argumento de Ansari et 

al. (1997) de que uma visão mais ampla dessa prática leva em consideração tanto a 

determinação do custo alvo quanto sua obtenção. Essas diferentes etapas fazem parte do 

processo do Custeio Alvo conforme apresentado na sequência (item 3.2.5). Em relação à 

determinação do custo alvo é interessante observar que a literatura apresenta duas formas. Em 

uma ele é calculado como sendo a diferença entre o preço de mercado e o retorno desejado 

(ANSARI et al., 2006; FEIL et al., 2004; KATO, 1993; SWENSON et al., 2005), ou seja: 

 

 

Na outra o custo alvo representa a diferença entre o custo estimado do produto/serviço e o 

custo máximo permitido ou admissível (COOPER; SLAGMULDER, 1997; ROCHA, 1999; 

CAMACHO, 2004; EVERAERT et al., 2006), ou seja, ele representa o alvo de redução de 

custos, o gap que deve ser gerenciado. Nessa abordagem aparece o conceito de custo máximo 

permitido que é obtido de forma dedutiva pela diferença entre o preço de venda que o cliente 

está disposto a pagar e retorno desejado pela empresa. 

Nessa forma de determinação o custo máximo permitido representa quanto um produto deve 

custar (no máximo) a fim de obter a margem objetivada quando vendido pelo preço de 

mercado (EVERAERT et al., 2006). Já o custo alvo representa o montante de custos que deve 

ser eliminado ou aumentado de forma que o custo estimado se ajuste ao máximo permitido 

(ROCHA, 1999). São descritos pelas seguintes equações: 

 

Custo Alvo = preço de mercado - retorno desejado 
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De acordo com as equações, o custo alvo é a variável dependente tanto do preço de mercado 

quanto da margem objetivada; portanto, sua obtenção garante que as outras duas variáveis 

também sejam obtidas. Assim, pode-se dizer que a essência do Custeio Alvo está na 

determinação e na obtenção do custo alvo, que reflete o processo de gerenciamento 

estratégico do custo. Por entender que essa forma representa de modo mais adequado a noção 

de determinar o custo alvo a mesma foi empregada no desenvolvimento desse trabalho. 

Ressalta-se ainda, que o retorno desejado nessa pesquisa está sendo denominado de margem 

objetivada e não lucro objetivado, em conformidade com as discussões de Rocha (1999), uma 

vez que o retorno pode ser expresso em relação à margem de contribuição e não apenas ao 

lucro. 

 

3.2.5 Processo do Custeio Alvo 

De acordo com os objetivos, os fundamentos, as características e a definição do Custeio Alvo 

é possível visualizar seu processo. Conforme mencionado, Ansari et al. (1997) argumentam 

que existem duas fases em relação a essa prática, a determinação do custo alvo e sua 

obtenção; no entanto, esses autores não trabalham com o conceito de custo máximo 

permitido, que foi a forma assumida nesta tese. Ansari et al. (1997) usam apenas o conceito 

de custo alvo e a diferença para o custo estimado é denominada “cost gap” ou diferença de 

custo, portanto, o que para eles é a determinação do custo alvo neste trabalho foi considerada 

a determinação do custo máximo permitido para posteriormente encontrar o custo alvo. Desta 

forma, o processo apresentado na sequência foi baseado em Ansari et al. (1997), mas difere 

neste ponto. 

A primeira fase busca a determinação do custo máximo permitido e Ansari et al. (1997) 

estabelecem como atividades nessa etapa a pesquisa de mercado, a análise da concorrência, a 

determinação do cliente ou do nicho de mercado, a determinação dos requisitos dos clientes, a 

definição das características dos produtos, o estabelecimento do preço de mercado que o 

cliente está disposto a pagar e o estabelecimento do lucro alvo requerido pela organização. 

Custo Máximo Permitido = preço de mercado - margem objetivada 

Custo Alvo = custo estimado - custo máximo permitido 
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Para Ansari et al. (1997) o custo alvo, que aqui representa o custo máximo permitido, é 

estabelecido dentro de parâmetros que são definidos pela estratégia de produto da organização 

e pelo planejamento de longo prazo do lucro e especificam o mercado, os clientes e os 

produtos que se pretende desenvolver. Nesta fase é que a questão estratégica do Custeio Alvo 

emerge, tanto na definição do mercado que se pretende atingir (definindo nicho, escopo, 

participação no mercado etc.) quanto na definição do retorno que se espera com o produto 

(definindo o plano estratégico de lucro da organização, o posicionamento no mercado etc.). 

Estabelecidas essas estratégias o processo tem seu andamento de modo a gerenciar os custos 

para que as mesmas sejam alcançadas, por isso, é que essa prática liga a estratégia da 

organização à sua execução fornecendo meios para que isso ocorra. Após o estabelecimento 

do preço de mercado e do lucro desejado é possível a determinação do custo máximo 

permitido e, neste ponto acaba a primeira fase. 

A segunda fase está preocupada em atingir o custo alvo e também possui atividades para isso. 

De acordo com Ansari et al. (1997) essas atividades ocorrem principalmente durante o 

desenvolvimento do conceito do produto (concepção), o teste de viabilidade e o estágio de 

desenvolvimento do projeto; compreende computar a diferença entre o custo estimado ou 

corrente e o custo máximo permitido, encontrando o custo alvo; analisar os custos envolvidos 

no projeto e empreender esforços de forma a atingir o alvo e liberar ou não o produto para 

fabricação. 

Nessa fase a organização calcula os custos estimados do produto para deduzir do custo 

máximo permitido e encontrar o custo alvo. Os custos estimados também chamados de custos 

correntes, custos em andamento (ongoing cost) ou custos flutuantes (drifting costs) consistem 

na melhor estimativa dos futuros custos do produto (EVERAERT et al., 2006). Cooper e 

Slagmulder (1997) mencionam que os custos correntes do novo produto são determinados 

pela soma dos custos de produção correntes de cada função principal do novo modelo. É 

interessante observar de forma mais específica quais custos são objetos dessa análise. Para 

Cooper e Slagmulder (1997) o processo foca principalmente os custos diretos, mas também 

pode ser usado para reduzir os custos indiretos.  

De forma diferente, Ansari et al. (1997) mencionam que a análise dos custos envolvidos no 

processo deveria abranger o custo pleno, ou seja, todos os custos e todas as despesas relativas 

ao ciclo de vida do produto, abrangendo pesquisa e desenvolvimento, produção, vendas, 

distribuição, serviços, apoio e descarte. Para esses autores isso deveria ser feito pelo fato de o 
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planejamento do lucro e os preços estipulados pelos clientes estarem em nível de custo total. 

No entanto, na opinião de Ansari et al. (1997) muitas organizações não fazem dessa forma e 

devido ao foco no projeto do produto colocam uma indevida ênfase nos custos de partes 

compradas e manufaturadas. 

Depois de calculado o custo alvo o projeto do produto passa a ser o foco da análise e o que se 

busca é atingir esse custo através de seu gerenciamento. Os setores que atuam de forma mais 

intensa nessa atividade são a engenharia, compras, contabilidade e administração, mas como 

esse é um processo iterativo todos os departamentos são envolvidos em maior ou menor grau 

em algum momento. A Figura 6 mostra o processo do Custeio Alvo dividido em duas fases, 

conforme apontado por Ansari et al. (1997) e englobando seu foco interno e externo, mas com 

a inclusão do custo máximo permitido. 

 Determinação do Custo Alvo 

Foco Externo Foco Interno 

-Pesquisa de mercado 
-Requisitos dos Clientes 
-Características dos 
produtos 

-Definição da margem 
de lucro do produto 

Preço de mercado Lucro desejado 
Custo máximo 

permitido Custo estimado = Custo Alvo 

Foco Interno 

-Esforços dentro da 
organização e com 
fornecedores para atingir o 
custo alvo envolvendo 
toda a equipe  

Obtenção do Custo Alvo 

- - = 

-Cálculo dos custos 
estimados do novo 
produto 

 
Figura 6 - Processo do Custeio Alvo 

FONTE: adaptado de Ansari et al. (1997) 

A etapa em que se procura atingir o custo alvo consiste na necessidade da abertura dos custos 

do produto para que se possam estudar as alternativas possíveis de serem aplicadas em sua 

redução. Esse processo consiste em reduzir custos e comparar os estimados com o custo alvo 

até que se consiga atingir o mesmo sendo um processo iterativo. Ansari et al. (1997) 

mencionam que a redução de custos através do projeto requer uma resolução de forma 

recursiva usando quatro atividades chave sendo o projeto do produto, a análise de custo e de 

valor, a engenharia de valor e a estimativa de custos. A estimativa de custos é usada durante 

todo o processo na segunda fase visto que a cada mudança no projeto do produto uma nova 

estimativa precisa ser feita para continuar a comparação entre o máximo permitido e o 

estimado.  

O processo de Custeio Alvo nesta fase necessita de técnicas e ferramentas para poder se 

desenvolver. Ansari et al. (1997) mostram que essas podem ser de dois tipos: as ferramentas 
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essenciais, como o projeto para capacidade de produção, análise de valor e a engenharia de 

valor, e outras ferramentas e processos, como capacidade de mensuração, desenho auxiliado 

por computador (CAD) e produção auxiliada por computador (CAM), tabelas de custos e 

análises de regressão. Além disso, são necessários métodos e práticas que capacitam o 

Custeio Alvo como a análise de exigência de cliente, a decomposição do custo alvo, a 

estimativa de custos, a análise dos trade-offs de custos, o monitoramento do status do custo 

alvo (ANSARI et al., 2006). 

Ainda nesta fase existe a decisão de lançar o produto e começar sua produção ou não lançar. 

De acordo com os princípios do Custeio Alvo um produto só é lançado se conseguir trazer o 

retorno desejado pela organização, por isso, uma vez atingido o custo alvo o produto pode ser 

lançado e ter iniciado seu processo produtivo. Cooper e Slagmulder (1997) apontam que o 

Custeio Alvo se apoia na regra fundamental segundo a qual o custo alvo de um produto nunca 

pode ser excedido e sem isso o processo perde sua eficiência. No entanto, Camacho (2004) e 

Cruz e Rocha (2008) discutem que o gap entre o custo alvo e o custo estimado é igual a zero 

em termos teóricos, pois na prática o que ocorre é uma aproximação entre esses valores, 

devendo existir um intervalo de tolerância em que essa diferença seja aceitável pela 

organização. Assim, quando não se consegue atingir o custo alvo, nesse intervalo, deve haver 

uma decisão para lançar ou não o produto, ou seja, quebrar ou não a regra. 

Sakurai (1997) menciona que uma vez iniciada sua fabricação as organizações podem 

continuar monitorando os custos do produto para checar se o mesmo está sendo produzido 

dentro do alvo e, nesta etapa de fabricação, ainda existem esforços para redução de custos e 

melhoria contínua, como a utilização do Kaizen e dos programas de qualidade. Dessa forma, 

em algumas organizações que usam o Custeio Alvo os custos são analisados e gerenciados 

antes da fabricação do produto e após o início de sua fabricação. 

 

3.2.6 Características das Informações Extraídas do Processo do Custeio Alvo 

Conforme apresentado anteriormente o objetivo do Custeio Alvo é gerenciar estrategicamente 

os custos antes que eles ocorram de forma a obter o retorno desejado pela organização 

considerando-se os requisitos dos clientes. Para que isso ocorra, as informações 

disponibilizadas pelo e para o mesmo devem ser capazes de cumprir esse intento. Na 

sequência foram discutidas algumas das características dessas informações de modo a poder 
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verificar qual sua natureza preponderante (de acordo com a discussão de Ferreira e Otley, 

2006, apresentada no item 3.1.1.1 deste Capítulo), sem a pretensão de esgotar o assunto. O 

objetivo dessa discussão é auxiliar as análises no que diz respeito à adequação entre o Custeio 

Alvo e os fatores contingentes investigados (conforme discussão no Capítulo 2 item 2.1.4). 

O modelo de avaliação do desenho do SCG proposto por Ferreira e Otley (2006) e usado na 

presente pesquisa considera, para efeito de classificação das práticas de controle, o escopo da 

informação, conforme desenvolvido no estudo de Chenhall e Morris (1986), e outras 

características apresentadas na sequência. Chenhall e Morris (1986) avaliam a informação de 

acordo com seu foco (interno ou externo), a quantificação (financeira ou não financeira) e o 

horizonte de tempo (histórica ou prospectiva), sendo consideradas de amplo escopo as 

informações que apresentarem características de foco externo, não financeira e prospectiva; e 

de escopo estreito aquelas que apresentam as características contrárias. 

De acordo com Ferreira e Otley (2006), as informações com características internas, 

financeiras, históricas, quantitativas, agregadas, imprecisas, simples, não sofisticadas, pouco 

dispendiosas e não personalizadas são classificadas como tradicionais. As informações 

tradicionais têm um caráter mais tático (GUILDING et al., 2000). Exemplos de práticas que 

reportam essas informações são o orçamento, o custeio padrão, o custeio baseado em 

atividades e os sistemas e técnicas de Contabilidade de Custos (SCAPENS, 2010). 

As informações com características prospectivas, externas, não financeiras, qualitativas, 

oportunas, detalhadas, precisas, sofisticadas, complexas e caras são classificadas como 

contemporâneas (FERREIRA; OTLEY, 2006). O Custeio Alvo e o Custeio do Ciclo de vida 

do produto, por exemplo, são práticas que geram esse tipo de informação (FERREIRA; 

OTLEY, 2006, WICKRAMASINGHE; ALAWATTAGE, 2007). Na sequência as 

informações extraídas do processo do Custeio Alvo foram avaliadas em relação a essas 

características. 

Por ser uma prática orientada pelo mercado, parte de suas informações são baseadas no 

ambiente externo. O foco externo da informação diz respeito às características e requisitos dos 

clientes, que são informações não financeiras e qualitativas e, ainda, o quanto os mesmos 

estão dispostos a pagar pelo produto. Embora em um primeiro momento essas questões sejam 

consideradas como um insumo do processo, ou seja, um dado, em fases posteriores são usadas 

para tomada de decisões de gestão de custos, tornando-se informações. Dessa forma, o custo 
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máximo permitido reflete a característica externa da informação de forma financeira; e na fase 

em que se procura atingir o custo alvo as informações sobre os requisitos dos clientes (não 

financeiras) são usadas pela engenharia de valor de modo a conformá-las ao custo alvo, 

através da gestão desses custos. Informações coletadas dos fornecedores para avaliar o custo 

de materiais e componentes também é um exemplo de informação do ambiente externo usada 

no Custeio Alvo. 

O retorno desejado pela organização advindo do planejamento do lucro reflete a estratégia e a 

gestão de médio a longo prazo, a depender da duração do ciclo de vida do produto. Isso 

porque o lucro desejado é calculado e estabelecido sobre o futuro produto, uma vez que é 

analisado na fase de projeto e deve ser considerado em relação a cada produto no intervalo de 

seu ciclo de vida. Dados relativos ao tamanho do mercado para o novo produto, sua 

participação nesse mercado, volume estimado de vendas e outros são analisadas e fazem parte 

do estabelecimento do retorno desejado. Essas informações têm características de orientação 

futura e externas. 

Parte das informações do Custeio Alvo também reflete a característica de escopo estreito. Os 

cálculos dos custos de produção estimados, que são usados para obter o custo alvo, refletem 

em parte o foco interno da informação e o horizonte temporal histórico, uma vez que são 

baseados, também, em dados passados oriundos da organização. Existem exceções, como no 

caso do preço dos insumos a serem adquiridos. 

Sobre o horizonte de tempo, Gordon e Narayanan (1984) argumentam que as informações ex 

ante pertencem aos eventos futuros e as ex post aos eventos passados. Algumas das 

informações sobre os custos estimados são baseadas em dados históricos (ex post) e as 

referentes ao custo máximo permitido tem natureza ex ante, uma vez que buscam refletir o 

presente antes da ocorrência do fato. Além disso, o custo máximo permitido reflete quanto um 

produto deverá custar, quando começar a ser fabricado, influenciando seu custo futuro. Isso 

caracteriza sua natureza de orientação futura e proativa. O objetivo de redução de custos e de 

lucratividade considerando o ciclo de vida do produto caracteriza a natureza de longo prazo 

para a gestão de custos e lucro. Ainda, para subsidiar a gestão dos custos são necessárias 

informações detalhadas e precisas a respeito dos mesmos (ANSARI et al., 1997), de modo a 

se poder verificar o impacto das decisões de redução em relação ao custo alvo considerando-

se as características dos produtos e dos requisitos dos clientes. 
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Devido à grande quantidade de informações necessárias para o processo do Custeio Alvo e à 

sua complexidade, englobando várias fontes de dados como informação sobre preço de 

mercado, requisitos dos clientes, dados de custos, dados de fornecedores, do planejamento 

estratégico de lucro, dentre outras, sua obtenção não é facilmente acessível, devendo as 

organizações investir em sistemas capazes de prover as mesmas, o que as tornam caras 

(ANSARI et al., 1997).  

Conforme a classificação relativa às características da informação apresentadas por Ferreira e 

Otley (2006), percebe-se que considerável parte das informações extraídas do processo do 

Custeio Alvo se encaixa no perfil das informações de escopo amplo e contemporâneas, sendo 

essa a classificação das informações do Custeio Alvo adotada nessa pesquisa.  

Outra característica das informações do Custeio Alvo se refere à sua natureza estratégica, 

defendida por autores como Sakurai (1997), Guilding et al. (2000), Tani (1995), Monden 

(1995), Cooper e Slagmulder (1997), Chenhall e Langfield-Smith (1998a), Ansari et al, 

(2007). De modo a diferenciar as informações estratégicas das denominadas tradicionais, 

Chenhall e Langfield-Smith (1998b) esclarecem que as práticas de Contabilidade Gerencial 

tradicionais, tais como análise de variação de custos e medidas de desempenho baseadas no 

lucro, focam questões internas da organização e são financeiramente orientadas; em contraste, 

as técnicas contemporâneas combinam informações financeiras e não financeiras tendo um 

foco estratégico explícito. 

Ansari et al. (2007) mencionam que o Custeio Alvo é uma abordagem estratégica para 

planejamento de lucro e não simplesmente um método de redução de custos. Práticas como o 

Custeio Alvo são consideradas estratégicas por afastar o custeio de uma questão de 

monitoramento para uma filosofia que é prospectiva e estreitamente alinhada com a questão 

da vantagem competitiva e, ainda, o foco externo subjacente a essas filosofias gerenciais se 

torna evidente quando é reconhecido que os mesmos são custeios orientados pelo mercado ao 

invés de preço orientado pelo custo (GUILDING et al., 2000). 

Ewert e Ernst (1999) argumentam que uma das características do Custeio Alvo é que seu foco 

principal está no gerenciamento de custo no longo prazo, o que caracteriza sua natureza 

estratégica. Além dessa questão, o fato de o mesmo ligar a organização com seu ambiente, 

através das informações sobre os clientes, mercados, concorrentes etc. contribui de forma 
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incisiva para sua orientação estratégica. Pelo exposto, pode-se verificar que as informações do 

Custeio Alvo possuem características estratégicas. 

 

3.2.7 Utilização do Custeio Alvo na Prática 

Sendo um processo que liga a organização ao seu ambiente de forma que consiga atingir seus 

objetivos em relação aos custos e por fim ao lucro, o Custeio Alvo necessita de alguns 

requisitos para que possa funcionar. Para Ansari et al. (1997) uma das implicações para sua 

prática é que para seu uso ser efetivo deve-se acreditar tanto em seus conceitos intelectuais 

construídos sobre a Teoria dos Sistemas Abertos quanto em seus princípios fundamentais que 

são enraizados na prática. A outra implicação é que o mesmo é tanto uma ferramenta de 

negócios quanto uma maneira holística de gerenciamento dos negócios.  

Estudos empíricos buscam descrever como essa prática é feita nas organizações para que se 

possa ter um melhor entendimento a seu respeito. Na sequência, alguns desses achados são 

evidenciados para mostrar como e em que ambientes ele está sendo empregado. Os resultados 

relativos aos fatores contingentes foram evidenciados no Capítulo 2 item 2.1, não sendo 

repetidos aqui. 

Tani et al. (1994) investigaram o uso do Custeio Alvo em empresas japonesas e descobriram 

que a taxa de adoção foi maior em indústrias de montagem, especialmente maquinaria, 

elétrica e eletrônica e equipamentos de transporte. Nesses setores o mesmo é implementado 

sistematicamente de forma corporativa, pelo menos em nível divisional. Embora com menor 

frequência, outros setores como as indústrias de processamento também têm usado o Custeio 

Alvo, como as indústrias químicas. Os departamentos que têm papel central no processo são 

planejamento do produto, desenvolvimento do produto, tecnologia de produção e 

contabilidade. Quando de sua adoção, o principal objetivo para sua utilização era a redução de 

custos e quando de seu uso efetivo o objetivo foi a redução de custos acompanhada pelo 

melhoramento da qualidade. Para 37,6% das empresas pesquisadas havia uma função 

específica para as atividades do Custeio Alvo. Em relação às áreas de atuação dos membros 

que compõem as equipes, os autores verificaram que a maioria era do setor de 

desenvolvimento, design, tecnologia de produção e compras. O setor de contabilidade foi o 

penúltimo ficando na frente apenas dos fornecedores que são externos à organização. A 

maioria das empresas respondeu que usam o processo apenas para as peças do modelo base e 
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não para todos os produtos. Os custos que tiveram maior índice de resposta para entrar nas 

análises foram os custos diretos de conversão, os custos diretos de materiais e as partes 

compradas. Os custos dos concorrentes foi o mais frequente como fator chave para o 

estabelecimento do Custeio Alvo, ficando para trás fatores como planejamento de longo prazo 

e taxa de redução de custos. A maioria das empresas monitora o custo alvo durante a 

fabricação dos produtos. Muitas das empresas pesquisadas estão transferindo ou planejando 

transferir a prática para as subsidiárias estrangeiras motivadas principalmente pela cooperação 

com fornecedores. 

No estudo de Dekker e Smidt (2003) assim como no de Tani et al. (1994) as indústrias de 

montagem foram as que tiveram a maior taxa de adoção da prática. A maioria das empresas 

que não adotou respondeu que a razão para isso é que a prática não foi considerada útil devido 

à natureza da companhia. Quanto aos objetivos iniciais para adoção e os benefícios do uso 

não mudaram no decorrer do tempo e o item preponderante nas respostas foi a redução de 

custos seguido pela introdução do produto no tempo oportuno. Quanto ao grau de importância 

dos departamentos envolvidos no processo os três primeiros são o desenvolvimento do 

produto, desenho do produto e compras e o último foi o departamento de finanças ou 

contabilidade. A maioria respondeu que o processo é organizado por equipes. 

Swenson et al. (2003) estudaram quatro companhias que adotaram o Custeio Alvo para 

documentar suas melhores práticas e encontraram aspectos comuns em suas operações e na 

forma em que apoiaram o processo da prática. Todas tinham estruturas organizacionais muito 

eficientes, respondiam à “voz do cliente”, agilizavam seu processo de desenvolvimento de 

produtos e engajavam ativamente sua cadeia de suprimento para atingir os objetivos do 

Custeio Alvo. 

É possível observar pelo número de estudos mencionados que ainda existem poucos trabalhos 

que mostram como o Custeio Alvo é usado na prática e, mesmo sendo possível observar que 

muitos dos fundamentos e das características do Custeio Alvo são levados em conta pelas 

organizações, esse panorama reflete a necessidade de mais estudos a respeito dessa prática. 
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3.2.8 Conteúdo da Pesquisa Empírica em Relação ao Custeio Alvo 

O que foi apresentado sobre o Custeio Alvo é importante para que se possa delimitar como o 

mesmo foi investigado na presente pesquisa, por isso, na sequência os aspectos usados para 

verificar a adoção e a implementação dessa prática na Alfa foram apresentados. 

Para efeito da pesquisa empírica, a adoção do Custeio Alvo significa que a organização está 

de alguma maneira utilizando essa prática, mesmo que não seja em sua totalidade. Por 

exemplo, está usando em algum projeto, ou ainda tem o envolvimento de poucos setores da 

empresa, ou ainda é algo incipiente. Então, a adoção se refere a indícios da utilização da 

prática mesmo que de forma parcial e esporádica. 

Em relação às medidas usadas nas pesquisas analisadas sobre a adoção dessa prática, Dekker 

e Smidt (2003) usaram uma definição ampla de Custeio Alvo baseada em suas características 

gerais e no uso do conceito de custo máximo permitido para verificar se as empresas 

investigadas adotaram ou não essa prática. Esse tipo de abordagem em que se usa uma ampla 

noção do objeto em estudo requer muito cuidado na análise dos dados, pois em linhas muito 

gerais uma empresa pode responder que possui esse tipo de prática, no entanto, pode não ser 

bem assim pelo fato de não haver uma delimitação mais estreita em relação ao que se está 

investigando. Por exemplo, calcular a diferença entre o preço de mercado e o lucro desejado 

não significa necessariamente que se usa o Custeio Alvo, outros fundamentos e princípios são 

necessários para sua caracterização, conforme delineados anteriormente. 

Como Dekker e Smidt (2003) consideraram as características do Custeio Alvo de forma 

ampla, muitos respondentes informaram que usavam outros nomes para a prática e, ainda, 

outras descrições sobre o que efetivamente usavam ou faziam em suas empresas. Isso pode 

ser problemático no sentido de que os achados da pesquisa podem conter vieses que 

mascaram ou dificultam a percepção do tipo de prática usada pela organização. Ou seja, o que 

a empresa está usando efetivamente é o Custeio Alvo? Everaert et al. (2006) também 

levantaram essa questão mencionando a necessidade de examinar as características da prática 

e seu significado como forma de evitar distorções nos resultados das pesquisas. 

Ax et al. (2008) investigaram a adoção com base no instrumento de Dekker e Smidt (2003), 

mas usaram uma definição mais detalhada de Custeio Alvo contendo suas características 

principais de forma a delimitar sua abrangência. Nesse tipo de abordagem o risco de má 

interpretação por parte do respondente também existe, mas é menor em relação ao uso de 
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definições muito amplas em relação ao objeto de estudo. Levando isso em consideração o 

presente estudo procurou abranger características do Custeio Alvo que refletem sua adoção ou 

não pela organização investigada, baseadas no custo máximo permitido como ponto de 

partida do processo levando em consideração os seguintes pontos: 

− Existência de um processo de planejamento e controle de custos antes do lançamento de 

novos produtos; 

− O processo de planejamento e controle de custos de cada produto começa com 

informações trazidas de fora da empresa, relativas ao preço máximo que pode ser 

praticado; 

− Existência de uma meta individualizada para a margem a ser obtida com cada produto; 

− Apuração do valor do custo máximo admissível para cada produto considerando o preço 

máximo que pode ser praticado e a margem objetivada; 

− A decisão tomada quando o custo estimado do produto for maior que o máximo 

permitido. 

Com essas informações foi possível verificar se a organização investigada adotou o Custeio 

Alvo e até que ponto usa seus conceitos fundamentais, tentando evitar uma possível confusão 

com outras práticas ou com o uso de apenas alguns aspectos do mesmo. Além disso, este tipo 

de medida não levou em consideração o nome da prática. 

Em relação à implementação do Custeio Alvo, foi verificado o modo como vem sendo usado. 

O termo “implementação” foi escolhido por significar “Levar à prática por meio de 

providências concretas” (MICHAELIS, on line). Outro termo igualmente usado nos trabalhos 

analisados na fundamentação teórica se refere ao “uso” da prática. No entanto, pela definição 

de implementação esse termo se mostra mais completo por evidenciar as providências 

concretas que levam ao uso e não apenas o uso. Assim, para estar implementado 

necessariamente deve haver o uso e, além disso, o modo como está sendo usado. 

A investigação sobre a implementação do Custeio Alvo relacionado à NSI e aos estágios do 

processo de institucionalização foi baseada no trabalho de Ansari et al. (2006), que descreve 

os passos com os requisitos mínimos necessários que uma organização deve ter e fazer para 

implementar o mesmo. Os requisitos são avaliados nos níveis técnico, comportamental, 
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cultural, político e de comunicação e, ainda, os autores delinearam características necessárias 

para que o mesmo seja considerado institucionalizado na organização. 

Tomando como base os princípios gerais do Custeio Alvo, Ansari et al. (2006) estabeleceram 

mudanças e procedimentos a serem seguidos para sua implantação, partindo das ideias iniciais 

de adoção pela organização. Na sequência foi feito um breve comentário sobre esses passos. 

Primeiro foi considerado o nível técnico que, de acordo com Ansari et al. (2006), inclui 

preocupações em relação às tarefas inerentes ao processo do Custeio Alvo, como formação de 

equipes multifuncionais, parcerias com os membros da cadeia de suprimento e investimentos 

em informação, processos e ferramentas importantes para o seu desenvolvimento. 

No nível comportamental, Ansari et al. (2006) incluem considerações relacionadas ao 

comportamento desejado como o respeito entre os membros da equipe, a adoção de uma 

perspectiva voltada ao cliente, a eliminação de barreiras quando existirem, a busca pelas 

oportunidades de melhoria através dos dados de benchmark e a melhoria contínua através da 

cadeia de valor. 

Considerando os fatores culturais, Ansari et al. (2006) mencionam que a organização deveria 

encorajar as decisões baseadas em fatos, a confiança e o foco no cliente, sendo que para 

permitir isso é necessário um ambiente com compartilhamento aberto e honesto das 

informações. Quanto às considerações políticas a adoção do Custeio Alvo muda o controle 

sobre recursos e conhecimento e, portanto, afeta os padrões de poder e influência na 

organização, então deve-se reconhecer essas mudanças e usar a arte da persuasão para 

resolver os problemas que possam surgir (ANSARI et al., 2006)  

O aspecto da comunicação diz respeito à existência de planos de comunicação sobre seu 

processo de modo a manter todos informados sobre o que acontece em sua implementação 

(ANSARI et al., 2006). Assim, o comentário se refere apenas à comunicação acerca do 

processo durante a implementação; no entanto, outro aspecto também foi avaliado: a 

comunicação das informações extraídas do Custeio Alvo para os interessados. Devido à 

necessidade da equipe multifuncional no processo, vários membros são ao mesmo tempo 

provedores e usuários das informações, além da alta gestão que é seu usuário por excelência. 

Por isso, acredita-se que investigar esse tipo de comunicação também é importante, 

principalmente quando o mesmo já esteja implementado, como forma de verificar se tais 

informações são efetivamente usadas e disseminadas entre os membros e outros interessados. 
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Ansari et al. (2006) também sugerem algumas preocupações relacionadas à 

institucionalização do Custeio Alvo e nesse sentido estabelecem seis características que 

devem ser avaliadas. A primeira se refere ao imperativo estratégico de que o Custeio Alvo, 

assim como qualquer atividade principal que apoia a estratégia competitiva da organização, 

deve ser um processo padrão requerido toda vez que um novo produto seja desenvolvido ou 

quando algum seja reprojetado (ANSARI et al., 2006). 

A segunda diz respeito à incorporação do mesmo nas políticas formais e nos manuais de 

procedimentos que servem como um guia para o comportamento organizacional e codificação 

das rotinas (ANSARI et al., 2006). A terceira menciona que o Custeio Alvo deve ter uma sede 

oficial que pode variar de acordo com o tipo de produto e de organização, por exemplo, 

empresas que exigem amplos investimentos de capital no desenvolvimento de um novo 

produto podem sediar o mesmo no setor de finanças.  

A quarta se preocupa com as medidas de desempenho em que informações do Custeio Alvo 

podem ser usadas como inputs de outras práticas como o Balanced Scorecard (ANSARI et 

al., 2006). A quinta característica menciona a existência de recompensas e compensação para 

os envolvidos no processo de forma a motivar a participação e o engajamento no mesmo 

(ANSARI et al., 2006). A última lida com a cultura organizacional e menciona que quando o 

Custeio Alvo já está incorporado nas rotinas da organização ele se torna um “modo de vida” e 

os líderes devem reforçar esta abordagem conversando com os envolvidos sobre suas 

atividades e sobre seu sucesso para a organização (ANSARI et al., 2006). 

A inclusão de todos esses requisitos no instrumento de coleta de dados permitiu uma 

investigação abrangendo vários níveis e vários temas acerca da implementação do Custeio 

Alvo, possibilitando que os dados coletados pudessem auxiliar na percepção de aspectos 

importantes do processo de institucionalização bem como no reconhecimento do estágio em 

que o mesmo se encontra institucionalizado, de acordo com o modelo de Hasselbladh e 

Kallinikos (2000). 

Delineados os pontos relevantes acerca da fundamentação teórica e do objeto de pesquisa, no 

próximo capítulo foi apresentada a trajetória metodológica que serviu como base para o 

estudo empírico. 
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4 TRAJETÓRIA METODOLÓGICA 

 

A presente pesquisa teve como objetivo verificar as deduções e inferências que podem ser 

extraídas acerca da adoção e implementação do Custeio Alvo à luz da teoria da Contingência 

e da NSI. O Referencial teórico evidenciado nos Capítulos 2 e 3 foi levantado com o intuito 

de guiar as análises e identificar os fatores relevantes que circundam esse processo. Tão 

importante quanto saber o que fazer e qual a fundamentação teórica que vai auxiliar na busca 

por respostas é conhecer o caminho que leva às respostas, ou seja, o como fazer. Para elucidar 

essa questão, na sequência foram delineados os principais pontos relativos à trajetória 

metodológica empregados nessa pesquisa. 

 

4.1 Delineamento Geral da Pesquisa 

Para que a pesquisa empírica se alinhasse aos objetivos estabelecidos foi escolhida a 

estratégia de estudo de caso único. Abordagens como o estudo de caso são justificadas dentre 

outras questões, quando o fenômeno específico a ser estudado só pode ser captado por 

observação ou interação, ou ainda quando o que se quer conhecer é o funcionamento de uma 

estrutura social em que o estudo do seu processo se torna necessário (MARTINS; 

THEÓPHILO, 2007). Isso vai ao encontro da proposta de estudar o processo de 

institucionalização do Custeio Alvo. 

Além disso, ressalta-se que as questões investigadas nessa pesquisa podem ser elucidadas 

usando-se essa estratégia. A esse respeito, Cooper e Morgan (2008) mencionam que a 

sensibilidade em relação ao contexto proporcionada pelo estudo de caso permite e encoraja 

pesquisadores a considerarem questões que podem não ser averiguadas com outras 

abordagens de pesquisa, sendo o mesmo extremamente útil para levantar questões, destacar 

questões, desenvolver e testar teorias e fornecer um guia para a solução de problemas. 

Scapens (2004) também destaca que estudos de caso são essenciais para entender a natureza 

da prática da Contabilidade Gerencial nas organizações contemporâneas e Dekker e Smidt 

(2003) afirmam que a pesquisa em profundidade, como o estudo de caso, pode ser a 

metodologia de pesquisa adequada para descobrir como práticas do tipo do Custeio Alvo são 
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realmente concebidas e utilizadas. Feitas essas observações, entende-se que essa estratégia se 

mostrou adequada visto que interessa entender o funcionamento do Custeio Alvo e de seu 

significado para a empresa, justificando sua escolha. 

Quanto aos aspectos epistemológicos e ontológicos esse trabalho foi baseado na interpretação 

e numa visão de mundo intersubjetiva, em que a realidade é socialmente construída. Essa 

escolha se deve à necessidade de entender aspectos da Contabilidade Gerencial, e 

especificamente do SCG, não necessariamente relativos aos “números” que são apresentados. 

Para Carruthers (1995), a Contabilidade tem sofrido com uma reputação desmerecida e 

enganosa de ser considerada como um tópico estreito e técnico. Esses adjetivos são 

empregados no sentido de que a Contabilidade se restringe a apresentar a situação patrimonial 

de uma organização através de técnicas amplamente aceitas e que demonstram uma situação 

de forma estática, através de uma única perspectiva. Nesse sentido, Morgan (1988) argumenta 

que a Contabilidade é estruturada por uma metáfora abrangente que incentiva uma visão 

numérica da realidade.  

Essa é uma discussão epistemológica que identifica a Contabilidade com uma visão 

puramente quantitativa e que busca um afastamento do seu objeto, o patrimônio das 

organizações. Quantificar e evidenciar o patrimônio sob este ponto de vista afasta a 

Contabilidade de questões como poder, conflito, racionalidade, interesses dentre outras que 

emergem de comportamentos e muitas vezes não podem ser quantificáveis, mas sim 

entendidas. 

Morgan (1988) sugere outra perspectiva para a Contabilidade a qual reconhece que os 

sistemas contábeis fazem mais do que monitorar ou espelhar a realidade, eles também 

modelam a mesma e, pode-se acrescentar, também são modelados por ela. Embora esses 

comentários se referem à Contabilidade de um modo geral, mais especificamente também 

existe esse movimento no caso da Contabilidade Gerencial (maiores detalhes ver em OTLEY, 

2001; BERRY et al., 2009; BAXTER; CHUA, 2003). 

Essa mudança epistemológica aponta para uma visão interpretativa da realidade e a 

consideração de aspectos que não podem ser quantificáveis. Para Llewellyn (1993) a pesquisa 

interpretativa procura verificar as conexões entre o sujeito e o objeto e entre os significados e 

as práticas. Baker e Bettner (1997) mencionam que a pesquisa interpretativa busca descrever, 

entender e interpretar os significados que os atores aplicam aos símbolos e às estruturas aos 
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quais se encontram. Por isso, a inclinação para uma visão interpretativa que busca entender a 

construção da realidade14, ao invés apenas da sua representação, foi o ponto de partida para o 

estabelecimento do problema investigado nessa pesquisa, bem como para a busca das 

respostas. 

A pesquisa empreendida também possui um enfoque sistêmico, uma vez que investigou o 

fenômeno à luz de fatores (contingentes, institucionais e econômicos) relacionados tanto ao 

ambiente interno quanto externo à organização como forma de entender o problema. Burrell e 

Morgan (1979) comentam que o conceito de sistemas abertos é essencialmente processual e 

os mesmos são caracterizados por uma troca com seu ambiente se engajando em transações de 

modo a importar, exportar e mudar eles mesmos no processo. Essa pesquisa buscou entender 

o funcionamento do Custeio Alvo não de forma reducionista, mas no que diz respeito às suas 

interações com os ambientes interno e externo, que podem sofrer pressões de fatores 

contingentes, institucionais e econômicos sendo, portanto, empregadas as características da 

abordagem sistêmica. 

Quanto à ontologia, Crotty (1998) discute que a pesquisa interpretativa é compatível tanto 

com a visão realista quanto com a relativista. Essas duas formas de considerar o fenômeno se 

mostraram adequadas ao objetivo do estudo, em especial no tocante às análises que 

envolveram a NSI, sendo, portanto, ambas empregadas na pesquisa. A realista por estar 

considerando a descrição do Custeio Alvo e de seu significado na organização investigada. A 

relativista por considerar que a construção da realidade (no caso do significado e da forma de 

resposta estratégica) não gera significados absolutos, os mesmos podem mudar no decorrer do 

tempo e no espaço sendo, portanto, relativos ao contexto espaço temporal em que a pesquisa 

foi empreendida.  

Em relação ao tratamento dos dados nos estudos de caso a evidência pode ser qualitativa e 

quantitativa (EISENHARDT, 1989; YIN, 1981) ou apenas qualitativa (GODOY, 2006). 

Nessa pesquisa foi usada a abordagem qualitativa. Para Creswell (2007) a pesquisa qualitativa 

começa com suposições, uma visão de mundo, o possível uso de lentes teóricas e o estudo de 

questões de pesquisa que se preocupa com os significados que indivíduos ou grupos atribuem 

a um problema social ou humano. Martins e Theóphilo (2007) abordam a pesquisa qualitativa 

e argumentam que em função dos propósitos e das abordagens metodológicas empreendidas 

                                                 
14 A construção da realidade nesse trabalho tem o mesmo sentido daquele apresentado por Berger e Luckmann 
(1967) em relação ao processo de institucionalização das instituições. 
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em alguns tipos de pesquisa as informações, dados e evidências obtidas não são passíveis de 

mensuração, ao invés disso, pedem descrições, compreensões, interpretações e análises de 

informações, fatos, ocorrências e evidências que naturalmente não são expressas de forma 

numérica.  

Segundo Maanen et al. apud Cooper e Schindler (2003, p. 132) “Qualidade é o caráter ou a 

natureza essencial de alguma coisa [...]. Qualitativo se refere ao significado, à definição, à 

analogia, ao modelo ou à metáfora caracterizando alguma coisa [...].” A pesquisa qualitativa 

implica capturar os significados e interpretações que os atores atribuem subjetivamente aos 

fenômenos a fim de descrever e explicar o seu comportamento através da investigação de 

como eles vivenciam, sustentam, articulam e compartilham com os outros estas realidades 

diárias socialmente constituídas (JOHNSON et al., 2006). 

Outro fato interessante da pesquisa qualitativa é que a mesma enfatiza o processo e não o 

resultado (TRIVIÑOS, 2008; MARTINS; THEÓPHILO, 2007), ou seja, a forma como as 

explicações vão emergindo durante a investigação é mais importante do que o resultado 

encontrado através dela. A orientação pelo processo visa esclarecer de forma profunda como 

determinado fenômeno ocorre e é entendido. Os comentários evidenciados se aproximam do 

que foi proposto nesse trabalho, por isso, a escolha da abordagem qualitativa.  

Ainda em relação ao delineamento da pesquisa, é interessante atentar para a questão das 

triangulações, uma vez que, de acordo com Lapsley (2004) quanto mais pontos de 

triangulação na pesquisa maior a probabilidade de obtenção de informações válidas e 

confiáveis. Nesse trabalho foi empregada a triangulação de fontes de dados que, segundo 

Martins e Theóphilo (2007), é o tipo de triangulação mais usada pelos pesquisadores. Nesse 

caso a triangulação se deu entre os dados das entrevistas e os dados da pesquisa documental.  

Outro ponto importante em relação à pesquisa é abordado por Eisenhardt (1989), em que a 

comparação dos conceitos, teorias ou hipóteses emergentes com a literatura existente é um 

passo importante das pesquisas de estudo de caso e a chave deste processo é a consideração 

de uma ampla gama de literatura. Por isso, houve uma preocupação com o referencial teórico 

nesse trabalho de modo que o mesmo abordasse todos os pontos considerados bem como os 

principais autores em cada assunto. Isso é importante, pois amarrar os achados da pesquisa 

com a fundamentação teórica aumenta a validade interna do estudo (EISENHARDT, 1989). 
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Eisenhardt (1989) comenta ainda que as literaturas que são conflitantes com os achados da 

pesquisa representam uma oportunidade, pois a justaposição de forças conflitantes força os 

pesquisadores a um modo de pensar mais criativo e o resultado pode ser uma análise mais 

profunda. Esse também foi um ponto observado na pesquisa empírica de modo que quando a 

literatura se mostrou divergente dos achados estes pontos foram investigados na busca por um 

aprofundamento acerca da questão, como forma de contribuir com a teoria ou de rever a 

forma de abordagem do problema. 

Quanto ao nível de análise da pesquisa foi o organizacional, relativo à empresa objeto do 

estudo de caso e a unidade de análise foi composta pelos entrevistados na empresa. Detalhes 

sobre os entrevistados e as entrevistas foram esclarecidos em tópicos subsequentes. 

 

4.2 Coleta dos Dados 

O estudo de caso é uma estratégia que para atingir seu objetivo utiliza várias técnicas de 

pesquisa e coleta de dados. Os estudos de caso combinam técnicas de coleta de dados como 

entrevistas, arquivo, questionários, relatórios verbais e observações (EISENHARDT, 1989; 

YIN, 1981). Nessa pesquisa foram usadas as técnicas de pesquisa documental e de entrevista 

semi-estruturada, sendo ambas as fontes de dados primárias.  

O objetivo da pesquisa documental foi levantar informações que pudessem subsidiar o 

conteúdo das entrevistas e também auxiliar no conhecimento da organização estudada. Para 

tanto, foram feitos levantamentos de informações pertinentes em fontes públicas como jornais 

e revistas da mídia de massa publicadas na web e levantamento de informações pertinentes 

nos sites da web oficiais da matriz e da Alfa. Os dados coletados nos sites são relacionados 

principalmente à forma como a empresa lida com a questão de relacionamento com 

fornecedores, com clientes, com os valores da organização, com funcionários, dentre outros. 

Ainda, a forma como dissemina seus valores entre os funcionários e entre as empresas do 

grupo. 

Essas informações expostas na forma textual puderam auxiliar a triangulação com os dados 

coletados nas entrevistas, podendo confirmar evidências encontradas. Além disso, a análise 

desse tipo de discurso (textos corporativos) pode trazer à tona pontos não captados nas 

entrevistas. Nesse sentido, existe a questão de que os textos corporativos estão impregnados 
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de mensagens que visam expor a organização de forma positiva perante a sociedade, mas 

também existe a preocupação a este respeito por parte da pesquisadora tendo-se o cuidado de 

filtrar as informações e sempre que possível confrontar os textos com o conteúdo das 

entrevistas e, quando existirem, com textos de jornais e revistas da mídia de massa que 

reportam a Alfa. 

Yin (2010) menciona como pontos fortes da pesquisa documental a estabilidade, uma vez que 

a informação pode ser revista repetidamente; sua discrição pelo fato de não ser criada em 

função do estudo de caso; sua exatidão por conter nomes, referências e detalhes exatos de um 

evento e uma ampla cobertura, pois pode cobrir um longo período de tempo, muitos eventos e 

muitos ambientes. Esse tipo de informação também tem a vantagem de contextualizar o 

ambiente externo e o ambiente interno da organização investigada. As informações sobre os 

planos da empresa e sobre as relações com os envolvidos, suas crenças e valores permitem 

uma contextualização a seu respeito. Nos estudos que tratam da institucionalização o aspecto 

contextual é importante, uma vez que uma instituição é construída pelos envolvidos em seu 

contexto social. 

Quanto ao uso da entrevista semi-estruturada, Triviños (2008) menciona que se trata de uma 

das mais importantes técnicas de coleta de dados nos estudos de caso com enfoque 

qualitativo, pois tanto valoriza a presença do investigador quanto oferece todas as 

perspectivas possíveis para que o informante alcance a liberdade e a espontaneidade 

necessárias. O levantamento pelas entrevistas buscou extrair a opinião dos entrevistados sobre 

os assuntos investigados. Destaca-se que durante algumas entrevistas foram mostradas 

algumas informações oriunda do processo do Custeio Alvo disponibilizadas no sistema 

gerencial da Alfa. Essas informações foram usadas apenas como exemplo da aplicação da 

prática na empresa, não sendo escopo da pesquisa avaliar as mesmas. Ainda, foi feita uma 

visita na fábrica em que vários aspectos discutidos nas entrevistas puderam ser observados. 

Como se buscou um entendimento acerca do funcionamento do Custeio Alvo tem-se como 

condição necessária que a organização investigada tivesse pelo menos adotado o mesmo, por 

esta razão o caso foi selecionado por conveniência. O nome da organização investigada surgiu 

através de uma conversa sobre a possibilidade de a mesma ter adotado a prática uma vez que 

se trata da subsidiária de uma empresa asiática que a literatura especializada aborda como 

sendo usuária do Custeio Alvo. Como mencionado anteriormente essa empresa foi 

denominada de Alfa. Primeiro foi feito contato via telefone com o chefe de controle de custos 
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que verificou junto ao presidente da organização a possibilidade de participarem do estudo. 

Dois dias após foi dada a resposta positiva para a participação, isso ocorreu em julho de 2010. 

Para que as informações obtidas pela entrevista pudessem ser filtradas em relação ao seu 

conteúdo diminuindo vieses oriundos de julgamentos pessoais individuais optou-se por 

entrevistar diferentes pessoas na mesma organização. Com isso foi possível triangular as 

informações entre as entrevistas obtidas, o que aumenta a confiabilidade acerca das opiniões 

sobre o objeto em análise. Seguindo essa linha de raciocínio, foi entrevistado um funcionário 

que lida diretamente com o processo do Custeio Alvo, ligado basicamente ao fornecimento de 

informações (setor de controle de custos), outro que tanto fornece informações quanto utiliza 

as informações fornecidas por outros setores (setor de desenvolvimento e compras) e dois 

ligados à alta gestão, sendo usuários das informações oriundas do processo (presidente e 

diretor industrial). O resultado foi a obtenção de quatro visões sobre o mesmo objeto 

permitindo comparações no intuito de extrair as percepções comuns a seu respeito. 

Um ponto importante neste tipo de procedimento é que alguns tipos de questão podem não 

fazer sentido a depender do entrevistado. Por exemplo, perguntas sobre informações técnicas 

de custos ou sobre o processo de forma mais profunda não são de interesse ou talvez do 

conhecimento do presidente e do diretor industrial. Além disso, o tempo disponível de cada 

entrevistado pode ser diferente devendo o roteiro ser ajustado a esse fator. Por isso, foi 

formulado um instrumento de coleta de dados que pudesse ser ajustado a cada entrevistado de 

acordo com o tipo de informação que o mesmo pudesse oferecer bem como ao tempo 

disponível para a entrevista. 

As entrevistas foram feitas em duas rodadas. A primeira foi marcada para 13/04/2011 na sede 

da empresa e, nessa mesma ocasião foram entrevistados nessa ordem: o presidente da Alfa, a 

duração da entrevista foi de 12 minutos e foi acompanhada pelo Diretor Financeiro e uma 

tradutora visto que este último não falava português, ressalta-se que devido aos compromissos 

do presidente da organização a entrevista não pode ser mais longa; o gerente de 

desenvolvimento e compras, a duração da entrevista foi de 22 minutos e 15 segundos e o 

chefe de controle de custos, a duração foi de 52 minutos e 45 segundos. Pelo fato de o chefe 

de controle de custos ter sido o contato na empresa o mesmo acompanhou as demais 

entrevistas. 
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As entrevistas foram realizadas na sala de reuniões na sede da Alfa e todas foram gravadas 

com consentimento dos envolvidos e transcritas posteriormente. Por se tratar de um roteiro 

semi-estruturado, algumas questões precisaram ser ajustadas de acordo com o respondente e 

outras não foram questionadas devido às características apresentadas pela Alfa. Por exemplo, 

as questões referentes ao período da implantação do Custeio Alvo não puderam ser feitas uma 

vez que isso se deu provavelmente na década de 1970 e todos os respondentes estavam na 

empresa, na data da entrevista, há menos tempo.  

A segunda rodada de entrevistas foi marcada para 31/05/2012 na sede da empresa e foram 

entrevistados nessa ordem: o diretor industrial, a duração da entrevista foi de 

aproximadamente 45 minutos e novamente o chefe de controle de custos, a duração foi de 21 

minutos aproximadamente. As entrevistas foram realizadas na sala do presidente na sede da 

Alfa e, desta vez, não foi obtido o consentimento para a gravação das mesmas. Os 

comentários foram transcritos no momento das entrevistas. 

Ressalta-se que, embora fossem entrevistas semi-estruturadas o número total de questões 

(sessenta e oito) foi expressivo, considerando-se esta modalidade. No entanto, devido aos 

vários aspectos que precisavam ser esclarecidos e que foram duas rodadas e quatro pessoas 

entrevistadas, não se encontrou outra forma a não ser abranger os pontos necessários. As 

questões foram direcionadas de acordo com o entrevistado e, por isso, cada um respondeu 

parte do roteiro e não o total de questões e, sempre que possível, os entrevistados eram 

estimulados a aprofundar alguns assuntos ou eram questionados sobre pontos que emergiam 

dos próprios comentários, complementando o roteiro. Maiores detalhes sobre o instrumento 

estão apresentados no item 4.2.1. 

É importante ressaltar que a forma de uso dos dados dessa pesquisa, oriundos das coletas 

tanto na web quanto nas entrevistas, garantem o anonimato dos entrevistados e da empresa 

investigada. Quaisquer características ou detalhes que remetam ao nome da organização 

foram omitidos e as fontes de tais informações foram mantidas em sigilo, podendo ser 

evidenciadas apenas quando requisitado por instâncias competentes. A omissão do nome da 

organização e dos participantes da pesquisa é um direito garantido que respeita questões éticas 

nas pesquisas em Ciências Sociais. 
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4.2.1 Instrumento de Coleta de Dados 

O instrumento de coleta de dados foi usado para as entrevistas, sendo as mesmas semi-

estruturadas e do tipo focada. De acordo com Yin (2010) a entrevista focada é feita em um 

período de cerca de uma hora e pode ser aberta ou seguir um determinado conjunto de 

questões. O instrumento completo de coleta de dados foi apresentado no Apêndice 1 dessa 

tese, cujo modelo apresentado contém, em alguns casos, objetivos das questões e as âncoras 

usadas para as análises; isso foi feito para facilitar o entendimento do mesmo, em especial, 

para aqueles que irão consultá-lo em suas investigações. Ressalta-se que a versão aplicada nas 

entrevistas não continha informações como bibliografia base nem as âncoras usadas em 

algumas questões. 

É importante mencionar que o instrumento inicialmente estabelecido passou por um pré-teste 

com o intuito de verificar sua aplicabilidade e ajustar possíveis problemas nas questões. A 

entrevista pré-teste foi feita com uma pessoa que trabalhou em uma empresa que usava uma 

prática com algumas características do Custeio Alvo e, ainda, havia elaborado um trabalho 

acadêmico de mestrado nessa área. Por isso, foi uma pessoa com um perfil chave para 

participar do pré-teste. A entrevista pré-teste durou uma hora e dez minutos. Após a entrevista 

seguida pelo roteiro (instrumento de coleta de dados) foram colocados os pontos fracos que 

necessitavam de ajustes. Após discussões foram feitos os ajustes pertinentes e estabelecida 

sua versão final.  

Os trabalhos e temas discutidos na fundamentação teórica se constituíram na base para o 

desenvolvimento das questões. O roteiro possui informações sobre a identificação dos 

entrevistados e blocos de assuntos relacionados ao objeto investigado compreendendo a 

“adoção e implementação do Custeio Alvo”, os “fatores contingentes”, o “uso do Custeio 

Alvo”, o “desempenho” e os “estágios do processo de institucionalização”. Foram 

apresentados na fundamentação teórica (Capítulo 2 e 3) os trabalhos analisados que serviram 

de base para a elaboração do instrumento de acordo com cada assunto.  

Quando uma questão elaborada teve por base um material bibliográfico este foi indicado na 

mesma. Para facilitar a interface com os entrevistados procurou-se fazer, na medida do 

possível, questões curtas em uma linguagem simples sem uso de termos técnicos ou muito 

restritos a linguagem acadêmica. Devido à quantidade total de questões (sessenta e oito), 

quando possível as mesmas foram elaboradas com formato fechado, mas sempre deixando 
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campo para maiores explicações por parte dos entrevistados uma vez que o aprofundamento 

nas respostas é positivo para auxiliar nas análises. 

O campo de identificação possui seis questões das quais quatro identificam o entrevistado, 

uma o ramo de atuação e outra se refere a um dos fatores contingentes analisados (porte). Na 

primeira rodada de entrevistas, o primeiro bloco se referiu à adoção e implementação do 

Custeio Alvo. Conforme discutido no Capítulo2 item 2.3.8, quanto à adoção buscou-se 

desenvolver uma forma de avaliação que levasse em consideração alguns aspectos envolvidos 

na utilização do Custeio Alvo, evitando questões dicotômicas do tipo “usa ou não usa”, uma 

vez que isso pode induzir a resposta e torná-la superficial. Além disso, questionar sobre a 

utilização do Custeio Alvo pode incorrer no problema de a organização usar a prática, mas 

não tratá-la por este nome, conforme abordado na literatura (DEKKER; SMIDT, 2003), 

podendo distorcer os resultados. Foram elaboradas cinco questões (itens 7.1 a 7.5) buscando 

ao mesmo tempo descrever etapas do Custeio Alvo e oferecer indícios de utilização destas na 

Alfa. 

Foram elaboradas outras questões relacionadas à adoção da prática (item 8), fatores ligados à 

sua adoção (item 9), seus antecedentes técnicos/econômicos (item 10) e institucionais (item 

11 e 12), bem como outros pontos (itens 13 e 14). Ainda existem duas questões (itens 15 e 16) 

que abordam tanto a adoção quanto a implementação e foram elencados na literatura 

pesquisada (ANSARI et al., 2006) como tendo importância no processo de adoção. 

As questões sobre a implementação do Custeio Alvo também fazem parte do primeiro bloco 

do roteiro da entrevista e, conforme discutido no Capítulo 3 item 3.2.8, foi focada no trabalho 

de Ansari et al. (2006), que evidencia os passos e as etapas que uma organização deve 

considerar para implementar o Custeio Alvo. Estas etapas são separadas em níveis sendo o 

técnico, o comportamental, o cultural e o político. Ainda, aborda pontos relativos à 

comunicação e à institucionalização. Essa questões estão dispostas do item 17 ao 44 do 

roteiro. 

O segundo bloco se refere às categorias investigadas com base na Teoria da Contingência. As 

questões foram desenvolvidas tendo por base as medidas dos fatores e dos demais itens 

usados em trabalhos publicados e analisados na fundamentação teórica (Capítulo 2, item 

2.1.5) para este objetivo. Foram avaliados na primeira rodada os fatores ambiente, composto 

pela concorrência e pela incerteza ambiental e as estratégias, compostas pelo posicionamento 
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de mercado, pelas características do mercado e pelo ciclo de vida. Os itens vão da questão 45 

à 48 do roteiro. O fator porte está na seção de identificação.  

O item 45 foi ancorado em dois níveis para as respostas, sendo um representando o mínimo e 

o outro o máximo, como forma de avaliar o fator. Por se tratar de pesquisa qualitativa essas 

âncoras serviram apenas como indicativo para facilitar as resposta, podendo os entrevistados 

optar por níveis intermediários ou até outras respostas, mas isso não ocorreu em nenhum caso. 

É importante reforçar que embora as âncoras tenham sido numeradas (1 e 2), seu objetivo foi 

facilitar a coleta dessas informações. O objetivo foi captar a opinião de acordo com os 

indicativos da âncora e considerar essas respostas como dados qualitativos que não sofreram 

qualquer tipo de tratamento estatístico, sendo somente interpretados à luz da teoria de base. 

Informações sobre a forma de classificação e interpretação desse tipo de resposta foram 

abordadas no item 4.4.1. 

O terceiro bloco se refere aos estágios do processo de institucionalização e as questões foram 

baseadas no trabalho de Hasselbladh e Kallinikos (2000), discutido no Capítulo 2 item 2.2.3. 

Essa parte abrange os itens 49 à 51 do roteiro. Além dessas, outras questões elaboradas no 

bloco de implementação também tiveram o objetivo de captar informações sobre esse 

processo. 

Na segunda rodada de entrevistas foram investigados os fatores contingentes estrutura, 

tecnologia da informação e tecnologia da produção (questões 52 a 63) e os detalhes dessas 

avaliações foram apresentados no Capítulo 2 item 2.1.5. O uso do sistema (questão 64) e o 

desempenho do sistema (questões 65 a 67) foram outros itens avaliados e foram discutidos no 

Capítulo 3 item 3.1.2. Foi elaborada também uma questão sobre a importância do Custeio 

Alvo. Com exceção da última questão todas foram ancoradas da mesma forma que a questão 

45 da primeira rodada. 

Um aspecto importante considerado na elaboração do instrumento de coleta de dados é a sua 

validade e confiabilidade e, pelo fato de a estratégia escolhida nesse trabalho ser o estudo de 

caso alguns pontos foram considerados. Para Martins e Theóphilo (2007) a validade se refere 

à capacidade do instrumento em medir o que de fato se propõe medir e a confiabilidade se 

relaciona à constância dos resultados obtidos.  

A confiabilidade garante a possibilidade de replicação de um estudo, estando implícito que o 

pesquisador deve seguir certos procedimentos inerentes à pesquisa científica. Nesse sentido, a 
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replicação com resultados constantes não pode ser considerada nesse tipo de pesquisa, uma 

vez que o estudo de caso visa analisar em profundidade certo aspecto da vida social de forma 

a interpretá-la não sendo base para generalização de comportamentos.  

Scapens (2004) argumenta que no estudo de caso a confiabilidade é processual, ou seja, se 

baseia na importância de saber se o pesquisador adotou métodos e procedimentos adequados e 

confiáveis. A pesquisa deve ter um bom projeto que mostre as questões de pesquisa, um plano 

de pesquisa, notas de campo coerentes e abrangentes e uma análise documentada, isso faz 

com que o pesquisador demonstre que os achados do estudo de caso são confiáveis e, em 

termos contábeis isso pode ser descrito como uma trilha de auditoria (SCAPENS, 2004). 

Situações como o fato de que o próprio instrumento de coleta de dados pode ser alterado no 

decorrer da pesquisa, novos dados que não foram previstos e que podem ser inclusos nas 

análises dentre outros são fatores inerentes a este tipo de abordagem e lhe dão uma 

peculiaridade em relação a outras estratégias. No entanto, por se tratar de pesquisa científica a 

confiabilidade deve ser assegurada esclarecendo esses aspectos, o que foi feito nessa pesquisa. 

Outra forma de obter confiabilidade em estudos de caso é através da triangulação das fontes 

de evidências. Como geralmente não se tem possibilidade de replicar um caso, sua 

confiabilidade será mostrada fundamentalmente por triangulações de dados, fruto da prática 

de diversos instrumentos de coleta de dados, encadeamento de evidências e rigor em todos os 

procedimentos realizados ao longo de toda pesquisa (MARTINS, 2008). Conforme 

comentado anteriormente este quesito foi considerado nesse trabalho pela escolha de 

diferentes fontes de dados (diversos entrevistados e pesquisa documental) e sua triangulação. 

Quanto à validade Martins e Theóphilo (2007) apontam que se trata de um critério de 

significância de um instrumento de medidas. No desenvolvimento do roteiro das entrevistas 

foram observados alguns cuidados em relação à validade, em especial, relacionando as 

questões com a fundamentação bibliográfica. No entanto, por ser um roteiro semi-estruturado 

que pode ser passível de mudanças durante sua aplicação, a questão da validade também não 

pode ser tão rígida quanto em um estudo de abordagem quantitativa. Além do mais o roteiro 

de entrevista não foi preparado para quantificar o fenômeno e sim para entendê-lo, portanto, 

isso tem que ser considerado no tocante à validade. Dessa forma, sempre que possível 

procurou-se esclarecer em detalhes como os itens foram investigados. 
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4.3 Tratamento dos Dados 

Para Berger e Luckmann (1967) as definições de realidade são constituídas através de 

processos linguísticos e para Phillips et al. (2004) a linguagem é fundamental para a 

institucionalização. Alvesson e Karreman (2000) comentam que a linguagem está cada vez 

mais sendo entendida como o fenômeno mais importante na pesquisa social e organizacional, 

sendo acessível para a investigação empírica. Feitos esses comentários e considerando-se a 

natureza qualitativa desta pesquisa, a linguagem ou o discurso foi usado como fonte dos 

dados, tanto na pesquisa documental quanto nas entrevistas, sendo os mesmos tratados 

mediante a técnica de análise de conteúdo.  

De acordo com Bardin (1977), a análise de conteúdo é um conjunto de técnicas usadas para 

analisar as comunicações e seu objetivo descrever, inferir e interpretar o conteúdo das 

mensagens. Desse modo, essa técnica pode ser usada para analisar os significados extraídos 

dos discursos e não apenas a forma das mesmas, o que pareceu apropriado para o objetivo 

desse trabalho.  

Essa técnica possui dois enfoques, o quantitativo, no qual o que serve de informação é a 

frequência com que surgem certas características do conteúdo; e o qualitativo, que é a 

presença ou a ausência de uma dada característica de conteúdo ou de um conjunto de 

características num determinado fragmento de mensagem que é levado em consideração 

(BARDIN, 1977). Com base nessas declarações a análise de conteúdo foi empregada nessa 

pesquisa apenas em seu enfoque qualitativo, ou seja, a preocupação foi verificar a presença e 

a interpretação de características relativas aos aspectos investigados. 

Dentre as várias técnicas discutidas por Bardin (1977) a análise temática ou categorial diz 

respeito à análise dos significados com a finalidade de interpretar as comunicações. Nesse 

tipo de análise, segundo Bardin (1977), busca-se descobrir os núcleos de sentido que compõe 

a comunicação, sendo que sua presença pode significar alguma coisa para o objetivo analítico 

escolhido. Por isso, a mesma se mostrou apropriada para utilização nesta pesquisa. Essa 

técnica trabalha com rubricas significativas que permitem a classificação dos elementos de 

significação constitutivos da mensagem, podendo ser separadas em unidades de registro e 

unidades de contexto (BARDIN, 1977). 

A unidade de registro se refere a unidade de significação a codificar, podendo ser uma 

palavra, um tema, uma frase; a unidade de contexto serve de unidade de compreensão para 
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codificar a unidade de registro (BARDIN, 1977). Nessa pesquisa a unidade de contexto foi 

separada nos aspectos investigados com base na Teoria da Contingência e na NSI e, a unidade 

de registro foi separada por tema. O tema enquanto unidade de registro corresponde a uma 

regra de recorte de sentido e não de forma, e geralmente é usado quando a finalidade é estudar 

as motivações de opiniões, de atitudes, valores, crenças e tendências (BARDIN, 1977). 

Como unidades de registro foram definidos os temas investigados relativos à NSI. Assim, os 

fatores institucionais, os fatores econômicos, os conflitos e ambiguidades e a forma de 

institucionalização foram recortados como sendo temas a serem investigados nas mensagens. 

Desta forma, a menção nas entrevistas ou nos textos corporativos de qualquer um dos temas 

investigados é suficiente para indicar o significado para, posteriormente, ser interpretado à luz 

das teorias utilizadas. Além da presença das unidades de registro também foram avaliadas as 

co-ocorrências, que é quando o discurso referente a um tema tangencia ou remete a outro 

tema (BARDIN, 1977). Uma parte de uma matriz de avaliação foi apresentada no Apêndice 2, 

como exemplo.  

A análise de conteúdo foi usada nessa pesquisa para mapear o entendimento e os significados 

que os entrevistados atribuem ao fenômeno investigado; buscar e analisar as regularidades ou 

padrões estabelecidos nas diferentes entrevistas; buscar e analisar as inconsistências 

encontradas entre as entrevistas ou entre as entrevistas e os textos corporativos e extrair a 

síntese do entendimento e do significado acerca do fenômeno.  

 

4.4 Aspectos Metodológicos Específicos 

Para atingir o objetivo desta pesquisa duas teorias foram usadas para direcionar a investigação 

bem como para embasar as análises. Devido às diferenças epistemológicas e ontológicas 

inerentes a cada uma, conforme exposto no Capítulo 2, a aplicação empírica também suscita 

aspectos metodológicos específicos. Por isso, na sequência esses aspectos foram explicitados 

no âmbito da Teoria da Contingência e da NSI de modo a prover os subsídios necessários para 

a investigação. 
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4.4.1 Aspectos Metodológicos Relativos ao Uso da Teoria da Contingência 

De acordo com a problemática da pesquisa foi estabelecido que fatores contingenciais podem 

influenciar (inibindo ou favorecendo) a adoção e a utilização do Custeio Alvo. Na sequência 

foram apresentados os aspectos metodológicos referentes à aplicação empírica dos 

pressupostos da Teoria da Contingência. Ressalta-se que as definições operacionais das 

categorias, as medidas usadas para operacionalizar os fatores contingentes, o uso e o 

desempenho foram discutidos de forma mais detalhada nos capítulos anteriores. O objetivo 

aqui é especificar de que modo tais pressupostos foram operacionalizados. 

 

− Modo de operacionalização das categorias 

As premissas da Teoria da Contingência da Contabilidade Gerencial abordadas no referencial 

teórico e seguidas no estudo foram: primeiro existe uma associação entre fatores contingentes 

e sistemas ou práticas gerenciais; segundo, a contingência determina o sistema ou a prática e 

terceiro, existe uma adequação/ajuste (fit) de algum nível da variável do sistema ou da prática 

gerencial a cada nível de contingência que conduz a um aumento de desempenho, enquanto 

um desajuste (misfit) conduz a uma redução no desempenho. 

Como o estudo empírico se baseia em análises qualitativas a noção de adequação (fit), 

inerente aos estudos que usam a Teoria da Contingência, foi estipulada como representando 

os fatores indicados como sendo propícios ou adequados pela literatura específica 

(envolvendo contingência, SCG e Custeio Alvo) e, posteriormente, foi verificada a utilidade 

do Custeio Alvo e o impacto individual, representando o desempenho. Selto et al. (1995) 

mencionam que definir uma adequação ideal entre contingências, sistemas e desempenho é 

problemático e que geralmente isso é feito de maneira circular em que o encaixe ideal é a 

configuração da organização que tem ótimo desempenho. Esse encaixe é medido de forma 

quantitativa em relação a um benchmark de organizações com desempenho ótimo (SELTO et 

al., 1995). Note-se que o desempenho a que se referem esses autores é o da organização. 

Como isso não foi possível no presente estudo, devido às características da estratégia de 

estudo de caso, a adequação foi avaliada em comparação com a literatura (que serviu como 

um benchmark) e com o desempenho em relação à utilidade do Custeio Alvo para a Alfa e 

não o desempenho da empresa. Essa forma de investigar a adequação encontrou respaldo na 
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afirmação de Ferreira e Otley (2009) de que quando o desenho do SCG não corresponde às 

contingências da organização algumas informações fornecidas não serão percebidas como 

úteis. Essa afirmação foi respaldada pela pesquisa empírica desses autores, mostrando que um 

desenho não adequado de SCG tem um efeito negativo sobre o desempenho desse sistema. 

Com base nesses comentários, nesta pesquisa entende-se que a adequação dos fatores 

contingentes da Alfa em relação ao Custeio Alvo favorece sua adoção e utilização, apontando 

para a percepção de sua utilidade. Nesse sentido, a adequação indica uma similaridade entre 

os fatores contingentes considerados adequados pela literatura (Quadro 2.2, Capítulo 2) e 

aqueles encontrados na Alfa. Há que se ressalvar aqui que os fatores encontrados na pesquisa 

empírica e que se encaixaram no que sugere a literatura não indica que se trata do “modelo 

ótimo” e sim que, na Alfa, uma determinada conjunção dos fatores avaliados em relação à 

adoção e utilização do Custeio Alvo está levando a uma determinada percepção de sua 

utilidade. Nesse caso, são apontadas tendências que devem ser analisadas quando da decisão 

de adotar essa prática. 

Não é interessante para a Teoria da Contingência a tentativa de prever modelos ótimos de 

organização, uma vez que a mesma surgiu exatamente contra essa tendência da Teoria 

Clássica da Administração, por isso, não se deve considerar que toda empresa que tiver o 

mesmo conjunto de fatores deva usar o mesmo modelo de sistema (GUERRA, 2007). Como 

observado, nessa pesquisa os achados foram interpretados enquanto fatores que podem ter 

inibido ou favorecido a adoção e a utilização da prática, levando em conta a forma como os 

mesmos foram avaliados e o contexto da organização; sem a pretensão de afirmar ou sugerir 

que quando os fatores que podem estar ligados ao favorecimento da adoção do Custeio Alvo 

estiverem presentes em outras organizações estas “devam” adotá-lo.  

A categoria uso não faz parte das premissas da Teoria da Contingência apresentadas, mas foi 

avaliada pelo fato de que a literatura sugere que a eficácia do SCG também depende da forma 

de uso das informações fornecidas pelo mesmo (FERREIRA; OTLEY, 2009), sendo aplicada 

de forma análoga ao Custeio Alvo.  

Ressalta-se que a categoria uso do Custeio Alvo (interativo, diagnóstico e/ou disfuncional) 

não interfere na percepção de sua utilidade em sentido amplo, a menos que existam indícios 

de uso disfuncional. Isso significa que a percepção de utilidade independe de seu uso 

predominante ser diagnóstico ou interativo, uma vez que em qualquer dos casos existe um 
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objetivo predominante (acompanhamento de variáveis críticas de desempenho ou analisar 

incertezas estratégicas, respectivamente). Simons (1995) menciona que as duas formas de uso 

são importantes e complementares, por isso, as duas podem ser encontradas na empresa 

concomitantemente, mas sempre com uma sendo preponderante à outra. Desse modo, essa 

categoria foi usada para verificar qual a forma de uso da prática preponderante na Alfa. Por 

outro lado, se forem encontrados indícios de uso disfuncional a questão merece maior 

aprofundamento visto que isso pode afetar o funcionamento da prática de modo diverso do 

que seja seu objetivo.  

Finalmente, destaca-se que o estabelecimento dos fatores contingentes adequados ao Custeio 

Alvo bem como as demais categorias analisadas (uso e desempenho) foram baseados na 

literatura, por isso, trata-se de um esquema teórico que, quando aplicado empiricamente, pode 

apresentar respostas diferentes do esperado. Isso não invalida o esquema uma vez que foi 

usado para auxiliar as análises de forma comparativa e se refere a uma tendência. No entanto, 

reconhecer sua limitação é importante como forma de verificar, principalmente, no caso de 

respostas diferentes, as possíveis causas; uma vez que isso pode interferir no funcionamento 

da prática e em seu desempenho. Assim, as semelhanças (entre as contingências adequadas e 

as da pesquisa empírica) serviram para apontar os fatores que favoreceram a adoção e 

utilização, confirmando o que a literatura apresenta; as diferenças serviram para levantar 

pontos que ainda não foram investigados ou que podem ser relevantes no estudo dessas 

questões, contribuindo para o desenvolvimento da teoria. 

 

− Forma de classificação das categorias investigadas 

Conforme evidenciado anteriormente, os itens do roteiro de entrevistas específicos relativos à 

investigação com base na Teoria da Contingência foram coletados tendo por base uma âncora 

com dois níveis para as respostas, a qual pode variar a depender da questão. A exceção são as 

questões relativas à estratégia. Por isso, torna-se necessário estabelecer um parâmetro para as 

respostas dos entrevistados de modo a evidenciar o que cada variável significa para a análise. 

Esse parâmetro foi construído de forma qualitativa e a forma de classificação dos dados foi 

baseada na fundamentação teórica. A matriz que resume a forma de classificação foi 

evidenciada no Quadro 4, sendo as explicações dessa classificação apresentadas na sequência. 
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Quadro 4 - Matriz de classificação das categorias investigadas 
Variável Investigada Rótulo Usado Classificação Indicativo 

Ambiente: 
Concorrência 

1-Muito estável 
2-Muito dinâmico 

  
Favorece 

Ambiente: 
Incerteza ambiental 

1-Muito dinâmico 
2-Muito estável 

 Favorece 
 

Estratégia: 
Característica de 
mercado (Miles, 

Snow) 

Nominal de acordo 
com as 
características da 
organização 

Prospectora 
Analisadora 
Defensora 
 

Pode favorecer a 
depender do objetivo do 

uso da informação 

Estratégia: 
Ciclo de vida (Gupta, 

Govindarajan) 

Nominal de acordo 
com as 
características da 
organização 

Construir 
Manter 
Colher 
 

Pode favorecer a 
depender do objetivo do 

uso da informação  

Estratégia: 
Posicionamento de 
mercado (Porter) 

Nominal de acordo 
com as 
características da 
organização 

Diferenciação 
Baixo Custo 
 

Favorece 
Favorece 

 

Porte Receita Operacional 
Bruta 

BNDES (2012) 
Média-grande 
Grande 

 
Favorece 
Favorece 

Estrutura: 
Descentralização 
(questões 52 a 56) 

1-Centralização 
2-Descentralização 
 

 
 

Favorece 
 

Estrutura: 
Forma estrutural 

 
1-Pouca utilização 
2-Utilização intensa 

Funcional 
Divisional 
Matricial 
Flexível 

Favorece para a forma 
matricial e flexível 

Estrutura: 
Forma de trabalho 

 

1-Pouca utilização 
2-Utilização intensa 

Uso de equipes 
Forma das equipes 
Cultura participativa 

Favorece para a utilização 
de equipes e cultura 

participativa 
Tecnologia da 
Informação: 
Qualidade 

1-Baixa intensidade 
2-Alta intensidade 

 
Favorece para o indício de 

presença das 
características 

Tecnologia da 
Informação 

Uso 

1-Pouca utilização 
2-Utilização intensa 

 
Favorece para utilização 
de tecnologias (análise 

individual) 
Tecnologia da 

Produção: 
Complexidade do 
sistema produtivo 

1-Pouca utilização 
2-Utilização intensa 

 

Favorece para utilização 
de produtos 

especializados, 
diversificados, baixo 

volume e produção enxuta 
e flexível. 

Tecnologia da 
Produção: 

Complexidade do 
ambiente 

1-Pouca utilização 
2-Utilização intensa 

 
Favorece para utilização 

de produção enxuta 

Tecnologia da 
Produção: 

Tecnologias 
contemporâneas 

1-Pouca utilização 
2-Utilização intensa 

 
Favorece para utilização 
de tecnologias (análise 

individual) 

Uso do Custeio Alvo 

1-Pouca utilização 
2-Utilização intensa 

Interativo 
Diagnóstico 
Disfuncional 

Verificar o tipo de uso 
predominante sendo que 
os itens “a até e” indica 
uso diagnóstico; “f até i” 
uso interativo e “j até l” 

uso disfuncional 
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Quadro 4 - Continuação 

Variável Investigada Rótulo Usado Classificação Indicativo 
Desempenho do 

sistema: 
Satisfação do usuário 

1-Pouco satisfeito 
2-Muito satisfeito 
 

 
 

Favorável 

Desempenho do 
sistema: 

Impacto individual 

1-Baixo impacto 
2-Alto impacto 
 

 
 

Favorece 
 

Desempenho do 
sistema: 

Impacto individual 

1-Baixo impacto 
2-Alto impacto 
 

 
 

Favorece 
 

 

De acordo com o roteiro de entrevistas primeiro foram avaliados os fatores contingentes. Para 

estes foram apresentados na matriz de classificação as âncoras de cada variável investigada e, 

em alguns casos a forma de classificação. Posteriormente, foi apresentado o indicativo 

decorrente da classificação. O indicativo foi baseado nos tipos de cada fator considerado 

como adequado para o Custeio Alvo de acordo com a fundamentação teórica. Note-se que foi 

apontado apenas o indicativo referente ao favorecimento. Em nenhum caso foi apontado o 

tipo que pode inibir a adoção ou a utilização do Custeio Alvo. Isso pelo fato de que, conforme 

mencionado anteriormente, o esquema usado para comparação se baseia na literatura em 

relação aos fatores adequados.  

No entanto, empiricamente os resultados podem diferenciar dos tipos adequados que foram 

apontados, por isso, as diferenças devem ser analisadas individualmente e interpretadas em 

relação à forma como a Alfa utiliza a prática. Desse modo, os fatores que não estão dispostos 

da forma estabelecida no benchmark não devem ser interpretados de forma a indicar que 

podem inibir a adoção ou a utilização da prática, mas sim devem ser analisados se, no caso 

específico da Alfa, eles estão favorecendo ou inibindo. 

As questões referentes ao tipo de estratégia (característica de mercado, ciclo de vida e 

posicionamento de mercado) foram formuladas de acordo com assertivas sobre cada tipologia. 

A escolha de cada uma indica os tipos de estratégia utilizados pela Alfa. As análises de cada 

tipologia foram feitas em relação a cada tipo encontrado na Alfa, visto que os estudos 

analisados no Capítulo 2 apresentaram resultados contraditórios ou que não podiam ser 

comparados, não sendo possível estabelecer um benchmarking nesse caso. 

Outros fatores também necessitaram de análises individuais para uma posição a respeito de 

favorecer ou inibir a prática, como é o caso da tecnologia da informação referente ao uso de 

alguns tipos especificados e da tecnologia de produção referente ao uso de tecnologias 
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contemporâneas. Isso porque não é a utilização de mais ou menos itens apresentados que 

caracterizam o indicativo, e sim o fato de que a presença de alguns deles pode facilitar a 

adoção e utilização da prática. Por isso, a análise deve ser individual e de forma interpretativa, 

considerando o que foi encontrado na literatura e na Alfa, sem a possibilidade ou a 

expectativa de inferir quantos ou quais dos tipos devem ser necessários para indicar o 

favorecimento ou não. 

A próxima categoria investigada se refere ao uso do Custeio Alvo e teve o objetivo de 

verificar o tipo predominante de uso e não relacionar com o favorecimento uma vez que tanto 

o uso diagnóstico quanto o disfuncional tem seus objetivos e são importantes, conforme 

mencionado anteriormente. A análise de conteúdo das entrevistas referentes a outros assuntos 

abordados também puderam fornecer subsídios para uma conclusão a repeito do tipo de uso. 

A última categoria se refere ao desempenho da prática incluindo a satisfação do usuário e o 

impacto individual e foi usado o mesmo raciocínio dos demais fatores em relação ao 

favorecimento da prática. 

Ressalta-se que essa categoria (referente aos fatores contingentes, uso e desempenho) também 

foi usada nas análises para confrontar com o modo como os entrevistados lidam com o 

Custeio Alvo (abordado pela NSI), de modo a verificar se existe algum tipo de relação, 

usando para isso a análise de conteúdo. Na sequência os detalhes do uso da NSI foram 

apresentados. 

 

4.4.2 Aspectos Metodológicos Relativos ao Uso da NSI  

As categorias investigadas no estudo de caso referentes à NSI foram os fatores institucionais, 

os fatores econômicos, o estágio do processo de institucionalização do Custeio Alvo e a forma 

como o mesmo foi institucionalizado. Na sequência foi apresentada a forma como essas 

categorias foram usadas e interpretadas nas análises. 

Primeiro, é importante mencionar que de acordo com a NSI uma prática pode ser 

institucionalizada em busca de legitimidade (MEYER; ROWAN, 1977; DIMAGGIO; 

POWELL, 1983), mas as organizações operam concomitantemente em ambientes 

institucionais e econômicos (SCOTT; MEYER, 1991). Por isso, fatores econômicos e a busca 

pela eficiência também podem estar presentes neste tipo de decisão, em especial no caso de 
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empresas privadas, que é o caso estudado. Fatores institucionais e econômicos não são 

dicotômicos e ambos podem exercer pressões sobre as organizações (POWELL, 1991). Isso 

foi levado em conta nessa pesquisa seguindo os estudos de James (2009) e Tsamenyi et al. 

(2006). 

Com base nos desenvolvimentos da NSI, abordados na fundamentação teórica, parte-se da 

seguinte premissa: a adoção de uma prática como o Custeio Alvo pode apresentar respostas 

diferentes (BECKERT, 1999; MACHADO-DA-SILVA et al. 2005; CRUBELLATE, 2004) 

(que variam do coupling ao decoupling) em relação à sua institucionalização a depender da 

forma como a mesma foi interpretada (podendo indicar objetivo de obtenção de legitimidade 

e/ou eficiência), bem como de aspectos que podem representar conflitos e/ou ambiguidades 

em relação às rotinas e objetivos organizacionais (MEYER; ROWAN, 1977; 

CARRUTHERS, 1995).  

Além disso, o mecanismo de difusão pode influenciar a resposta especialmente por se tratar 

de uma subsidiária (KOSTOVA; ROTH, 2002). Esses mecanismos podem se dar pelo 

cumprimento de uma ordem (coerção por parte da matriz), por necessidade de conformação 

com o ambiente social (mimetismo) ou por normativismo (relacionado à profissionalização) 

(DIMAGGIO; POWELL, 1983). Nesse sentido, Kostova e Roth (2002) sugerem que o uso do 

tipo cerimonial (decoupling) é particularmente provável nas subsidiárias (especialmente no 

caso de coerção pela matriz) por diversos motivos, dentre eles a percepção de que a prática 

não tem valor, não formando atitudes positivas quanto a mesma; a falta de conhecimento dos 

funcionários para entender e interpretar a prática; a falta de consistência da prática com as 

crenças e valores da organização ou, ainda, por verem a prática como uma moda passageira 

que surgiu no ambiente institucional da matriz, o qual pode ser distinto daquele da subsidiária.  

No entanto, Kostova e Roth (2002) também defendem que características do contexto relativo 

da subsidiária, especialmente a confiança na matriz e a identificação da subsidiária com a 

matriz, podem auxiliar numa possível internalização da prática sem o decoupling. Isso 

significa que a adoção de uma prática mesmo quando motivada pela busca de legitimação 

pode resultar na sua utilização de forma coupling (embora autores como Meyer e Rowan, 

1977 e DiMaggio e Powell, 1983, consideram que a conformação aos ditames sociais ocorre 

mais pela busca de legitimidade do que de eficiência). Como a Alfa é uma empresa privada 

que atua no mercado de forma global, a busca pela eficiência também é crucial, sendo uma 

questão de sobrevivência tanto quanto a legitimidade (SCOTT; MEYER, 1991; POWELL, 
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1991). Com base no exposto, interessa saber através de qual mecanismo de difusão o Custeio 

Alvo foi adotado, uma vez que isso pode influenciar a interpretação e a resposta 

organizacional.  

O processo de institucionalização na forma “interpretação e resposta” (caracterizando a 

agência estratégica), conforme discutido na fundamentação teórica, não foi considerado linear 

nem dicotômico, mas recursivo. Para Crubellate (2004, p. 106) nessa forma de compreender a 

relação entre pressões institucionais e ação organizacional “O contexto ambiental, tanto 

quanto as respostas estratégicas, são constituídos simultaneamente por padrões 

institucionalizados e pela agência dos atores sociais, pelo menos nos aspectos relevantes para 

a própria ação.” Desse modo, as instituições e ações não apenas se afetam, elas são 

constituídas mutuamente, sendo os aspectos interpretativos entendidos como centrais, 

considerados como o lócus e o mecanismo dessa circularidade (CRUBELLATE, 2004). 

Entende-se com isso que o significado de uma instituição é construído pelos atores de acordo 

com suas interpretações, influenciadas pelas pressões internas e externas. Com base nas 

premissas expostas de acordo com a NSI foi apresentado o modelo teórico (Figura 7) usado 

para guiar o estudo empírico. 

 

Resposta Estratégica 
 

Coupling 
 

Decoupling 

Interpretação 
 

Eficiência 
 

Legitimidade 

Conflitos 
 

Ambiguidades 

Mecanismo de Difusão 
 

Coercitivo 
Mimético 
Normativo 

Ambiente Institucional Ambiente Interno 

 
Figura 7 - Modelo Teórico Proposto (baseado em CRUBELLATE, 2004) 

De acordo com o modelo (Figura 7) a resposta pode ser influenciada pelos ambientes 

institucionais e organizacionais. A interpretação pode estar baseada nos fatores institucionais 

(tendo como motivação a legitimidade e a crença de que seguir as demandas institucionais 

sem interferência na rotina é suficiente) e econômicos (tendo como motivação a eficiência e a 

crença na validade técnica do Custeio Alvo, interferindo na rotina), que por sua vez pode ser 

influenciada pela presença de conflitos e/ou ambiguidades entre a estrutura e a prática.  
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Há que se considerar que este modelo é teórico e serve apenas para guiar as análises, de forma 

que na pesquisa empírica a inter-relação entre os dois fatores (institucional e econômico) pode 

dificultar a separação entre as duas formas de interpretação. Ainda, as respostas estratégicas 

podem apresentar, de acordo com Crubellate (2004, p. 314), graus de conexão diferentes. Por 

isso, pode ser encontrada uma resposta intermediária entre o coupling e o decoupling. No 

entanto, pelo tipo de pesquisa empreendida essas variações podem ser captadas. 

A premissa seguida em relação à NSI levou em conta a capacidade de agência dos atores para 

interpretar e responder às demandas institucionais de forma recursiva, de modo que essas 

demandas tanto restringem quanto capacitam a ação, auxiliando no entendimento do 

funcionamento do Custeio Alvo na Alfa. Conforme Selznick (1996), ao identificar formas 

específicas de pensar e agir em relação aos processos organizacionais ganha-se uma melhor 

compreensão de como as ideias são formadas nesse contexto com significantes consequências 

para a interação e tomada de decisão. 

Para utilizar esse modelo torna-se necessário estabelecer a definição operacional dos aspectos 

avaliados, sendo eles: ambiente institucional, ambiente organizacional, interpretação, resposta 

estratégica, conflitos e ambiguidades, crenças e valores.  

Ambiente Institucional: foi considerado aquele em que estão situadas a matriz e as 

subsidiárias. 

Ambiente Interno: é o ambiente interno da Alfa. 

Interpretação: a forma como o Custeio Alvo foi interpretado, se referindo ao modo 

predominante de significação (para obter eficiência ou obter legitimidade) captada pelo 

conteúdo das entrevistas.  

Resposta estratégica: indica a capacidade de agência dos atores organizacionais em relação à 

conformação ou não com as regras e requerimentos institucionais, representadas nesse caso 

pelo Custeio Alvo. Nessa pesquisa a resposta foi avaliada em relação a dois tipos: a aceitação, 

se a empresa institucionalizar o Custeio Alvo acoplado (coupling) às rotinas organizacionais, 

de modo que o mesmo tenha interferência nas atividades e/ou nas decisões; ou a rejeição ou 

resistência, se a empresa institucionalizar o Custeio Alvo de forma cerimonial, desacoplado 

(decoupling) das rotinas organizacionais, ou seja, de modo que o mesmo não tenha 

interferência nas atividades e/ou nas decisões em nenhum momento. 
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Conflitos: representam conflitos de qualquer natureza entre a forma como a organização está 

estruturada e a prática adotada. Por exemplo, conflitos técnicos que dificultam o processo do 

Custeio Alvo. 

Ambiguidades: representam divergências relativas aos objetivos organizacionais e a 

utilização da prática. 

Todos os fatores e aspectos investigados relativos à NSI foram identificados e avaliados 

através da análise de conteúdo das entrevistas e dos textos corporativos tendo como base sua 

avaliação conforme apresentada no Capítulo 2 item 2.2.5, com exceção das categorias 

conflitos e ambiguidades que, assim como no caso dos fatores econômicos, foram avaliadas 

em relação à sua presença nos discursos dos entrevistados ou dos textos corporativos, de 

forma a captar algum indício de sua ocorrência. 

 

4.5 Análise dos Dados e Resultados da Pesquisa Empírica 

Na pesquisa qualitativa as fases de coleta e análise são simultâneas e o processo é iterativo. A 

fase da coleta dos dados foi discutida anteriormente. Quanto à análise na pesquisa qualitativa, 

Martins e Theóphilo (2007) comentam que as tendências, padrões e regularidades captados na 

fase de coleta são reavaliadas buscando-se relações e inferências em um nível de abstração 

mais elevado. Esta é uma fase relevante da pesquisa, pois através dela as informações 

analiticamente interpretadas são convertidas em conclusões. Eisenhardt (1989) menciona que 

os estudos de caso publicados geralmente descrevem os locais onde a pesquisa foi realizada e 

os métodos de coleta de dados, mas pouco espaço é dado para a discussão da análise e 

geralmente um grande abismo separa os dados das conclusões.  

Na tentativa de evitar essa deficiência foi observado o que Martins e Theóphilo (2007) 

sugerem a esse respeito. Esses autores apresentam três atividades que são consistentes com a 

análise dos dados nas pesquisas qualitativas, são elas a redução dos dados (processo de 

seleção, simplificação, abstração e transformação dos dados originais), a apresentação dos 

dados (organização dos dados de forma a possibilitar a tomada de decisão do pesquisador e 

extrair as conclusões através de textos, matrizes, gráficos etc.) e o delineamento e busca das 

conclusões (identificando padrões, possíveis explicações, configurações e fluxos de causa e 

efeito seguidos de verificação, retomando as anotações do campo e a literatura).  
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Essas atividades foram seguidas no presente trabalho. Primeiro os dados foram reduzidos com 

base na matriz de análise de conteúdo e na matriz de classificação das categorias relativas à 

Teoria da Contingência. Posteriormente esses dados foram apresentados na forma de 

informações extraídas dessas reduções, de modo a possibilitar as análises e inferências entre 

eles e as teorias de base. Finalmente foram delineadas as inferências e conclusões acerca dos 

assuntos investigados.  

Nessa pesquisa a análise foi apresentada de forma linear, seguindo a ordem das questões 

formuladas na introdução; e de modo analítico, evidenciando o assunto discutido, as 

informações extraídas dos dados e sua análise. Para embasar as análises, as interpretações e as 

conclusões os assuntos discutidos foram confrontados com as teorias utilizadas. Conforme 

Martins e Theóphilo (2007) a validação dos achados na pesquisa qualitativa é checada pela 

consistência através do exame detalhado entre elementos da plataforma teórica e os achados 

da pesquisa empírica. Por isso, esse cuidado também foi observado nessa pesquisa permitindo 

que os resultados da análise estejam amparados por modelos lógicos de desenvolvimento dos 

argumentos e ao mesmo tempo, que tenham a capacidade de refletir a realidade estudada. 

 

4.6 Delimitação Temporal e Limitação do Estudo de Caso 

O estudo de caso foi desenvolvido de forma transversal em relação à dimensão temporal. “Os 

estudos transversais são feitos uma vez e representam um instantâneo de um determinado 

momento.” (COOPER; SCHINDLER, 2003, p. 129). A coleta de dados referente às 

entrevistas se deu entre 2011 e 2012, mas não foi considerada a dimensão tempo, ou seja, o 

aspecto longitudinal.  

Devido às peculiaridades da estratégia de estudo de caso sua limitação geralmente é discutida. 

A validade externa define o domínio para o qual as descobertas do estudo podem ser 

generalizadas (YIN, 2010). Isso engloba algumas ações que permitem algum tipo de 

generalização dos resultados. Obviamente não se trata de generalização estatística (inferência 

por amostragem) e sim de um tipo de generalização que Yin (2010) denomina de analítica, 

ligada a uma teoria ampla. Martins e Theóphilo (2007) também argumentam que os estudos 

de caso são baseados em generalizações analíticas em que se busca generalizar um conjunto 

particular de resultados a uma teoria mais abrangente. Nesse sentido, o foco está no 



168 
 

 

entendimento de uma realidade social e não na possibilidade de previsão do fenômeno, de 

acordo com a lógica de outras abordagens de pesquisa.  

Lukka e Kasanen (1995) tratam do problema da generalização na pesquisa contábil e sugerem 

que existem três tipos básicos de retóricas sobre generalização, e estas compreendem a 

estatística, a de contextualização e a construtiva. A retórica estatística se refere à 

generalização baseada em amostras e populações estatísticas; a de contextualização diz 

respeito aos estudos de caso e se refere à possibilidade de ampliar a validade dos resultados 

para além das observações primárias pela triangulação eficiente dos elementos dos dados; e a 

retórica construtiva está relacionada à resolução de um problema do mundo real dos negócios 

desenvolvendo uma nova solução que tem uma contribuição científica. 

Dentro dessas categorias, conforme mencionado, o presente estudo de caso se relaciona à 

retórica de contextualização, por isso, esse é o tipo de generalização buscada nesse trabalho. 

De acordo com o exposto, o que se buscou com o estudo de caso empreendido foi um 

entendimento acerca do funcionamento de uma prática do SCG em seu contexto social e sob a 

ótica dos envolvidos em seu processo, apoiando-se nas teorias de base de modo a ancorar as 

análises e os resultados através da generalização analítica. O próximo capítulo apresenta a 

empresa Alfa e as discussões e análises da pesquisa. 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DO ESTUDO DE CASO 

 

Neste capítulo foram apresentados os seguintes itens: a descrição da empresa Alfa; a 

descrição do processo de Custeio Alvo na Alfa; as informações e análises efetuadas à luz das 

duas teorias de base, separadamente, de modo a responder as questões secundárias de 

pesquisa e, finalmente, as discussões e análises gerais do caso com o objetivo de responder a 

questão orientadora da pesquisa.  

 

5.1 Descrição da Empresa Alfa 

A organização investigada teve seu nome alterado e algumas informações omitidas para 

preservar sua confidencialidade, sendo denominada para efeito dessa pesquisa de Alfa. Trata-

se de uma empresa asiática, de classe mundial, que atua no ramo de fabricação de 

equipamentos pesados e serviços. Além da matriz existem as subsidiárias e filiadas ao redor 

do mundo num total de cento e oitenta e quatro empresas pertencentes ao grupo. A matriz foi 

fundada há mais de noventa anos e a subsidiária brasileira, objeto do estudo, tem quase 

quarenta anos e foi a primeira fábrica do grupo a ser instalada fora da sede. Na sequência 

foram apresentadas as descrições da organização enquanto grupo e, posteriormente, relativas à 

subsidiária brasileira. 

 

5.1.1. O Grupo Alfa 

Para auxiliar o entendimento do que ocorre na subsidiária brasileira, é importante o 

esclarecimento de alguns pontos relativos ao funcionamento da companhia principal (a partir 

daqui tratada como matriz) que são seguidos pelas demais empresas do grupo.  

A organização se empenha para maximizar seu valor corporativo através da promoção da 

“qualidade e confiabilidade”, sendo esses requisitos tratados como valores e disseminados 

entre todas as empresas do grupo. Existe a crença de que a confiança da sociedade e dos 

stakeholders na organização reflete seu valor corporativo, sendo o cumprimento das regras da 

comunidade de negócios importante para a obtenção dessa confiança. As regras não dizem 
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respeito somente às leis e regulações inerentes às atividades do negócio, mas também àquelas 

que são reconhecidas e respeitadas na comunidade de negócios. Por isso, existe um código de 

conduta de negócios estabelecido pela matriz que prescreve seu regimento, ao qual todos os 

funcionários do grupo devem ler atentamente, entender e respeitar. 

Existe ainda uma metodologia, denominada nesse trabalho de “Alfa X”, aplicada aos produtos 

e serviços e que representa os princípios a serem seguidos, sendo o pilar que mantém a força 

corporativa do grupo. O “Alfa X” representa o sentido dos valores e a força da Alfa que deve 

ser globalmente herdado independente de qualquer alteração em seus membros. Com isso, o 

código de conduta é o responsável por implementar esse sentido relativo aos valores e a força 

da empresa expressos pelo “Alfa X”, sendo ambos importantes princípios orientadores. Além 

desses, recentemente foram distribuídos às empresas do grupo os “Princípios de 

Observância”, que resumem o que os funcionários devem respeitar. É importante destacar que 

em seus comunicados corporativos, quando a organização se refere aos funcionários, sempre 

está explícito que se trata de todos, a começar pela alta gestão. 

Para a organização a promoção da “qualidade e confiabilidade” é naturalmente aplicável aos 

seus produtos e serviços para assegurar que os mesmos sejam altamente valorizados pelos 

seus clientes; e é aplicável também a aspectos como a estrutura organizacional, operações de 

negócios, funcionários e a gestão de forma geral. Para obter “qualidade e confiabilidade” a 

organização disponibiliza um guia com o que deve ser feito tanto pela gestão quanto por 

qualquer funcionário do grupo no desempenho de suas atividades do dia a dia e é composto 

por normas como: sempre pensar nas necessidades dos clientes e se esforçar para oferecer 

produtos, serviços e sistemas que sejam favoráveis ao meio ambiente, seguros e inovadores; 

sempre buscar inovação de tecnologia e de gestão por iniciativa própria; promover gestão 

consolidada a partir da perspectiva global; contribuir para o bem estar da comunidade local 

como um bom cidadão corporativo e fornecer aos funcionários oportunidades de iniciativas 

próprias para inovação e realizações. 

Quanto à relação com os stakeholders a organização aponta os clientes em primeiro lugar, 

como os mais importantes para o negócio. Busca oferecer aos mesmos informações relevantes 

de acordo com suas necessidades e exigências, ouvir suas percepções e proporcionar as 

soluções mais adequadas de forma a entregar produtos e serviços que sejam seguros, 

ecologicamente corretos, inovadores e de qualidade superior. Outro stakeholder citado nos 

textos corporativos e que interessa para este estudo representa os integrantes da cadeia de 
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suprimentos. A organização considera os mesmos como parceiros e procura estabelecer 

relações estáveis de longa duração na base da confiança mútua, incentivando-os também a 

cumprir as regras disseminadas para o grupo. A seleção desses parceiros é feita com base na 

qualidade, custo, entrega e outros critérios objetivos e operacionais bem como do ponto de 

vista do cumprimento das regras.  

De acordo com um comunicado do presidente da matriz, devido à crise econômica de 2008 a 

Alfa tem implementado reformas estruturais para se tornar mais enxuta e mais forte. A matriz 

apresentou em seu plano de gestão de médio prazo do biênio 2007-2009 as suas forças 

competitivas que englobaram: produtos competitivos e exclusivos; vendas globais e redes de 

serviços espalhadas pelo mundo todo e operação industrial flexível, contando com 

colaboração interdivisional e o Kaizen. Apresentou ainda como uma de suas metas a redução 

contínua dos custos fixos. 

No plano bianual de 2010-2012 a redução contínua dos custos fixos ainda era meta. Em 

relação às atividades de gestão são objetivos: desenvolver recursos humanos e fortalecer as 

relações com os clientes e o grupo e promover o crescimento dos membros nos países onde a 

empresa atua. Em relação às atividades das operações do negócio se propõe: aumentar o valor 

agregado dos produtos com aplicação de tecnologia de informação; atualizar a 

responsabilidade ambiental; reforçar ainda mais as operações nos mercados em crescimento 

para atender a mudança estrutural da demanda de mercado e sustentar e melhorar a 

capacidade organizacional a fim de vencer a competição global. 

 

5.1.2. A Alfa do Brasil 

A Alfa do Brasil, subsidiária do grupo, tem como função a fabricação de equipamentos de 

construção e aço vazado. A Alfa segue as mesmas diretrizes da matriz, compartilhando a 

mesma filosofia de “qualidade e confiabilidade”, o código de conduta, o “Alfa X” e os 

Princípios de Observância. Recebeu por duas vezes um prêmio interno devido ao excelente 

desempenho e altíssimo nível de qualidade dos produtos fabricados. Tanto seu presidente 

quanto o diretor financeiro são oriundos do país de origem da matriz. Em todas as empresas 

do grupo essa é a configuração mais comum; somente em alguns casos os presidentes são 

originários do país onde a subsidiária atua ou de outros países que não o da matriz. 
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É necessário esclarecer que por se tratar de subsidiária muitas de suas diretrizes são 

estipuladas e determinadas pela matriz e isso influencia suas operações. Empresas que operam 

em dimensão global possuem questões que devem ser observadas no desenho e no uso do 

sistema de controle, pois elementos organizacionais, culturais e sociais podem afetar seus 

mecanismos formais e informais de controle (FREZATTI et al., 2009). Por isso, é importante 

verificar essa questão na Alfa. 

Busco et al. (2007) apresentam os principais modelos de gestão de empresas internacionais de 

acordo com características específicas, sendo classificados em empresas globais, 

multinacionais e transnacionais. De acordo com as características da Alfa (apresentadas no 

decorrer do Capítulo 5) a mesma se enquadra como empresa global. Nesse tipo de 

organização as diretrizes estratégicas geralmente são determinadas pela matriz havendo alto 

nível de centralização das decisões (BUSCO et al., 2007). Nessas empresas o controle 

gerencial adotado é baseado no modelo de comando e controle (FREZATTI et al., 2009). Isso 

significa que aspectos como a escolha das estratégias a serem seguidas e o processo de seu 

desenvolvimento, bem como a adoção e implementação de práticas como o Custeio Alvo são 

determinados pela matriz e não escolhas da Alfa. Essas peculiaridades foram consideradas no 

desenvolvimento do estudo empírico, tanto pela Teoria da Contingência quanto pela NSI. 

É importante destacar que foram entrevistadas quatro pessoas na Alfa: o presidente, o diretor 

industrial, o chefe de controle de custos e o gerente de desenvolvimento e compras, que foram 

denominados a partir daqui de funcionários A, B, C e D respectivamente. Esses funcionários 

foram escolhidos levando-se em consideração o fato de serem usuários das informações 

oriundas do processo do Custeio Alvo e, ainda, os funcionários C e D serem também 

participantes do processo de geração de algumas de suas informações. O funcionário C foi o 

contato na organização desde o início, por isso, além das informações extraídas de sua 

entrevista, várias conversas informais ocorreram ao longo do trabalho gerando também 

informações importantes para esclarecimentos no decorrer desta etapa. 

Para ilustrar a hierarquia funcional dos entrevistados foi apresentada na Figura 8 parte do 

organograma da Alfa com os setores aos quais os mesmos estão alocados. Nota-se que o setor 

de controle de custos está diretamente subordinado à diretoria industrial, não havendo nível 

intermediário como no caso do setor de desenvolvimento e compras que está subordinado à 

engenharia de produção. Segundo o funcionário C não há nível de gerência entre a função de 

chefe de controle de custos e a alta gestão (diretoria e presidência) por se tratar de atividade 
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que envolve dados e informações estratégicas, sendo feito dessa forma para evitar 

manipulações e problemas com as informações. 

 
Presidência (A) 

Diretoria 
Industrial (B) 

Engenharia 
de Produção 

Desenvolvimento 
e Compras (D) 

Controle de 
Custos (C) 

 
Figura 8 - Nível hierárquico dos setores dos entrevistados 

Outro fato interessante em relação à estrutura é que a Alfa conta com uma empresa separada 

responsável exclusivamente para as vendas de seus produtos, sendo essa uma empresa 

comercial. Por isso, na empresa industrial da Alfa (que é o objeto desse estudo) o setor de 

vendas está subordinado à diretoria industrial por ter como algumas de suas funções fazer 

estudos sobre os requisitos dos clientes em relação aos produtos e cotações de preço de venda 

que o cliente está disposto a pagar, que são os insumos iniciais do processo do Custeio Alvo; 

previsões de demanda de mercado para estipular a quantidade de produtos a ser fabricada 

periodicamente, dentre outras funções. Na sequência foram apresentadas as características 

gerais do processo de Custeio Alvo na Alfa. 

 

5.2 O Custeio Alvo na Alfa 

O Custeio Alvo foi o foco principal dessa pesquisa e esse tópico teve o objetivo de analisar se 

essa prática existe na Alfa através da verificação de suas características e de seu 

funcionamento de modo a embasar as análises posteriores. Ressalta-se que as características 

analisadas aqui se limitam aos aspectos gerais do processo do Custeio Alvo, as análises mais 

específicas e detalhadas sobre os princípios e requisitos dessa prática foram feitas em tópico 

posterior relativo à sua implementação (item 5.4.3). 

Para estudar o Custeio Alvo enquanto prática do sistema de controle e também o seu processo 

de institucionalização é indispensável que o mesmo exista na empresa, independente da forma 

e da intensidade de sua utilização; por isso, este foi o primeiro aspecto investigado. A Alfa foi 
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escolhida para o caso devido ao fato de a literatura acadêmica usada na fundamentação teórica 

mencionar que a matriz utiliza o Custeio Alvo, o que pode ser indício de que as subsidiárias 

também utilizem, por se tratar de empresa global. Conforme expectativa inicial, desde o 

primeiro contato com a organização já houve uma resposta afirmativa a respeito de sua 

utilização. 

No entanto, apenas uma afirmação a respeito de sua utilização não é suficiente para considerar 

que o mesmo tenha sido adotado e venha sendo utilizado. Por isso, o roteiro da entrevista 

contemplou questões para averiguar se o que a empresa faz se aproxima das características do 

Custeio Alvo descrito na literatura. O que se segue são os apontamentos e descrições 

extraídas das entrevistas que expressam as percepções e opiniões acerca do processo do 

Custeio Alvo e seu funcionamento no que diz respeito aos indícios de sua adoção. 

A organização possui um processo de planejamento e controle de custos de novos produtos e 

de produtos remodelados ou reprojetados. Para a Alfa os reprojetos envolvem mudanças 

estruturais nas características dos produtos, sendo considerados novos produtos. Nenhum 

produto é lançado e iniciado no processo produtivo sem um planejamento detalhado a respeito 

de seus custos. 

O início desse processo de planejamento é feito pelo setor de vendas que é encarregado de 

buscar informações a respeito das demandas e necessidades dos clientes em potencial bem 

como do preço que os mesmos estão dispostos a pagar pelo produto final. De acordo com o 

funcionário C “Existe uma área de vendas que verifica a necessidade de um novo produto e 

vem com a característica da máquina que gostaria de poder fabricar no Brasil e o preço de 

venda que o mercado está disposto a pagar. [...].”. Com isso, as características dos produtos 

não são definidas internamente pela engenharia e sim estipuladas de acordo com os requisitos 

dos clientes, ou seja, são orientadas pelo mercado. 

Nesse planejamento inicial é estipulada uma meta de margem de contribuição individualizada 

por produto que deve ser obtida com sua venda. Dessa forma, o planejamento engloba o que o 

cliente quer e quanto está disposto a pagar e, ainda, a margem de contribuição desejada pela 

empresa para aquele produto, representando o retorno desejado. Com essas informações é 

calculado o custo máximo admissível variável do produto. Destaca-se que o planejamento do 

lucro de forma abrangente é discutido no plano de negócios anual e as metas de retorno da 

Alfa são estipuladas pela matriz.  
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Posteriormente, são feitos os cálculos do custo variável estimado do produto para comparação 

com o máximo admissível, chegando-se ao valor do custo alvo. Na Alfa ele é denominado de 

“custo objetivo” e não custo alvo, mas trata-se da mesma coisa, possuem a mesma 

característica. Sobre o processo de cálculo dos custos estimados o funcionário C comentou 

que: 

Na realidade é o seguinte, é um negócio que pela experiência que a gente tem, por exemplo, eu 
pego uma máquina inteira, tem coisas que são comuns! Parafusos esse tipo de coisa é tudo comum, 
então essas coisas comuns é [sic] possível inclusive custear e tem alguns outros tipos de custos que 
eu tenho referência, por exemplo, [...], qual o nível de custo de mão de obra, qual o nível de custo 
de matéria prima, [...]. Essas relações a gente tem. E a margem de erro é normalmente, olha é bem 
abaixo de 5%.  

Nessa fase, o setor de desenvolvimento e compras é o responsável por verificar os custos dos 

itens integrantes do produto a serem comprados bem como dos componentes específicos que 

devem ser fabricados pelos fornecedores e pela Alfa. Nesse processo são utilizadas tabelas de 

custos que auxiliam no levantamento do custo estimado total de materiais e componentes que 

irão compor o produto. De acordo com o funcionário D, a depender do produto essas tabelas 

são extensas devido ao número de materiais e componentes, por isso, essas informações são 

repassadas de forma resumida aos setores interessados. 

Nesse procedimento foi verificada a existência de dois tipos de atividades de análise e 

cotação. Uma para os itens similares aos dos produtos existentes e que podem ser 

comparados, segundo o funcionário D, “[...] para o que já é similar a gente usa uma tabela 

chamada WCT de custo [...].”. A outra atividade se refere aos itens que não possuem uma boa 

base de comparação e são necessários estudos mais aprofundados pelo fato de ter mais 

componentes e mão de obra agregados. Nesse caso, de acordo com o funcionário D, 

[...] a gente se utiliza de uma planilha que a gente criou e virou um padrão onde temos os custos de 
tudo que é componente, os custos de matéria prima, os custos de mão de obra, então a gente 
acredita ter conhecimento para poder fazer os processos e sair um custo objetivo em cima do ideal 
[...]. Então temos uma tabela que fazemos passo a passo a peça, discriminamos a peça passo a 
passo como se fosse fazer um custo dela e daí nós comparamos com o preço que a gente recebe do 
mercado. Então nós temos acertado em torno de 95 a 96% [...]. 

Com essas informações foi possível verificar que a empresa possui uma estimativa dos custos 

dos materiais disponíveis no mercado e daqueles que são específicos, sendo necessária sua 

fabricação pelos fornecedores. Essa declaração também indica que o Custeio Alvo é utilizado 

tanto para os produtos como para alguns dos componentes que o integram. Outras declarações 

dos funcionários B e C comprovaram esse tipo de uso. O funcionário B mostrou o resultado 

da análise de custo alvo de um dos componentes de um produto, exemplificando como era 
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feito e como essa informação é disponibilizada no sistema. Nesse tipo de processo de Custeio 

Alvo de componentes o preço de venda considerado nos cálculos é o preço de venda do 

fornecedor. O uso do Custeio Alvo tanto para produtos quanto para componentes aumenta a 

variedade de itens sobre os quais são despendidos esforços para redução de custos. 

Foi verificado que apenas os custos variáveis com materiais, componentes, mão de obra direta 

e energia elétrica fazem parte do custo alvo e do custo estimado. Na Alfa os custos fixos são 

discutidos no plano de negócios anual e são analisados como um montante de custos não 

distribuídos aos produtos, em relação ao qual a margem de contribuição total tem que ser 

suficiente para cobrir e gerar o retorno desejado pela Alfa e pela matriz. 

Antes da decisão final sobre o lançamento do produto existe um esforço para a redução de 

custos para atingir o custo alvo, usando recursos como a engenharia de valor, tabelas de 

custos e outros. Em relação a essa atividade o funcionário A comentou que a Alfa sempre 

tenta reduzir o custo para se chegar ao alvo, mas isso tem um limite e quando não conseguem 

atingir a margem objetivada o projeto é arquivado. Isso indica que a informação a respeito do 

alcance do custo alvo é primordial para a decisão de lançar o produto. 

Segundo o funcionário C a organização trabalha esta etapa de forma a lançar o produto com 

um mínimo de condição, nem sempre atingindo o retorno desejado pela Alfa do Brasil, mas 

sempre atingindo o retorno desejado para o grupo Alfa. O planejamento do lucro é feito de 

forma global, a matriz estipula a margem a ser trabalhada e as subsidiárias buscam alcançar 

esta meta. Assim, os lançamentos de produtos não estão sujeitos apenas à margem individual, 

mas também à margem do grupo. Por isso, existem casos em que mesmo o retorno não sendo 

aquele inicialmente proposto para a subsidiária, o produto pode ter liberação da matriz para 

lançamento, desde que a margem obtida pelas demais empresas do grupo compense a meta de 

retorno do grupo. Um ponto importante nessa fase é que a decisão de lançar ou não o produto 

deve ter o aval da matriz por envolver licença de produção e pagamento de royalties, mas 

sempre com base na obtenção do custo alvo. Dessa forma, a Alfa não tem autonomia para 

lançar um produto sem o aval da matriz, mesmo quando este atinge o custo alvo. 

Existem projetos de produtos que são analisados pelas subsidiárias de vários países 

simultaneamente. O funcionário C cita o caso de um projeto que envolveu algumas empresas 

do grupo sob a coordenação da matriz. Foram feitos estudos para a produção de determinado 
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modelo no Brasil, na Índia e na Tchecoslováquia e a conclusão foi de que sua produção era 

mais interessante na Índia, sendo essa a decisão final da matriz. 

Outra informação importante foi um comentário do funcionário C sobre o fato de que o custo 

alvo de um produto aceito para lançamento é transformado e adaptado em seu custo padrão 

quando do início de sua produção. Assim, após o início da produção os custos dos produtos 

são acompanhados e controlados através da comparação entre o custo padrão e o custo real. 

Foi verificado também junto ao funcionário C que o custo real é disponibilizado pelo setor de 

contabilidade em tempo real no sistema. Desse modo, o Custeio Alvo é usado tanto para 

auxiliar na tomada de decisão de lançamento de produtos quanto para controlar custos no 

projeto e na produção. Por essas características o Custeio Alvo da Alfa pode ser considerado 

uma parte do SCG, de acordo com a definição de Simons (1990) e de Malmi e Brown (2008) 

discutida no Capítulo 3 (item 3.1). 

Essas informações mostram como é o processo de desenvolvimento e lançamento de produtos 

na Alfa utilizando o planejamento de lucro e a gestão de custos para embasar a decisão final. 

Conforme definição proposta no Capítulo 3, Item 3.2.4, o Custeio Alvo é “um processo de 

gerenciamento de custo de um produto/serviço através da determinação e da obtenção 

do custo alvo assegurando que durante seu ciclo de vida gere o retorno desejado pela 

organização garantindo os requisitos dos clientes” e, pelas evidências e discussões 

apresentadas, essas características tiveram aderência com o processo de Custeio Alvo usado 

pela empresa. Por isso, a partir desta etapa do trabalho o Custeio Alvo foi considerado como 

parte do processo de desenvolvimento de produtos e componentes na Alfa, indicando que o 

mesmo foi adotado e vem sendo usado permitindo que as demais análises sejam feitas.  

Foi verificado que algumas características desse processo são específicas da Alfa, como o fato 

de o retorno desejado poder ser referente ao grupo Alfa e não apenas à subsidiária e que a 

matriz pode usar a análise do custo alvo para o mesmo produto em diferentes países para 

verificar onde é mais vantajoso o lançamento. Essas características ampliam as fontes de 

planejamento de lucro e de gerenciamento dos custos. 

O fato de os entrevistados chamarem o custo alvo de custo objetivo trouxe à tona um 

problema levantado na fundamentação teórica que evidenciou que as questões sobre adoção e 

utilização de práticas gerenciais por meio de levantamentos (surveys) com aplicação de 

questionários devem ser cautelosamente elaborados, de modo a tentar captar com maior 
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confiabilidade se determinada prática existe ou não na empresa. As questões não devem 

apenas incluir os nomes das práticas ou descrições muito resumidas de seu funcionamento, 

pois isso prejudica o entendimento do respondente e pode enviesar os dados. Isso pôde ser 

constatado durante as entrevistas. É interessante que as características mais específicas das 

práticas sejam destacadas de modo a verificar se as mesmas existem e como funcionam. 

Deve-se também evitar denominações técnicas, tanto da prática quanto de suas características. 

Verificado que o Custeio Alvo foi adotado e vem sendo utilizado pela Alfa na sequência 

foram tratados os aspectos relativos às teorias de base usadas na fundamentação do estudo 

empírico, analisando seu processo com maior detalhamento tendo por objetivo responder as 

questões de pesquisa secundárias. Para tanto, alguns esclarecimentos são necessários. 

Como abordado anteriormente a Alfa atua no Brasil há quase quarenta anos, mas os 

funcionários participantes da pesquisa foram contratados há menos tempo. O funcionário D 

apresentou o maior tempo de trabalho na empresa atuando há vinte e cinco anos. Por isso, o 

ano exato da adoção da prática pela Alfa não foi possível de ser averiguado com certeza. Esse 

fato fez com que algumas adaptações fossem necessárias no roteiro das entrevistas. 

Primeiramente foi verificado que o processo de desenvolvimento de produtos da forma como 

descrito já era usado na empresa quando do ingresso do funcionário D, então vem sendo 

usado há pelo menos vinte e cinco anos, isso é o que se pode afirmar. Devido a isso, questões 

relativas ao período antecedente bem como informações sobre o processo de adoção e 

implantação da prática não chegaram a ser formuladas aos respondentes. 

O que se procurou fazer para contornar essa situação foi questionar sobre possíveis causas que 

ainda hoje podem ser percebidas como responsáveis pela adoção e utilização. No caso dos 

fatores contingentes foram verificados quais estavam presentes na Alfa à época das 

entrevistas e se existe adequação entre os mesmos e o uso da prática. A seguir foram feitas as 

análises com base na Teoria da Contingência. 

 

5.3 Análise das Categorias Investigadas à Luz da Teoria da Contingência 

Este tópico foi separado de acordo com as categorias avaliadas, englobando os fatores 

contingentes, a forma de uso do Custeio Alvo e seu desempenho.  
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5.3.1 Fatores Contingentes 

A investigação dos fatores contingentes teve como objetivo verificar aqueles que podem 

favorecer ou inibir a adoção e a utilização do Custeio Alvo na Alfa, apontando para a 

percepção de sua utilidade. Como o estudo empírico se baseia em análises de uma única 

empresa a noção de adequação (fit), inerente aos estudos que usam a Teoria da Contingência, 

foi estipulada de acordo com os fatores indicados como sendo propícios ou adequados pela 

literatura específica. Nesse sentido, a adequação indica uma similaridade entre os fatores 

contingentes considerados adequados pela literatura (conforme estipulado pelo Quadro 2, 

Capítulo 2 e pela matriz de avaliação exposta no Quadro 4, Capítulo 4) e aqueles encontrados 

na Alfa. 

As questões relativas a essa categoria foram aplicadas aos funcionários A, B e C por serem as 

pessoas com maior envolvimento com o ambiente mais amplo de atuação da organização. 

Pelo fato de que as entrevistas foram realizadas em duas rodadas com pessoas diferentes, é 

importante esclarecer como foram operacionalizadas. Os funcionários A e C fizeram parte da 

primeira rodada de entrevistas e foram questionados sobre os fatores ambiente, estratégia e 

porte. Os funcionários B e C fizeram parte da segunda rodada de entrevistas e foram 

questionados sobre os fatores estrutura e tecnologia. O funcionário B, por fazer parte da alta 

gestão, também foi questionado sobre o uso e o desempenho do sistema. É importante 

mencionar ainda que partes das entrevistas não diretamente relacionadas aos fatores 

contingentes puderam ser usadas nesta categoria por apresentarem pontos interessantes e 

relacionados à mesma. Os dados oriundos das entrevistas e da pesquisa documental foram 

triangulados para verificar a existência de inconsistências de modo que possam refletir 

confiabilidade acerca de seu conteúdo.  

 

5.3.1.1 Fator Ambiente 

Este fator foi avaliado pela intensidade da concorrência e pela incerteza ambiental percebida. 

Quanto à intensidade da concorrência os funcionários A e C mencionaram ser muito dinâmica 

e extremamente intensa. A pesquisa documental também evidenciou esse tipo de ambiente, 

uma vez que se trata de empresa de classe mundial concorrendo em escala global, 

corroborando o conteúdo das entrevistas. A concorrência é um fator que pode influenciar a 

adoção e utilização do Custeio Alvo, pois em ambientes onde não existe concorrência intensa 
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a organização pode ter certa flexibilidade para determinar e manipular preços de modo a obter 

o retorno desejado. Em ambientes com intensa concorrência a gestão e o controle dos custos 

são importantes quando a margem para manipulação de preços pela organização for pequena.  

Um dos itens avaliados no fator concorrência que evidencia muita proximidade com o Custeio 

Alvo foi a frequência de lançamento de novos produtos. O lançamento de novos produtos é o 

foco principal para utilização dessa prática já que ela atua na gestão dos custos antes da sua 

ocorrência, ainda na fase de projeto. Assim, quanto mais frequente é o desenvolvimento de 

novos produtos mais interessante se torna sua utilização. Isso porque quanto mais frequentes 

são as mudanças nos produtos, os investimentos em pesquisa e desenvolvimento tendem a 

aumentar e o risco atrelado ao retorno quando do lançamento desses produtos também. Por 

isso, uma prática como o Custeio Alvo pode auxiliar na gestão desse risco por informar 

antecipadamente quais produtos podem trazer ou não o retorno desejado. 

Além disso, a frequência de lançamento de novos produtos também está atrelada à duração do 

seu ciclo de vida, sendo que quanto mais frequentes são as mudanças nos modelos, menor é 

seu ciclo de vida e menor o tempo para obter o retorno. De acordo com o exposto e com a 

matriz de classificação dos fatores (Quadro 4), a intensidade da concorrência, considerada 

muito dinâmica, favorece a adoção e utilização do Custeio Alvo. 

Quanto à incerteza ambiental percebida, ambos entrevistados responderam ser muito baixa, 

uma vez que para eles tanto a previsibilidade da concorrência quanto a das preferências do 

cliente são estáveis e apresentam alta previsibilidade. De acordo com o tipo de questão usada 

no instrumento de coleta de dados, uma alta previsibilidade indica uma baixa incerteza 

ambiental. Em relação à pesquisa documental e às outras informações das entrevistas muito 

foi comentado sobre as preferências dos clientes e sobre a necessidade de obtenção dessa 

informação para disparar o processo de desenvolvimento de novos produtos. Em nenhum 

momento foi mencionada qualquer dificuldade para realização dessa atividade. Um ponto que 

merece destaque é que a percepção das pessoas em relação à incerteza pode ser diferente, 

além disso, se fosse considerada a percepção de incerteza em relação à matriz a resposta 

poderia ser diferente. 

Uma possível explicação para a alta previsibilidade das preferências dos consumidores e das 

atitudes dos concorrentes é o tempo de atuação da Alfa no mercado, apontado na 

fundamentação teórica por Tillema (2005). Estar no mercado há quase quarenta anos é indício 
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de experiência no ramo, podendo resultar em certa facilidade ou habilidade para prever esses 

tipos de informações do ambiente. Isso não significa que a Alfa não enfrenta problemas com 

as previsões do ambiente. O funcionário C mencionou que às vezes a empresa não consegue 

acertar em todas as exigências dos clientes, mas que isso é corrigido assim que é detectada 

qualquer diferença.  

Conforme as discussões e a matriz de classificação dos fatores contingentes, a incerteza 

ambiental se mostrou muito estável, o que não foi apontado como favorecendo a adoção e 

utilização do Custeio Alvo. No entanto, alguns comentários a esse respeito são necessários. A 

incerteza ambiental é um fator importante em relação ao tipo de informação necessária para 

atuar no ambiente. Em ambientes imprevisíveis são necessárias informações de escopo amplo 

para tentar prever os resultados das ações praticadas na organização e também a dos 

concorrentes e clientes. Se a empresa conta apenas com informações internas, históricas e 

financeiras a probabilidade é de que a sua relação com o mercado seja reativa. Para haver um 

comportamento proativo são necessárias informações que possibilitem um entendimento 

acerca desse ambiente, em especial quando a concorrência é intensa; por isso, a necessidade 

de informações de escopo amplo. 

Além disso, quando da estabilidade do ambiente pode-se deduzir que informações históricas 

sejam suficientes para prever os resultados das ações, no entanto, há que se considerar que as 

demandas dos clientes e as atitudes dos concorrentes podem mudar em relação ao passado, 

não podendo ser captadas por informações históricas, confirmando a necessidade de 

informações externas e ex ante. 

Dessa forma, o fato de a Alfa ter uma alta previsibilidade ou uma baixa incerteza ambiental 

não significa que as informações do Custeio Alvo não sejam importantes ou que isso dificulte 

a adoção e a utilização do mesmo. Como mencionado, o fato de a Alfa usar essa prática há 

algum tempo possibilita que as informações relativas aos clientes e aos concorrentes não 

sejam de difícil previsibilidade. De fato, o que ocorre é o inverso, ou seja, o uso da prática 

facilita a previsão devido à experiência obtida com seu processo. O funcionário C confirmou 

isso quando mencionou que o tempo de atuação da empresa e de uso dessa prática ajuda a 

prever as reações do mercado e as instabilidades do negócio. 

Uma empresa que trabalha com certa frequência de lançamento de produtos como a Alfa deve 

ter conhecimento do que o mercado quer e do que os concorrentes estão fazendo de forma a 
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não perder participação. Por isso, mesmo apresentando uma baixa incerteza ambiental 

entende-se que no caso da Alfa as informações oriundas do processo do Custeio Alvo são 

importantes e necessárias para atingir os resultados esperados. O que se deduz dessa discussão 

é que a incerteza ambiental deve ser cuidadosamente analisada nas pesquisas empíricas, pois 

por se tratar de fator externo outros aspectos podem ser importantes em sua relação com o 

ambiente interno, como o tempo de atuação e as estratégias seguidas pela organização, que é o 

próximo fator analisado.  

 

5.3.1.2 Fator Estratégia 

O fator estratégia foi avaliado em relação às características de mercado, ao ciclo de vida e ao 

posicionamento de mercado. Na primeira foram avaliados os tipos defensores, prospectores e 

analisadores. As respostas dos funcionários A e C mostraram que a Alfa opera com a 

estratégia prospectora. As prospectoras são organizações que sempre buscam por 

oportunidades de mercado, sendo geralmente as criadoras de mudança e incerteza no 

ambiente, também consideradas como empreendedoras. Porém, uma característica 

interessante dessa estratégia é o crescimento horizontal, sendo a organização prospectora uma 

definidora de produtos e mercados (MILES; SNOW, 2003) e não uma defensora no caso dos 

modelos já existentes. 

Essa característica (crescimento horizontal) não foi encontrada no conteúdo das entrevistas 

nem nos textos corporativos da Alfa, o que pode indicar que não se trata de uma prospectora. 

O conteúdo dos discursos mostrou que a Alfa busca por oportunidades de melhorias em seus 

produtos existentes, como o lançamento de uma máquina híbrida que consome menos 

recursos, tendo um apelo ambiental, e as mudanças frequentes nos motores da marca visando 

um melhor desempenho de seus produtos. Um dos textos corporativos afirma que “A Alfa 

dispõe de uma tecnologia incomparável em suas máquinas que soma-se em produtividade e 

economia.”. Outro texto publicado pela matriz afirma que a empresa sempre pensa nas 

necessidades dos clientes e que se esforça para fornecer produtos, serviços e sistemas 

ecologicamente corretos, seguros e inovadores.  

Essas informações evidenciam que a organização se esforça por fornecer produtos 

diferenciados (em especial quanto à qualidade e tecnologia), mas não que essa busca seja 

horizontal. Não foi verificado qualquer indício a respeito de expansão das linhas de produtos 
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ou de abrangência de nichos de mercado ainda não explorados. Conforme abordado no fator 

tecnologia de produção (item 5.3.1.5), a Alfa possui quatro tipos de produtos com diversos 

modelos, mas todos são voltados para o mesmo escopo, equipamentos pesados. 

Pelo exposto, não foi verificado que a Alfa tenha objetivo de lançar produtos com escopo 

diferente dos atuais ou que abram novas possibilidades de mercado, mas sim que seu objetivo 

é melhorar as características de seus produtos relacionados às necessidades dos clientes e às 

novas tecnologias. Essas características evidenciam a estratégia do tipo defensora, pois 

reforçam que seu domínio de mercado é estreito e estável, conforme Miles e Snow (2003). 

Outro ponto destacado sobre a organização prospectora é que pelo fato de priorizar a 

inovação, o controle dos custos não é enfatizado, tendendo a usar medidas mais subjetivas e 

planejamento abrangente, buscando eficácia e não eficiência (MILES; SNOW, 2003; 

CHENHALL, 2007; LANGFIELD-SMITH, 1997). Entretanto, o que foi observado na Alfa 

também difere dessa característica, ficando evidente a ênfase no gerenciamento e controle dos 

custos e na busca de eficiência. Isso pode ser observado pela forma como a empresa conduz 

as atividades relacionadas aos produtos, detalhadas no item 5.3.2. De forma resumida, na fase 

de desenvolvimento de produtos a gestão dos custos é feita antes de seu lançamento via 

utilização do Custeio Alvo e, posteriormente, quando o produto começa a ser fabricado seu 

acompanhamento e controle é feito pelo custo padrão, sendo a avaliação de desempenho 

baseada nessa medida. Essa constatação reforça a evidência do foco no controle e na gestão 

dos custos buscando eficiência, o que é típico de empresas defensoras. 

Uma característica dos defensores é a percepção da estabilidade do ambiente que escolheram 

para atuar, uma vez que criam essa estabilidade através de suas ações e decisões (MILES; 

SNOW, 2003), ou seja, na implementação desse tipo de estratégia. Esse tipo de percepção foi 

verificada no fator incerteza ambiental, analisado anteriormente, e foi constatado uma baixa 

incerteza ambiental percebida, sendo outro ponto que aproxima da estratégia defensora. Por 

isso, a estratégia defensora também ajuda a explicar porque a percepção da incerteza na Alfa 

foi baixa. 

Como os defensores priorizam a eficiência, os setores chave são os de finanças e produção 

(MILES; SNOW, 2003). Isso também pode ser verificado nas entrevistas, o funcionário C 

mencionou que “[...] na realidade quando a gente lança um projeto a gente envolve 

praticamente toda a empresa, então vem desde uma área de vendas, uma área de PCP, área de 
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custo, área de compras e as fábricas.” Com exceção do setor de vendas, os demais estão 

relacionados à produção, mas destaca-se que, conforme já mencionado, o setor de vendas atua 

na Alfa exclusivamente para captar as informações do mercado para o desenvolvimento de 

produtos e para o PCP (planejamento e controle da produção). O setor de finanças (diretor 

financeiro) participa das discussões de avaliação dos resultados financeiros, devido à ênfase 

na eficiência. Desse modo, finanças e produção são os setores chave na Alfa, típico de 

empresa defensora. 

A tipologia prospectores e defensores estão em lados opostos de um continuum e, por isso, 

necessitam utilizar as informações de forma diferente para poder implementar com sucesso 

suas escolhas. As prospectoras têm como problema administrativo a necessidade de facilitar 

ao invés de controlar suas operações, já as defensoras necessitam controlar suas operações 

(MILES; SNOW, 2003). Pelas evidências apresentadas a Alfa atua com a estratégia defensora 

focando o controle dos custos e usando o Custeio Alvo para essa finalidade. 

Miles e Snow (2003) mencionam que os defensores têm a habilidade de manter 

agressivamente sua predominância dentro do segmento escolhido para atuar e que se 

concentram na atualização da tecnologia de seus produtos e processos para manter a 

eficiência. Por isso, uma prática como o Custeio Alvo é adequada para garantir que novas 

tecnologias e necessidades dos clientes sejam agregadas aos produtos considerando o retorno 

desejado pela organização, sendo o custo alvo usado para controlar e avaliar a eficiência. 

A estratégia do tipo analisadora possui características dos defensores, competindo em um 

domínio estreito e estável, e dos prospectores, competindo em um domínio amplo e dinâmico 

(MILES; SNOW, 2003). Na Alfa não foi encontrado indício de que esse segundo domínio 

existe e, por isso, não se trata de empresa analisadora.  

A estratégia relativa ao ciclo de vida avaliou os tipos construir, manter e colher. Para ambos 

entrevistados a Alfa é do tipo manter, ou seja, busca manter participação no mercado e obter 

um retorno razoável sobre o investimento. A esse respeito foi possível verificar pela pesquisa 

documental que a Alfa tem um posicionamento relevante no mercado nacional (segunda 

posição) e o grupo Alfa tem um posicionamento destacado no mercado internacional (segunda 

posição), figurando como um dos principais líderes de mercado no mundo. 

Conforme pontuado no Capítulo 2, a estratégia manter geralmente é implementada por 

empresas que buscam manter a participação no mercado e a posição competitiva, obtendo um 
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retorno razoável sobre o investimento, geralmente operando com alta participação em setores 

com alto crescimento. Ser a segunda no mercado é indício de alta participação. Quanto ao 

crescimento do mercado, uma reportagem da mídia de massa (revista de negócios norte 

americana) de 2005 sobre o grupo Alfa informou que em 2010 as vendas em mercados em 

rápido desenvolvimento como o Brasil provavelmente aumentariam para 20% do total, 

havendo muito mais crescimento pela frente e que a Alfa estava em uma excelente posição 

para explorar isso. 

Em relação ao retorno sobre o investimento, um texto institucional da matriz menciona que 

maximizar os benefícios dos acionistas não significa se concentrar nos lucros de curto prazo 

(que seria o objetivo do tipo colher), mas sim que o objetivo é a busca do crescimento do 

negócio em longo prazo. Isso mostra que a preocupação em manter sua participação no 

mercado faz sentido por ser alta, assim como a busca por retornos razoáveis ao invés de seu 

sacrifício na busca por mais participação, que seria o caso do tipo construir.  

Para manter sua participação e obter retornos razoáveis a Alfa precisa implementar ações para 

defender sua posição e ao mesmo tempo ser eficiente. Isso evoca a estratégia do tipo 

defensora. A mídia de massa (revista de negócios norte americana) publicou uma reportagem 

no final de 2009 informando que o grupo Alfa sabe que não pode competir com a primeira do 

setor (empresa não asiática) em todas as frentes, por isso, sua estratégia era defender o 

mercado asiático onde sua participação era maior. Essas informações também constam no 

plano bianual de 2007/2009 da matriz. Além disso, esta reportagem também mostrou que as 

ações para defender a participação no mercado asiático foram acompanhadas de reduções de 

custos, fazendo menos modelos e fechando fábricas em outros países, e também redução de 

estoques para melhorar o fluxo de caixa. Essas ações são indícios de que a Alfa não tem 

intenção de sacrificar seu retorno, como na estratégia construir. 

Pelo exposto, a Alfa busca defender sua posição competitiva e ao mesmo tempo retornos 

razoáveis buscando eficiência, por isso, está situada no intermediário entre as estratégias 

construir e colher. Isso evidencia que a estratégia manter apontada pelos entrevistados, está 

condizente com as outras fontes de dados (pesquisa documental e outras informações das 

entrevistas).  

Na estratégia manter é necessária a introdução constante de produtos buscando a melhoria de 

qualidade (KALD et al., 2000) e desenvolvimento tecnológico, de modo a atingir os objetivos 
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desejados. Pelas características apresentadas o Custeio Alvo pode favorecer a implementação 

dessa estratégia, pois auxilia o lançamento de produtos com as características requeridas pelos 

clientes e que tragam o retorno desejado pela organização. 

A estratégia de posicionamento de mercado avaliou os tipos diferenciação e liderança de 

custo. Na Alfa as respostas dos entrevistados foram enfáticas para a diferenciação assim como 

o conteúdo da pesquisa documental, sendo este um ponto recorrente nos textos corporativos 

da matriz, da Alfa e nas entrevistas. Um exemplo foi um comentário do funcionário C a 

respeito de produtos que não conseguiram atingir o custo alvo: 

Tem alguns modelos de máquinas que a gente sabe que é proibido a gente lançar aqui no Brasil. 
Por exemplo, você perguntou para o presidente: é preço ou é qualidade que nós vendemos, ou 
diferencial? Nós vendemos diferencial e não máquina barata. Então, por exemplo, tem máquinas, 
tem mercado que a gente não consegue entrar. Exatamente porque a gente prioriza qualidade, o 
diferencial na máquina, a gente não consegue atingir o custo alvo. 

Um dos textos corporativos da empresa menciona que “O grupo Alfa, [...] consagrou a sua 

marca por atender integralmente as necessidades de seus clientes, se destaca por possuir uma 

tecnologia inovadora e a excelência de qualidade é [sic] presente em seus produtos.”, em 

outro afirma que “Todos esses diferenciais que criteriosamente pesquisados e colocados à 

disposição para os clientes, determinam a Alfa como uma empresa reconhecida 

mundialmente.” e que possuem “Compromisso com a qualidade e confiabilidade.”. No seu 

plano bianual 2007/2009 a matriz destaca que uma das suas forças são os produtos únicos e 

competitivos. Essas constatações reforçam a diferenciação como posicionamento estratégico. 

Pelo conteúdo dos textos pode-se verificar que a Alfa busca a diferenciação com base na 

qualidade e inovação tecnológica e que isso conduz à confiabilidade de seus produtos, 

proporcionando fidelidade à marca. Essas características distinguem a diferenciação enquanto 

estratégia, conforme pontuou Simons (1990). Não foi encontrado indício de que a Alfa utiliza 

a estratégia de liderança de custos em qualquer um dos textos analisados. Ao contrário, na 

mesma reportagem de 2009 feita por uma revista de negócios norte americana, foi 

mencionado que a Alfa se defende de seus concorrentes asiáticos, os quais vendem seus 

equipamentos a preços mais baixos, distinguindo seus produtos via diferenciação para evitar a 

guerra de preços com os mesmos. A reportagem citou ainda alguns dos desenvolvimentos 

tecnológicos da Alfa que a diferencia dos concorrentes e que a mesma estava apostando em 

reforçar sua reputação como a mais inovadora do setor. 
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Embora tenha sido constatado que a Alfa atua com a estratégia de diferenciação e não 

concorre via “guerra” de preços, algumas características da estratégia de liderança de custo 

foram encontradas nos discursos. Simons (1990) argumenta que a liderança de custos busca 

baixo preço, foca a alta participação no mercado, produtos padronizados, economias de escala 

e controle de custos rigoroso. Dentre esses objetivos foi constatado que a Alfa possui 

produtos padronizados (discutido no fator tecnologia da produção) e controle de custos rígido, 

buscando eficiência na produção. Essas características também se aproximam daquelas da 

estratégia do tipo defensora, já discutida. 

Isso evidencia que embora a Alfa atue se defendendo via diferenciação de produtos, várias 

ações são implementadas com a finalidade de controle de custos e avaliação de desempenho, 

baseadas na eficiência do processo produtivo. Porter (1992) argumenta que as duas estratégias 

podem ser combinadas, mas que não é possível obter eficiência em custos e diferenciação 

bem como retornos acima da média por um longo período. Chenhall (2007) destaca essa 

situação mencionando que as estratégias estão se tornando complicadas, pois a maioria das 

organizações necessita tanto ter baixo custo quanto fornecer alta qualidade e entregas 

oportunas e confiáveis.  

Por esses comentários o que parece contraditório é o fato de que uma organização possa 

competir com produtos diferenciados ao menor preço (e não ao menor custo), especialmente 

quando se considera o período subsequente de lançamento de um novo modelo, visto que a 

organização tem um período de tempo para trabalhar com o preço prêmio antes dos 

concorrentes lançarem sua versão do produto. Mas, o fato de competir via diferenciação e 

buscar eficiência não parece ser o caso de objetivos contraditórios e sim muito semelhantes à 

estratégia do tipo defensora, que busca eficiência num segmento escolhido trabalhando com 

qualidade e inovação tecnológica para não perder mercado. Langfield-Smith (2007) menciona 

que alguns estudos têm reconhecido que as organizações podem buscar estratégias de 

negócios caracterizadas por diversos aspectos da diferenciação e da liderança de custos. 

Cinquini e Tenucci (2010) confirmaram a hipótese de que a taxa de uso de práticas de 

“custeio” (dentre elas o Custeio Alvo) é maior em organizações que competem via liderança 

de custos. De certa forma, é até uma questão óbvia, visto que se a empresa compete pelo 

menor preço, se quiser retornos acima da média também deve ter o menor custo. Mas, não 

significa que o contrário seja falso, ou seja, que empresas que competem pela diferenciação 

não precisam se preocupar com eficiência, em especial quando objetivam obter retornos 
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razoáveis (como é o caso dos tipos manter ou colher e das defensoras). Obter eficiência em 

custo não é o mesmo que vender ao menor preço ou competir pelo menor preço.  

Desse modo, competir com as estratégias defensora, manter e diferenciação, não parece ser 

inviável ou contraditório, e as evidências apontam que esse é o caso da Alfa. Implementar 

esses tipos de estratégias requer informações de escopo amplo, em especial as informações 

referentes ao mercado e com caráter prospectivo. Além disso, a atenção às informações de 

custos é importante para controlar e gerir os custos da diferenciação buscando eficiência. Por 

isso, uma prática como o Custeio Alvo pode auxiliar na geração informações de escopo amplo 

(sobre as necessidades dos clientes) e de informações para determinar e gerenciar custos ainda 

na fase de projeto, verificando se os produtos atendem às demandas dos clientes e são capazes 

de trazer o retorno esperado pela organização. 

Pelo exposto, as análises sugerem que as estratégias adotadas pela Alfa referentes às três 

tipologias investigadas são favoráveis à adoção e à utilização do Custeio Alvo. Isso significa 

que essa prática não apresenta inconsistências ou conflitos para a implementação dessas 

estratégias; ao contrário, auxilia para que as mesmas sejam colocadas em ação. Além disso, 

foi verificado que as estratégias da organização não são ambíguas, estão claramente definidas 

e alinhadas aos meios usados para sua obtenção (aqui a atenção foi dada especialmente ao 

Custeio Alvo, objeto da pesquisa). Isso indica a existência de coordenação e controle, uma 

vez que as informações do processo de Custeio Alvo são usadas para avaliar e monitorar os 

custos desde a fase de desenvolvimento até a fabricação do produto. 

Destaca-se que as respostas dos funcionários A e C foram confrontadas com o conteúdo da 

pesquisa documental bem como de todas as entrevistas e apenas no caso da tipologia de Miles 

e Snow foram encontradas contradições. Por isso, as declarações que avaliaram essa tipologia 

de estratégia no roteiro de entrevistas foram reavaliadas após essas análises. A conclusão foi 

de que alguém que não possui familiaridade com as características explanadas por Miles e 

Snow (2003) não consegue captar a diferença fundamental entre a prospectora e a defensora, 

qual seja, a inovação no caso da prospectora se dá em produtos e mercados ainda não 

explorados, enquanto nas defensoras a inovação é buscada no segmento (produtos e mercado) 

em que a organização escolheu para atuar. Essa diferença não ficou clara na questão usada no 

instrumento de coleta de dados para avaliar essa tipologia, sugerindo que em futuros trabalhos 

isso seja ajustado. 
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5.3.1.3 Fator Porte 

Quanto ao fator porte, a Alfa apresentou em 2010 uma receita operacional bruta superior a 

R$700.000.000,00 e, de acordo com o BNDES (2012, on line), é classificada como empresa 

de grande porte. Devido a isso a empresa tem capacidade de investir mais recursos em 

sistemas e práticas sofisticadas, como é o caso do Custeio Alvo. Além disso, a complexidade 

do fluxo de informações devido ao tamanho do porte favorece a adoção e utilização das 

mesmas. Pela matriz de classificação (Quadro 4) o porte considerado grande favorece a 

adoção e utilização do Custeio Alvo. 

 

5.3.1.4 Fator Estrutura 

Em relação à estrutura foram analisadas a delegação de autoridade, o tipo de estrutura e a 

forma de trabalho. As questões sobre delegação de autoridade foram direcionadas ao 

funcionário B. Quanto às classes de decisões investigadas nesse quesito foi mencionado que o 

lançamento de novos produtos é discutido nas reuniões das equipes responsáveis pelo 

desenvolvimento de produtos, e embora o presidente esteja envolvido no processo e exerça a 

primeira fase de decisão, o lançamento é decidido pela matriz em última instância, com base 

na informação do custo alvo. 

Pelo fato de a Alfa ser uma subsidiária é importante esclarecer que a delegação de autoridade 

é bastante influenciada pelas diretrizes da matriz, em especial na relação entre matriz e 

subsidiária. Isso porque alguns aspectos como a taxa de retorno objetivado são determinados 

pela matriz e estabelecidos no plano de negócios anual que é aprovado pela mesma. Isso é 

refletido nos demais aspectos ligados à centralização, uma vez que a Alfa realiza suas 

atividades operacionais da forma estipulada pela matriz para que possam ser acompanhadas e 

controladas. Assim, a obrigação da prestação de contas para a matriz em conformidade com 

os requisitos exigidos e por se tratar de empresa global, diminui a capacidade ou o espaço 

para a descentralização em algumas classes de decisões. 

O funcionário B mencionou que possui delegação para as decisão de contratação e demissão 

de pessoal da gestão, seleção de investimentos relevantes e alocação de verbas orçamentárias. 

Há que se ressalvar aqui um relato interessante do funcionário B a respeito da tomada de 

decisões na Alfa. Esse funcionário enfatizou que a Alfa é diferente das empresas americanas 
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em que os gestores tomam decisões de forma isolada e individual sem o envolvimento com 

outros níveis hierárquicos. Segundo ele, na Alfa as decisões são discutidas de forma 

colegiada, em reuniões compostas por funcionários de diferentes setores e níveis hierárquicos, 

sendo considerado o ponto de vista de gerentes e chefes que fazem parte dessas reuniões, 

além da alta gestão.  

Por esses comentários percebe-se que a delegação de autoridade na Alfa é tratada e exercida 

de forma diferente de uma organização com estrutura funcional. Embora exista a hierarquia e 

as responsabilidades atreladas aos cargos da alta gestão, as decisões não são individuais, 

sendo debatidas em fóruns específicos. Quanto à formação de preços a decisão é baseada no 

preço levantado em pesquisa de mercado pelo setor de vendas e, portanto, o preço não é 

definido pela Alfa e sim pelo mercado, não havendo decisão de formação ou determinação de 

preços internamente. 

Pelo exposto, a delegação de autoridade na Alfa apresentou aspectos peculiares que vão desde 

a centralização no caso de decisão de lançamento de produtos, havendo completa influência 

da matriz, passando pela descentralização em nível de diretoria com a presença de delegação 

de algumas classes de decisões até a não consideração da formação de preço como uma classe 

de decisão. Em relação aos outros níveis hierárquicos (gerências e chefias) existe a 

participação nas decisões que são discutidas em conjunto nas reuniões. Isso indica que a 

descentralização ocorre de forma horizontal e não vertical. 

Por essas constatações o que se observa é que existe delegação de autoridade em algumas 

classes de decisões e que essa descentralização funciona de forma colegiada e não individual, 

promovendo a cultura participativa na organização. Por isso, a estrutura não é totalmente 

rígida (mecanicista) nem totalmente flexível (orgânica).  

Quanto à formalização das funções foi verificado que existe a especificação de cargos e 

funções apenas de forma geral e o funcionário C comentou que os critérios de avaliação de 

desempenho são estabelecidos para grupos de funcionários e não por funções. Ainda em 

relação à formalização foi verificado que o manual de procedimentos apresenta especificação 

apenas de questões básicas e de forma geral em relação às atividades e às regras a serem 

seguidas e não aos cargos. Sobre a existência do manual de procedimentos o comentário do 

funcionário C foi o seguinte: “Sim, tem. Na realidade, por exemplo, para eu fazer um business 

plan existe todo um procedimento para fazer um business plan. Desenvolvimento de novos 
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produtos existe todo um procedimento.” O funcionário D comentou que quando um 

funcionário é contratado para o setor de desenvolvimento e compras a integração deste ocorre 

da seguinte forma: 

Não tem manual, ele recebe uma integração, primeiro de forma macro [...] certo, depois ele dentro 
do setor a gente vai explicando como funciona o sistema operacional, a gente chama sistema 
operacional e essas dúvidas vão acontecendo todo dia e todo dia a gente vai procurando [...], mas 
nós temos normas de procedimentos para aquisição de material, como desenvolver, qual é o fluxo 
da documentação, isso a fabrica tem. [...]. 

Esses comentários evidenciam que os manuais apresentam questões gerais de procedimentos 

ligadas às atividades principais da organização e não à especificação de cargos e funções, 

enfatizando que a formalização não é totalmente rígida, apresentando certa flexibilidade. 

Em relação ao nível de decisões operacionais o funcionário B mencionou que ficam mais a 

cargo dos executivos seniores, mas existe a participação e discussão dos problemas e das 

soluções em conjunto com funcionários de níveis intermediários, conforme comentado 

anteriormente. Quanto ao estilo gerencial as evidências mostraram que existe um estilo 

uniforme, mas não parece ser formal, uma vez que os assuntos são discutidos com os demais 

membros da equipe. 

Foi discutido que a descentralização favorece a adoção e utilização do Custeio Alvo 

(conforme Quadro 4) e, de um modo geral, as análises apontam para uma relativa 

flexibilização e descentralização na Alfa, em especial em alguns dos quesitos da delegação de 

autoridade, da especificação de cargos e funções e do estilo de gestão. Essa questão bem 

como a classificação em estrutura mecanicista e orgânica pode ser explorada em maior 

detalhe em conjunto com as próximas análises sobre o tipo de estrutura e a formação de 

equipes, discutidas na sequência. 

O quesito referente ao tipo de estrutura organizacional foi avaliado em conjunto com a forma 

de trabalho e foi verificado que a Alfa apresenta duas características. A primeira remete à 

estrutura do tipo funcional em que as funções são definidas pela especialização das atividades 

existindo setores como vendas, engenharia de produção, engenharia de processo, 

desenvolvimento e compras, controle de custos, contabilidade, dentre outros. Os funcionários 

alocados a esses setores possuem atribuição de tarefas específicas, mas não são formalizadas 

em detalhes no manual de procedimentos.  
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A segunda remete à composição de equipes temporárias para desenvolvimento de produtos e 

de projetos, sendo compostas por funcionários de vários setores em que um dos envolvidos é 

o responsável pelas atividades. Um exemplo de projetos foi dado pelo funcionário C que 

mencionou a formação de uma equipe para estudar o impacto do custo da mão de obra versus 

o custo de robôs na fabricação dos produtos. Devido a este tipo de estrutura em equipes os 

gestores de cada setor são subordinados à alta gestão e ao responsável pelas equipes das quais 

faz parte, existindo o comando duplo. Por isso, embora existam características funcionais as 

evidências apontaram para a formação de estrutura do tipo matricial. Os textos corporativos 

também enfatizam o trabalho em equipe funcional cruzada mencionando que na Alfa a 

competitividade de produção requer a junção de atividades integradas com o envolvimento de 

departamentos e setores relevantes. Além disso, no plano de negócios publicado pela matriz 

foi destacado que o método usado para tornar os objetivos visíveis é o trabalho em equipe 

intraorganizacional. 

Este tipo de estrutura permite flexibilidade por proporcionar a discussão dos problemas e suas 

soluções de forma colegiada, o que aumenta a possibilidade de comunicação informal com 

fluxo horizontal agilizando as respostas; isso porque os representantes de todos os setores 

envolvidos com a questão a ser discutida estão presentes e participando dos debates. Segundo 

os funcionários B e C isso também permite o conhecimento geral das atividades da 

organização e de seus problemas por todos os membros das equipes e não que os gerentes e 

chefes conheçam apenas os problemas de seu setor. Além disso, permite que as mudanças 

necessárias para adaptação ao ambiente externo ocorram de modo mais ágil do que se essas 

informações fossem disponibilizadas de forma isolada, para cada gestor de cada setor para 

análise e deliberação.  

Cruzando-se as informações encontradas na Alfa sobre a delegação de autoridade e a 

centralização com o tipo de estrutura e a forma de trabalho foi possível verificar que alguns 

aspectos descritos estão ligados à estrutura do tipo mecanicista e outros do tipo orgânica. As 

características de centralização de decisão na cúpula, em alguns casos com decisão final da 

matriz, e sistemas rígidos de controle impostos pela matriz estão relacionados ao tipo 

mecânico de estrutura. Já as características de flexibilidade como a formalização em manuais 

de apenas alguns procedimentos, preocupação com a visão geral da organização para 

realização das funções e resolução de problemas, utilização de comunicações informais, 

ênfase nos princípios de relacionamento humano devido ao trabalho em grupo, formação de 
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equipe funcional cruzada permitindo uma integração horizontal e maior amplitude de 

controle, estão relacionadas ao tipo orgânico de estrutura. Destaca-se aqui a dificuldade 

encontrada para “encaixar” as características da estrutura da Alfa em um modelo específico, 

ou apenas mecanicista ou apenas orgânico, conforme aponta a literatura (CHENHALL, 2007). 

Esta dificuldade foi encontrada em outros estudos como o de Nascimento (2011). 

Pelo modo como as características de cada tipo de estrutura estão distribuídas percebe-se que 

o que se refere às decisões estratégicas (lançamento de produtos e busca de eficiência) e à 

realização de atividades operacionais chaves (desenvolvimento de novos produtos e controle 

dos custos de produção) para a implementação das estratégias estabelecidas, são rigidamente 

acompanhadas pela matriz (em tópicos posteriores essa questão do acompanhamento foi 

aprofundada). Por outro lado, embora exista determinação da matriz para a realização de 

atividades, procedimentos e controles, as atividades operacionais são realizadas, discutidas e 

acompanhadas de forma colegiada através da formação de equipes, o que promove uma maior 

flexibilidade e agilidade do que se fossem realizadas de forma isolada pelos setores. 

Esse mix que integra rigidez e flexibilidade, que são forças opostas, talvez seja a forma 

encontrada pela Alfa para cumprir as exigências da matriz comprometendo-se com as metas 

estipuladas, devido à integração de seus membros nas atividades e discussões. Dentro da 

padronização de procedimentos exigida pela matriz está o processo de desenvolvimento de 

produtos com a utilização do Custeio Alvo. A literatura examinada apontou que a adoção e 

utilização do Custeio Alvo são favorecidas em ambientes descentralizados, mas na Alfa 

existem características de centralização por ser uma subsidiária. No entanto, talvez pelo fato 

de a rigidez corresponder ao relacionamento com a matriz e a flexibilidade à realização das 

tarefas rotineiras e às relações pessoais, o processo do Custeio Alvo encontra ambiente 

propício para ser executado. 

Dessa forma, em relação à estrutura as evidências apontaram para o tipo matricial com 

estabelecimento de equipes funcionais cruzadas, apresentando flexibilidade para reações às 

mudanças ambientais e cultura participativa. De acordo com o Quadro 4 a adoção e utilização 

do Custeio Alvo são favorecidas para o tipo matricial e flexível e com utilização de equipes e 

cultura participativa. Nesses quesitos as características encontradas na Alfa favorecem a 

utilização do Custeio Alvo. 
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5.3.1.5 Fator Tecnologia 

O fator tecnologia foi separado em tecnologia da informação e tecnologia da produção. Em 

relação à primeira foi avaliada a qualidade do sistema de informação e os tipos de sistemas 

usados. Quanto aos tipos de sistemas de informação usados, segundo o funcionário C o 

comércio eletrônico não é feito na Alfa, pois existe uma empresa específica para vendas e 

relações com clientes, que operacionaliza esse sistema. Foi comentado que a Alfa também 

possui relação com clientes, em especial por causa do levantamento de suas necessidades, 

mas não existe um sistema de gerenciamento dessa relação. Quanto às outras tecnologias 

presentes no roteiro de entrevistas o funcionário C mencionou que todas são usadas com 

bastante intensidade. 

O sistema de gestão é integrado do tipo ERP denominado BAAN, integrando informações de 

setores como produção, finanças, contabilidade, vendas, etc. Algumas informações desse 

sistema são atualizadas semanalmente e outras em tempo real; por exemplo, os dados de 

produção e outros operacionais, incluindo os custos reais, são atualizados em tempo real. O 

sistema gerencial é o Hyperion da Oracle® e é alimentado com os dados do BAAN, sendo um 

sistema de business inteligence e atualizado em tempo real. 

Existem em alguns setores da Alfa (contabilidade e controle de custos, por exemplo), painéis 

que projetam informações do Hyperion em tempo real e os funcionários também podem ter 

acesso através de seus computadores e notebooks. Desse modo, os sistemas possuem 

integração e acessibilidade entre os diversos setores. Para o funcionário B o sistema gerencial 

(Hyperion) é considerado amigável, pois disponibiliza as informações também na forma de 

gráficos, o que facilita seu entendimento. O funcionário B também comentou que este sistema 

disponibiliza uma ampla variedade de dados de custos e avaliação de desempenho. 

Existe também um sistema de armazenamento de dados (data warehouse) responsável por 

integrar o BAAN e o Hyperion, uma vez que os dados do BAAN não são armazenados no 

próprio sistema. De forma geral, a Alfa utiliza vários sistemas relacionados à tecnologia de 

informação e os funcionários B e C foram unânimes em relação à qualidade dessa tecnologia, 

sendo que todas as declarações apontaram para isso. De acordo com o Quadro 4, indícios da 

presença de tecnologia de informação e da percepção de sua qualidade favorecem a utilização 

do Custeio Alvo, uma vez que pode facilitar a coleta e a disseminação dos dados e das 

informações na organização. A utilização do Custeio Alvo demanda diversos tipos de dados 
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(como financeiros, não financeiros, históricos, futuros, do ambiente externo e interno etc.) e a 

tecnologia da informação permite que o mesma possa ser implementado. 

Quanto à tecnologia da produção os primeiros itens avaliados foram a diversidade de produtos 

e o sistema produtivo. Os produtos da Alfa disponibilizados ao mercado são apresentados em 

quatro tipos principais dentro dos quais existem vários modelos padronizados, num total de 

vinte e dois modelos. Para esses produtos padrões a Alfa também disponibiliza alguns 

opcionais. Os produtos são produzidos (tanto o modelo padrão quanto a inclusão dos 

opcionais) de acordo com a demanda prevista pelo setor de vendas, sendo os lotes 

programados por demanda prevista. O setor de vendas verifica a demanda anual e mensal e de 

acordo com isso o PCP dispara o processo, distribuindo essa produção por modelos durante os 

dias do mês, resultando em pequenos lotes. Com isso, os produtos são fabricados em série (de 

acordo com a demanda prevista), mas também existem as encomendas (que são encaixadas no 

processo produtivo).  

O fluxo de produção é contínuo, com presença de repetitividade nas tarefas da produção, mas 

existe também certa flexibilidade, no caso da troca de modelo que pode ser feita a qualquer 

momento para atender encomendas específicas. A produção é do tipo empurrada e controlada 

pelo PCP. Quanto aos produtos acabados existe estoque, uma vez que a produção é feita pela 

demanda prevista, o armazenamento é feito na empresa, mas não em grandes quantidades. 

Em relação à adequação do sistema produtivo, o Quadro 4 aponta que a utilização do Custeio 

Alvo é favorecida pela utilização de produtos especializados, diversificados, com baixo 

volume e produção enxuta e flexível. Pelas declarações percebe-se que algumas dessas 

características existem na Alfa o que favorece sua utilização. Os produtos são padronizados; 

existe um baixo nível de especialização (apenas em relação aos opcionais); a empresa 

disponibiliza vinte e dois modelos, o que caracteriza certa diversidade; a produção é em série 

e por encomenda; com volume de pequenos lotes previstos de acordo com a demanda de 

mercado, possuindo certo grau de flexibilidade.  

Para complementar essa análise é importante verificar a complexidade do sistema produtivo, 

que foi outro item avaliado na tecnologia de produção. O tempo de set up varia muito em 

relação ao tipo de máquina usada na fabricação dos produtos, mas a empresa sempre trabalha 

com a política de redução desse tempo. Em relação à formação de estoques de materiais e 

componentes existe muita variação, podendo existir itens que operam no modelo JIT, como os 
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materiais e componentes nacionais; os quase JIT, no caso de peças fabricadas internamente e 

que possuem pouco estoque; e a formação de estoques como no caso dos materiais e 

componentes importados. Neste último caso a transação para sua aquisição leva de 4 a 5 

meses até chegar os componentes na fábrica, por isso, são comprados para estoque por 

período aproximado de 1 a 2 meses, uma vez que a falta desses componentes pode 

interromper o processo produtivo. Por isso, a formação de estoques depende do tipo do 

material e do componente, mas a regra é estocar sempre o mínimo possível dentro da margem 

de segurança, não havendo recebimento de materiais e componentes em grandes lotes. Isso 

pode ser observado em visita à fábrica.  

O layout da fábrica também não é padronizado. Existem células de produção em alguns 

processos, como na usinagem, e existe a produção em série, como no caso do chassi. Em 

relação ao controle de falhas no processo também depende do tipo. A usinagem faz a inspeção 

por lotes e a calderaria por processo. No caso da solda é feita auditoria de inspeção quando se 

trata de componentes fabricados por fornecedores, pois os mesmos já vêm soldados. Existe o 

treinamento dos funcionários para a rotatividade em várias funções, sendo utilizada com 

bastante intensidade. O funcionário C mencionou que a produção tem bastante flexibilidade 

em relação à rotatividade da mão de obra entre as diversas atividades na produção.  

Esses aspectos dos produtos e do sistema produtivo evidenciam a existência de características 

de produção enxuta e de complexidade. Um dos textos corporativos da matriz evidencia que 

as empresas do grupo utilizam o sistema de manufatura flexível, o qual é considerado uma das 

forças competitivas da organização. Conforme Quadro 4 a produção enxuta e a complexidade 

do sistema produtivo da Alfa favorecem a adoção e utilização do Custeio Alvo. 

É relevante mencionar que, apesar de disponibilizar modelos de produtos padronizados, a 

Alfa é uma organização defensora que trabalha com a diferenciação. Por isso, novos modelos 

de produtos devem continuamente ser desenvolvidos para atender as necessidades dos 

clientes, especialmente por se tratar de produtos que envolvem alta tecnologia e estarem 

ligados à inovação no mercado em que atuam. Devido a isso, a utilização do Custeio Alvo 

pode atender alguns dos requisitos informacionais para implementação dessas estratégias, 

conforme já mencionado. Nesse sentido, a duração do ciclo de vida dos produtos parece fazer 

mais sentido na avaliação sobre a utilidade do Custeio Alvo do que a característica dos 

produtos (padronizados ou especializados). 
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Em relação ao uso de tecnologias contemporâneas foi possível verificar pelo conteúdo das 

entrevistas que a Alfa utiliza a gestão da qualidade total, o Kaizen, as certificações ISO 9001 

e 14001, o sistema de produção flexível em alguns casos, o CAD, a manufatura integrada por 

computador (CIM), o CAM, planejamento de requisições de materiais, planejamento de 

recursos da produção e o kanban. A utilização dessas tecnologias pela Alfa auxilia o processo 

produtivo e podem favorecer o uso do Custeio Alvo (de acordo com o Quadro 4), em especial 

no caso da manufatura flexível e da gestão da qualidade total por estarem ligadas ao processo 

dessa prática. 

 

5.3.1.6 Outros Aspectos 

Durante a análise dos dados outros aspectos, como a duração do ciclo de vida e o ramo de 

atuação, que podem auxiliar ou favorecer a adoção e utilização do Custeio Alvo emergiram. 

No entanto, estes não são tratados na literatura como fatores contingentes, por isso, não foram 

discutidas na fundamentação teórica questões como sua mensuração e avaliação bem como 

sua adequação em relação à prática analisada.  

Um ponto mencionado de forma recorrente na literatura é que a redução do ciclo de vida dos 

produtos influenciou o desenvolvimento do Custeio Alvo, por isso, também pode favorecer 

sua adoção e utilização pelas organizações. Esse aspecto foi mencionado em algumas das 

análises anteriores. Na Alfa, segundo o funcionário C, até seis anos atrás o produto conseguia 

ficar no mercado brasileiro cerca de cinco a sete anos, sem renovação de modelo ou 

características, e hoje segue o ritmo do mercado mundial com ciclo de vida de cerca de dois 

anos. Para o funcionário C “[...] essa característica mudou bastante, principalmente com esses 

novos entrantes que são coreanos, chineses [...], hoje o que é lançado lá fora logo em seguida 

já é lançado aqui no Brasil.”. Em 2011 a organização trabalhou com o lançamento de cinco 

produtos, sendo que dois já haviam sido lançados entre janeiro e março.  

Como a Alfa trabalha para atingir a margem desejada com o produto dentro desse período 

(média de dois anos), a gestão dos custos ainda na fase de projeto é essencial. Conforme 

mencionado, para competir com estratégias do tipo defensora, manter e diferenciação, a 

organização necessita atualizar seus produtos constantemente, o que reduz o ciclo de vida dos 

modelos disponíveis no mercado, mas ao mesmo tempo busca atingir as metas de retorno. Por 

isso, as incertezas estratégicas estão relacionadas ao sistema produtivo, desde o 
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desenvolvimento de produtos até sua fabricação, priorizando a busca de eficiência com foco 

no controle de custos. A utilização de uma prática como o Custeio Alvo se encaixa nesses 

objetivos e, conforme mencionado nas entrevistas, suas informações são centrais para essa 

finalidade. Nesse sentido, a duração do ciclo de vida pode ser um aspecto que favorece a 

adoção e a utilização do Custeio Alvo, pelo fato de haver a necessidade de análises de 

lucratividade mais apuradas para atender as estratégias estabelecidas nesse intervalo. 

O ramo de atuação foi um aspecto investigado em alguns estudos sobre Custeio Alvo 

mostrando que o ramo de manufatura apresentou maior frequência entre os adotantes dessa 

prática, seguidas pelas indústrias de processamento. Outras pesquisas buscaram demonstrar 

que essa prática pode ser usada em setores diversos incluindo o de serviços. Por isso, entende-

se que esse não é um aspecto que possa influenciar a adoção do Custeio Alvo, mas pode 

favorecer ou inibir sua utilização dependendo das características apresentadas pelos produtos 

e serviços. A Alfa atua no ramo de fabricação de equipamentos pesados e não foi verificada 

nenhuma inconsistência de sua utilização nesse tipo de produto. 

O Quadro 5 mostra um resumo dos fatores contingentes presentes na Alfa em relação aos 

considerados adequados pela literatura.  
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Quadro 5 - Resumo da análise dos fatores contingentes 
Fatores 
Contingentes 

 Adequação pela Literatura Alfa 

Incerteza 
ambiental 

 Alta Baixa 

Intensidade da 
concorrência 

 Alta Alta 

Estratégia Posicionamento 
de mercado 

Diferenciação ou liderança de 
custos 

Diferenciação 

Características 
de mercado 

Prospectoras, analisadoras ou 
defensoras 

Defensora 

Ciclo de vida Construir, manter ou colher Manter 
Porte  Médio-grande ou grande Grande 
Estrutura   Orgânica, descentralizada, 

cultura participativa, do tipo 
matricial, com formação de 
equipes para desenvolvimento 
de produtos 

Características de estrutura 
orgânica, certo grau de 
descentralização (em especial 
no sentido horizontal), cultura 
participativa, tipo matricial, 
com formação de equipes 
temporárias. 

Tecnologia da 
informação 

 A utilização pode favorecer Utilização de vários tipos de 
tecnologia da informação, com 
percepção de qualidade nos 
sistemas avaliados. 

Tecnologia da 
produção 

 Produtos especializados, 
diversificados, com baixo 
volume e produção enxuta e 
flexível. A utilização de 
tecnologias contemporâneas 
pode favorecer 

Produtos padronizados, 
diversificados, com baixo 
volume e características de 
produção enxuta e flexível em 
alguns aspectos. Existe o uso de 
várias tecnologias 
contemporâneas 

 

Pelo exposto no Quadro 5, poucos dos fatores contingentes presentes na Alfa apresentaram 

diferença em relação à literatura e, conforme discutido nas análises, nenhum deles foi 

considerado inadequado ou com possibilidade de inibir a utilização do Custeio Alvo. 

Nenhuma inconsistência ou desalinhamento que prejudicasse a utilização dessa prática foi 

detectado. As respostas para a questão 1.1 (Dos fatores contingentes descritos na literatura 

como relacionados à adoção do Custeio Alvo, quais estavam presentes na empresa 

objeto do estudo de caso inibindo ou favorecendo sua utilização?) estão evidenciadas no 

Quadro 5, e todos os fatores foram considerados como favorecendo a utilização. 

 

5.3.2 Dimensão Uso do Custeio Alvo 

A investigação do tipo de uso que a alta gestão da Alfa faz do Custeio Alvo é importante para 

mostrar de que forma o mesmo está relacionado às estratégias, como pode influenciar as 

mesmas e auxiliar sua implementação; porém para facilitar o entendimento é necessário 

verificar onde essa prática está inserida nesse processo. Conforme abordado em item anterior 
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a Alfa compete pela busca de inovação em seus modelos de produtos existentes através da 

diferenciação de forma defensora com objetivo de manter a participação de mercado e 

garantir retorno razoável sobre o investimento. Para tanto, a empresa busca eficiência através 

do controle dos custos para a obtenção do retorno desejado.  

De acordo com os objetivos da empresa (refletidos pelas estratégias), as incertezas 

estratégicas do negócio estão relacionadas ao surgimento de novas tecnologias e aos atributos 

exigidos pelos clientes que têm potencial para modificar os modelos existentes e, por 

consequência, sua estrutura de custos, afetando o resultado. Essas incertezas estratégicas 

influenciam o desenvolvimento de produtos, a fabricação e a entrega dos produtos acabados, 

incluindo nessa fase as atividades e os gastos pós-vendas. Devido a isso, foi verificado que a 

alta gestão (especialmente o presidente) acompanha pessoalmente e periodicamente o sistema 

de controle que envolve esse processo, sendo o Custeio Alvo uma das práticas usadas no 

mesmo.  

Para acompanhar esse processo são feitas reuniões em que são discutidos os projetos 

submetidos ao desenvolvimento de produtos bem como o acompanhamento do processo 

produtivo. Participam dessas reuniões os membros representantes dos setores envolvidos 

(como as engenharias, desenvolvimento e compras, vendas, controle de custos) e o presidente 

da organização. Segundo o funcionário A, “Nós temos uma reunião mensal checando o custo 

de todos os setores, checando resultado e também o custo que está sendo usado para o 

resultado financeiro. [...].”, nessa reunião de acompanhamento de resultados o diretor 

financeiro também participa. Além dessa, o funcionário C mencionou que existem reuniões 

semanais para acompanhamento dos projetos e outra diária “[...] para ver como está a fábrica, 

atendeu ou não atendeu, porque na realidade a gente tem meta de entrega por dia sabe? Olha 

tem pedido tem que entregar. Então tudo isso aí é planejado. E se não entregou porque não 

entregou, qual o motivo.”.  

Conforme os comentários, as reuniões são feitas para acompanhamento de resultados 

financeiros, acompanhamento dos projetos e acompanhamento das atividades da fábrica, 

todas com a participação do presidente, envolvendo a discussão das incertezas estratégicas e 

dos fatores críticos de sucesso relativos às estratégias estabelecidas. Nessas reuniões são 

discutidas as metas propostas para a empresa bem como as atividades e ações que estão sendo 

realizadas para sua obtenção. O funcionário C comentou sobre essas reuniões mencionando 

que as discussões são feitas “[...], não para procurar um culpado, mas para dar uma solução 
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para o problema. [...].”. Isso indica que os problemas são tratados de um modo construtivo, 

proporcionando o aprendizado por toda a organização de maneira conjunta, pois participam 

membros de vários setores e vários níveis hierárquicos (diretores, gerentes, chefes).  

O Custeio Alvo faz parte desse processo apoiando o processo decisório e o controle de custos 

para obtenção dos resultados esperados. De acordo com o funcionário A, a Alfa elabora um 

plano de negócios no início de cada ano de acordo com as diretrizes e metas estipuladas pela 

matriz, durante o ano são realizadas as atividades para atingir essas metas e o Custeio Alvo 

auxilia esse processo. O cálculo e a obtenção do custo alvo é o principal procedimento para 

tal. Tanto que somente são lançados os produtos que conseguem atingir o custo alvo e, por 

consequência, o retorno desejado. Posteriormente, quando da fabricação do produto, o custo 

alvo é transformado no padrão, sendo usado para o controle dos custos produtivos. Isso indica 

que o processo do Custeio Alvo está atrelado à atividade de desenvolvimento de produtos, 

mas também apoia o sistema de controle de custos na fase de produção e na avaliação de 

desempenho.  

Com essas constatações foi possível verificar que esse processo bem como as informações 

geradas pelo Custeio Alvo são agendas importantes e permanentes dirigidas pelos níveis mais 

altos da gestão; os dados e informações são interpretados e discutidos em reuniões de 

superiores e subordinados e, ainda, o processo se apoia em desafios e debates contínuos de 

informações fundamentais para embasar os planos de ação necessários nesse processo. Todas 

essas características evidenciam o uso interativo de acordo com Simons (1991), em especial 

porque o acompanhamento das metas não é feito por exceção, mas de forma permanente. 

Ressalta-se que todas as alternativas da questão 64, referente ao uso interativo (letras f a i) no 

roteiro de entrevistas, foram consideradas como de utilização intensa pela Alfa de acordo com 

o funcionário B, sendo confirmado também pelo conteúdo das demais entrevistas. 

O funcionário A comentou que a utilização das informações do Custeio Alvo também auxilia 

na avaliação do lucro e no orçamento. Para o funcionário B, o custo alvo também é usado 

para auxiliar no estabelecimento de metas e para alinhar medidas de desempenho com 

prioridades e metas estratégicas, modelando os incentivos de acordo com o desempenho. 

Embora esses comentários relacionem o uso da informação de maneira diagnóstica, 

monitorando o desempenho e corrigindo os desvios existentes, esse acompanhamento não é 

realizado de forma periódica nem por exceção.  
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Desse modo, as informações são usadas também de forma diagnóstica, mas devido à forma de 

envolvimento da alta gestão nesse processo e a sua ligação com as estratégias estabelecidas, 

além da forma de acompanhamento envolvendo vários setores e níveis hierárquicos, o tipo de 

uso predominante do sistema de controle ao qual o Custeio Alvo está vinculado é o interativo. 

A literatura aponta que os sistemas de controle podem ser usados das duas formas, sempre 

havendo uma predominante. A opção por uma das formas de uso não significa que uma seja 

melhor que outra, mas sim que a depender do contexto e das incertezas estratégicas os 

gestores escolhem um sistema de controle para acompanhar de modo mais intensivo, no caso 

o interativo.  

Em relação ao uso disfuncional todas as alternativas da questão 64 (letra j a l) foram 

apontadas pelo funcionário B como tendo pouca utilização, indicando a ausência desse tipo de 

uso. Ressalta-se que, em relação ao uso da prática para medir variáveis não relacionadas às 

prioridades estratégicas e como fonte de poder político e influência, o funcionário B 

mencionou que as tarefas e a avaliação de desempenho são realizadas por equipes e não por 

funções, o que não dá margem para manipulações entre os setores. Mencionou ainda que o 

Custeio Alvo não pode ser usado para construção de folgas nas medidas uma vez que o custo 

padrão (base para avaliação de desempenho) é construído com base no custo alvo e depois é 

comparado com o custo real, por isso, qualquer tipo de folga seria detectada e cobrada dos 

gestores pela matriz. 

Por essas constatações, a resposta da questão 1.6 (Que tipo de uso - diagnóstico, interativo 

ou disfuncional - a empresa objeto do estudo de caso vem fazendo em relação ao Custeio 

Alvo?) é que o sistema de controle em que o Custeio Alvo está atrelado é usado 

predominantemente de forma interativa, por consequência, suas informações também. 

 

5.3.3 Desempenho do Custeio Alvo 

Essa categoria foi avaliada tendo por base a satisfação do usuário e a utilidade percebida, que 

representa o impacto individual. O funcionário B afirmou estar muito satisfeito com o sistema 

gerencial e com os resultados do processo do Custeio Alvo. Em relação à utilidade percebida 

todas as alternativas foram consideradas como de alto impacto pelo funcionário B, o que 

indica a percepção da utilidade do sistema em relação às tarefas e aos resultados esperados 

pela organização. O funcionário B também comentou que sem o processo de Custeio Alvo 



203 
 

 

não dá para iniciar um projeto e afirmou “Eu não consigo ver a fábrica sem o custo objetivo.”, 

pois é a base de tudo que é feito lá e disse ainda que “O custo padrão e o objetivo é tudo para 

a empresa.”. Destaca-se que o custo objetivo é o custo alvo. 

Dado que o conteúdo das entrevistas, em especial do funcionário B, mostrou satisfação com o 

sistema e a percepção de sua utilidade, destacando-se a dependência das informações do 

Custeio Alvo nas atividades e na avaliação de desempenho, a resposta da questão 1.7 (O 

desempenho do Custeio Alvo quanto à satisfação dos usuários e ao impacto individual, 

na empresa objeto do estudo de caso, inibe ou favorece sua utilização?) é que o 

desempenho dessa prática favorece sua utilização. 

 

5.4 Análise das Categorias Investigadas à Luz da NSI 

As questões de pesquisa e as análises baseadas na NSI foram separadas em dois momentos, a 

adoção, englobando os fatores institucionais e econômicos que inibiram ou favoreceram a 

mesma, e a implementação, que avaliou o estágio do processo de institucionalização, os 

fatores institucionais e econômicos presentes nesse processo que podem ter influenciado o 

modo como o Custeio Alvo foi institucionalizado e a resposta estratégica da organização 

(coupling ou decoupling). Todas as categorias avaliadas estão relacionadas ao modelo teórico 

proposto (Figura 4.1) para as análises e o objetivo foi de responder as questões secundárias de 

pesquisa relativas à NSI. 

Um fato que não era esperado nesta parte do trabalho acabou por não permitir que algumas 

das questões que buscavam respostas sobre os fatores institucionais e econômicos na fase de 

adoção pudessem ser feitas de forma direta, pois os funcionários entrevistados foram 

contratados após a adoção do Custeio Alvo. Por isso, indícios dessas categorias foram 

buscados nas entrevistas e na pesquisa documental com base nas possíveis causas que ainda 

hoje podem ser percebidas como responsáveis pela adoção. 

Por um lado, a questão da época da adoção e a dificuldade em obter dados sobre esse período 

representaram uma limitação em relação aos objetivos iniciais da pesquisa. Por outro auxiliou 

nas análises sobre o processo de institucionalização e sobre a resposta estratégica, uma vez 

que o Custeio Alvo foi adotado há pelo menos vinte e cinco anos, o que pode indicar que esse 

processo esteja relativamente estabilizado, não estando em fases iniciais de mudança. Isso 
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permite capturar num estudo transversal o efeito do processo, ou seja, a resposta estratégica 

como seu resultado. Isso não significa que não possa existir mudança, uma vez que 

estabilidade e mudança são elementos inerentes ao processo de institucionalização. 

 

5.4.1 Fatores Institucionais Relacionados à Adoção 

Os fatores institucionais foram usados para investigar a pressão por legitimidade. Essa análise 

foi realizada levando-se em consideração dois tipos de fatores institucionais, sendo os 

mecanismos de mudança isomórfica, em que se buscou captar a forma predominante de 

difusão do Custeio Alvo na Alfa; e a legitimidade, buscando verificar indícios de sua presença 

de modo a influenciar essa fase do processo de institucionalização. 

 

5.4.1.1 Mecanismo de Mudança Isomórfica 

Conforme abordado na fundamentação teórica (Capítulo 2 item 2.2.2.5) os mecanismos de 

mudança isomórfica podem ser três: o coercitivo, o normativo e o mimético. Pelas 

características da Alfa e de seu contexto e pelos dados das entrevistas os indícios apontaram 

que o mecanismo coercitivo tenha sido o responsável pela adoção do Custeio Alvo. Na 

sequência foram apresentados as evidências e os argumentos que sustentam essa conclusão.  

O isomorfismo coercitivo é resultado de pressões formais e informais que as organizações 

experimentam exercidas por outras organizações das quais depende e pelas características 

culturais da sociedade em que atuam. Um exemplo disso, discutido na fundamentação teórica, 

é que as subsidiárias podem ser obrigadas a adotar práticas contábeis, avaliação de 

desempenho e planos orçamentários de acordo com as políticas da matriz (DIMAGGIO; 

POWELL, 1983). Esta foi uma evidência no caso da Alfa por ser uma subsidiária do tipo 

global e pelo fato de a literatura acadêmica mencionar a utilização do Custeio Alvo pela 

matriz, informação confirmada pelo funcionário C quando comentou que há muito tempo essa 

prática é usada na matriz. 

O site da Alfa contém várias declarações de que são seguidas as mesmas diretrizes da matriz e 

que compartilham as mesmas filosofias, conforme já mencionado. O presidente e o diretor 

financeiro são oriundos do país de origem da matriz e nomeados por ela, o que caracteriza um 
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tipo de dependência. Além disso, foi verificado que o método de custeio, o preço de 

transferência e o cálculo dos lucros consolidados são estipulados pela matriz e que as 

planilhas de custos e resultados são todas semelhantes às da matriz. A análise em relação aos 

custos fixos segue as diretrizes da matriz e o retorno estipulado para as subsidiárias é 

determinado pela matriz. Cerca de duas vezes por ano a empresa envia suas planilhas de 

custos para a matriz para prestação de contas. Algumas dessas informações possuem caráter 

estratégico e a partir delas a matriz controla os resultados do grupo. Toda decisão final sobre 

lançamento de produtos, que é uma atividade chave da organização, é de responsabilidade da 

matriz e baseada no custo alvo. Indicando que o processo de Custeio Alvo é exigido pela 

matriz. 

Quando questionado se a matriz usa o mesmo processo de Custeio Alvo que a subsidiária o 

funcionário C responde que “[...] dentro do grupo em termos de desenvolvimento o 

procedimento é o mesmo. [...] eles fazem a mesma coisa também, tanto é que as planilhas que 

a gente usa são todas parecidas [...].”. Em outro comentário sobre um projeto que foi 

analisado entre várias subsidiárias sob o comando da matriz ficou claro que o processo do 

Custeio Alvo é igual tanto na matriz quanto nas subsidiárias, caso contrário esse tipo de 

análise conjunta seria difícil de ser praticado. 

Foi verificado nas entrevistas se os funcionários têm conhecimento do uso do Custeio Alvo 

pelos concorrentes, que poderia ser uma fonte de imitação remetendo ao mimetismo. As 

respostas mostraram que a informação sobre a utilização ou não do Custeio Alvo pelas 

empresas concorrentes não tem importância para os entrevistados. O funcionário D 

mencionou: “Vou te dar uma resposta de ordem pessoal, eu não estou preocupado com o que 

a concorrência utiliza ou não, eu fico preocupado se eu vou conseguir atingir o meu custo, o 

meu target.”. Essa visão foi corroborada pelo funcionário C que afirmou que “[...] a gente não 

se preocupa com isso, a gente se preocupa por conta de estar conseguindo colocar no 

mercado. Porque cada empresa tem a sua história [...].”. 

Por essas constatações foi possível verificar que a subsidiária está sob controle da matriz 

existindo dependência em relação a vários aspectos, em especial aos procedimentos e 

controles. A matriz impõe desde o retorno objetivado até o preço de transferência que deve 

ser usado, não restando muita autonomia para a subsidiária. Os estudos analisados na 

fundamentação teórica sobre subsidiárias confirmam que se uma prática é exigida pela matriz 

a subsidiária é obrigada a obedecer e esse parece ser o caso da Alfa. Dessa forma, a evidência 
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mais provável foi de que o isomorfismo coercitivo, pressão da matriz em relação à 

subsidiária, tenha sido o mecanismo de difusão para a adoção do Custeio Alvo. 

Investigar o mecanismo de isomorfismo é importante porque esse tipo de exigência para a 

adoção, no caso a coerção, pode gerar reações a tal imposição influenciando a resposta 

estratégica. Por isso, essa constatação também vai ser usada na análise referente ao tipo de 

resposta estratégica da Alfa (item 5.4.3.3). 

 

5.4.1.2 Legitimidade 

A busca de legitimidade pode ser um dos fatores que influenciam a adoção e a 

institucionalização de práticas como o Custeio Alvo. Nessa pesquisa dois tipos de 

legitimidade foram avaliados, um relacionado à matriz e outro ao ambiente externo em que a 

Alfa se situa (legitimidade interna e externa). Qualquer evidência (nos textos corporativos e 

nas entrevistas) relativa à busca de legitimidade nesses dois ambientes serviu como indicador 

de sua presença. Primeiro foi avaliada a legitimidade interna e externa de forma geral no 

grupo Alfa com o objetivo de contextualizar a preocupação com a mesma e, posteriormente, 

foi avaliada de forma específica a legitimidade da Alfa em relação ao Custeio Alvo. 

De modo geral, os textos corporativos tanto da matriz quanto da subsidiária mostraram que os 

valores corporativos e as crenças são comuns à matriz e às subsidiárias, assim como existe um 

compromisso para o cumprimento das regras de conduta e dos procedimentos estabelecidos. 

Uma declaração institucional da matriz afirma que os códigos de conduta da organização são 

importantes princípios norteadores e indicam o que o grupo deveria ser. A Alfa menciona em 

um dos textos institucionais que “As diretrizes e estratégias da alta administração são 

pontualmente implantadas em todo o grupo Alfa para atingir os objetivos”. Isso caracteriza 

indício de legitimidade interna, uma vez que assumir os mesmos valores e cumprir as 

determinações impostas nos códigos de conduta e nas normas coloca as atividades e os 

resultados da Alfa em conformidade com os procedimentos considerados adequados pela 

matriz, legitimando os mesmos.  

Em relação à busca de legitimidade externa do grupo os textos mostram que o valor 

corporativo é a qualidade e confiabilidade e que isso representa a soma da confiança que a 

sociedade em geral e todas as partes interessadas depositam no grupo Alfa. Para a empresa a 
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busca desse valor assegura que os produtos e serviços sejam altamente valorizados pelos 

clientes, o que é uma crença. Pode-se verificar por outros textos corporativos e pelas 

entrevistas que a busca desses valores é empreendida como forma de legitimar as ações do 

grupo, ou seja, os procedimentos, as rotinas, as práticas gerenciais e os resultados são 

fundamentados nessa busca. 

De modo mais específico a Alfa busca legitimidade interna cumprindo os requisitos e 

exigências da matriz, tanto de procedimentos quanto de prestação de contas. Por exemplo, a 

atividade de desenvolvimento de produtos é feita sempre da mesma forma, atendendo todos 

os requisitos exigidos, sendo amparada pelas informações que auxiliam na decisão final sobre 

o lançamento dos mesmos. Essa decisão sempre é tomada com base na informação do custo 

alvo. Desse modo, o Custeio Alvo e, especificamente, o resultado de seu processo (atingiu ou 

não o custo alvo) é usado para legitimar essa decisão na Alfa e na matriz. Uma declaração do 

funcionário C ilustra essa questão: “[...] antes de começar o projeto é feito um estudo de custo 

alvo onde a diretoria aprova e só através disso a matriz também vai aprovar a produção desse 

novo produto.”. 

Declarações das entrevistas mostraram um caso em que foi verificada a necessidade de lançar 

um modelo de produto no mercado nacional, mas que o mesmo não havia atingido o custo 

alvo, não sendo lançado. Posteriormente, foi feita a análise de seu custo alvo em outros países 

até que esse fosse atingido e o produto lançado. O funcionário C mencionou que os projetos 

que não atingem o alvo são arquivados e que “[...] Tem máquina, por exemplo, que eu já 

estudei umas quatro ou cinco vezes [...].”. Isso mostra que a informação do custo alvo sempre 

embasa essas decisões conferindo legitimidade tanto para lançar quanto para não lançar um 

produto. 

Uma vez que todos os procedimentos e normas determinados pela matriz são seguidos na 

atividade de desenvolvimento de produtos esta é legitimada, independente de atingir ou não o 

custo alvo. As entrevistas também evidenciaram que o valor corporativo da qualidade e 

confiabilidade e as estratégias seguidas são considerados essenciais de modo que a empresa 

não lança produtos apenas para atingir o retorno desejado, mas também para garantir os 

requisitos dos clientes, a inovação tecnológica e a qualidade, sendo que o processo do Custeio 

Alvo auxilia e legitima esse tipo de decisão. Percebe-se com isso estreita relação entre os 

discursos (quanto aos valores e objetivos organizacionais) e as ações implementadas para sua 

consecução. Esse entendimento é reforçado com uma declaração do funcionário C quando 
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questionado se a Alfa em algum caso utiliza o custo mais margem (mark up) para precificar 

produtos, a resposta foi que “Nesse mercado não existe isso.” E acrescentou sobre sempre 

usar o Custeio Alvo: 

Isso é, sempre é priorizado, não adianta a gente querer tentar empurrar uma coisa, então na 
realidade, a primeira coisa, a coisa mais importante inclusive que a gente sempre discute é (pausa) 
conseguir captar bem realmente o que o mercado está precisando e montar essa especificação. [...] 
a gente tenta chegar no que o cliente quer e a gente tenta colocar nosso custo dentro também. 

Nesse sentido, atender as especificações do cliente é uma fonte de legitimidade externa e o 

processo do Custeio Alvo é uma fonte de legitimidade interna para o processo de 

desenvolvimento de produtos e seu lançamento. A busca de legitimidade externa também 

pode ser verificada pelo esforço da Alfa para se adequar às demandas do mercado, sendo que 

as mudanças nos requisitos dos clientes têm reduzido consideravelmente o ciclo de vida dos 

produtos e o uso do Custeio Alvo pode auxiliar a obtenção dos resultados esperados com os 

novos produtos. Em relação à busca de legitimidade interna também pode ser considerada 

uma declaração do funcionário D sobre o fato de que as metas de redução de custos da Alfa 

são estipuladas pela alta gestão, mas têm como base as metas de retorno do plano de negócios, 

que é imposto pela matriz. Dessa forma, o processo do Custeio Alvo ajuda a legitimar o 

desempenho da Alfa, ou seja, a obtenção ou não do retorno desejado relativo ao lançamento 

de produtos. 

Pelo exposto, podem ser observadas evidências de que a utilização do processo do Custeio 

Alvo legitima a atividade de desenvolvimento de produtos e as decisões sobre o lançamento 

dos mesmos, no Brasil e na matriz. 

 

5.4.2 Fatores Econômicos Relacionados à Adoção 

Os fatores econômicos foram analisados para investigar a pressão por eficiência, 

principalmente pelo fato de a Alfa ser uma empresa privada com fins lucrativos. A questão 

que consta no roteiro de entrevista sobre os problemas econômicos que poderiam ter levado à 

adoção do Custeio Alvo pela Alfa, como quedas acentuadas dos lucros, por exemplo, não 

pôde ser formulada uma vez que nessa época, como já mencionado, os entrevistados não 

trabalhavam na empresa. Por isso, no caso da Alfa não foi possível fazer qualquer 

consideração acerca dos aspectos econômicos que poderiam ter influenciado a adoção da 

prática. Ainda mais que, pelo fato de as evidências mostrarem que adoção foi imposição da 



209 
 

 

matriz (coerção), os problemas econômicos que poderiam ter influência na adoção do Custeio 

Alvo estariam relacionados à matriz, por ser esta quem adotou e depois disseminou para o 

grupo. No entanto, essa análise não fez parte do escopo dessa pesquisa. 

Por outro lado, quando essa investigação tem foco no presente e a busca não se baseia nos 

problemas econômicos e sim em outros fatores econômicos, os relatos das entrevistas 

mostraram claramente que a utilização do Custeio Alvo pela Alfa tem o objetivo de sinalizar 

áreas estratégicas chaves e auxiliar o alcance de metas de resultado previamente estipuladas e 

determinadas pela matriz. Isso reflete a importância do aspecto econômico para a utilização 

do mesmo uma vez que funciona como um dos meios usados para a obtenção desses 

resultados. 

Além disso, pela discussão a respeito da legitimidade percebe-se que, em relação ao 

desenvolvimento e lançamento de produtos, a decisão está embasada em fatores econômicos 

como atingir o custo alvo, atingir o retorno desejado, garantir a meta de lucratividade 

estipulada pela matriz, dentre outros. O funcionário C, por exemplo, mencionou que o 

objetivo de utilizar o Custeio Alvo é “Chegar ao custo alvo do projeto, ao lucro objetivado 

pelo grupo ou estipulado pela matriz.”. Devido a essas evidências e à sua importância na 

interpretação acerca da resposta estratégica da Alfa, os fatores econômicos também foram 

avaliados em relação ao processo de institucionalização do Custeio Alvo na fase de 

implementação, sendo feitas análises mais detalhadas a esse respeito no item 5.4.3.2. 

Com as análises feitas sobre os fatores institucionais e econômicos é possível responder a 

questão 1.2 (Quais fatores institucionais, dentre os elencados na literatura, estavam 

presentes por ocasião da adoção do Custeio Alvo na empresa objeto do estudo de caso 

inibindo ou favorecendo sua adoção? Quais os fatores econômicos presentes nesse 

contexto?) 

Os fatores institucionais avaliados foram o mecanismo de mudança isomórfica e a 

legitimidade e foi detectada a presença de ambos. O mecanismo coercitivo foi apontado como 

responsável pela adoção do Custeio Alvo e, juntamente com a busca de legitimidade interna e 

externa, favoreceu sua adoção. Destaca-se que pela sua característica de imposição, o 

mecanismo coercitivo pode influenciar de forma negativa (inibindo) a implementação da 

prática, mas quanto à adoção ele favoreceu, uma vez que a Alfa não teve outra alternativa. Os 
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fatores econômicos detectados nesse contexto estão focados na obtenção das metas de retorno, 

englobando a busca de eficiência. 

 

5.4.3 Implementação do Custeio Alvo 

Nesta etapa foram investigados os aspectos relacionados ao processo de institucionalização do 

Custeio Alvo abrangendo o estágio em que se encontra esse processo, os fatores institucionais 

e econômicos que podem ter influenciado a resposta da Alfa em relação ao Custeio Alvo e o 

tipo de resposta da organização à sua implementação. 

 

5.4.3.1 Estágios do Processo de Institucionalização 

Investigar o estágio do processo de institucionalização do Custeio Alvo na Alfa permitiu o 

entendimento de diversos aspectos envolvidos no mesmo. Conforme apontado em outros 

mementos nessa pesquisa, vários tipos de pressões podem afetar o processo de 

institucionalização de uma prática e, por consequência, sua forma de uso e a percepção de sua 

utilidade. Para investigar esse processo e detectar esses aspectos foi usado o modelo 

conceitual de Hasselbladh e Kallinikos (2000) para verificar em qual estágio do processo de 

institucionalização (separado em objetificação e internalização) o Custeio Alvo se encontra na 

Alfa e como o mesmo está conectado à estrutura e às rotinas da empresa. Por isso, as 

discussões e análises que se seguem também vão auxiliar na investigação das outras 

categorias mencionadas, como a resposta estratégica.  

Quanto ao estágio de objetificação a análise levou em conta dois aspectos propostos por 

Hasselbladh e Kallinikos (2000), os discursos e as técnicas de controle, que auxiliam na 

objetificação de uma instituição. Esses aspectos foram confrontados com os requisitos 

necessários para a implementação do Custeio Alvo proposto por Ansari et al. (2006) que são 

baseados em exigências técnicas, comportamentais, culturais, políticas e ainda alguns pontos 

que podem caracterizar a institucionalização do mesmo baseados em imperativos estratégicos, 

políticas e procedimentos formais, existência de um local oficial, medidas de desempenho, 

recompensas e compensação e cultura organizacional.  
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O primeiro aspecto analisado foi o discurso. Nas análises foram usadas a linguagem escrita, 

referente aos textos corporativos, e a linguagem oral obtida pelas entrevistas. Um discurso 

promove uma objetificação sobre a ideia, ou seja, consegue expor uma ideia com maior 

exatidão e ainda consegue explicar suas conexões e formas de aplicação de modo a agir sobre 

a realidade. Nesse contexto, se algo como o processo do Custeio Alvo puder ser descrito e 

explicado de forma a delinear com detalhes consideráveis suas relações, seu papel social e 

suas regras de conduta, ele estará em nível de discurso, de acordo com o modelo usado. 

Dessa forma, o que se buscou foram padrões na linguagem oral dos entrevistados e na 

linguagem escrita da pesquisa documental que conseguissem delimitar e descrever esse 

processo com um nível considerável de detalhes. Além disso, por essa lógica, não pode haver 

ambiguidades nem conflitos entre as descrições do processo extraídas dessas fontes, uma vez 

que isso pode indicar que a prática ainda não saiu do estado de abstração e não foi 

objetificada. Se for possível verificar que o Custeio Alvo foi explicado de forma clara, através 

de relações com sua utilização prática e sem contradições entre os conteúdos analisados pode-

se concluir que o nível de discurso da prática foi atingido.  

Na sequência foram feitas as discussões confrontando-se os requisitos para implementação do 

Custeio Alvo e o discurso. O primeiro item da análise se refere aos requisitos técnicos 

exigidos para a utilização do Custeio Alvo nos quais são incluídas as equipes funcionais 

cruzadas ou multifuncionais para realizar as tarefas, as relações de parcerias entre os membros 

da cadeia de suprimentos e os investimentos em informação, processos e ferramentas.  

Quanto à existência de equipes, o conteúdo das entrevistas e dos textos corporativos mostrou 

que a atividade de desenvolvimento de produtos, onde é usado o processo do Custeio Alvo, é 

efetuada através de uma estrutura de equipes temporárias em que há envolvimento de vários 

setores da organização como vendas, planejamento e controle da produção, controle de custos, 

desenvolvimento e compras, produção, engenharia de produção, engenharia de processo, 

qualidade e administração. Segundo o funcionário C: 

Olha, na realidade quando a gente lança um projeto a gente envolve praticamente toda a empresa, 
então vem desde uma área de vendas, uma área de PCP planejamento, área de custo, área de 
compras e as fábricas, na realidade nós estamos com três fábricas, nós temos a fábrica de 
máquinas, a fábrica de fundidos e a fábrica de calderados leves. 

O funcionamento dessa equipe ocorre da seguinte forma segundo os relatos: o setor de vendas 

dispara o processo com as informações do mercado (requisitos do modelo e preço) e todos os 
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demais setores envolvidos começam a fazer parte das discussões e das atividades relacionadas 

ao projeto, análises e tentativas de atingir o custo alvo.  

Essa equipe tem funções tanto relacionadas ao produto, como as engenharias e compras, 

quanto de apoio, como vendas e controle de custos. Cada membro da equipe temporária pode 

ter uma equipe própria em seu setor para auxiliar nas tarefas, como foi o caso descrito pelo 

funcionário D, gerente do setor de desenvolvimento e compras, que conta com quatro pessoas 

atuando nesta atividade sendo composta por ele, um coordenador e dois técnicos. Tanto a 

equipe principal quanto a dos setores têm definição de responsabilidade e conhecem os 

objetivos das tarefas que são realizadas bem como conhecem seu funcionamento e suas 

rotinas. As atividades e os resultados das equipes de desenvolvimento de produtos são 

apresentados e discutidos em reuniões (cujos detalhes foram abordados no item 5.3.2) em que 

prestam contas, ampliando o fórum de discussão dos problemas e soluções encontrados nessa 

atividade. Isso indica a existência tanto de coordenação quanto de controle em relação às 

atividades desenvolvidas para a operacionalização dessa atividade e do Custeio Alvo.  

Conforme mencionado o presidente e alguns diretores participam de todas as reuniões estando 

sempre integrados aos processos bem como sempre informados a respeito do que está 

acontecendo nessas atividades, evidenciando o comprometimento da alta gestão com o 

sistema de controle em que o Custeio Alvo está atrelado. A literatura menciona que um 

elemento chave de sucesso do Custeio Alvo é o apoio e a participação da alta gestão e que o 

mesmo deveria ser implementado na forma top down e não bottom up. Isto é importante 

especialmente pelo fato da Alfa ter uma combinação estratégica (defensora, manter e 

diferenciadora) em que as atividades de desenvolvimento de produtos e o controle de custos 

são considerados chaves, necessitando de acompanhamento efetivo da alta gestão.  

Foi mencionado nas entrevistas que as características de cada presidente contribuem para esse 

tipo de comportamento podendo ter algumas diferenças como, por exemplo, o presidente 

anterior que não tinha por hábito fazer reuniões diárias, mas que eram feitas com 

periodicidade semanal e mensal. Porém, as discussões e informações eram disponibilizadas da 

mesma forma. Isso indica que esse processo sempre é conduzido da mesma forma, pelo 

menos desde que os entrevistados entraram na empresa, e que independente de características 

pessoais de cada membro o modo geral de condução permanece. 
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Um ponto que merece destaque quanto às equipes temporárias é que o setor de contabilidade 

não participa do processo do Custeio Alvo em nenhuma etapa. O suporte em relação às 

informações de custos é dado pelo setor de controle de custos cujos funcionários bem como 

seu chefe não são contadores. Pesquisas apresentadas na fundamentação teórica mostraram 

que empiricamente não existe um consenso sobre a participação do setor de contabilidade, 

sendo que em algumas foi identificada pouca ou nenhuma participação desse departamento no 

processo dessa prática, e em outras foi considerado um setor chave no processo. De qualquer 

forma, isso não afeta a institucionalização. 

De acordo com a literatura usada como base no Capítulo 3 as equipes multifuncionais são 

necessárias para realizar as tarefas inerentes ao desenvolvimento de produtos, que incluem o 

processo do Custeio Alvo, e este tipo de configuração assegura que as atividades sejam 

realizadas de forma a obter os resultados esperados, por isso, é um ponto crucial para a 

utilização dessa prática. Quanto à análise em relação à utilização de equipe multifuncional 

não foi captada nenhuma contradição, ambiguidade ou conflito nos discursos em relação à 

descrição de sua composição e de suas atividades, o que confirma sua utilização no processo 

de desenvolvimento de produtos e do Custeio Alvo na Alfa. 

O próximo requerimento técnico analisado se refere às relações de parcerias entre os membros 

da cadeia de suprimentos. A literatura foca esta questão uma vez que, para que o processo seja 

efetivo, é necessária a participação dos fornecedores nas equipes multifuncionais desde os 

estágios iniciais do processo, pois os esforços de redução de custos não devem estar restritos 

internamente à empresa. Os fornecedores podem auxiliar nesta tarefa reduzindo custos de 

componentes e atuando como parceiros na cadeia de valor.  

Foi relatado pelo funcionário D que quando o setor de vendas obtém as características do 

produto de acordo com a demanda dos clientes, o setor de desenvolvimento e compras fica 

responsável por verificar os custos dos itens integrantes do produto, os quais são separados 

em materiais adquiridos de fornecedores, componentes fabricados na própria empresa e 

componentes fabricados por fornecedores. Este setor prepara uma planilha com a estimativa 

de todos os custos dos materiais e componentes. Em alguns casos os componentes fabricados 

por fornecedores também são avaliados pelo processo do Custeio Alvo. Nos itens referentes 

aos materiais, são feitas três cotações para negociação de preço. 
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Foi verificado que não é hábito da Alfa convidar os membros da cadeia de suprimentos para 

as reuniões das equipes multifuncionais. O envolvimento com fornecedores acontece apenas 

quando existe necessidade de algum tipo de entendimento ou discussão a respeito das 

características dos componentes, e geralmente isso é feito com o setor de desenvolvimento e 

compras e não com a equipe. Quando um produto novo está sendo desenvolvido o 

procedimento é ir até o fornecedor mostrar as características do produto, onde o componente é 

importante dentro do conjunto e o que vai ser inspecionado de forma mais rigorosa.  

Uma declaração do funcionário D relata que “[...] quando a gente tem algum problema aí sim 

vamos chamar ele (o fornecedor) e dizer: você é o único fornecedor que faz isto e está caro, 

nós fizemos um custo e chegamos a isso, [...] eu tento dar um norte, mas o fornecedor não 

conhece nossa planilha.”. Foi comentado também que quando o fornecedor alega não 

conseguir atingir o custo calculado pela Alfa, esta auxilia o mesmo no processo de redução de 

custos. Com isso, verificou-se a existência de compartilhamento de informações entre a Alfa e 

os fornecedores bem como de parcerias para empreender esforços de redução de custos de 

componentes, mas as planilhas de custos não são passadas para os fornecedores, ou seja, há o 

compartilhamento das informações, mas não das planilhas e das formas de cálculo. Além 

disso, a Alfa mantém, como política, encontros periódicos com os principais fornecedores que 

são tratados como parceiros, existindo até uma premiação para os melhores. 

O envolvimento dos fornecedores foi um ponto interessante, uma vez que a literatura 

geralmente discute que os materiais e componentes são estudados em conjunto com os 

fornecedores e que, às vezes, a empresa usa o Custeio Alvo para as peças dos fornecedores 

para ajudar na redução de custos. Essas características foram observadas na Alfa, mas não foi 

constatada a participação dos mesmos nas equipes. No entanto, mesmo os fornecedores não 

participando das equipes, as informações necessárias para o desenvolvimento do processo são 

compartilhadas e a meta de redução de custos é buscada em conjunto. Os discursos em 

relação aos fornecedores foram claros, não sendo captada nenhuma contradição, ambiguidade 

ou conflito. As informações da pesquisa documental apontaram para o mesmo tipo de relação 

mencionada nas entrevistas.  

De acordo com as entrevistas outros membros da cadeia de valor como os clientes também 

não participam das reuniões nem das equipes. Para a Alfa, segundo os relatos, o importante 

em relação aos clientes é que a organização consiga oferecer o produto que eles querem ao 
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preço que estão dispostos a pagar. A literatura menciona a participação dos clientes nessa 

equipe, mas na Alfa isso não ocorre. 

O terceiro requerimento avaliado se refere aos investimentos em informação, processos e 

ferramentas que auxiliam no desenvolvimento do Custeio Alvo. Existe a necessidade de 

métodos e práticas que capacitam o Custeio Alvo como a análise de exigência dos clientes, a 

decomposição do custo alvo, a estimativa de custos, a análise trade-off de custos, o 

monitoramento do status do custo alvo e, ainda, algumas ferramentas essenciais como a 

análise de valor e a engenharia de valor. 

As respostas mostraram pouca divergência em relação às práticas usadas para auxiliar o 

processo do Custeio Alvo presentes no roteiro de entrevistas. O funcionário C não mencionou 

o trade-off de custos entre os componentes, talvez pelo fato de que esta atividade seja 

desenvolvida pelo setor de desenvolvimento e compras e pelas engenharias. Já o funcionário 

D não citou a análise de requisitos, exigências e necessidades dos clientes e dos consumidores 

de forma direta, mas quando questionado sobre a adoção da perspectiva do cliente pela 

empresa a resposta foi “Eu não consigo enxergar o que o consumidor quer no produto, mas 

essa informação vem da área de vendas [...].”. Em relação às outras práticas todas foram 

citadas como sendo usadas pelos funcionários C e D. 

Quanto ao uso da engenharia de valor foi mencionado pelo funcionário C que para o 

desenvolvimento de produtos o setor de engenharia responsável por essa atividade estima o 

custo baseado na engenharia de valor, chamada na Alfa de VE0 (value engineering zero). O 

VE0 é a referência para negociação de preço com os fornecedores e o valor negociado passa a 

ser chamado de VT1(Value table 1) na fase de protótipo, sendo definido o preço final após a 

definição do desenho de produção e sendo negociado o novo valor de produção em função 

das mudanças que foram necessárias. Nesta, que é a fase final, já está sendo garantida a 

função e a qualidade do produto bem como a facilidade de produção.  

Pelas entrevistas foi possível constatar que os processos e ferramentas que auxiliam o 

processo do Custeio Alvo são usados e são conhecidos pelos entrevistados uma vez que 

conseguem explicá-los e dizer em que e como são usados, não havendo ambiguidades ou 

conflitos nas descrições. 

O segundo requerimento analisado se refere ao aspecto comportamental e sua relação com o 

discurso. Essas considerações incluem os comportamentos desejados em relação ao processo 
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do Custeio Alvo como o respeito entre os membros da equipe, a adoção da perspectiva do 

cliente, eliminação de barreiras quando identificadas e a busca por oportunidades de melhoria 

através da cadeia de valor. Quanto à relação entre os membros das equipes foi investigada a 

existência de conflitos e a forma de resolvê-los. Isso é importante na medida em que um 

conflito não resolvido pode prejudicar o desenvolvimento de seu processo. Além disso, foram 

procurados indícios de conflitos relacionados ao descontentamento ou reação ao processo da 

prática. 

Os funcionários B e C relataram a existência de conflitos nas equipes, mas ressaltaram que 

isso é um ponto importante no processo, pois são resultantes de ideias diferentes em que cada 

membro quer impor as suas. O funcionário D mencionou que “O bom é quando a equipe é 

participativa.”. Os conflitos encontrados estavam ligados às discussões sobre como as coisas 

devem ser feitas, as ideias são ouvidas e sempre se busca decidir pela mais plausível, a que é 

melhor para a empresa, segundo o funcionário D. Não houve relato sobre conflitos 

envolvendo descontentamentos em relação ao processo do Custeio Alvo ou reações à sua 

utilização. Os indícios apontam para a evidência de que o processo de desenvolvimento de 

produtos bem como do Custeio Alvo são rotinas para os funcionários e parece apresentar 

estabilidade, não sendo identificada qualquer menção a respeito de preocupações com a forma 

de realização das atividades dessas atividades, ou ainda, com possíveis alternativas que 

poderiam substituir as atividades atuais, o que poderia indicar a necessidade ou o início de 

mudança nesses processos. 

A forma como esses processos são elaborados não é discutida ou questionada, o que existe é a 

preocupação de encontrar soluções que ajudem as equipes a atingir as metas determinadas. 

Pelo exposto os conflitos entre membros da equipe não atrapalham o processo de Custeio 

Alvo e as relações interpessoais são marcadas por respeito. Não foram encontradas 

ambiguidades ou conflitos entre os conteúdos dos discursos neste quesito. 

O próximo item avaliado se refere à adoção da perspectiva do cliente, se a mesma foi adotada 

e acatada e se os discursos apontam para a percepção da importância em satisfazer os 

requisitos do cliente. Este é um ponto fundamental para o processo do Custeio Alvo uma vez 

que é através das exigências dos clientes que o processo é iniciado, sendo orientado pelo 

mercado. Na Alfa essas exigências envolvem tanto as características requeridas nos produtos 

quanto o preço que os clientes estão dispostos a pagar pelos mesmos. Num dos textos 

corporativos da matriz o cliente é tratado como o principal stakeholder, sendo considerado o 
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mais importante para os negócios. No site da matriz é mencionado que a organização busca 

ouvir as percepções dos clientes e proporcionar as soluções mais adequadas. É interessante 

notar que a organização se refere aos mesmos como clientes e não como consumidores, 

conferindo o entendimento de que o cliente não é apenas o consumidor de seus produtos, 

existindo uma relação mais estreita entre os mesmos.  

Outra informação disponibilizada pela matriz, e já comentada diversas vezes nesse trabalho, é 

que para alcançar os valores da organização (qualidade e confiabilidade) são disponibilizadas 

normas com o que deve ser feito por todos os funcionários das empresas do grupo no 

cumprimento das atividades do dia a dia. A primeira norma é: sempre pensar nas necessidades 

dos clientes. Pelo conteúdo dos discursos foi possível observar que a Alfa trata essa questão 

como ponto crucial no desenvolvimento de seus produtos.  

Quando da visita na sede da Alfa foi possível observar que desde a entrada principal, onde se 

situa a recepção, até onde se estende a parte administrativa essa importância é enfatizada pela 

distribuição de cartazes e painéis com informações institucionais a respeito de seus valores, 

que declaram a importância de se respeitar e cumprir os requisitos dos clientes. O que se 

espera com isso é que os clientes tenham orgulho em possuir um produto da marca Alfa e a 

obtenção da qualidade e confiabilidade garante a valorização do produto junto ao cliente, o 

que é uma crença para a organização e pode ser verificada em vários textos corporativos, nas 

entrevistas e em comentários informais. 

Um dos pontos mais recorrentes no conteúdo das entrevistas foi a questão da importância dos 

clientes no processo. O compromisso é trabalhar o custo alvo de forma a conseguir manter 

todos os requisitos especificados pelos clientes incluindo o preço levantado no mercado, ou 

seja, sem a hipótese de mudança nesses requisitos. Se isso não for obtido o produto não é 

lançado, o que indica que os requisitos dos clientes são respeitados. Foi questionado ao 

funcionário A se a Alfa prioriza os esforços para redução de custos ou o atendimento aos 

requisitos dos clientes e a resposta foi: “Os dois, primeiro a gente escolhe cortar custos, mas 

se está muito fora, por exemplo, o preço de venda está muito baixo e o custo muito alto a 

gente tenta reduzir, mas tem um limite, quando não tem como atingir nossa margem de lucro 

a gente não faz e para de estudar.”. 

A questão do compromisso com os requisitos dos clientes é reforçada quando dos 

comentários dos funcionários C e D sobre as mudanças de características dos produtos nos 
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projetos devido a algum problema para cumprir a especificação original. Segundo os 

funcionários, deve-se fazer um pedido de mudança formal primeiro para a engenharia de 

produção, que vai estudar os impactos relacionados à qualidade, custo, dentre outros e só 

depois vai responder formalmente se é possível ou não. Quando a engenharia de produção não 

está segura sobre a decisão de mudar alguma especificação o pedido é encaminhado para a 

matriz, levando cerca de dez a quinze dias para análise do impacto da mudança e o retorno da 

resposta. Isso mostra que para a Alfa o importante em relação aos clientes é que a organização 

consiga oferecer o produto com as características que eles definiram e ao preço que estão 

dispostos a pagar. Essas declarações mostram não somente que os discursos apontam para a 

adoção da perspectiva do cliente, mas que as ações também convergem para isso. 

Quanto à adoção da perspectiva do cliente pela Alfa os discursos referentes às entrevistas e 

aos textos corporativos não apresentaram ambiguidades ou conflitos. Isso confirma que esse 

ponto fundamental é considerado pela Alfa e incluído nas atividades relativas ao 

desenvolvimento de produtos e ao processo do Custeio Alvo. 

Quanto à eliminação de barreiras identificadas não foi encontrado qualquer indício de barreira 

relacionada ao processo do Custeio Alvo nem à sua utilização. No caso da busca por 

oportunidades de melhoria através da cadeia de valor foi referenciado o esforço para redução 

de custos entre a Alfa e seus fornecedores. 

O próximo requisito se refere ao fator cultural. Neste tópico foram consideradas questões 

como o encorajamento de decisões baseadas em fatos e a confiança no compartilhamento das 

informações sobre os clientes com todos os membros da equipe. O encorajamento de decisões 

baseadas em fatos significa que alguma informação é usada para embasar a decisão, não 

sendo esta oriunda apenas da percepção do gestor. O funcionário C mencionou que o 

presidente da Alfa tem acesso a todas as informações e, em relação ao Custeio Alvo, é este 

quem aprova o relatório consolidado de desenvolvimento de produto e toma decisão com base 

no custo alvo. Isso evidencia que o Custeio Alvo gera informações imprescindíveis para a 

tomada de decisão, ou seja, decisão baseada em fatos. Além disso, caracteriza a utilização 

efetiva dessa prática pela Alfa, não sendo usada de forma esporádica ou por exceção, e sim 

em todos os projetos. 

Quanto à confiança entre os membros do grupo foi mencionado que existe preocupação com o 

compartilhamento de informações relativas ao processo de Custeio Alvo entre os participantes 



219 
 

 

das equipes e que existe confiança nessa relação. No entanto, o compartilhamento é restrito 

aos membros internos da empresa, os membros externos pertencentes à cadeia de valor não 

recebem nenhum tipo de informação. A não ser no caso dos fornecedores, conforme já 

mencionado. Sobre o compartilhamento de informações, o funcionário C comentou que a 

informação “[...] fica disponível para todos, dentro de um único diretório onde o pessoal tem 

acesso [...].”. E sobre a confiança ele mencionou que é “Primordial, porque na realidade ali 

nós estamos trabalhando com dados confidenciais da empresa, custo, tecnologia.”. 

As informações extraídas do processo do Custeio Alvo são disseminadas para seus usuários, 

que são os participantes das equipes bem como outros interessados, como os gestores 

(presidente e diretores) e a matriz. Existe preocupação com o compartilhamento dessas 

informações e as mesmas são disponibilizadas através de relatórios ou através de 

apontamentos apresentados nas reuniões das equipes e nas reuniões de prestação de contas. 

Quanto à decisão baseada em fatos percebe-se que o discurso aponta para isso sem 

ambiguidades ou conflitos. Em relação à confiança foi constatada uma diferença entre o que 

Ansari et al. (2006) apontam como sendo a necessidade de confiança entre membros da 

cadeia de valor e os comentários dos entrevistados sobre esse assunto. A Alfa não compartilha 

informações com membros da cadeia de valor, com exceção dos fornecedores no caso 

descrito anteriormente. Em relação aos membros internos o conteúdo dos discursos evidencia 

que existe confiança no compartilhamento das informações, não sendo registrada nenhuma 

ambiguidade sobre esse quesito. 

Os requisitos políticos se referem à mudança de controle sobre o conhecimento e os recursos 

afetando os padrões de influência e poder da organização. Essa questão não pode ser 

investigada porque o Custeio Alvo já havia sido implantado há algum tempo na Alfa e os 

entrevistados não conheciam a estrutura de controle, de conhecimento e de recursos nem o 

modelo de poder antes da adoção e nem o que mudou. Ressalta-se que a ausência de avaliação 

desse ponto não afeta a verificação do estágio do processo de institucionalização da prática 

analisada. 

Ansari et al. (2006) também mencionam a questão da institucionalização chamando a atenção 

para o fato de que mesmo quando um processo de Custeio Alvo é bem executado, o mesmo 

pode não ser sustentável, a menos que esteja institucionalizado nas rotinas diárias da 

organização. Embora nessa pesquisa esteja sendo avaliado o estágio do processo de 
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institucionalização de acordo com o proposto por Hasselbladh e Kallinikos (2000), Ansari et 

al. (2006) também comentam sobre esse processo mencionando que o mesmo se torna imerso 

na organização e que frequentemente compartilha seis características sendo o imperativo 

estratégico, políticas e procedimentos formais, existência de um lugar oficial, medidas de 

desempenho, recompensas e compensação e cultura organizacional. Por isso, essas 

características de institucionalização, relativas à implementação do Custeio Alvo, também 

foram avaliadas nas entrevistas. 

Imperativo estratégico significa que o Custeio Alvo deveria ser um processo padrão exigido 

sempre que novos produtos ou principais reprojetos sejam desenvolvidos, fazendo parte da 

rotina da organização, por apoiar a estratégia competitiva. De acordo com os entrevistados o 

processo de Custeio Alvo já se encontra totalmente implementado na organização não 

existindo fases ou procedimentos que ainda necessitem ser incorporados ao processo, 

funcionando de forma completa. Todos os projetos são elaborados e desenvolvidos de acordo 

com esse processo e nenhuma decisão a respeito do lançamento de produtos é tomada sem 

que as informações oriundas do Custeio Alvo sejam analisadas, sendo essa a rotina para essa 

atividade, conforme já mencionado exaustivamente no decorrer deste Capítulo.  

A Alfa tem objetivos claros quanto ao que se quer com o uso dessa prática. Ela é usada para 

auxiliar na discussão e decisões envolvendo questões estratégicas e no cumprimento de metas 

estipuladas, funcionando como um dos dispositivos que atua entre o plano traçado para a Alfa 

e seu resultado. Desse modo, as informações do Custeio Alvo são usadas tanto para tomada 

de decisão quanto para controle. Isso indica que o processo do Custeio Alvo é entendido 

como um instrumento de apoio à gestão. Comparando o que a organização faz e o que a 

literatura menciona a respeito dessa prática, foi possível constatar que a Alfa o utiliza em 

conformidade com sua essência e sabe por que usar, em que usar, quando usar e como usar 

para atingir seus objetivos.  

Além disso, as declarações mostraram que geralmente os projetos submetidos ao Custeio 

Alvo e que têm seus produtos lançados conseguem atingir o custo padrão (que é baseado no 

alvo) quando de sua fabricação, ou seja, são submetidos ao controle de custos e à avaliação de 

desempenho. Nesse sentido o funcionário C mencionou que “Até hoje todo projeto custo alvo 

que a gente colocou, a gente conseguiu atingir.[...].”. Dessa forma, quanto ao imperativo 

estratégico não houveram ambiguidades ou conflitos nos discursos mostrando que esse 
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processo se trata de um imperativo estratégico na Alfa, fazendo parte das rotinas da 

organização.  

Em relação às políticas e procedimentos formais, Ansari et al. (2006) mencionam que o 

Custeio Alvo deveria ser incorporado nos manuais de procedimentos e políticas da 

organização servindo para guiar o comportamento organizacional e codificar as rotinas 

organizacionais de modo a ser repassado de geração para geração. A Alfa possui manual de 

procedimento em relação às suas principais atividades, conforme mencionado na análise do 

fator estrutura, incluindo a de desenvolvimento de produtos ao qual o processo do Custeio 

Alvo está ligado.  

A verificação da presença do Custeio Alvo nos manuais de procedimentos também é 

importante em relação ao discurso, pois retrata seu processo em linguagem escrita. Conforme 

mencionado por Hasselbladh e Kallinikos (2000), isso fornece uma estabilidade no processo 

de institucionalização. Uma vez incorporado nos procedimentos e atividades da organização 

ele é repassado a todas as gerações de funcionários, caracterizando sua repetição enquanto 

rotina. As informações da pesquisa documental também mostraram a preocupação do grupo 

com o repasse dos valores e procedimentos a todas as gerações de funcionários, reforçando 

esse aspecto. Nesse quesito não foram encontradas ambiguidades ou conflitos no conteúdo 

dos discursos. 

A existência de um lugar oficial foi outra característica investigada. Nesse sentido, algum 

setor da empresa deve ser a sede do Custeio Alvo. Este lugar pode ser a engenharia, compras 

ou finanças, mas na prática isso varia muito (ANSARI et al., 2006). O processo de Custeio 

Alvo na Alfa é desenvolvido em sua sede na região sudeste do Brasil, onde fica situada a 

administração e algumas das fábricas. O setor responsável pela gestão do processo na data das 

entrevistas era o de desenvolvimento e compras. Segundo as entrevistas, esta responsabilidade 

é delegada de maneira ad hoc e como atualmente o setor de compras tem sido muito 

requisitado no processo a responsabilidade fica a cargo de seu membro, no caso o gerente. 

Não foram encontradas ambiguidades nas respostas. 

Outra característica analisada considera que as mensurações extraídas do processo do Custeio 

Alvo deveriam estar atreladas a algum tipo de medida de desempenho. Em relação a este 

quesito, foi verificado que na Alfa os funcionários A e B mencionaram que as informações do 

processo de Custeio Alvo são usadas para avaliação do lucro e do orçamento, bem como para 
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controle do custo do produto na fase de desenvolvimento e após o início de sua produção. O 

funcionário B também mencionou que o custo alvo é a referência para qualquer relatório de 

custo e para a avaliação de resultado e compensação na Alfa. Assim, a organização utiliza 

informações oriundas dessa prática para auxiliar o desenvolvimento de outras práticas, como 

o plano de negócios, o controle dos custos e o orçamento. Desse modo, essas informações não 

são usadas apenas nas decisões de lançamento de produtos, são também insumos de outras 

práticas gerenciais que auxiliam em outros tipos de decisão. Novamente não foram 

encontradas ambiguidades nos discursos. 

Quanto às recompensas e compensações ligadas ao processo do Custeio Alvo na Alfa não foi 

encontrado qualquer indício das mesmas atreladas à participação no processo de Custeio 

Alvo, e sim aos seus resultados. De acordo com os comentários, na Alfa essa prática está 

imersa na rotina de tal forma que não existem planos para motivação em relação ao seu uso. 

Os participantes das equipes percebem que sua utilização é um dos meios para o cumprimento 

das metas organizacionais, de forma que os planos de remuneração relacionados à motivação 

dos funcionários se referem às atividades organizacionais de forma geral não tendo uma 

separação para envolvimento no processo do Custeio Alvo. O que existe, de acordo com o 

funcionário B, é uma política de recompensa baseada nos resultados do processo, ou seja, no 

controle do custo padrão, que é baseado no alvo. Pelo conteúdo dos discursos foi possível 

verificar que o Custeio Alvo não é algo que ainda necessite de motivação para o 

envolvimento dos funcionários, estes já percebem sua importância e não contestam sua 

aplicação, embora seja um procedimento obrigatório.  

É preciso salientar que os passos sugeridos por Ansari et al. (2006) se referem ao processo de 

implementação do Custeio Alvo, mas no caso da Alfa o mesmo já se encontra implementado 

há pelo menos vinte e cinco anos conforme os relatos. Por isso, no caso dessa organização é 

possível que algumas das características da institucionalização abordadas pelos autores, como 

a necessidade de compensação, possam não ser mais necessárias ou ainda podem ter um tipo 

de aplicação diferente. Dessa forma, o tempo de utilização dessa prática na Alfa pode ser uma 

das explicações, fazendo com que a mesma não seja uma novidade que precise de motivação 

para funcionar. Não foram detectadas ambiguidades ou conflitos entre os discursos. 

Quanto à cultura organizacional, quando o processo de Custeio Alvo está incorporado na 

rotina organizacional, ele se torna um modo de vida e os líderes deveriam reforçar esta 

abordagem enfatizando seu sucesso. Pelos comentários dos entrevistados, os funcionários 
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envolvidos na geração e no uso das informações estão acostumados com seu processo e as 

atividades relacionadas ao mesmo fazem parte da rotina organizacional, sendo seus resultados 

evidenciados nas reuniões. Também foi mencionado pelos funcionários B e C que o Custeio 

Alvo é a base de tudo que é feito na fábrica, a começar pelo desenvolvimento dos produtos e 

que não conseguem imaginar como seria o trabalho na empresa sem essa prática. Essa 

declaração reforça a sua importância para a Alfa. Não foram encontradas ambiguidades nos 

comentários relativos a esse aspecto. 

As discussões e análises apresentadas até foram relativas à busca de evidências em relação ao 

discurso. O próximo aspecto do processo de institucionalização do modelo usado para análise 

(HASSELBLADH e KALLINIKOS, 2000) foram as técnicas de controle. As técnicas de 

controle são expressas geralmente na forma numérica ou outras formas de apresentação como 

os sistemas contábeis e os sistemas de medida, sendo geralmente comunicadas por linguagem 

oral ou escrita. O interessante nessa análise é que a construção desses sistemas de codificação 

torna possível a ação sobre as relações objeto-sujeito constituídas por um discurso e são 

usadas para controlar o resultado da ação. Dessa forma, compreendem relatórios e outros 

documentos que evidenciem o resultado do processo e permitem seu controle.  

Na Alfa foram encontradas evidências de vários tipos de relatórios e apontamentos 

envolvendo o processo do Custeio Alvo. Nas fases iniciais do processo o funcionário D 

descreveu: “[...] a gente se utiliza de uma planilha que a gente criou e virou um padrão onde 

temos os custos de tudo que é componente, os custos de matéria prima, os custos de mão de 

obra, [...].”. O funcionário C relatou que as informações geradas no processo de Custeio Alvo 

são disponibilizadas através de relatórios ou de apontamentos que ficam disponíveis em um 

diretório único em que todo o pessoal envolvido tem acesso. O funcionário B mencionou que 

as informações são disponibilizadas no sistema gerencial (Hyperium) e que incluem gráficos 

para facilitar o entendimento. 

Não foi encontrada evidência de que exista na organização um relatório específico do Custeio 

Alvo ou com algum nome ligado ao mesmo. O funcionário C comentou que “Na realidade, a 

gente simplesmente tem que comprovar que chegou na meta, então não tem nenhum nome 

assim, sabe. [...].”. O que foi verificado é que existem informações relacionadas a cada projeto 

analisado de acordo com o processo dessa prática que comprovam que se chegou ou não no 

custo alvo. Essas informações são disponibilizadas em números e gráficos, de forma 

detalhada (por componente, por produto, etc.).  
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Mesmo não existindo um relatório específico do Custeio Alvo, informações geradas pelo seu 

processo são usadas e disseminadas nos relatórios dos projetos, evidenciando a existência de 

técnicas de controle e, por consequência, a codificação formal desse processo. Essa 

constatação é importante porque a existência desse tipo de controle através de relatórios pode 

ser um indicativo de que a prática investigada possa estar objetificada na Alfa.  

Para auxiliar a análise, antes de apresentar a conclusão sobre a objetificação foi apresentado o 

Quadro 6 contendo um resumo das discussões e análises relativas ao estágio de objetificação 

do processo de institucionalização com os aspectos investigados (discurso e técnicas de 

controle) e os requisitos pra implementação do Custeio Alvo que foram os itens avaliados até 

este ponto. 
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Quadro 6 - Resumo dos achados sobre o estágio de objetificação do processo de institucionalização 
Estágio Objetificação 
                          Aspectos 
Requisitos 

Discurso Técnicas de Controle 
  

Técnicas 

� Equipes multifuncionais conduzindo o 
desenvolvimento de produtos e usando o 
Custeio Alvo; 

� Participação não permanente de 
fornecedores na equipe, mas 
participação efetiva no processo; 

� Utilização efetiva de ferramentas e 
processos necessários para a condução 
do Custeio Alvo. 

� Relatórios de custos e 
acompanhamento da 
obtenção do custo alvo; 

� Planilhas de custos e 
componentes; 

� Planilhas específicas 
como no caso do uso da 
engenharia de valor. 

Comportamentais 

� Conflitos ligados à discussão de ideias e 
não a reações ao processo; 

� Existe o respeito entre os membros das 
equipes; 

� O foco no cliente é questão 
fundamental. 

 

Culturais 

� As decisões relativas ao lançamento de 
produtos são sempre baseadas em fatos; 

� Existe confiança no compartilhamento 
das informações sobre o Custeio Alvo 
entre os membros internos; 

� Os membros externos não participam 
do processo, com exceção dos 
fornecedores. 

Informações referentes ao 
processo de Custeio Alvo 
são disponibilizadas no 
sistema gerencial. 

Políticas Não foram investigados  

Imperativo Estratégico 
� O Custeio Alvo é usado em todos os 

projetos de produtos. 
 

Políticas e Processos 
Formais 

� Conhecimento dos procedimentos sobre 
atividades e processos do Custeio Alvo. 

 

Local Oficial 

� Na data das entrevistas, o setor de 
desenvolvimento e compras era o 
responsável pela gestão do Custeio 
Alvo. 

 

Medidas de Desempenho 
� Utilização de informações do Custeio 

Alvo para avaliação do lucro, dos 
custos e orçamento. 

 

Recompensa e 
Compensação 

� Não foi encontrado esse tipo de 
motivação específico para o Custeio 
Alvo; 

� A motivação através de compensação se 
dá de forma geral na organização. 

 

Cultura Organizacional 

� As atividades relacionadas ao Custeio 
Alvo fazem parte das rotinas 
organizacionais e seus resultados são 
divulgados entre os membros da equipe. 

 

 

Pelo Quadro 6 é possível notar que na Alfa todos os requisitos avaliados puderam ser 

descritos e explicados pelos entrevistados e foram confrontados com os textos corporativos, 

com exceção dos aspectos políticos. A não inclusão desse aspecto não limita nem invalida a 

análise sobre a objetificação por não se tratar de item essencial para a utilização do Custeio 

Alvo. Destaca-se também que conforme as análises apresentadas nenhum dos aspectos 
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avaliados apresentou ambiguidade ou conflito entre qualquer tipo de discurso, apresentando 

descrições semelhantes de seu processo não havendo constatação de contradições. 

Conforme ressaltado na fundamentação teórica (item 2.2.3), o processo de objetificação 

ocorre através da imersão social de uma instituição e pode não ser linear. Então, a existência 

de uma técnica de controle (que foi o último aspecto avaliado) por si só não é suficiente para 

atestar a objetificação de uma prática, sendo necessária a existência de outras evidências para 

comprovar esse resultado. Nesse caso, a existência de técnica de controle que especificamente 

demonstra que o processo do Custeio Alvo na Alfa vem sendo empreendido indica uma 

relação entre ambos; ou seja, a informação que mostra se o custo alvo foi atingido ou não é 

uma das relações entre a prática e seu resultado. Esse fato, somado às análises e constatações 

desse tópico e resumidos no Quadro 6, evidenciam que o processo do Custeio Alvo está 

ligado às rotinas da Alfa (representando sua imersão social) indicando, por consequência, sua 

objetificação. 

Desse modo, até aqui foi avaliado o nível de objetificação do processo de institucionalização. 

Entretanto, para que esse processo esteja completo é necessária a internalização da instituição, 

ou seja, do Custeio Alvo na Alfa. Dessa forma, a análise seguinte se concentrou na 

investigação dos vestígios que indiquem sua internalização. Este estágio, se alcançado, 

representa a institucionalização completa de uma instituição, conforme o modelo evidenciado 

na Figura 4, na fundamentação teórica. 

Para investigar esse estágio foi verificada a facilidade com que as instituições são 

reproduzidas (reprodutibilidade), quão transitórias ou duráveis elas são (durabilidade) e como 

se dá sua imediata compreensibilidade (comunicabilidade), conforme indicado por 

Hasselbladh e Kallinikos (2000). Os dados obtidos pelas entrevistas mostraram que as 

informações oriundas do processo do Custeio Alvo sempre embasam as decisões finais sobre 

lançamentos de produtos e que todos os projetos de produtos passam por esse processo. Essas 

constatações evidenciaram que o mesmo não é usado de forma esporádica, por exceção ou em 

algum tipo de projeto em especial, mas em todos os projetos no decorrer do tempo, estando 

imerso nas rotinas, caracterizando sua reprodutibilidade.  

O fato de ser usado de forma rotineira e como suporte à decisão e ao controle pode ser indício 

de que o mesmo é importante para a Alfa. O funcionário A comentou sobre a utilização do 

Custeio Alvo mencionando que: “[...] no começo do ano nós temos um business plan, uma 
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meta comprometida com a matriz [...] e estamos fazendo atividades para atingir essa meta do 

ano.” Nessas atividades está o desenvolvimento de produtos e o cálculo e a tentativa de 

obtenção do custo alvo. Isso implica dizer que a prática tem uma finalidade específica, 

atrelada às estratégias estabelecidas, à obtenção de resultado e à cobrança por parte da matriz.  

Essas constatações evidenciam a percepção de que o Custeio Alvo é um dos mecanismos que 

auxiliam na implementação das estratégias e no gerenciamento dos custos para a obtenção das 

metas exigidas. Além disso, o significado do Custeio Alvo na organização pode ser ligado a 

uma das proposições extraídas do trabalho de Phillips et al. (2004), que se refere ao fato de 

que quando as ações têm um sentido organizacional elas são mais prováveis de produzirem a 

institucionalização. Nesse contexto, o Custeio Alvo apresenta um significado que possui 

sentido em relação à organização e seus objetivos, sendo entendido e compartilhado entre os 

membros e disseminado pela organização. Isso caracteriza a comunicabilidade, pois os 

envolvidos no processo sabem por que ele é usado e o que o mesmo significa para a 

organização. 

Quanto à sua durabilidade, verificou-se pelos discursos que o mesmo é usado há pelo menos 

vinte e cinco anos nas atividades de desenvolvimento de produtos e não foi encontrado indício 

de que isso possa estar mudando. Essas constatações mostram que não se trata de rotina 

transitória, caracterizando sua durabilidade. De acordo com o funcionário C poucos projetos 

não atingem o custo alvo, normalmente o que a equipe se propõe a fazer tem conseguido 

atingir o resultado. Isso mostra que o processo é realizado e seu resultado é avaliado e 

cobrado, demonstrando seu uso efetivo. Além disso, com a constatação da existência das três 

características da internalização (reprodutibilidade, comunicabilidade e durabilidade), pode-se 

concluir que o mesmo encontra-se internalizado na Alfa. 

Dessa forma, a questão 1.3 (De acordo com o modelo de estágios do processo de 

institucionalização de Hasselbladh e Kallinikos (2000), em qual estágio o Custeio Alvo 

encontra-se institucionalizado na empresa objeto do estudo de caso?) apresenta como 

resposta o estágio de internalização, ou seja, está completamente institucionalizado na Alfa. 

Ressalta-se que as triangulações entre as fontes de dados da investigação sobre as 

características de implementação do Custeio Alvo não apresentaram ambiguidades nem 

conflitos o que confere confiabilidade aos dados usados para a análise e indica que os 

entrevistados apresentaram um discurso coeso, evidenciando que conhecem o seu processo e 

funcionamento. Esse fato reforça o entendimento da institucionalização completa do Custeio 



228 
 

 

Alvo na Alfa e apresenta concordância com uma das proposições de Phillips et al. (2004) de 

que discursos mais coerentes e estruturados são mais prováveis de produzir instituições. 

Cabe destacar que a investigação desta etapa, na forma como foi elaborada, se mostrou 

imprescindível para essa pesquisa pelo fato de avaliar de modo mais profundo a forma e os 

detalhes de como a Alfa vem utilizando o Custeio Alvo. Devido ao envolvimento de vários 

aspectos (técnicos, comportamentais, culturais, dentre outros) o conteúdo extraído das 

respostas dos entrevistados foi minucioso em relação a esse processo, o que auxiliou 

sobremaneira na conclusão a respeito do estágio de institucionalização. 

 

5.4.3.2 Influência dos Fatores Institucionais e Econômicos sobre a Resposta Estratégica 

Os fatores institucionais e econômicos foram avaliados anteriormente em relação à adoção do 

Custeio Alvo na Alfa, no entanto, pelo fato de que indícios de sua presença foram verificados 

também na fase de implementação torna-se necessária sua análise também nesse estágio. Por 

isso, foram avaliados o fator institucional legitimidade e os fatores econômicos que podem 

indicar a busca por eficiência. Essa análise é importante para detectar qual o tipo de 

interpretação predominante que os atores fazem desses fatores em relação à utilização dessa 

prática, o que pode influenciar a resposta estratégica. 

A literatura sobre a NSI apontou que quando uma prática é adotada apenas visando a busca de 

legitimidade a probabilidade é de que a mesma seja usada de forma desconectada 

(decoupling) da estrutura e das ações; e quando é adotada por motivos de eficiência a 

probabilidade é de que seja conectada à estrutura e às ações. Isso não significa que a 

legitimidade sempre conduz ao decoupling e que a busca por eficiência sempre conduz ao 

coupling, mas essas são as situações prováveis de acontecer. Com base nessas constatações da 

literatura é que a análise desses fatores foi realizada. Primeiramente foram procurados 

vestígios da presença de fatores econômicos ligados à utilização do Custeio Alvo; dessa 

forma, qualquer frase ou palavra que identifique a busca por eficiência ou a busca por 

resultados favoráveis (financeiros ou não como lucro, participação de mercado etc.) foram 

considerados indícios de sua presença, motivando a utilização da prática. 

O fato, já amplamente mencionado nesse trabalho, de que o processo de desenvolvimento de 

produtos é orientado pelo mercado e que o preço considerado é o que o cliente está disposto a 
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pagar, tem como implicação para a Alfa que, para obter o retorno desejado com o produto, a 

empresa tem que gerenciar os custos quando excedem o alvo. Essa orientação faz parte de 

suas estratégias, que englobam o desenvolvimento de produtos diferenciados com qualidade e 

confiabilidade que tragam o retorno desejado de modo a manter a participação no mercado e 

obter um retorno razoável sobre o investimento. Por isso, espera-se que uma prática como o 

Custeio Alvo, que auxilia na busca desses objetivos, seja significada de modo a refletir esse 

entendimento. 

Nesse sentido, foi verificado que na Alfa um produto só é lançado se trouxer o retorno 

desejado. O funcionário C comentou que: 

Na realidade a gente tem quer ter o mínimo de condição, por exemplo, de lançar. Então, por 
exemplo, existe um número mágico, vamos dizer assim, que não quer dizer que a gente tenha que 
ter sempre lucro, ela pode ter um mínimo de lucro, por exemplo, 2 ou 3%, mas a gente pode 
lançar. O que importa realmente em termos de lucro não é o lucro da Alfa do Brasil, mas o lucro 
do grupo. 

Esse comentário mostra a preocupação em atingir as metas estipuladas pela matriz para o 

grupo. Em outro momento o mesmo funcionário declarou que “Chegou naquele número 

mágico, está acima, está bom.”, o que enfatiza a preocupação com o desempenho e com a 

eficiência para atingir “o número mágico”. As observações e análises evidenciaram a crença 

de que o Custeio Alvo é um dos meios de atingir essa meta ou esse número. O funcionário A 

comentou que a utilização do Custeio Alvo tem um propósito específico na Alfa, fazendo 

parte das atividades que são realizadas para atingir as metas estipuladas no plano de negócios. 

O funcionário C comentou que “No ano passado deram um target altíssimo para o pessoal [...] 

essa máquina eu quero tantos por cento de redução [...].” e o funcionário D comentou que 

“[...] eu fico preocupado se eu vou conseguir atingir o meu custo, o meu target.”. E 

acrescentou que a pressão para derrubar os custos é uma realidade da Alfa e que eles estão 

acostumados com isso. Por essas declarações percebe-se que a pressão por eficiência, no caso 

para redução de custos, se mostra um fator relevante para a utilização do Custeio Alvo uma 

vez que esta é uma das funções dessa prática. O funcionário A comentou que se o custo alvo 

não for atingido o projeto do produto não é implementado, pois é preciso garantir a margem 

determinada pela matriz. Assim, o custo alvo é o elemento chave para a decisão, uma vez que 

ele demonstra se é possível atingir os resultados esperados ou não.  

Para justificar o uso do custo alvo para garantir a margem da Alfa o funcionário C comentou: 
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É que na realidade tem alguns, por exemplo, essa margem de contribuição total consolidada, se ela 
for abaixo de um certo nível o risco começa a ficar grande. Então, fazendo isso, por mais que você 
tenha variações cambiais ou tenha algum aumento de matéria prima, ainda a gente consiga ficar 
dentro daquela margem de segurança. [...]. 

No decorrer doas entrevistas, palavras como lucro, meta, alvo, margem, custos foram usadas 

com frequência, evidenciando a preocupação da Alfa com fatores econômicos. Pelo exposto 

foi possível verificar que fatores econômicos estavam presentes nos discursos indicando uma 

motivação para a utilização do Custeio Alvo. 

Na sequência foram procurados vestígios da busca por legitimidade ligada à utilização do 

Custeio Alvo, representando o fator institucional. Dessa forma, qualquer frase ou palavra que 

identifique a busca pela legitimidade das ações foram consideradas indícios de sua presença, 

motivando a utilização da prática. Primeiramente foi analisada a legitimidade interna. Foi 

verificado que o Custeio Alvo é usado na Alfa, dentre outras coisas, para embasar a tomada 

de decisão de lançamento do produto, evidenciando que o resultado alcançado com o uso 

dessa prática legitima a decisão. Independente de se atingir ou não o alvo, essa informação 

não é contestada, ou seja, a utilização do processo do Custeio Alvo, seguido conforme as 

especificações da matriz e sua tentativa de atingir o custo alvo, mostra o empenho da 

organização na busca das metas propostas. Não foi encontrado qualquer vestígio de 

contestação dos seus resultados pela matriz. Pelo fato de a Alfa seguir todos os 

procedimentos, regras e normas relacionadas à atividade de desenvolvimento de novos 

produtos, o que inclui a utilização do Custeio Alvo, seu resultado final em relação à 

informação de que conseguiu ou não atingir o alvo é legitimado, assim como a decisão de 

lançar ou não lançar o produto.  

Quanto à legitimidade externa foi observado que a regra de atendimento às especificações dos 

clientes, incluindo preço, qualidade e inovação tecnológica, pode ser considerada uma fonte 

de legitimidade visto que o conteúdo dos discursos indica uma conformação com essas 

demandas. A redução do ciclo de vida dos produtos com mudanças estruturais em seus 

modelos e especificações para atendimento da demanda do mercado é outro exemplo que 

indica a busca de legitimidade com o mercado. De acordo com a NSI a conformação às 

demandas sociais não necessariamente desencadeia ações para seu efetivo cumprimento e a 

crença de que a empresa está conformada a essas demandas de forma simbólica já é suficiente 

para a obtenção de legitimidade.  
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No entanto, na Alfa as evidências mostram que esse não foi o caso. A busca do cumprimento 

dos requisitos dos clientes é questão estratégica na empresa sendo empreendidos esforços para 

alcançar esse objetivo. Muitos exemplos e comentários dos entrevistados mostraram essa 

preocupação (discutida no item 5.4.3.1), e que o Custeio Alvo é usado para auxiliar no 

atendimento dos requisitos dos clientes e do retorno desejado pela empresa. Essas evidências 

apontam que a conformação às demandas está atrelada à obtenção do resultado e que a 

legitimidade, nesse processo, está embasada não apenas nas intenções, mas nas ações. 

Foi observado também que existe um contentamento por parte dos entrevistados quando da 

obtenção dos resultados esperados. O funcionário C comentou sobre os projetos recentes que 

conseguiram atingir o custo alvo: “[...] esse [...] o híbrido, conseguimos, um outro que nós 

lançamos agora, conseguimos chegar no alvo [...] então, modéstia à parte até que eu sou 

razoavelmente (risos), eu e minha equipe, vamos dizer assim.”. Esse comentário evidencia 

que a utilização da prática é importante e que quando conseguem atingir o alvo (que é o 

resultado do processo) existe um contentamento, uma espécie de dever cumprido. Nesse caso, 

o cumprimento do dever se dá tanto com os clientes quanto com a matriz, pois, chegar ao alvo 

representa a obtenção dos objetivos de ambos e também o da Alfa. 

Outra observação que permite concluir que a busca da legitimidade é envolvida por ações é o 

fato de que a prestação de contas da Alfa em relação à matriz se dá com a apresentação de 

informações que demonstram o resultado final e não de relatórios que comprovam que o 

Custeio Alvo foi realizado. A cobrança da matriz se dá em relação à obtenção dos resultados 

estipulados que está atrelado ao cumprimento dos processos e atividades exigidas para esse 

fim. Desse modo, as ações (uso do Custeio Alvo) não foram justificadas pela exigência da 

matriz ou por temerem alguma sanção, e sim para obter eficiência no lançamento de produtos 

e atingir os objetivos esperados. 

Conforme mencionado na fundamentação teórica, a literatura institucional tem enfatizado que 

quando uma instituição está baseada na obtenção de legitimidade o discurso pode estar 

diferente da prática. Mas, na Alfa, as evidências mostraram que a busca de legitimidade 

interna e externa está respaldada pelas ações empreendidas para se conformar às demandas. 

Isso indica que a tentativa de obtenção dos resultados da forma como exigida pela matriz é 

que legitima as ações da Alfa, estando baseada nas ações e não nas intenções. Pelo exposto, 

foram encontradas evidências tanto da busca por eficiência quanto por legitimidade, e ambas 

estão respaldadas nas ações e não nas intenções ou nos discursos. Isso indica que esses dois 
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fatores estão interconectados, afinal a busca por eficiência nos moldes estabelecidos pela 

matriz reflete os dois tipos de fatores. 

Com essas análises a resposta para a questão 1.4 Considerando-se a influência dos fatores 

institucionais e econômicos encontrados nesse processo, qual é o tipo de motivação 

predominante (busca de eficiência ou de legitimidade) em relação à institucionalização 

do Custeio Alvo? é que as duas motivações foram encontradas e que atuam de forma 

interconectada, uma vez que os dois fatores estão baseados nas ações empreendidas para que 

sejam alcançados. Na Alfa o cumprimento dos requisitos e exigências da matriz e do mercado 

é pautado na busca de eficiência, resultando na legitimidade das ações. Em outras palavras, a 

busca para a obtenção das metas estipuladas (eficiência) gera legitimidade para a Alfa, pois 

mesmo quando a meta não é alcançada e todos os procedimentos exigidos foram empregados, 

a ação e os resultados são legitimados. Desse modo, os dois fatores influenciaram a 

interpretação do significado dessa prática na Alfa, mas a legitimidade está ligada aos meios e 

a eficiência aos fins. Por isso, entende-se que a motivação predominante foi a busca pela 

eficiência. 

 

5.4.3.3 Resposta Estratégica 

Foi verificado que o Custeio Alvo na Alfa está no estágio de internalização, ou seja, 

institucionalizado. Mas, isso não é garantia de que suas atividades, processos e informações 

influenciem as decisões, os controles bem como os resultados da organização. Foi discutido 

na fundamentação teórica que a adoção de práticas com objetivo de conformação às demandas 

institucionais pode não ser adequada ao contexto organizacional, causando inconsistências 

com a estrutura formal. Nesse caso, a prática pode não ser percebida como útil aos propósitos 

da organização, ou ainda pode apresentar conflitos com a busca de eficiência. Uma forma de 

obter legitimidade e proteger a estrutura quando da existência de conflitos é institucionalizar a 

prática de modo que a mesma não tenha interferência nos resultados da organização, fazendo 

com que os possíveis conflitos entre estrutura, estratégias e práticas sejam amortecidos. Isso é 

tratado como adoção cerimonial ou decoupling entre a estrutura e a ação, ou seja, embora 

esteja institucionalizada a prática não interfere na estrutura nem nas rotinas.  

Por outro lado, quando uma organização é obrigada a adotar uma prática, mas sua utilidade é 

percebida ou a mesma não apresenta conflitos ou ambiguidades com a estrutura, as estratégias 
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e a eficiência, como foi o caso da Alfa, sua aceitação de forma acoplada às rotinas e aos 

resultados (coupling) tem maior probabilidade de ocorrer. Os fatores institucionais e 

econômicos tanto na época da adoção quanto na fase de implementação da prática podem 

influenciar a resposta estratégica da organização, podendo levar a uma reação por parte da 

subsidiária em não aceitar a prática imposta ou pode ocorrer sua aceitação. Por isso, esses 

fatores foram avaliados tanto na adoção quanto na implementação e foram usados para 

auxiliar no entendimento da resposta da Alfa. Destaca-se que não foi considerada nessa 

pesquisa a possibilidade de resposta do tipo “não adotar a prática” uma vez que se trata de 

imposição da matriz, não havendo alternativa. O que foi considerado inicialmente é que a 

prática poderia não estar institucionalizada, mas pelas análises do estágio de 

institucionalização as evidências mostraram o contrário. 

Em relação aos fatores institucionais na adoção, as análises indicaram que o mecanismo de 

isomorfismo coercitivo foi o responsável pela adoção do Custeio Alvo na Alfa, imposto pela 

matriz. Esse fato tende a aumentar as chances do decoupling como forma de resposta 

organizacional principalmente quando a organização entende e significa a imposição 

enquanto coerção. No entanto, outra forma de significar a imposição é através da percepção 

da importância da prática para obtenção dos objetivos organizacionais, ligada mais aos 

aspectos cognitivos do que aos impositivos ou regulatórios. Pelas evidências extraídas dos 

discursos foi possível perceber que a utilização do Custeio Alvo não representa o 

cumprimento de um ditame, mas é entendido como um processo que auxilia a obtenção de 

resultados e também legitima as ações e os resultados. Isso indica a presença do aspecto 

cognitivo influenciando o significado da prática para a Alfa e, desse modo, mesmo tendo sido 

imposto via coerção, o mesmo não é entendido ou percebido dessa forma pelos atores.  

Isso levanta um ponto interessante para análise, em especial por se tratar de uma subsidiária, 

que envolve o tipo de relação que a Alfa mantém com a matriz, pois isso pode ter auxiliado 

esse tipo de entendimento. Na fundamentação teórica foi verificado que, para Kostova e Roth 

(2002), a dependência, a confiança e a identidade com a matriz pode influenciar o tipo de 

resposta da subsidiária. Essas características se mostraram oportunas para ilustrar o caso da 

Alfa em relação ao mecanismo coercitivo, por isso, na sequência essas três características 

foram analisadas. 

A dependência da subsidiária em relação à matriz se refere aos recursos como tecnologia, 

capital e expertise, implicando tanto a subordinação quanto o controle. As subsidiárias que 
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percebem essa dependência e a interpretam como algo coercitivo têm a tendência de acatar as 

imposições de modo cerimonial. A Alfa mostrou ter dependência da matriz em vários 

aspectos como o cumprimento dos códigos de conduta e das normas estabelecidas, os 

controles e relatórios que são iguais aos da matriz, os métodos de cálculo de custos, do lucro 

consolidado e do preço de transferência que são estipulados pela matriz.  

Em relação ao planejamento do lucro, quem estipula o que a Alfa deve gerar de retorno é a 

matriz e não ela própria. A decisão final de lançar ou não um produto é da matriz, devido ao 

envolvimento de licenças e pagamento de royalties, acentuando uma dependência em relação 

à tecnologia. Também foi mencionado nas entrevistas que muitos componentes e partes dos 

produtos são fabricados em plantas no país de origem da matriz e a Alfa depende desses 

recursos. O presidente e o diretor financeiro da subsidiária vieram do país de origem da matriz 

nomeados pela mesma, evidenciando que a gestão da subsidiária fica a cargo de pessoas de 

confiança da matriz, cumprindo seus mandatos e amortecendo possíveis discordâncias entre 

as duas empresas. Esse fato pode ter contribuído para a perpetuação dos valores e da cultura 

da matriz na subsidiária, incluindo os procedimentos exigidos nas atividades, como o 

processo de desenvolvimento de novos produtos e o Custeio Alvo. De acordo com essas 

constatações existe dependência em relação à matriz, mas não foi encontrado indício de que 

isso seja algo negativo para a Alfa. 

O outro aspecto se refere à confiança da subsidiária em relação à matriz, sendo que a 

percepção de confiança pode auxiliar o entendimento das exigências impostas. Um indício de 

confiança da Alfa em relação à matriz é o fato de que esta envia para as subsidiárias um 

relatório com informações de custos de todas as empresas do grupo para que possam ser 

comparadas e usadas para auxiliar as atividades. O acesso às informações de caráter 

estratégico pode levar à confiança, uma vez que a empresa acaba por conhecer a situação do 

grupo Alfa. Outra evidência pode ser verificada pelo comentário do funcionário C e sua 

tentativa de entender porque a matriz impõe determinada margem de contribuição para a Alfa: 

“[...] Isso é uma análise que eu mesmo fiz, a matriz não me disse nada, a gente vê o número 

começa a trabalhar e, ah! realmente! tem razão de ser aquele número. [...].”. Isso indica a 

tentativa de entender o funcionamento, reforçando o aspecto cognitivo, verificando que o que 

a matriz vem exigindo tem uma lógica. Entender a lógica pode aumentar a confiança em 

relação à matriz por perceber que não se trata de exploração ou outro aspecto negativo. 
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A terceira característica é a identificação, ou seja, a ligação com a matriz e o sentimento de 

fazer parte do grupo Alfa. A esse respeito o funcionário C mencionou que: “[...] nosso 

presidente lá da matriz, ele não está preocupado quanto a Alfa do Brasil está tendo de lucro, 

ele quer saber: nós estamos tendo lucro ou não estamos tendo lucro como grupo.” Isso 

evidencia a identificação da Alfa com o grupo e considera o presidente da matriz como “nosso 

presidente”, indicando a identificação com a matriz. Foi comentado também que se espera que 

os clientes tenham orgulho em possuir um produto da marca Alfa. Além disso, o funcionário 

C comentou sobre muitas informações da matriz indicando que existe conhecimento de como 

as coisas são feitas por lá, o que pode promover a identificação. 

Pelo exposto foi possível verificar que, mesmo existindo a coerção para a adoção e utilização 

do Custeio Alvo, as características que envolvem a relação entre subsidiária e matriz, em 

especial a confiança e a identificação, indicam uma percepção favorável em relação aos 

mandatos a serem cumpridos. Isso pode ter favorecido o entendimento da importância do 

processo do Custeio Alvo para a organização. O peso da coerção da matriz parece não existir 

ou não ter importância no processo de interpretação, sugerindo que o entendimento na Alfa é 

de que os mandatos servem como diretrizes necessárias para o andamento das operações da 

subsidiária e não como coerção. Além disso, pelo conteúdo das entrevistas e da pesquisa 

documental a semelhança com a matriz parece ser desejável e trazer legitimidade. 

Foi observado também que o conteúdo dos discursos das entrevistas não apontou para 

descontentamentos ou qualquer problema em relação à matriz e suas exigências. Mesmo 

quando do estabelecimento de metas mais difíceis de serem atingidas, conforme comentário 

dos funcionários C e D, os mesmos demonstraram que isso é entendido como algo natural e 

que serve para ajudar o grupo Alfa a atingir seus objetivos.  

Em relação à legitimidade foi verificada a sua presença tanto na adoção quanto na 

implementação e utilização do processo do Custeio Alvo. Foi observado também que a Alfa 

não presta contas da utilização do Custeio Alvo para a matriz, o que existe é a utilização das 

informações desse processo para discutir questões estratégicas, embasar a tomada de decisão e 

para controle, auxiliando na obtenção do resultado esperado. Essas constatações indicam que 

o mesmo é usado e que tem um propósito específico que não é sua prestação de contas para a 

matriz, mas sim de seus resultados, atingir ou não as metas estipuladas. Com isso verifica-se a 

influência dos fatores econômicos além do institucional, uma vez que o objetivo de utilização 

da prática está atrelado à obtenção dos resultados desejados. Percebe-se com isso que existe 
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uma conexão entre o significado da prática proposto pela matriz e o significado encontrado na 

Alfa, controlar ações e resultados.  

Quando a estrutura está dissociada da ação (onde há decoupling) a avaliação de desempenho 

tende a ser minimizada e até evitada, ou ainda feita de forma cerimonial. No caso da Alfa as 

evidências mostraram que o processo de Custeio Alvo apresenta tanto coordenação quanto 

controle de forma a possibilitar a avaliação de desempenho, sendo a base para a construção 

das metas de desempenho. Não foram verificados conflitos ou ambiguidades entre as 

atividades do Custeio Alvo e a estrutura ou a rotina da organização de modo geral. As 

análises do processo de institucionalização evidenciaram que os requisitos necessários para a 

utilização dessa prática foram encontrados na Alfa. Além disso, não foram encontrados 

indícios do uso do Custeio Alvo de forma cerimonial em qualquer uma das etapas do seu 

processo, sendo que a coerção e a busca de legitimidade, que representam as possibilidades de 

reação nesse sentido, foram investigadas e não apresentaram esse tipo de resposta.  

Pela análise do estágio do processo de institucionalização bem como de outros aspectos da 

pesquisa, foi possível verificar que na Alfa a estrutura (o processo do Custeio Alvo) está 

associada às ações uma vez que a prática é operacionalizada para a obtenção do custo alvo, 

usada para controle, tomada de decisão de lançamento do produto e avaliação de desempenho. 

Por essas análises verificou-se que a resposta da questão 1.5 (De que forma o Custeio Alvo 

encontra-se institucionalizado, coupled ou decoupled?) é que o mesmo foi 

institucionalizado da forma coupled, ou seja, sua estrutura está atrelada às rotinas e ações, que 

por sua vez, estão atrelados aos resultados.  

 

5.5 Discussões e Análises Gerais do Caso 

O objetivo deste item foi discutir os achados da pesquisa de modo a responder a questão geral 

levantada, que engloba as análises pelas duas teorias. Primeiro foram apresentados os 

assuntos relativos à Teoria da Contingência, depois os da Teoria Institucional. Ressalta-se que 

as duas teorias, por serem de paradigmas diferentes, foram usadas de forma separada, cada 

qual com seu foco sob o mesmo fenômeno, o Custeio Alvo. Por isso, é difícil fazer 

comparações entre os resultados. No entanto, para Crotty (1998) paradigmas diferentes não 

podem ser comparados, mas podem ser relacionados. Dessa forma, adicionalmente, procurou-

se nos achados pontos que pudessem ser relacionados entre as duas teorias. 
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Em uma pesquisa do tipo estudo de caso interpretativo é importante não apenas descrever as 

características e a forma de uso da prática investigada, mas entender seu funcionamento 

naquele contexto particular. Isso porque permite que os aspectos gerais subjacentes a uma 

teoria sejam evidenciados em um nível mais específico, exemplificando uma realidade. Nesse 

sentido, a Teoria da Contingência foi usada nesta pesquisa para verificar a adequação das 

informações oriundas do processo do Custeio Alvo a alguns fatores contingentes. Pelo fato de 

a teoria apresentar aspectos gerais em suas proposições, foi necessário verificar quais tipos de 

informações o processo do Custeio Alvo disponibiliza para poder fazer as análises num 

contexto específico. Verificou-se que considerável parte de suas informações se encaixou no 

perfil daquelas descritas na literatura como sendo de escopo amplo e contemporâneas, 

apresentando também características estratégicas.  

Antes de se proceder as análises, é importante mencionar que dessa necessidade decorreu uma 

das dificuldades da pesquisa, qual seja, “encaixar” as informações do Custeio Alvo nos 

modelos ou tipos de informação disponíveis na literatura de base. Em especial porque muitas 

pesquisas empíricas que usaram essa abordagem (analisadas na fundamentação teórica) 

englobavam várias práticas ou vários tipos de informações que compõe o SCG e acabavam 

por resumir as suas características principais. Dois pontos principais surgiram em decorrência 

disso, um foi a dificuldade para adaptar as medidas baseadas na literatura usadas nos estudos 

de levantamento (survey) por serem amplas, englobando muitas características amarradas a 

cada fator; outra por ser difícil na prática transportar os conhecimentos gerais da teoria para 

um contexto específico, ou seja, conforme Malmi e Granlund (2009), é difícil para uma 

organização trazer para sua realidade os resultados das pesquisas por serem muito genéricos. 

O reflexo disso é que não se conhece de modo mais específico que tipos de SCG estão 

relacionados ao tipo de informação descrito nas pesquisas e se a forma como os sistemas são 

usados tem alguma implicação no seu resultado (conforme discutido por MALMI; 

GRANLUND, 2009). Por isso, entender como as informações do Custeio Alvo estão sendo 

utilizadas na Alfa foi importante para elucidar essa situação.  

Outra questão que merece destaque é que esta pesquisa permitiu verificar na Alfa que a 

maioria das características e requisitos do Custeio Alvo, apresentados na literatura, estava 

incorporada no processo, e este estava gerando os resultados esperados e a percepção de sua 

utilidade. A forma como essas características emergiram no decorrer da pesquisa mostrou a 

complexidade que envolve a adoção, a implementação e o uso dessas práticas, em especial 
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quando se considera as premissas da NSI relacionadas à agência estratégica, evidenciando que 

as interpretações em relação às mesmas podem ser diferentes em cada organização. 

A implicação disso é que, em abordagens como a Teoria da Contingência, que não considera 

o voluntarismo em seus pressupostos, deve-se ter o cuidado nas pesquisas empíricas não 

apenas de especificar quais práticas as organizações estão adotando, mas como estão 

acopladas ao sistema de controle e como vem sendo utilizadas, pois pode acontecer de uma 

organização informar o uso de determinada prática, mas a mesma não interferir em suas 

rotinas (decoupling). Nesse sentido, a avaliação do uso apenas com referência ao modelo de 

Simons (1995), uso interativo ou diagnóstico, não consegue captar esse tipo de variação nas 

respostas estratégicas e isso pode causar vieses nos resultados e interpretações. Por isso, a 

necessidade de que as pesquisas desenvolvam formas de contornar essa questão preservando 

os pressupostos da teoria usada, de modo que os achados possam refletir de maneira mais 

aproximada a realidade das organizações. Além disso, o uso de teorias de forma 

complementar pode ajudar a captar essas nuances que envolvem as motivações e interesses 

por traz dos discursos, que foi o caso da presente pesquisa. 

Quanto aos achados, foi verificado que o Custeio Alvo é usado no desenvolvimento de 

produtos, que é uma atividade chave para a Alfa, pois de acordo com suas estratégias 

(defensora, diferenciação e manter), os requisitos dos clientes, a inovação tecnológica, a 

qualidade dos produtos bem como a manutenção da participação do mercado são essenciais. 

Por isso, desenvolver produtos que refletem os requisitos do mercado e o retorno desejado foi 

um ponto recorrente nos discursos em todas as entrevistas e nos textos corporativos, 

enfatizando esses objetivos. Isso indica que informações relativas a esses enfoques auxiliam a 

Alfa a lidar com as incertezas estratégicas e tendem a ser utilizadas e consideradas como úteis 

desde que esse discurso esteja refletido nas ações organizacionais. 

As análises acerca do processo do Custeio Alvo na Alfa mostraram que isso aconteceu, ou 

seja, as ações empreendidas no processo de desenvolvimento de produtos estavam consoantes 

com os objetivos propostos, evidenciados pelos discursos. Essa é uma constatação relevante 

no âmbito da Teoria da Contingência, uma vez que não faz parte de seu escopo verificar se as 

organizações estão, de fato, utilizando as práticas que dizem usar e como estão utilizando, por 

considerar o determinismo em sua abordagem. Isso não é uma crítica ao paradigma dessa 

teoria e sim uma contribuição no sentido de evidenciar a necessidade de aproximar os seus 
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aspectos e proposições gerais do que acontece nas organizações, auxiliando suas explicações 

da realidade. 

Foi verificado também que a Alfa utiliza informações relacionadas às características que os 

clientes querem nos produtos (externas e não financeiras), preço que o cliente está disposto a 

pagar (externas e financeira), margem desejada e custos estimados (internas), informação do 

custo alvo (caráter ex ante), dentre outras que são oriundas do processo do Custeio Alvo e 

usadas para auxiliar a implementação das estratégias estabelecidas. As análises mostraram 

que essas informações foram consideradas pelos entrevistados como essenciais para auxiliar o 

controle e a tomada de decisão em relação ao desenvolvimento e lançamento de produtos. 

Além disso, quando o produto é lançado e começa a ser fabricado, o acompanhamento entre o 

esperado e o realizado (com rígido controle de custos via custo padrão, integrado com a 

avaliação de desempenho e o sistema de compensação) promove a percepção de que os 

esforços empreendidos na busca dos objetivos não se perdem no discurso organizacional. Ao 

contrário, fornece as evidências da integração e coordenação entre planos, ações e resultados. 

Com base nessas características foram feitas as análises dos fatores contingentes e, na 

sequência, foram apresentadas as deduções e inferências acerca dos achados. Quanto aos 

fatores externos, foi verificada a existência de intensa concorrência (também encontrada nos 

trabalhos de DEKKER; SMIDT, 2003 e AX et al., 2008) e baixa incerteza ambiental, que não 

evidenciou adequação com a literatura, apresentando resultado contrário ao de Dekker e 

Smidt (2003). Ressalta-se que no caso da incerteza ambiental foi verificado que a experiência 

da empresa em realizar o processo dessa prática há vários anos pode estar auxiliando na 

obtenção dos dados e informações necessárias, o que pode ser uma das explicações sobre a 

percepção de baixa incerteza. Além disso, um ponto importante para auxiliar na explicação 

desse fator foi a investigação da tipologia estratégica de característica de mercado, no caso da 

Alfa descrita como defensora. Organizações que atuam com a estratégia defensora 

implementam ações que tornam seu ambiente mais previsível e estável, por isso, nesses casos 

a baixa incerteza percebida é esperada.  

Para Miles e Snow (2003), empresas com estratégia defensora não estão preocupadas com 

concorrência, nem com incerteza ambiental, nem com outras informações vindas do ambiente 

externo, a não ser os requisitos que os clientes desejam nos produtos que fazem parte do 

escopo escolhido para sua atuação. Por isso, quando da análise da incerteza ambiental é 
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importante considerar tanto o tempo de atuação das organizações investigadas quanto a 

estratégia seguida, para reduzir possíveis vieses nas análises.  

O interessante é que mesmo apresentando baixa incerteza ambiental foi verificado que as 

informações do Custeio Alvo são importantes para a Alfa buscar seus objetivos. Desse modo, 

a organização utiliza informações de escopo amplo (ex ante, não financeiras, externas etc.), 

extraídas do processo do Custeio Alvo, mesmo apresentando incerteza ambiental baixa, o que 

de certa forma não condiz com a proposição lançada por Chenhall (2007), baseada nos 

resultados dos estudos da Contingência, de que quanto mais incerto é o ambiente, mais aberto 

e com foco externo é o SCG.  

O que não foi encontrado na literatura pesquisada nessa abordagem é como as empresas 

geram essas informações descritas por Chenhall (2007) e em que partes do SCG as mesmas 

são mais abertas e com foco externo para lidar com este ambiente. Por exemplo, elas são 

geradas por uma prática ou por várias dentro do SCG? São extraídas do SCG como um todo, 

conforme a proposição leva a crer? São geradas pela Contabilidade? São relatórios 

específicos? São regulares ou esporádicos? Esse tipo de direcionamento não está claro na 

literatura, por isso, quando essas proposições são levadas para as organizações é difícil 

estabelecer qualquer relação mais direta entre o tipo de informação e como ela é obtida, 

dificultando o entendimento sobre sua aplicação prática e suas contribuições. Nessa pesquisa 

foram mostradas as informações extraídas do Custeio Alvo na Alfa, como é seu processo, 

bem como onde e de que forma elas são usadas e qual o resultado com sua utilização, 

auxiliando tanto a literatura quanto as organizações que pretendem adotar esse tipo de prática. 

Pelas análises, foi verificado que mesmo apresentando baixa incerteza os fatores externos 

favorecem a utilização do Custeio Alvo na Alfa. Em relação aos fatores internos, as análises 

mostraram que os fatores contingentes avaliados e presentes na Alfa estão favorecendo a 

utilização do Custeio Alvo, em especial pelo fato de evidenciarem a ausência de conflitos e 

ambiguidades entre os aspectos técnicos da prática (apresentados no Capítulo 3) e os 

objetivos e características da organização (relacionados aos fatores contingentes internos). 

Um achado interessante diz respeito à combinação de estratégias encontrada na Alfa, sendo, 

defensora (também encontrada nos resultados de CINQUINI; TENUCCI, 2010), 

diferenciação (também encontrada em HIBBETS et al., 2003) e manter (não foi encontrada 

em outros estudos sobre Custeio Alvo). Destaca-se que, empiricamente, apenas o estudo de 
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Cinquini e Tenucci (2010) e a presente pesquisa usaram três tipologias de estratégia. As 

análises mostram que a combinação encontrada entre as três tipologias no caso da Alfa foi 

diferente tanto da encontrada no estudo de Cinquini e Tenucci (2010) (em que a relação se 

deu apenas entre defensoras e de liderança de custos) quanto das proposições sobre as 

possíveis combinações levantadas por Langfield-Smith (1997), Kald et al. (2000) e Chenhall 

(2007), que não foram testadas empiricamente.  

As diferenças encontradas entre a presente pesquisa e as proposições desses últimos autores 

podem ser analisadas considerando-se as evidências encontradas na Alfa sobre a utilização do 

Custeio Alvo e sobre a forma rígida de controle dos custos na empresa. Analisando as 

características das informações requeridas em relação às estratégias, Langfield-Smith (1997) 

propõe que combinações viáveis seriam entre defensora, liderança de custos e colher, e a 

outra entre prospectoras, construir e diferenciação. Nenhuma dessas combinações foi 

encontrada na Alfa. A proposição de Kald et al. (2000) que mais se aproximou da encontrada 

na Alfa foi defensora, manter e diferenciação, porém, nesse caso os controles da organização 

seriam frouxos; o que não foi o caso da Alfa, visto que informações extraídas do Custeio Alvo 

e o próprio controle de custos são usados de forma rígida. Chenhall (2007) propõe que a 

combinação defensora, liderança de custos e colher, estaria ligada a sistemas de controles 

formais; na Alfa os controles ligados às incertezas estratégicas são formais, a diferença é que 

na Alfa a combinação foi diferente (defensora, diferenciação e manter). Embora a combinação 

encontrada foi diferente dos estudos analisados, foi verificado que o Custeio Alvo é adequado 

para a mesma, não sendo detectado qualquer conflito ou ambiguidade entre as estratégias e as 

informações da prática, bem como a forma como são usadas. 

Os outros fatores internos encontrados foram o porte grande (também encontrado em 

CADEZ; GUILDING, 2008); a estrutura (com características do tipo orgânica, matricial, com 

cultura participativa e formação de equipes temporárias), a utilização de algumas tecnologias 

de informação e algumas características de tecnologia de produção (produção com baixo 

volume, características de produção enxuta e flexível em alguns aspectos e uso de tecnologias 

de produção contemporâneas). Destaca-se que os resultados dessa pesquisa foram 

comparados somente com os trabalhos dispostos no Capítulo 2 (item 2.1.3) que apresentaram 

semelhança nas medidas e objetivos; estrutura e tecnologia não tiveram base de comparação.  

Finalmente, foi verificado que os fatores contingentes analisados, mesmo os que não 

apresentaram adequação em relação à literatura, foram considerados como favorecendo a 
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adoção e a utilização do Custeio Alvo. Um dos pontos comuns encontrado para explicar essa 

questão (envolvendo a baixa incerteza, a padronização de produtos e a combinação de 

estratégias encontrada) foi a duração do ciclo de vida dos produtos. A constante mudança nos 

requisitos dos clientes e na inovação da tecnologia tem como consequência a mudança nas 

características dos produtos; se a organização não se adequar a essas demandas pode perder 

mercado e posição competitiva. Essa questão na Alfa é tratada como fundamental, sendo a 

frequência de mudanças nos produtos subjacente às suas estratégias, o que pode explicar em 

parte, a adequação do Custeio Alvo mesmo com produtos padronizados e com baixa incerteza 

acerca do ambiente. Assim, as constatações relativas à adequação entre a utilização do 

Custeio Alvo e os fatores contingentes evidenciaram o alinhamento entre o que se quer 

(objetivos e planos organizacionais), as ações para implementação dos objetivos e o controle 

dos resultados. 

Em relação ao uso foi verificado que o sistema de controle da qual o Custeio Alvo faz parte se 

refere ao desenvolvimento e à fabricação dos produtos. Nesse sistema, a prática analisada 

apresentou características de uso diagnóstico e interativo, mas devido à forma como é 

discutido e implementado, seu uso predominante tem a forma interativa. Esse achado está de 

acordo com as discussões de Simons (1990; 1995) de que o sistema de controle escolhido 

para uso interativo pela alta gestão é aquele relacionado às incertezas estratégicas, que foi o 

caso da Alfa, uma vez que estas se referem às demandas dos clientes e às inovações 

tecnológicas que podem modificar as características dos produtos e sua estrutura de custos, 

influenciando a busca pela eficiência. 

Em relação ao desempenho da prática, a percepção da utilidade do Custeio Alvo na Alfa pôde 

ser verificada indiretamente em todas as entrevistas, sendo que o funcionário B foi 

questionado sobre a mesma de forma direta. Para ele o Custeio Alvo foi considerado como de 

alto impacto em todas as suas atividades sendo imprescindível para a Alfa e estando muito 

satisfeito com o mesmo. Foi verificado na fundamentação teórica que a adequação do SCG 

aos fatores contingentes pode resultar em aumento de desempenho. Em relação a isso, o que 

pode ser percebido na Alfa é que o alinhamento entre meios e fins, conforme comentado, 

pode favorecer a percepção da utilidade da prática, em especial quando esta interfere nas 

rotinas organizacionais, sendo um instrumento de gestão. Portanto, em relação ao 

desempenho foi verificada a satisfação com sua utilização e a percepção de sua utilidade. 
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De forma geral, o que foi investigado com base na Teoria da Contingência trouxe 

entendimento sobre as informações do Custeio Alvo em relação aos fatores contingentes e sua 

forma de uso em um contexto específico. Porém, a consideração de outra perspectiva (NSI) 

sobre o mesmo fenômeno fez com que outras questões emergissem. O estudo da 

implementação dessa prática pela NSI mostrou que a mesma se assemelha em muito ao 

descrito na literatura sobre Custeio Alvo, apresentando a maioria das características apontadas 

por Ansari et al. (2006). Sua utilização nestes moldes levou à percepção de sua utilidade e os 

discursos evidenciaram que o desenvolvimento de produtos auxiliado pelas informações dessa 

prática tem conseguido atingir os resultados esperados (lançamento de produtos que atingiram 

o custo alvo).  

Relacionando esses achados com o fato de a adoção pela Alfa ter sido de forma coercitiva, a 

exigência da matriz para o uso do custo alvo como informação essencial para a decisão de 

lançamento de produtos reforça a busca pela eficiência. A ausência de conflitos entre os 

requisitos técnicos dessa prática e os fatores contingentes analisados parece reforçar seus 

aspectos técnicos, uma vez que a não adequação poderia reduzir a eficiência. Ma e Tayles 

(2009) fundamentaram seus achados nas pressões econômicas para concluir que a lógica por 

trás da adoção de novas práticas é a existência de uma adequação entre a agenda estratégica 

da organização e a das práticas de Contabilidade Gerencial. Esse argumento evidencia que a 

presença de conflitos e ambiguidades pode ser contrária a essa lógica, uma vez que a falta de 

contradição entre a estrutura e a rotina pode facilitar sua adoção. Isso pode ter alguma 

influência na resposta da forma coupling. 

Outro tipo de relação que pode ser extraída diz respeito a uma das proposições de Phillips et 

al. (2004), que os textos produzidos por atores que são entendidos como tendo um poder 

legitimado para falar, que tem poder sobre recursos ou autoridade formal, ou que sejam 

localizados de forma central num campo são mais prováveis de se tornarem imersos no 

discurso, ou seja, de serem institucionalizados. Por isso, o uso interativo do processo do 

Custeio Alvo contando com a participação e colaboração da alta gestão também pode ter 

influenciado a aceitação e a imersão do mesmo nas rotinas organizacionais. 

Outro fato que pode ter reforçado o entendimento acerca da utilização do Custeio Alvo com 

base na eficiência é que os resultados acabam por espelhar os discursos, ou seja, o que se 

comenta sobre o uso do Custeio Alvo na Alfa aparece de alguma forma nas ações e nos 
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resultados. Com isso parece haver uma circularidade em que os discursos sustentam o uso da 

prática e que os resultados obtidos com o seu uso sustentam os discursos. 

Em relação à NSI as análises indicaram que o mecanismo coercitivo foi o responsável pela 

adoção do Custeio Alvo na Alfa. Esse fato tende a aumentar as chances de uma resposta do 

tipo decoupling dependendo do tipo de interpretação dos atores acerca da coerção. No 

entanto, todas as evidências levaram a uma associação entre a estrutura e as ações (coupling), 

ressaltando o perfil cognitivo, pois o teor das entrevistas evidenciou que os quatro 

funcionários sabem para que a prática é usada, como é usada e quais os resultados esperados e 

obtidos com sua utilização. Essa forma de entendimento indica uma estreita relação entre 

meios e fins e uma consistência da prática com os valores e crenças da organização. Essas 

constatações evidenciam que a coerção não foi entendida somente como restrição de 

comportamento, mas também enquanto habilitadora para as ações, num processo recursivo.  

Foi verificado que os entrevistados mostraram que o Custeio Alvo foi entendido como sendo 

importante para a organização obter os resultados desejados, sendo usado sem exceção nos 

projetos de produtos a serem lançados, embasando o controle de custos e o processo 

decisório. Esse fato reforça o aspecto econômico como forma de interpretação e a crença na 

validade técnica do Custeio Alvo. Não foram verificados indícios nos discursos de que apenas 

seguir os mandatos da matriz é suficiente para obter legitimidade, o que ressaltaria a crença 

nas propriedades simbólicas da prática pela tradição institucional. A busca de legitimidade no 

ambiente e em relação à matriz foi encontrada, mas não apresentou preponderância em 

relação à forma de interpretação. Ao invés disso, foi detectado que esses mandatos (no caso o 

uso do Custeio Alvo) geram uma interferência nas rotinas da Alfa influenciando seu curso de 

ação, caracterizando que a construção do significado da prática se baseou em suas 

propriedades técnicas.  

Com os achados desse caso foi possível verificar que um conjunto de fatores (institucionais e 

econômicos) auxiliou a interpretação e a construção do significado do Custeio Alvo de modo 

que a resposta estratégica foi sua internalização da forma coupled. Além disso, a adequação 

da prática com os fatores contingentes pode ter influenciado essa resposta pela ausência de 

ambiguidades e conflitos entre a estrutura e sua exigência. O entendimento compartilhado dos 

atores construiu o significado do Custeio Alvo na Alfa conformando a resposta tanto ao 

ambiente institucional (matriz, clientes etc.) quanto à situação interna, evidenciando a 
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recursividade entre a limitação (coerção) e a habilitação para a ação na construção dos 

significados, sendo a matriz nesse caso, um condicionante estrutural. 

Os achados na Alfa sugerem que a agência dos atores modelam as rotinas da organização 

(além da estrutura), caso contrário, todas as organizações que atuam em um mesmo ambiente 

e sofrem as mesmas pressões institucionais e econômicas deveriam apresentar estruturas e 

rotinas muito semelhantes. Por isso, o significado das instituições em contextos específicos 

depende da interpretação e da agência dos atores envolvendo os interesses e pressões sofridas. 

Isso também implica que organizações com características semelhantes às da Alfa que 

adotarem o Custeio Alvo podem não obter os mesmos resultados; ou ainda, descarta a ideia de 

que estas empresas “devam” usar essa prática como forma de obter resultados semelhantes, 

visto que os resultados vão depender da forma de interpretação e de significação que, por sua 

vez, vão influenciar a forma de utilização. 

A difusão que ocorre no campo institucional é a difusão das práticas, das instituições, das 

regras e do seu significado nesse campo, mas não quer dizer que este vai ser o significado na 

organização. Scott (2001) explora o raciocínio de Max Weber, que auxiliou nos pressupostos 

da NSI, sobre o fato de que os indivíduos não respondem mecanicamente aos estímulos, 

primeiro eles interpretam e depois modelam suas respostas, por isso, segundo Scott, os 

pesquisadores não podem esperar entender o comportamento social sem considerar esses 

significados que mediam a ação social. 

Uma das implicações desse raciocínio é que mesmo tendo suas bases fundamentadas na 

obtenção de eficiência, as práticas da Contabilidade podem não ser entendidas e significadas 

dessa forma em todas as organizações. Outros fatores como os institucionais e as 

características da organização podem influenciar essa interpretação. Práticas como o Custeio 

Alvo, o Custeio Baseado em Atividade, o Balanced Scorecard, dentre outras que são 

discutidas na literatura embasadas em pressupostos racionais de eficiência, podem não ser 

significadas dessa mesma forma na organização, e isso pode ajudar a explicar o “sucesso” ou 

o “fracasso” em sua adoção. Por isso, além dos pesquisadores, os contadores, consultores e 

outros que implantam práticas nas organizações devem atentar não apenas para as suas 

características técnicas, mas também para os aspectos que podem influenciar a interpretação 

dos atores em relação à mesma, bem como aos aspectos que podem causar conflitos e 

ambiguidades com as rotinas existentes. 
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As análises pautadas nos discursos acerca do estágio do processo de institucionalização 

permitiram capturar nuances sobre a forma de interpretação e o tipo de resposta da Alfa à 

implementação do Custeio Alvo, o que auxiliou nas discussões e conclusões das demais 

questões secundárias e da questão principal. Essas análises abriram caminhos para o 

entendimento acerca das motivações que envolveram a implementação da prática de forma 

recursiva, ou seja, não considerando as mesmas como tendo uma relação direta e linear, mas 

sim como um processo complexo que envolve a interligação de fatores e suas combinações 

para se chegar ao resultado. A consideração das categorias analisadas sob as lentes da NSI de 

forma dicotômica, como ocorreu nos estudos analisados na fundamentação teórica, não 

permitiria o tipo de análise feita nesse trabalho nem as conclusões geradas (e apresentadas no 

Capítulo 6), o que evidencia a sua originalidade e suas contribuições para a teoria bem como 

para auxiliar em possíveis decisões de adoção de práticas como o Custeio Alvo. 

As discussões apresentadas nesse tópico são as respostas da questão principal dessa pesquisa 

(Que (quais) deduções e inferências podem ser extraídas acerca da introdução do 

Custeio Alvo na empresa objeto do estudo de caso à luz da Teoria da Contingência e da 

NSI?) e para facilitar a exposição das mesmas foi elaborado o Quadro 7 que resume as 

principais deduções e inferências discutidas com base em cada teoria de modo separado e no 

que pôde ser relacionado entre as duas. 



247 
 

 

Quadro 7 - Resumo dos Achados 
Teoria da Contingência Relação entre achados Teoria Institucional 

As ações empreendidas no 
processo de desenvolvimento de 
produtos, incluindo o uso do 
Custeio Alvo, estão consoantes 
com os objetivos da Alfa. 

A adequação aos fatores 
contingentes reforçam os 
aspectos técnicos do Custeio 
Alvo e o foco na busca pela 
eficiência. 

A adoção se deu pelo mecanismo 
coercitivo, mas foi constatada a 
associação entre a estrutura e as 
ações (coupling), ressaltando o 
perfil cognitivo. 

O Custeio Alvo é usado para 
controlar ações e resultados 
ligados ao desenvolvimento de 
produtos e ao controle de custos, 
estando, portanto, acoplado a esse 
sistema de controle. 

O uso interativo pode ter 
auxiliado no entendimento 
da importância da prática 
para a Alfa e de sua imersão 
nas rotinas. 

A coerção não foi entendida 
apenas como constrangendo as 
ações, mas também habilitando as 
mesmas, evidenciando a 
recursividade do processo de 
institucionalização. 

Os fatores que apontaram 
diferenças em relação à literatura 
foram: incerteza ambiental 
percebida, combinação de 
estratégias e modelos de produtos 
padronizados. 

As ações decorrentes do uso 
da prática refletem os 
discursos, indicando a 
existência de uma 
circularidade em que os 
discursos sustentam o uso do 
Custeio Alvo e os resultados 
obtidos com seu uso 
sustentam os discursos. 

Crença de que o uso do Custeio 
Alvo auxilia na busca dos 
resultados esperados. 
 
Significado: o Custeio Alvo é um 
dos meios usados para obter os 
resultados esperados, controlando 
as ações e resultados. 

Mesmo apresentando algumas 
diferenças com a literatura, foi 
verificada a adequação entre os 
fatores contingentes avaliados e a 
utilização do Custeio Alvo. 

 Consistência entre as 
características técnicas do Custeio 
Alvo e os valores e crenças da 
Alfa. 

O sistema de controle em que o 
Custeio Alvo faz parte é usado de 
forma interativa, permitindo a 
discussão colegiada e a cultura 
participativa em relação aos 
assuntos estratégicos, enfatizando 
o aprendizado através da 
organização. 

 A legitimidade é obtida com a 
conformação aos mandatos. Mas, 
não foi detectado o entendimento 
de que apenas seguir esses 
mandatos é suficiente para obter 
legitimidade, ou seja, a crença não 
está nas propriedades simbólicas 
do Custeio Alvo. 

As ações de acompanhamento 
entre o esperado e o realizado 
(após o lançamento dos produtos), 
bem como a integração com 
avaliação de desempenho e 
sistema de compensação (baseados 
no custo padrão que é construído 
com base no custo alvo), promove 
a percepção de que os esforços 
empreendidos na busca pelos 
objetivos não estão apenas no 
nível de discurso e sim nas ações. 

 O Custeio Alvo foi entendido 
como sendo importante para a 
organização obter os resultados 
desejados, sendo usado sem 
exceção nos projetos de produtos, 
evidenciando sua interpretação 
com base na busca pela eficiência 
e a crença em sua validade técnica, 
o que contribuiu para a resposta do 
tipo coupling. 

A maioria das características do 
Custeio Alvo usado na Alfa é 
semelhante ao descrito na 
literatura. 

  

A forma com que a prática vem 
sendo usada está trazendo os 
resultados esperados, levando à 
percepção de sua utilidade. 
As informações do Custeio Alvo 
foram consideradas pelos 
entrevistados como essenciais para 
auxiliar o controle e a tomada de 
decisão. 
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Com base nas análises e nos achados deste Capítulo, na sequência foram extraídas as 

conclusões que evidenciam as contribuições da pesquisa e as recomendações para futuros 

trabalhos. 
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6 CONCLUSÕES 

 

A constatação da necessidade de proporcionar entendimentos adicionais acerca dos aspectos 

ligados à adoção de práticas de controle gerencial pelas organizações e como isso se reflete 

em seu funcionamento foi a motivação para a realização desta pesquisa. Para tanto, através de 

um estudo de caso foi investigada a adoção, a implementação e o uso de uma dessas práticas, 

o Custeio Alvo. Duas teorias foram usadas de forma separada para nortear a investigação. 

Pelas lentes da Teoria da Contingência foi verificado se os fatores contingentes presentes na 

organização estavam favorecendo a adoção e a utilização do Custeio Alvo em relação ao tipo 

de informação que este disponibiliza em seu processo. Ainda, foi verificado como a prática 

vem sendo usada na Alfa e seu desempenho, baseado na utilidade percebida. Pela NSI foi 

analisado de que forma o Custeio Alvo está institucionalizado, bem como os motivos que 

podem ter influenciado a interpretação e a resposta estratégica sobre o mesmo na organização. 

A utilização das duas abordagens permitiu então, não apenas descrever o funcionamento do 

Custeio Alvo na Alfa, mas verificar alguns dos processos e condições (pressões) que 

conduziram a essa forma de utilização. 

Tão importante quanto responder as questões que embasaram a problemática da pesquisa é 

verificar as implicações daí decorrentes. Por isso, as conclusões apresentadas na sequência 

foram focadas nas reflexões acerca dos achados da pesquisa (discutidos no Capítulo 5) que 

podem contribuir tanto com as teorias usadas quanto com a prática da Contabilidade 

Gerencial e do SCG nas organizações. Posteriormente, foram apresentadas algumas 

recomendações para futuros trabalhos. É importante ressaltar que, por se tratar de estudo de 

caso, as conclusões se referem aos achados e sua relação com as teorias e a literatura de base, 

ou seja, sua generalização é analítica. 

 

6.1 Conclusões Referentes aos Achados Baseados na Teoria da Contingência 

Foi verificado que os fatores contingentes analisados e presentes na Alfa favorecem a 

utilização do Custeio Alvo, mesmo nos casos em que foram detectadas diferenças entre o que 
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a literatura aponta como sendo adequado. Devido a esse resultado algumas conclusões podem 

ser extraídas.  

Quanto à combinação de estratégias encontrada na Alfa pode-se concluir que o Custeio Alvo 

é uma prática gerencial compatível com posturas estratégicas conservadoras, como defensora 

e mantenedora, e que essa opção não conflita com a postura de diferenciação. Pelas análises é 

possível concluir também que é difícil senão impossível estabelecer, a priori, correlações, 

biunívocas ou não, entre o uso de determinadas práticas de Controle Gerencial e determinadas 

posturas estratégicas, especialmente sem considerar a forma de utilização das informações.  

A combinação de estratégias encontrada na Alfa e estas conclusões reforçam o argumento de 

Langfield-Smith (2007) de que o conhecimento sobre a relação entre estratégias e SCG é 

ainda limitado, mas ao mesmo tempo lança uma luz sobre o assunto ao mostrar que as 

organizações adotam combinações não esperadas (em relação à literatura), mas que fazem 

sentido quando se analisa a forma como são empregadas. Desse modo, as estratégias parecem 

estar relacionadas ao tipo de informação de uma prática do SCG (escopo amplo ou estreito ou 

ambos) e a forma como é utilizada pela organização (de forma rígida ou frouxa, para gestão 

ou para controle etc.), e não que o tipo de estratégia é que vai modelar o SCG, conforme 

apresentado na literatura analisada. Isso porque, conforme discutido (Capítulos 2 e 5), foi 

verificado que uma mesma prática é capaz de apoiar diferentes abordagens estratégicas 

(CINQUINI; TENUCCI, 2010). 

Ressalta-se que a investigação do fator estratégia usando três tipologias permitiu uma análise 

mais abrangente sobre a adequação das informações do Custeio Alvo por focarem aspectos 

distintos em relação aos objetivos organizacionais (características de mercado, ciclo de vida e 

posicionamento de mercado), gerando uma contribuição ao evidenciar que suas combinações 

nas organizações podem ser as mais diversas. 

Outra conclusão diz respeito à constatação da necessidade de analisar o fator incerteza 

ambiental juntamente com outros fatores; uma vez que a baixa incerteza ambiental, quando 

analisada de forma isolada, não pareceu apresentar adequação com o uso do Custeio Alvo, 

mas que sua análise em conjunto com a estratégia defensora e a consideração do tempo de 

atuação da empresa auxiliou sobremaneira no entendimento de sua adequação naquele 

contexto. 
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As contribuições extraídas das descrições e análises do funcionamento do Custeio Alvo com 

base na Teoria da Contingência estão relacionadas ao mapeamento dos fatores que estão 

contribuindo para a utilização dessa prática, bem como sua forma de uso e seu resultado, 

percebido pelos seus usuários. Essas informações podem ser usadas tanto na formulação de 

hipóteses a serem testadas em outros estudos que pretendem investigar o Custeio Alvo quanto 

para a prática nas organizações, por mostrar como a Alfa está alinhando os planos e as ações 

de modo a gerar os resultados esperados, o que pode servir de referência para outras empresas 

que pretendem adotar esse tipo de prática. Os fatores estrutura, tecnologia da informação e 

tecnologia da produção não foram analisados empiricamente nos estudos sobre Custeio Alvo 

referenciados nessa pesquisa, por isso, a descrição dessas características, conforme 

encontradas na Alfa, é uma contribuição para a literatura sobre essa prática. 

 

6.2 Conclusões Referentes aos Achados Baseados na NSI 

Os achados com base na NSI evidenciaram que a Alfa adotou o Custeio Alvo pela coerção da 

matriz, que o mesmo foi interpretado não apenas para buscar legitimidade, mas como um 

meio de obter os resultados desejados (foco na eficiência); e que o alinhamento entre os 

objetivos organizacionais, as características organizacionais e os aspectos técnicos dessa 

prática revelaram a ausência de conflitos e ambiguidades em relação à sua implementação e 

utilização. Todos esses aspectos favoreceram a utilização da prática interferindo no curso de 

ação e nas rotinas da Alfa, ou seja, uma resposta estratégica do tipo coupling. Essas 

constatações foram extraídas através da consideração da agência estratégica dos atores e da 

recursividade no processo de institucionalização (diferente das formas usadas nos estudos da 

NIS abordados na fundamentação teórica), com isso, algumas conclusões e implicações 

emergiram. 

Uma conclusão relacionada à investigação do processo de institucionalização foi que os 

resultados obtidos nessa pesquisa sugerem que a interpretação dos atores sobre as instituições 

não estão relacionadas apenas à sua internalização ou institucionalização completa (visto que 

na Alfa esta foi coercitiva e obrigatória), mas principalmente à forma como as mesmas 

interferem nas rotinas, de acordo com a resposta estratégica. Em outras palavras, dado que 

uma organização está inserida em um ambiente institucional (como a Alfa) e precisa se 

conformar às suas demandas institucionais (até porque não é aceito outro comportamento, em 
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especial na sua relação com a matriz), a tendência é de que as mesmas sejam 

institucionalizadas (provocando a mudança em sua estrutura), independente da interpretação 

que se faça das mesmas. No entanto, a forma de resposta atribuída a essas demandas, ou seja, 

permitir ou não sua interferência no curso de ação da organização (mudança na rotina), é que 

sofre a influência das interpretações dos atores acerca do ambiente, podendo ser influenciadas 

pelas pressões institucionais e econômicas e pela presença de conflitos e ambiguidades entre a 

instituição e as rotinas.  

Embora essa conclusão tenha sido extraída do estudo de caso e que esta constatação não tenha 

sido levantada em outros estudos, pelo menos naqueles referenciados nessa tese, os resultados 

de outras pesquisas como as de Siti-Nabiha e Scapens (2005), Kholeif et al. (2007), Nor-

Aziah e Scapens (2007) e Järvinen (2006) (esta última no caso da adoção do Custeio Baseado 

em Atividades em uma das organizações estudadas) corroboram a mesma, pois também 

evidenciaram que as empresas analisadas institucionalizaram as práticas investigadas visto 

serem obrigatórias (coercitiva), mas que sua internalização não garantiu a mudança nas 

rotinas. Nesses casos, as rotinas continuaram estáveis, enquanto o que mudou foi apenas a 

estrutura. Dessa forma, quando a difusão se apresenta eminentemente da forma coercitiva, os 

mitos, as regras e as normas institucionais podem determinar a estrutura, mas não 

necessariamente as rotinas. As evidências apontaram que a mudança nas rotinas depende da 

interpretação que os atores fazem das mesmas, construindo as respostas de modo a acomodar 

as conveniências e interesses tanto do ambiente externo quanto interno.  

Com base nesta conclusão a explicação acerca da resposta estratégica da Alfa, em relação à 

internalização da forma coupling, se mostrou diferente daquela apresentada por Nor-Aziah e 

Scapens (2007) e por Siti-Nabiha e Scapens (2005); que argumentaram que o decoupling 

encontrado em seus estudos (Nor-Aziah e Scapens chamaram de loose coupling) não foi uma 

resposta e sim um processo. Comparando essa forma de interpretar o achado com a proposta 

da presente pesquisa percebe-se que o decoupling (ou loose coupling) bem como o coupling 

são respostas extraídas de um processo, e que esses comportamentos não são o processo em 

si, mas sim seu resultado. Por isso, não se trata de um processo de conexão ou não conexão da 

instituição com as rotinas, mas sim de um processo de interpretação e construção do 

significado da instituição que gera esses comportamentos como respostas.  

O caso da Alfa (analisado com base na agência estratégica) ainda evidenciou outra conclusão 

que pode complementar as discussões de alguns dos trabalhos referenciados quando da 
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análise da interação entre fatores institucionais e econômicos no caso de resposta do tipo 

coupling. Nesse sentido, os resultados na Alfa sugerem que a rotina (e não a estrutura) parece 

ser alvo de mudança quando a interpretação da instituição levar ao entendimento e à 

significação com base em sua validade técnica e não em sua validade simbólica. No entanto, 

essa forma de entendimento vem acompanhada das condições que permitem sua utilização 

com interferência nas rotinas sem causar conflitos e ambiguidades que possam reduzir a 

eficiência (conforme apontado por MEYER e ROWAN, 1977). 

Nos trabalhos de Järvinen (2006), James (2009) e Tsamenyi et al. (2006) foi usado o 

argumento de que as forças institucionais e econômicas podem interagir e até serem 

complementares, de forma que a organização utiliza instituições de forma coupling para obter 

tanto eficiência quanto legitimidade. Essas evidências também foram encontradas na Alfa. No 

entanto, em nenhum desses trabalhos foi discutido o que poderia ser uma explicação para a 

escolha desse tipo de resposta, ou seja, a busca de conformação às duas demandas. Na 

presente pesquisa, a explicação e a conclusão recaem sobre a interpretação de forma 

predominante com base na crença acerca dos aspectos técnicos da prática (busca de 

eficiência) além da crença em seu aspecto simbólico (busca de legitimidade).  

Outro ponto interessante que emergiu foi a coerção, que embora tenha uma carga de 

conotação negativa, não foi entendida pelos atores como algo negativo ou como uma 

dominação sobre a organização. Ao contrário, as evidências apontaram que, para a Alfa, a 

matriz é um modelo e que se assemelhar a esse modelo é visto como algo bom. Por isso, outra 

conclusão que se apresenta é que a coerção não necessariamente implica em resistência a 

algo. 

Essa questão enfatiza um ponto discutido de forma recorrente nesta pesquisa, a recursividade; 

podendo ser verificado que a exigência da matriz para a subsidiária seguir os procedimentos e 

regras tanto limitou as escolhas por formas alternativas de controle quanto capacitou ou 

habilitou a ação naquela direção. Vista por esse ângulo, a interpretação da instituição atua na 

construção e na reconstrução (entre o ambiente institucional e o organizacional) de seu 

significado. A implicação disso é que a forma como uma organização entende e significa seu 

ambiente (aqui foi tratado principalmente o ambiente relativo à matriz, mas o mesmo 

raciocínio pode ser usado para o ambiente mais amplo de atuação) também pode influenciar a 

interpretação sobre a instituição e, por consequência, a resposta estratégica.  
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Em relação aos achados com base na NSI, destaca-se a originalidade do uso da abordagem 

recursiva nos estudos sobre os SCG, e mais especificamente da Contabilidade Gerencial e do 

Custeio Alvo. Embora os estudos analisados na fundamentação teórica explorassem diversas 

vertentes e abordagens da Teoria Institucional, não foi encontrado nas buscas para esta 

pesquisa qualquer trabalho, no Brasil ou no exterior, que utilizasse essa forma de análise 

nessa área. Essa abordagem trouxe para as análises a importância de considerar a agência 

estratégica e de não considerar os aspectos institucionais de forma dicotômica, o que abriu 

espaço para novos insights em relação à literatura existente e como forma de auxiliar as 

organizações nos processos de institucionalização de práticas do SCG.  

 

6.3 Recomendações para Futuras Pesquisas e para as Organizações 

Durante o desenvolvimento dessa pesquisa várias reflexões surgiram e não puderam ser 

contempladas devido a algumas limitações como escopo, tempo etc. Por isso, as mesmas 

foram evidenciadas na sequência como temas que podem ser investigados em trabalhos 

futuros, ou ainda, como problemas que devem ser repensados quando da sua aplicação 

empírica. 

Dada a dificuldade em mapear os fatores contingentes em uma organização com base no que a 

literatura oferece, conforme apontado anteriormente, é interessante que os pesquisadores que 

utilizam a Teoria da Contingência repensem as formas de medidas dos fatores e das 

características avaliadas (como no caso das informações), de modo que as proposições não 

sejam tão genéricas e tenham mais aplicação na prática das organizações.  

Uma das limitações desta pesquisa foi o fato de não ter investigado o significado da eficiência 

para a organização com base na NSI. A própria definição de eficiência é um fenômeno 

institucional, podendo ter significados diferentes para os atores e, por isso, também pode ter 

influência na interpretação da instituição e na resposta estratégica. A recomendação é a 

investigação desse significado para o processo de institucionalização envolvendo a resposta 

estratégica. 

Foi verificada na pesquisa a importância de conhecer o significado que os atores atribuem ao 

ambiente em que a organização atua. Por isso, outra recomendação é que os estudos sobre a 

adoção e utilização de práticas de controle gerencial com base na NSI considerem o 
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entendimento dos atores a respeito do ambiente de atuação das organizações, considerando 

inclusive os mecanismos de difusão que motivaram a institucionalização (coercitivo, 

mimético ou normativo).  

A consideração dos fatores econômicos e institucionais nas análises gerou uma curiosidade 

que não estava no escopo dessa pesquisa. Será que quando a busca pela eficiência e pela 

legitimidade atuam na mesma direção a tendência ou a probabilidade é de que a internalização 

da instituição seja do tipo coupling? Isso parece ser reforçado pelo fato de que o discurso, 

nesse caso, vai estar amparado nas ações, de modo que um reflete e, ao mesmo tempo, dá 

condições ao outro. Por isso, é uma questão interessante a ser investigada. 

Foi identificado que o setor de contabilidade na Alfa é responsável pelas informações de 

custos que já ocorreram (os custos reais) e que as informações para o Custeio Alvo e para o 

custo padrão é feito pelo setor de controle de custos (em geral por pessoas com formação em 

engenharia). Uma questão que surge desse panorama é: qual o papel da Contabilidade e dos 

contadores na modelagem do SCG nas organizações? Conforme visto no trabalho, o 

alinhamento entre as estratégias, a estrutura (e as características organizacionais) e as ações é 

fundamental para a obtenção dos resultados desejados. Nesse sentido, qual o envolvimento da 

Contabilidade e dos contadores nesse processo? 

A empresa Alfa é de origem asiática e seu presidente e o diretor financeiro são também 

oriundos do mesmo país da matriz e nomeados por ela. Mesmo a empresa tendo origem e 

influência de uma cultura tão diferente da brasileira, o Custeio Alvo foi implantado e vem 

sendo usado com características muito parecidas com as descritas na literatura, em especial 

aquelas oriundas de estudos da utilização dessa prática em empresas japonesas, como Ansari 

et al. (1997) e Cooper e Slagmulder (1997). Esse fato levanta a questão da influência da 

cultura nacional no modelo de SCG. Que fatores facilitam ou dificultam a implementação 

desse tipo de prática ou de outras em relação à cultura? O fato de a prática ter sido 

implementada na Alfa mesmo havendo diferenças culturais em relação à matriz pode ser 

indício de que esse tipo de cultura (nacional) exerce pouca ou nenhuma influência na adoção 

de práticas? 

Enfim, esses pontos levantados são assuntos interessantes que emergiram no decorrer da 

pesquisa e que podem indicar caminhos àqueles que pesquisam práticas de controles 

gerenciais. 
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Em relação às recomendações para as organizações ressalta-se a importância de verificar o 

alinhamento da prática a ser adotada com os fatores contingentes presentes bem como analisar 

os fatores institucionais e econômicos envolvidos de modo a tentar reduzir os conflitos e 

ambiguidades que podem prejudicar a utilização da prática para o fim a que se destina. 
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APÊNDICE 1 - Roteiro de Entrevista 

IDENTIFICAÇÃO 
1. Empresa: ________________________________________________________________ 
2. Ramo de atuação (Tani et al., 1994, Dekker e Smidt, 2003):________________________ 
4. Receita Operacional Bruta de 2010 (BNDES 2012, on line): _________________________ 
5. Nome do respondente: ______________________________________________________ 
6. Cargo ocupado: ___________________________________________________________ 
 
Primeira rodada de entrevistas 
 
 
 
7. Adoção do Custeio Alvo: 
(Objetivo: verificar se há indícios de adoção do Custeio Alvo pela empresa.) 
 
7.1. A empresa possui processo de planejamento (antes do lançamento) e controle de custos, 
individualizado produto por produto, um a um, ainda que não seja para todos os produtos 
existentes? 
(   )  Sim. 
(   )  Não. 
___________________________________________________________________________ 
 
7.2. O processo de planejamento e controle de custos de cada produto começa com 
informações trazidas de fora da empresa, relativas ao preço máximo que pode ser praticado 
(pesquisa de preço dos concorrentes, de clientes, consumidores etc.)? 
(   )  Sim. 
(   )  Não. 
__________________________________________________________________________ 
 
7.3. A empresa estabelece uma meta individualizada para a margem a ser obtida com cada 
produto? 
(   )  Sim. 
(   )  Não. 
___________________________________________________________________________ 
 
7.4. A empresa apura o valor do custo máximo admissível para cada produto considerando o 
preço máximo que pode ser praticado e a margem objetivada? 
(   )  Sim. 
(   )  Não. 
___________________________________________________________________________ 
 
7.5. Se o custo estimado do produto for maior que o custo máximo admissível a empresa: 
(   )  Inicia um trabalho de gerenciamento de custos, ainda na etapa de pré-produção, para 

eliminar o custo excedente, mantendo suspenso o lançamento do produto até que o custo 
excedente seja equacionado. 

(   )  Inicia um trabalho de gerenciamento de custos para eliminar o custo excedente mas não 
suspende o lançamento do produto e entra no processo de produção. 

(   )  Lança o produto mas não inicia de imediato o trabalho de redução. 
(   )  Aborta o lançamento do produto. 

Bloco 1 – Adoção e implementação do Custeio Alvo 
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8. Em que ano foi adotado o Custeio Alvo? 
(Objetivo: verificar há quanto tempo o mesmo foi adotado para poder relacioná-lo à questões 
históricas envolvidas no processo, por exemplo, época em que houve aumento de 
concorrência ou entrada de novos concorrentes, entrada em novos mercados ou outros) 
___________________________________________________________________________ 
 
9. Por que a empresa resolveu adotar o Custeio Alvo? 
(Objetivo: auxiliar no levantamento de fatores que ainda não estejam relacionados na 
literatura, como os fatores das questões 10, 11, 12, 13, 48, 49, 50, 51) 
___________________________________________________________________________ 
 
10. Na ocasião da adoção: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar antecedentes relacionados à lucratividade que podem ter influenciado a 
adoção) 
(   )  Havia histórico de prejuízo ou de queda nos lucros. 
(   ) Havia histórico de queda na receita. 
(   )  Havia histórico de aumento de custos. 
(   )  Havia histórico de redução do market share. 
(   )  Havia pressão para aumentar a eficiência em relação aos custos. 
(   )  Havia pressão para aumentar o prestígio da empresa no mercado. 
 
11. Na ocasião da adoção: (DiMaggio e Powell, 1983) 
(Objetivo: verificar presença de antecedentes relacionados a isomorfismo mimético) 
(   )  Havia informação da adoção do Custeio Alvo pelos concorrentes. 
(   )  Havia informação da adoção por outras empresas da cadeia de valor. 
(   )  Houve algum tipo de consultoria que desencadeou o processo de adoção. 
(   )  Outros__________________________________________________________________ 
 
12. Na ocasião da adoção: (DiMaggio e Powell, 1983) 
(Objetivo: verificar presença de isomorfismo coercitivo) 
(   )  Havia pressão de outras empresas do grupo ou de outras unidades de negócio para a 
adoção do Custeio Alvo. 
(   )  Havia pressão para seguir ações de empresas líderes para propiciar redução de incertezas. 
(   )  Outros__________________________________________________________________ 
 
13. Na ocasião da adoção houve um mandato oficial da alta gestão para iniciar o processo de 
adoção e implementação do Custeio Alvo? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar o envolvimento da alta gestão com o processo de adoção) 
(   )  Sim. 
(   )  Não. 
 
14. Na ocasião da adoção: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar qual estratégia de implementação a empresa usou) 
(   )  Houve um plano piloto. 
(   )  Houve implementação parcial. 
(   )  outros__________________________________________________________________ 
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15. Em relação à alta gestão: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar o comprometimento e a participação da alta gestão na adoção e no 
processo do Custeio Alvo e confirmar se o mesmo é usado de forma interativa ou diagnóstica 
[Simons, 1990]) 
(   )  Existiu comprometimento e envolvimento na adoção do Custeio Alvo. 
Qual o tipo de participação da alta gestão na adoção?________________________________ 
(   )  Ainda existe comprometimento e envolvimento com o processo do Custeio Alvo. 
Qual o tipo de participação da alta gestão hoje?_____________________________________ 
 
16. Foram criados incentivos ligados ao processo do Custeio Alvo? Que tipo? (Ansari et al., 
2006) 
(Objetivo: verificar se houve algum tipo de compensação para o envolvimento dos 
funcionários no processo do Custeio Alvo como forma de torná-lo relevante para os 
funcionários, ou seja, tentar minimizar os efeitos negativos da mudança) 
___________________________________________________________________________ 
 
17. Que áreas da empresa estão envolvidas no processo do Custeio Alvo? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar quais áreas estão envolvidas atualmente na elaboração e condução do 
Custeio Alvo) 
___________________________________________________________________________ 
 
18. O Custeio Alvo já está totalmente implementado? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar se alguma etapa da implementação ainda não foi efetivada para auxiliar na 
caracterização da institucionalização do Custeio Alvo) 
(   )  Sim. 
(   )  Não. 
Em caso negativo o que falta?__________________________________________________ 
 
19. Em relação ao processo de adoção e implementação: 
(Objetivo: verificar se houve ou não resistência à mudança, principalmente nos casos em que 
se apresentar algum tipo de isomorfismo) 
(   )  Não houve resistência. 
(   )  Houve resistência mas não afetou o processo. 
(   )  Houve resistência e afetou o processo. 
Em caso afirmativo de qual área: ________________________________________________ 
 
20. Como essa questão foi resolvida? 
(Objetivo: verificar as medidas tomadas pela empresa para contornar ou eliminar os 
problemas relativos à resistência) 
___________________________________________________________________________ 
 
21. Em relação aos objetivos e às metas estipuladas quanto ao que se quer atingir com o uso 
do Custeio Alvo: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar se o processo do Custeio Alvo está atrelado a algum tipo de planejamento 
e aos objetivos e às metas da empresa. Isto pode caracterizar indícios de que o Custeio Alvo é 
considerado importante dentro do processo de planejamento) 
(   )  Não existem metas nem objetivos. 
(   )  Existem metas e objetivos. 
Por exemplo: ______________________________________________________________ 
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(Estudo dos elementos necessários à implementação do Custeio Alvo; Ansari et al., 2006) 
Técnico: 
22. Em relação à formação de equipes multifuncionais que participam do processo do Custeio 
Alvo: (Ansari et al., 2006 e Swenson et al., 2005) 
(Objetivo: verificar como ocorre a formação das equipes necessárias no processo do Custeio 
Alvo como forma de caracterizar que o mesmo faz parte das atividades rotineiras da empresa) 
(   )  Existe a formação de equipes por projeto. 
(   )  Existe uma equipe permanente. 
(   )  Não existe formação de equipe. 
Neste caso, quem participa do processo do Custeio Alvo:_____________________________ 
 
23. Quem é o responsável pela gestão do processo do Custeio Alvo? 
(Objetivo: verificar qual gestor está envolvido e é responsável pelo processo) 
__________________________________________________________________________ 
 
24. Em relação à participação de outras empresas no processo do Custeio Alvo: (Ansari et al., 
2006) 
(Objetivo: verificar se existe a participação de membros da cadeia de suprimentos e da cadeia 
de valor no processo e quem são eles) 
(   )  Existe participação de membros da cadeia de suprimentos de forma esporádica. 
(   )  Existe participação de membros da cadeia de suprimentos de forma constante em cada 
projeto. 
(   )  Existe participação de membros da cadeia de suprimentos de forma permanente. 
Quem participa: _____________________________________________________________ 
(   )  Existe participação de outros membros da cadeia de valor. 
Por exemplo: _______________________________________________________________ 
25. Quem foram os responsáveis por padronizar os processos, as ferramentas utilizadas e pela 
divulgação dos resultados da implementação? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar de quem é a responsabilidade pelo processo de implementação bem como 
auxiliar na caracterização da institucionalização) 
___________________________________________________________________________ 
 
26. Como são formadas e quem compõe as equipes (de produtos, de apoio, outras)? Quais são 
as tarefas? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar aspectos da formação das equipes bem como auxiliar na caracterização da 
institucionalização) 
(   )  Existe equipe de produto. 
Quem participa: ______________________________________________________________ 
(   )  Existe equipe de apoio. 
Quem participa: ______________________________________________________________ 
 
27. Em relação às equipes: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar aspectos relacionados às equipes bem como auxiliar na caracterização da 
institucionalização) (tentar mapear os níveis na entrevista) 
(   )  Existe definição de responsabilidades entre as equipes e seus membros. 
(   )  Existe definição de accountability entre as equipes e seus membros. 
(   )  Existe definição de autoridade entre as equipes e seus membros. 
(   )  As equipes têm objetivos definidos em relação ao processo de Custeio alvo. 
28. Existe comunicação entre as equipes e a alta gestão? Qual é o mecanismo usado para 
divulgação e disseminação das informações? (Ansari et al., 2006) 
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(Objetivo: verificar aspectos da comunicação entre as equipes e a alta gestão bem como 
auxiliar na caracterização da institucionalização) 
(   )  Existe comunicação entre as equipes e a alta gestão. 
As informações são divulgadas/disseminadas de que forma: ___________________________ 
(   )  Não existe comunicação entre as equipes e a alta gestão. 
 
29. São usados no processo do Custeio Alvo: (Ansari et al., 2006 e Swenson et al., 2005) 
(Objetivo: verificar quais ferramentas são usadas no processo de forma a averiguar o esforço 
para tentar atingir o custo alvo) 
(   )  Análise de requisitos, exigências e necessidades dos consumidores e dos clientes. 
(   )  Decomposição do custo dos componentes dos produtos, em tabelas. 
(   )  Estimativa de custos dos componentes dos produtos. 
(   )  Trade-off de custos entre os componentes. 
(   )  Monitoramento do status do Custeio Alvo. 
(   )  Engenharia de valor. 
(   )  Análise de valor. 
Outros: ____________________________________________________________________ 
 
Comportamental: 
30. Quanto à relação entre os membros das equipes: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar existência de conflitos e a forma de resolvê-los bem como auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
(   )  Não existem conflitos. 
(   )  Existem conflitos. 
De que forma são resolvidos: ___________________________________________________ 
 
31. A perspectiva do cliente foi acatada e adotada? Existe importância nos requisitos do 
cliente? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar a importância do cliente no processo e auxiliar na caracterização da 
institucionalização) 
(   )  A perspectiva do cliente foi adotada pois seus requisitos são importantes para o processo. 
(...) A perspectiva do cliente foi adotada parcialmente. 
(   )  A perspectiva do cliente não foi adotada. 
 
Cultural: 
32. Em relação aos aspectos culturais: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar aspectos culturais envolvidos no processo bem como auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
(   )  Existe preocupação com o compartilhamento de informações entre os participantes (por 

exemplo, informações sobre os clientes). 
(   )  Existe confiança na relação entre os participantes das equipes multifuncionais (internos e 

externos à empresa). 
(   )  Existe o encorajamento para que a tomada de decisão seja baseada em fatos. 
 
Político: 
33. Em relação aos aspectos políticos: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar aspectos políticos envolvidos no processo bem como auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
(   )  A implementação do Custeio Alvo provocou algum tipo de mudança no controle sobre 

recursos e conhecimento (aumentou ou diminuiu o controle, por exemplo). 
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(   )  O processo afetou o poder e os padrões de influência na empresa (houve deslocamento de 
poder entre os cargos e/ou entre as pessoas na empresa, por exemplo). 

Como foram resolvidos os problemas decorrentes dessas mudanças políticas: 
___________________________________________________________________________ 
 
Comunicação: 
34. Em relação à comunicação envolvida no processo: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar aspectos relacionados à comunicação no processo e auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
(   )  Existiu um plano de comunicação para informar sobre o processo do Custeio Alvo na 

sua adoção. 
(   )  Ainda existe plano de comunicação para informar os resultados do processo do Custeio 

Alvo quando de sua utilização. 
(   )  O plano é formalizado. 
(   )  Existe manual de procedimentos. 
 
35. Na adoção do Custeio Alvo houve algum dos seguintes tipos de comunicação para 
esclarecimento dos participantes: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar que tipo de planos de comunicação foi usado bem como auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
(   )  Fóruns ou formas de análise de feedback sobre melhorias no processo do Custeio Alvo. 
(   )  Palestras. 
(   )  Cursos. 
(   )  Treinamentos. 
(   )  Outros: _________________________________________________________________ 
 
36. Em relação à utilização do Custeio Alvo ainda existe alguns dos seguintes tipos de 
comunicação para esclarecimento dos participantes: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar que tipo de planos de comunicação ainda é usado bem como auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
(   )  Fóruns ou formas de análise de feedback sobre melhorias no processo do Custeio Alvo. 
(   )  Palestras. 
(   )  Cursos. 
(   )  Treinamentos. 
(   )  Outros: _________________________________________________________________ 
 
Institucionalização: 
37. Quem são os principais usuários das informações e do aprendizado extraídas do processo 
do Custeio Alvo? 
(Objetivo: verificar quem é (são) o (s) usuário (s) da informação bem como auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
___________________________________________________________________________ 
 
38. Em que tipos de decisões as informações extraídas do processo do Custeio Alvo são 
usadas? 
(Objetivo: verificar em que decisões a informação é usada e auxiliar na caracterização da 
institucionalização) 
___________________________________________________________________________ 
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39. Em relação ao processo do Custeio Alvo: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar se o processo de Custeio Alvo está associado às atividades rotineiras da 
empresa, auxiliando na caracterização da internalização do processo de institucionalização) 
(   )  Os funcionários envolvidos na geração de informações estão acostumados com o 

processo. 
(   )  As atividades relacionadas ao processo do Custeio Alvo fazem parte das rotinas do dia a 

dia. 
(   )  O processo do Custeio Alvo está incorporado nas atividades rotineiras da empresa. 
 
40. Quanto à utilização das informações relativas ao Custeio Alvo: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar a frequência de utilização das informações do Custeio Alvo bem como 
auxiliar na caracterização da institucionalização) 
(   )  É usada em cada novo projeto. 
(   )  É usada em cada novo re-projeto. 
(   )  É usada apenas em determinados projetos. 
Quais e quando: _____________________________________________________________ 
 
41. Com que frequência novos produtos são lançados ou remodelados? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar a relação entre a frequência de utilização do Custeio Alvo e a frequência 
de lançamento de novos produtos e auxiliar na caracterização da institucionalização) 
__________________________________________________________________________ 
 
42. Qual é o tempo do ciclo de vida médio desses produtos? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar a relação entre a frequência de utilização do Custeio Alvo e o ciclo de 
vida médio dos produtos bem como auxiliar na caracterização da institucionalização) 
___________________________________________________________________________ 
 
43. Em qual unidade da empresa e em qual setor está situada formalmente a estrutura 
necessária para o desenvolvimento do processo relativo ao Custeio Alvo? (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar onde está situada a estrutura física/humana bem como auxiliar na 
caracterização da institucionalização) 
___________________________________________________________________________ 
 
44. Em relação às medidas de desempenho: (Ansari et al., 2006) 
(Objetivo: verificar se o processo do Custeio Alvo está, de alguma forma, atrelado a algum 
tipo de medida de desempenho bem como se existe recompensa para o pessoal envolvido no 
processo) 
(   )  Existem medidas de desempenho para avaliar o processo do Custeio Alvo. 
(   )  O processo do Custeio Alvo fornece algum tipo de medida que pode ser incorporada a 
alguma medida de desempenho (por exemplo, no Balanced Scorecard). 
(   )  Existe recompensa ou compensação do pessoal envolvido no processo do Custeio Alvo. 
 
 
 

Variável Ambiente 
(adaptado de Gordon e Narayanan, 1984; baseado em Ax et al. 2008) 

45. Escolha a opção que mais se aproxima com as características de concorrência e de 
incerteza ambiental em que a empresa está inserida, considerando: 
 
 

Bloco 2 – Fatores Contingentes 
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1. De intensidade insignificante (muito estável) 
2. Extremamente intenso (muito dinâmico) 
Intensidade da Concorrência  
a. Nível de intensidade da concorrência que a empresa enfrenta  
b. Frequência de lançamento de novos produtos ou serviços  
c. Nível de estabilidade ou de dinamismo do ambiente externo  
d. Frequência de novas descobertas científicas na área  
e. Grau de restrições regulatórias (legais, políticas ou econômicas)  

 
1. Baixa previsibilidade (muito dinâmico) 
2. Alta previsibilidade (muito estável) 
Incerteza Ambiental Percebida (PEU)  
a. Previsibilidade das atitudes da concorrência  
b. Previsibilidade das preferências dos cliente  

 
Variável Estratégia 

(Adaptado de Cinquini e Tenucci, 2010; baseado em Miles e Snow, 1978, Snow e Hrebiniak, 
1980) 

46. Qual dos modelos abaixo mais se aproxima das características estratégicas da empresa: 
Características de Mercado  
A empresa tenta localizar e manter um nicho seguro em uma área relativamente 
estável de produto ou serviço. Tende a oferecer uma gama mais limitada de 
produtos ou serviços que seus concorrentes e tenta proteger seu domínio 
oferecendo qualidade superior, serviço superior, preços mais baixos, e assim por 
diante. Frequentemente não está na vanguarda dos desenvolvimentos do setor e 
tende a ignorar as mudanças que não têm influência direta sobre as atuais áreas de 
operação, ao invés disso, se concentra em fazer o melhor trabalho possível em uma 
área limitada. (defenders) 

 

Opera dentro de um amplo domínio de produto/mercado que passa por redefinição 
periódica. A empresa tem como valor ser a "primeira" em novos produtos e áreas 
de mercado, mesmo que nem todos estes esforços se revelem altamente rentáveis. 
A empresa responde rapidamente a sinais iniciais relativos às áreas de 
oportunidade e essas respostas frequentemente conduzem a uma nova rodada de 
ações competitivas. Entretanto, este tipo de empresa pode não manter força de 
mercado em todas as áreas em que entra. (prospectors) 

 

A empresa tenta manter uma linha estável, limitada de produtos ou serviços, 
enquanto ao mesmo tempo move-se rapidamente para seguir um conjunto 
cuidadosamente selecionado dos novos desenvolvimentos mais promissores do 
setor. Raramente é a "primeira" em novos produtos ou serviços. No entanto, 
através do monitoramento cuidadoso das ações dos principais concorrentes em 
áreas compatíveis com a sua base estável de produto/mercado, a empresa pode 
frequentemente estar em "segundo" com um produto ou serviço com maior 
eficiência em custos. (analysers) 

 

A empresa parece não ter uma orientação de produto/mercado consistente. 
Geralmente não é tão agressiva na manutenção de produtos e mercados 
estabelecidos quanto alguns dos seus concorrentes, nem está disposta a assumir 
tantos riscos como os outros concorrentes. Em vez disso, responde naquelas áreas 
em que é forçada por pressões ambientais. (reactors) 
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(adaptado de Guilding, 1999; baseado em Gupta e Govindarajan, 1984) 
47. Qual dos modelos abaixo mais se aproxima da estratégia em relação ao ciclo de vida: 

Ciclo de Vida  
a. Aumentar vendas e market share e estar dispostos a aceitar baixos retornos 

sobre o investimento a curto e médio prazos, se necessário. (build) 
 

b. Manter market share e obter um retorno razoável sobre o investimento.(hold)  
c. Maximizar a rentabilidade e fluxo de caixa no curto e médio prazo, estar 

dispostos a sacrificar market share se necessário. (harvest) 
 

 
(Adaptado de Hibbets et al., 2003; baseado em Porter, 1989) 

48. Qual dos modelos abaixo mais se aproxima da estratégia em relação ao posicionamento de 
mercado da empresa: 

Posicionamento de Mercado  
a. Objetiva fornecer um produto de baixo custo e competir com base no preço de 
venda. (baixo custo) 

 

b. Objetiva fornecer um produto de alta qualidade e diferenciar o produto em 
relação aos concorrentes. (diferenciação) 

 

 
 
 
 
49. Existiu algum tipo de disseminação de novas idéias ou ideais em relação ao modo de fazer 
as coisas quando da adoção do Custeio Alvo? (Hasselbladh e Kallinikos, 2000) 
(por exemplo, voltar o foco para o cliente, usar custos orientado pelo mercado, outros). 
(Objetivo: verificar aspectos relativos ao primeiro estágio do processo de institucionalização 
conjuntamente com a questão 33) 
__________________________________________________________________________ 
 
50. Houve mudança de discurso em decorrência disso? O Custeio Alvo e seus princípios 
foram incorporados no discurso da organização? (Hasselbladh e Kallinikos, 2000) 
(Objetivo: verificar aspectos relacionados ao segundo estágio do processo de 
institucionalização conjuntamente com as questões 27, 29, 30, 36, 37, 38 e 39) 
___________________________________________________________________________ 
 
51. Que tipos de relatórios são emitidos regularmente utilizando-se as informações do Custeio 
Alvo? Houve mudança nos relatórios contábeis gerenciais formais ou informais com a adoção 
do Custeio Alvo? (Hasselbladh e Kallinikos, 2000) 
(Objetivo: verificar aspectos relacionados ao terceiro estágio do processo de 
institucionalização conjuntamente com as questões 40, 41, 43, 44, 45) 
___________________________________________________________________________ 
 
 
Segunda rodada de entrevistas 
 
 
 

Variável Estrutura  
(adaptado de Gordon e Narayanan, 1984) 

52. Escolha a opção que mais se aproxima do nível de delegação de autoridade para os 
gestores, considerando: 

Bloco 3 – Estágios do Processo de Institucionalização 

Bloco 1 – Fatores Contingentes 
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1. Sem delegação (decisão totalmente centralizada) 
2. Completa delegação (decisão totalmente descentralizada) 
Classes de Decisão  
a. Lançamento de novos produtos  
b. Contratação e demissão de pessoal da gestão  
c. Seleção de investimentos relevantes  
d. Alocação de verba orçamentária  
e. Formação de preços  

 
53. Escolha a opção que mais se aproxima da empresa considerando: 

1. É uma função claramente especificada, com critérios de desempenho bem 
estabelecidos (função centralizada) 

2. Não há descrição ou especificação formal (função descentralizada) 
Formalização  
a. Especificação de cargos e funções  

 
54. Escolha a opção que mais se aproxima da empresa considerando: 

1. Descrição detalhada das tarefas e direitos dos funcionários (centralização) 
2. Somente questões básicas são delineadas (descentralização) 

Formalização  
a. Manual de procedimentos  

 
55. Escolha a opção que mais se aproxima da empresa em relação às principais decisões 
operacionais, considerando: 

1. Nível de executivo sênior (centralização) 
2. Níveis gerenciais mais baixos (descentralização) 

Nível de decisões operacionais  
a. Decisões operacionais  

 
56. Escolha a opção que mais se aproxima do estilo de gestão, considerando: 

1. Espera-se conformidade com um estilo uniforme (centralização) 
2. Pode variar do muito formal para o informal (descentralização) 

Estilo gerencial  
a. Estilo de gestão  

 
(adaptado de Hansen e Van der Stede, 2004, com base em Junqueira, 2010 e Abernethy e 

Lillis, 1995) 
57. Escolha a opção que mais se aproxima da estrutura organizacional, considerando: 

1. Pouca utilização 
2. Utilização intensa 
 

Estrutura  
a. Estrutura funcional (funções definidas pela especialização das atividades)  
b. Estrutura divisional (certas atividades sendo executadas em diferentes 
divisões ou em diferentes departamentos) 

 

c. Estrutura é matricial (departamentalização híbrida com formação de equipes 
funcionais cruzadas com característica temporária) 

 

d. Estrutura é flexível e permite uma rápida adaptação às mudanças ambientais  
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(baseado em Baines e Langfield-Smith, 2003; Abernethy e Lillis, 1995 e Junqueira, 2010) 
58. Escolha a opção que mais se aproxima da forma de trabalho, considerando: 

1. Pouca utilização 
2. Utilização intensa 

Forma de Trabalho  
a. Utilização de equipes  
b. Equipes multifuncionais constituídas para cada projeto e produto  
c. Várias equipes multifuncionais trabalhando permanentemente  
d. Uma equipe multifuncional permanente, com membros de vários 

departamentos 
 

e. Estimulo à cultura participativa  
 

Variável Tecnologia 
 

Tecnologia da Informação (adaptado de Krumwiede, 1998) 
59. Escolha a opção que mais se aproxima da tecnologia da informação usada, considerando: 

1. Baixa intensidade 
2. Alta intensidade 

Tecnologia da Informação - Qualidade  
a. Integração do sistema de informação entre os setores (informações e 
acessibilidade) 

 

b. O sistema é amigável considerando vários tipos de usuários  
c. Uma ampla variedade de dados de custos e desempenho é disponibilizada no 
sistema 

 

d. Dados da produção e outros operacionais são atualizados em tempo real (em 
oposição à atualização periódica) 

 

 
 

Tecnologia da Informação (adaptado de Hyvönen, 2007, com base em Junqueira, 2010 e 
Espejo, 2008) 

60. Escolha a opção que mais se aproxima da tecnologia de informação usada, considerando: 
1. Pouca utilização 
2. Utilização intensa 
Tecnologia da Informação  
a. Comércio eletrônico (venda de produtos pela internet)  
b. Gerenciamento de relação com cliente (CRM)  
c. Gerenciamento da cadeia de suprimentos (SCM)  
d. Armazenamento de dados (data warehouse)  
e. Troca de dados de forma eletrônica (EDI)  
f. Sistema integrado de gestão (ERP)  

 
Tecnologia da Produção 

Complexidade (adaptado de Krumwiede, 1998) 
61. Escolha a opção que mais se aproxima da tecnologia de produção usada, considerando: 

1. Pouca utilização 
2. Utilização intensa 

Diversidade de Produtos e sistema de Produção  
a. Produtos padronizados  
b. Produtos especializados fabricados em pequenos lotes  
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c. Diversificação da linha de produtos (apontar aproximadamente o número de 
modelos fabricados) 

 

d. Produtos por encomenda (únicos ou em baixos volumes)  
e. Produção em massa (volume alto)  
f. Fluxo contínuo de produção (pouca flexibilidade)  
g. Fluxo de produção em série (com maior grau de flexibilidade)  
h. Repetitividade das atividades fabris  
i. Produção empurrada (controlado pelo PCP)  
j. Produção puxada (demanda do cliente)  

 
62. Escolha a opção que mais se aproxima do ambiente de produção, considerando: 

1. Pouca utilização (não utilização da produção enxuta) 
2. Utilização intensa (utilização de produção enxuta) 

Complexidade do ambiente de produção  
a. O tempo de setup vem sendo reduzido significativamente  
b. As matérias primas, componentes, partes e peças são recebidas de acordo com 

a necessidade, sem formação de estoques 
 

c. As matérias primas e componentes são recebidos em grandes lotes  
d. O layout é organizado em forma de células de produção flexíveis  
e. As práticas de produção são orientadas para a eliminação de estoques  
f. A produção é interrompida automaticamente sempre que é detectada uma 

falha no processo  
 

g. São exigidos treinamento em várias funções  
h. É exigida rotatividade de funções  

 
Tecnologias contemporâneas (adaptado de Baines e Langfield-Smith, 2003, baseado em 

Guerra, 2007) 
63. Escolha a opção que mais se aproximadas tecnologias usadas, considerando: 

1. Pouca utilização 
2. Utilização intensa 

Uso de tecnologias contemporâneas  
a. Gestão da qualidade total (TQM)  
b. Produção Just in time  
c. Seis sigma  
d. Projeto auxiliado por computador (CAD)  
e. Manufatura integrada por computador (CIM)  
f. Manufatura auxiliada por computador (CAM)  
g. Sistemas de produção flexíveis  
h. Planejamento de requisições de materiais  
i. Planejamento dos recursos da produção  
j. Produção lean  
k. ISO  
l. Kanban  
m. Kaizen  
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(Adaptado de Simons, 1995, baseado em Ferreira e Otley (2006) 
64. Escolha a opção que mais se aproxima da forma de uso do Custeio Alvo, considerando: 

1. Pouca utilização 
2. Utilização intensa 

Uso do Custeio Alvo para  
a. Estabelecer metas  
b. Alinhar medidas de desempenho com prioridades e metas estratégicas  
c. Modelar incentivos de acordo com o desempenho  
d. Revisar regularmente relatórios de exceção   
e. Acompanhar desvios e exceções significantes  
f. Sinalizar áreas estratégicas chaves  
g. Melhoria contínua (aprendizado pela experiência)  
h. Discussão de dados com gestores responsáveis de modo construtivo  
i. Desafio e debate contínuo dos dados, suposições e planos de ação   
j. Construir folgas nas metas  
k. Medir variáveis não relacionadas às prioridades e metas estratégicas  
l. Uso como fonte de poder político e influência  

 
 
 
 

(Aguiar e Frezatti, 2007; baseado em Rai et al., 2002) 
65. Escolha a opção que mais se aproxima da sua opinião, considerando: 

1. Baixo (pouco satisfeito) 
2. Alto (muito satisfeito) 

Satisfação do usuário  
a. Grau de satisfação em relação aos resultados do Custeio Alvo  

 
66. Escolha a opção que mais se aproxima da sua opinião, considerando o nível de impacto: 

1. Baixo (baixo impacto) 
2. Alto (alto impacto) 

Utilidade percebida (Impacto individual)  
a. O uso do Custeio Alvo capacita as pessoas para desempenhar suas atividades 

de modo mais eficiente 
 

b. O uso do Custeio Alvo melhora meu desempenho no trabalho  
c. O uso do Custeio Alvo aumenta a capacidade de tomar decisões  
d. O uso do Custeio Alvo aumenta minha eficácia no trabalho  
e. O uso do Custeio Alvo torna mais fácil meu trabalho  
f. O uso do Custeio Alvo é útil em meu trabalho  

 
 
 

(baseado em Aguiar e Frezatti, 2007; DeLone e McLean, 1992) 
67. Escolha a opção que mais se aproxima da sua opinião, considerando o nível de impacto: 

1. Baixo (baixo impacto) 
7. Alto (alto impacto) 

Bloco 2 – Uso do Sistema 

Bloco 3 – Desempenho do Sistema 
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Utilidade percebida (Impacto individual)  
a. Grau de dependência do Custeio Alvo em minhas atividades  
b. O uso do Custeio Alvo oferece melhor entendimento do contexto da tomada 

de decisão 
 

c. O uso do Custeio Alvo produz mudança nas minhas atividades  
d. O uso do Custeio Alvo mudou minha percepção sobre a utilidade de um 

sistema 
 

e. O uso do Custeio Alvo tem possibilitado atingir as metas estabelecidas pela 
empresa 

 

f. As decisões tomadas com base nas informações do Custeio Alvo têm impacto 
nas atividades dos funcionários  

 

 
68. Por que o uso do Custeio Alvo é importante? 
__________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 2 – Matriz de Avaliação 

Caso:Alfa 
Documento: Entrevista - presidente da Alfa do Brasil (A) 

Tema Frequência Ocorrência (nos textos) Co-ocorrência Análise em relação às categorias e à teoria 
Processo CA e 
institucionaliza
ção 

    

Uso do CA  usa   
Por que usa 
(objetivo) 

Lucro 
2 vezes 
 
Resultado 
3 vezes 

“Para avaliar nosso lucro e nosso orçamento.” 
 
 
“normalmente a gente utiliza isso no 
lançamento de novos produtos.” (B) 

Fator 
econômico e 
Utilização das 
informações 
 
Uso 
diagnóstico 
 
coupling 
 
Utilização 

O CA está amarrado ao orçamento e ao lucro e 
é usado para avaliação, o que pode indicar que 
é usado para controle. Usado para 
acompanhamento e avaliação de resultados. 
 
O uso para avaliar orçamento e lucro indica o 
tipo de uso diagnóstico. 
 
Indica que o CA não é elaborado apenas para 
prestação de contas para a matriz, mas sim que 
é utilizado pela Alfa. Isso remete à resposta do 
tipo aceitação (coupling). Uso para 
lançamento de produtos. 

Envolvimento 
com o processo 
do CA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 “nós temos uma reunião mensal checando o 
custo de todos os setores, checando resultado 
e também o custo que está sendo usado para o 
resultado financeiro. Que diretamente está 
ligado e mensalmente nós checamos o 
resultado financeiro e sempre tem informação 
periódica.” 

Fator 
econômico 
 
Uso 
diagnóstico 
 
Uso interativo 
 
 
Fator 
econômico 
 
 

Acompanhamento pessoal do processo de 
avaliação de resultado e de acompanhamento 
dos custos, indicando que é usado para 
controle. (não parece ser usado o 
gerenciamento por exceção). 
 
Envolvimento no processo, indicando o uso 
interativo. 
 
Resultado financeiro 
Custo 
 
 

 


